
 

108ª REUNIÃO ORDINÁRIA  

DO CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

 

DATA: 18 e 19 de novembro de 2003 

HORÁRIO: 8:30, respectivamente  

LOCAL: Sala de Reuniões do 1º Andar do Edifício-Anexo do Ministério da Previdência Social 

 

 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) –Bom-dia a todos.  Iniciamos nossa 

108ª reunião saudando as Conselheiras e os Conselheiros presentes hoje. 

Cumprimento dois colegas que estão chegando: Elias Sampaio Freire, do 

Ministério da Previdência, que é Conselheiro Suplente, e Madalena Sofia Pinheiro Vilar de 

Queiroz, que é representante do Ministério da Educação como Conselheira Suplente.  Sejam 

bem-vindos. 

Ontem houve reunião das Comissões que estão trabalhando na IV Conferência e 

hoje temos uma pauta que vai tratar de assuntos referentes às Comissões de Política, Normas, 

Orçamento e Financiamento; dos desafios internos do CNAS, conforme proposta anterior, no 

sentido de destinarmos, em cada reunião, um tempo exclusivo aos Conselheiros para debaterem 

assuntos internos, amparada na Resolução nº 80 do Conselho Nacional; da IV Conferência 

Nacional; de informes das comissões; de informes da Comissão Intergestora Tripartite; da 

reformulação do Regimento Interno do CNAS; dos informes do GT Contábeis – Câmara Técnica; 

e eleição da sociedade civil.  Então o dia de hoje será destinado a esses assuntos. 

O dia de amanhã será dirigido ao julgamento dos processos.  Tentaremos 

começar a reunião mais cedo amanhã, para dar conta, porque temos um número grande de 

processos que restaram da reunião anterior. 

Pensávamos em começar a plenária ontem à tarde, conforme a primeira 

proposta que vocês receberam, às 13h30min, adiantando esses assuntos, mas em função da 

Comissão Organizadora da Conferência ter exigido mais tempo, tivemos que rever a pauta. 
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Dando início, não lerei hoje o que se refere a julgamento de processos.  Deixarei 

para informar amanhã a retirada de pauta, assim como a sustentação oral.  Hoje vamos tratar 

desses assuntos que estão pautados. 

Charles. 

 

CHARLES PRANKE – Só um acréscimo à pauta, referente à posição do CNAS a 

respeito dessa onda de discussões que está havendo sobre o rebaixamento da idade penal. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Vou apenas registrar aqui.  

Gostariam de incluir mais algum assunto na pauta de hoje? 

Antes de começar, peço aos Conselheiros suplentes, Aguilera e Dr. Humberto, 

que tomem assento à Mesa, porque todos os titulares já se encontram presentes.  Ana Lígia 

estará relatando. 

Como primeiro ponto, temos informes da Presidência e da Secretaria Executiva 

e aprovação da ata da reunião anterior. 

Quanto aos informes da Presidência, recebemos um convite para participar da 

XII Conferência Nacional de Saúde – “A Saúde que Temos e o SUS que Queremos”, que vai se 

realizar nos dias 7 a 11 de dezembro, aqui no Distrito Federal, e da V Conferência Nacional dos 

Direitos da Criança e do Adolescente – “Pactos pela Paz, uma Construção Possível”, no período 

de 1º a 5 de dezembro, em Brasília. 

O convite requer a indicação de um Conselheiro do CNAS para acompanhar as 

conferências. 

No caso da Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

acredito que não será difícil, porque não será durante o período da nossa Conferência, mas, 

quanto à Conferência da Saúde, teremos que analisar como vamos encaminhar esse 

acompanhamento, porque estaremos também realizando a nossa Conferência. 

Será que já poderíamos tratar disso agora ou deixaremos a indicação dos 

Conselheiros para o final da plenária?  Há alguma sugestão?  Conselheira Tânia. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Trata-se de um convite para a abertura ou é para a 

participação total? 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – No caso da Conferência sobre os 

Direitos da Criança e do Adolescente, é para a participação total.  Tenho, inclusive, a ficha de 

inscrição aqui.  E o prazo para devolvermos isso ao Conanda é até 20 de novembro.  Então 

teremos que escolher. 

No caso da Conferência da Saúde, é como convidado especial.  Não temos aqui 

nenhum outro documento que indique uma inscrição. 
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Eles solicitam a indicação de um representante do Conselho como convidado 

para os dois eventos.  A Conferência sobre os Direitos da Criança e do Adolescente será nos dias 

1º a 5 de dezembro e a da Saúde, de 7 a 11 de dezembro, coincidindo com a realização da nossa 

Conferência. 

Pois não, Conselheiro. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Eu soube que o Charles já foi convidado a 

participar, como coordenador, de uma dessas mesas.  Então, se ele estará aqui, poderia 

representar o Conselho. 

 

REGINA CELESTE B. AFONSO DE CARVALHO – Ele vai participar como ex-

Conselheiro. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Sim, mas não sei se ele é convidado.  Ele 

vai coordenar uma mesa, então somente ele poderá falar sobre isso.  Esclareça, Charles. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Conselheira Regina, quer falar? 

 

REGINA CELESTE B. AFONSO DE CARVALHO – Ele participa como 

convidado. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – O que ela está dizendo é que já é 

convidado e que poderíamos escolher outro Conselheiro para representar o CNAS. 

 

CHARLES PRANKE - No Conanda, os ex-Conselheiros são convidados normais.  

Foi assim na anterior e agora novamente.  De qualquer forma, estarei como convidado na 

Conferência. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Ontem, o Conselheiro Cuty 

manifestou interesse em nos representar no Conanda.  Se não houver discordância quanto ao 

nome dele, porque inclusive é uma pessoa do Ministério do Trabalho, atua na erradicação do 

trabalho infantil, tem conhecimento, indicaremos o Conselheiro Cuty. 

E para a Conferência da Saúde?  A Regina não poderia? 

 

REGINA CELESTE B. AFONSO DE CARVALHO – Poderei ser delegada.  Se 

não, quero participar dos dois. 
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PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Talvez possamos deixar para 

discutir mais tarde essa questão, porque uma coisa é acompanhar como convidada, outra é 

participar de toda a conferência.  Na nossa Conferência, a maioria dos Conselheiros vai participar 

de mesas e de grupos de trabalho.  Não sei como resolveremos essa questão da Saúde.  

Poderíamos deixar para voltar a discutir o assunto quando falarmos sobre a nossa Conferência. 

Há outro convite também, da OIT, para o lançamento da publicação 

comemorativa, intitulada “Boas Práticas de Combate ao Trabalho Infantil – Dez Anos do IPEC(?) 

no Brasil”, a se realizar no dia 21 de novembro, às 10h30min, no Auditório da OPAS/OMC.  Esse 

convite foi estendido ao CNAS. 

Regina, quer complementar? 

 

REGINA CELESTE B. AFONSO DE CARVALHO  – Queria falar somente sobre 

a assinatura do Protocolo de Intenções, que se realizará hoje, às 14 horas, no Ministério da 

Justiça.  É um protocolo de intenções firmado entre a Secretaria de Direitos Humanos, a Agência 

Norte-Americana para o Desenvolvimento Internacional e os Ministérios da Justiça, Assistência 

Social, Saúde, Educação, Trabalho e Emprego e Turismo, que tem como objetivo a 

implementação e execução do Programa de Ações Integradas e Referenciais de Combate à 

Exploração Sexual Comercial e ao Tráfico de Crianças e Adolescentes para Fins de Exploração 

Sexual Comercial. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Você está dizendo, Conselheira, 

que seria interessante a participação do CNAS?  É isso? 

 

REGINA CELESTE B. AFONSO DE CARVALHO – Creio que a Presidente 

deveria comparecer, pelo menos ao ato. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Creio que sim.  Poderei ir às 14 

horas, representando o Conselho, e o Ajur assumirá a condução dos trabalhos nesse momento. 

Recebemos uma solicitação do Ministério da Assistência Social para a indicação 

dos Conselheiros Marlene de Azevedo e José Carlos Aguilera para participarem do II Módulo de 

Capacitação de Gestores e Conselheiros, referente à Política Nacional do Idoso, que vai se 

realizará nos dias 4 e 5 de dezembro, antecedendo a Conferência. 

Trata-se de uma capacitação que o Ministério já realizou, da qual participaram 

Marlene e Aguilera.  Eles estão solicitando que vocês participem do II Módulo, nos dias 4 e 5 de 

dezembro. 

Pois não, Conselheira Tânia. 
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TÂNIA MARA GARIB – Bom-dia a todos.  Seria muito interessante que o 

Conselheiro Aguilera e a Conselheira Marlene fizessem um resumo dessa participação, já que se 

trata de uma capacitação, e nos apresentassem, porque é do interesse de todos conhecê-la. 

Quando o Conselheiro participa de eventos, o documento fica aqui, à nossa 

disposição para conhecimento, mas uma capacitação é sempre importante e deveria ser 

informada aos Conselheiros.  Então, já que houve a primeira capacitação, que fosse feito um 

resumo a ser entregue a nós, assim como dessa segunda. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Conselheira Marlene. 

 

MARLENE DE F. AZEVEDO SILVA – Quero fazer uma observação, Valdete e 

Tânia. 

Na verdade, estive apenas na abertura desse evento; quem participou 

efetivamente foi Aguilera.  Eu não pude fazê-lo.  Por solicitação do Conselho, estive 

representando-o na abertura apenas. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Conselheiro Aguilera, quer se 

manifestar? 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Sim.  Preparei um material a respeito, que só não 

foi apresentado na última plenária porque estamos num ritmo bem acelerado. 

Trabalhei a interface da política do idoso.  Com relação ao Conselho Nacional de 

Assistência Social, a Política Nacional do Idoso e o Estatuto, que estava prestes a ser aprovado.  

Então, como membro do Conselho, fiz essa manifestação na capacitação com gestores, técnicos 

e convidados do Ministério da Assistência Social com relação à política do idoso. 

Tenho um material preparado que vou entregar à Presidência, relativo a esse 

primeiro módulo.  Fico à disposição, uma vez que estou gozando de férias da instituição, para a 

capacitação, com a mesma orientação de dar retorno a este Conselho quanto à política do idoso, 

que é importante dentro da política assistencial, inclusive. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Deve ficar bem claro que houve a participação de dois 

Conselheiros na capacitação; não foi a apresentação do CNAS na capacitação.  São duas coisas 

distintas.  O que nos interessa, com certeza, é conhecer a nobre participação do Conselheiro 

Aguilera como um agente capacitador.  E, mais do que isso, o que foi oferecido em termos de 

capacitação, se possível, por e-mail, para ser distribuído aos Conselhos Estaduais, os quais 

repassariam aos Conselhos Municipais.  Que as coisas não fiquem assim: não participei e pronto, 

mas que pudéssemos aproveitar um pouco do grande conhecimento recebido. 
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PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Consulto o Conselho se os dois 

Conselheiros participarão do segundo módulo ou se há outra indicação.  Precisamos deliberar 

sobre isso agora. 

 

MARLENE DE F. AZEVEDO SILVA – Valdete, na verdade, tenho dificuldade de 

agenda.  Eu passaria para outro Conselheiro, se fosse possível.  E há possibilidade de 

realizarmos reunião sobre a Conferência nesse período, então não tenho disponibilidade. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Pois não, Conselheira Fátima. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Quando será? 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Dias 4 e 5 de dezembro. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Se é sobre o idoso, eu quero participar. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – A Conselheira Fátima está se 

dispondo a participar.  Há outro Conselheiro que gostaria de participar?  Então podemos confirmar 

os nomes da Conselheira Fátima e do Conselheiro Aguilera, com a observação da Conselheira 

Tânia, de que os Conselheiros façam o relato dessa capacitação e tragam material para o 

Conselho. 

Então fica para a plenária de dezembro esse relato do segundo módulo, quando 

o Conselheiro Aguilera poderá apresentar o relato do primeiro. 

Temos também como informe o ofício recebido da Comissão de Seguridade 

Social e Família, acerca da aprovação das emendas do orçamento para 2004.  É o ofício do 

Deputado Eduardo Barbosa, que informa os valores e as emendas que foram efetuadas. 

Solicitei que fosse distribuído a todos os Conselheiros, mas vou tecer algumas 

considerações. 

No Orçamento Geral da União, exercício de 2004, dentro do Programa de 

Proteção Social à Pessoa Idosa, ações de proteção sócio-assistencial à pessoa idosa, uma 

emenda no valor de R$100 milhões; Programa de Proteção Social à Infância, Adolescência e 

Juventude, serviço de proteção sócio-assistencial à infância, adolescência e juventude, subtítulo 

creche para crianças de zero a seis anos, R$150 milhões; proteção social à infância, adolescência 

e juventude, capacitação e concessão da bolsa – seria o Agente Jovem, incluindo a bolsa e a 

capacitação – para jovens de 15 a 17 anos – Agente Jovem, desenvolvimento social e humano: 

R$200 milhões; para o PPA de 2004 a 2007, a exclusão do termo “públicos” daquele programa de 

construção, ampliação e modernização de centros de atendimento, que se refere a vários 

segmentos: idoso, criança, adolescente, portador de deficiência e juventude. 
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Na Comissão de Legislação Participativa, também o Programa de Atenção 

Social à Pessoa Portadora de Deficiência, serviço de proteção sócio-assistencial, valor das 

emendas no Orçamento Geral da União de R$50 milhões; PPA 2004/2007, R$300 milhões. 

Essas foram as emendas. 

Estive conversando com a Deputada Ângela e com o Deputado Eduardo, por 

ocasião da apresentação das emendas na Comissão de Seguridade Social e Família.  A 

Comissão tinha direito de apresentar cinco emendas; foram apresentadas três da Assistência 

Social e duas da Saúde. 

Pois não, Conselheira Tânia. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Presidente, verificamos um grande empenho dos nossos 

Parlamentares, muito especialmente da Comissão de Seguridade, dois ou três, porque a maioria é 

voltada à Saúde, e essa luta acontece nesse momento.  Eles acatam os nossos pedidos, há 

também uma grande participação e mobilização dos envolvidos nesse processo, mas depois não 

sabemos o que acontece. 

Então eu gostaria de fazer uma proposta para a qual peço o apoio dos meus 

colegas Conselheiros, no sentido de que o Conselho Nacional de Assistência Social fizesse uma 

consulta quanto às emendas aprovadas na Comissão de Seguridade e Família para a área de 

Assistência Social desde 1995 até agora, para sabermos quais foram efetivamente inseridas no 

orçamento.  Se forem incorporadas, teremos que prestar uma homenagem a esses Parlamentares 

que compram a nossa briga e fazem, ou então nos decepcionaremos, porque não vale o efeito. 

Na verdade, vai nesse momento(??), depois a Comissão Mista de Orçamento 

incorpora ou não, mas a partir do momento em que o Deputado ou a Comissão faz a divulgação, 

não sabemos mais o que acontece, ou há algum Conselheiro que sabe o que aconteceu nos anos 

anteriores?  Porque eu desconheço. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – A Conselheira Tânia apresenta uma 

questão interessante, que é esse acompanhamento do que foi realmente liberado.  Uma coisa é a 

emenda ser aprovada na Comissão, outra é ela ser realmente incorporada ao orçamento. 

Havíamos conversado com a Conselheira Fátima e o Conselheiro Charles no 

sentido de já fazermos esse acompanhamento.  A Comissão de Financiamento vem 

acompanhando esses processos das emendas. 

A sugestão da Conselheira é de que se faça um levantamento anterior.  Entendo 

que a Comissão de Financiamento e Orçamento deveria assumir essa responsabilidade, fazer 

esse contato e providenciar esse levantamento. 

Conselheira Fátima. 
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MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Queria falar sobre essa questão com mais 

tranqüilidade, porque a considero extremamente importante, não só no que se refere à 

contribuição dos deputados, mas principalmente o que o Governo passado e o atual inseriram e 

vão inserir na área da Assistência Social. 

Há uma proposta que veio da Previdência, já acatada pela Comissão, cujo 

desdobramento só não andou mais devido à IV Conferência, no sentido de que o IPEA faça um 

trabalho com profundidade. 

É necessário fazermos algo a que nos propusemos, mas que nunca fizemos, no 

sentido de haver um acompanhamento mais sistemático junto ao Congresso, porque a esses três 

deputados de que a Conselheira Tânia falou poderiam ser somados outros se houvesse um 

investimento nosso junto ao Congresso Nacional. 

Então, além desse levantamento, que nesta gestão do Conselho Nacional o 

acompanhamento junto ao Congresso Nacional seja uma proposta concreta a ser assumida de 

fato, principalmente pela Comissão de Financiamento. 

Muito obrigada. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Conselheiro Ademar. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Gostaria de um esclarecimento. 

Quem acompanha a mídia, sabe de toda a luta do Eduardo Barbosa em relação 

aos recursos para as APAEs.  Chamou-me a atenção essa observação colocada na última página 

do informe encaminhado por ele, destacando que “as emendas acima foram aprovadas a partir de 

sugestão apresentada à Comissão pela Federação Nacional das APAEs”.  Minha dúvida é se os 

recursos acima descritos estão direcionados e carimbados para as APAEs ou para as entidades 

em geral que atuam com a pessoa portadora de deficiência. 

Gostaria de saber se alguém teria condições de prestar esses esclarecimentos, 

se a Comissão de Financiamento teria essa informação e, se assim for, recomendar o cuidado de 

discutir, juntamente com eles, como ficaria esse processo. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Conselheiro Ademar, você está 

com o ofício em mãos? 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Eu não estou afirmando que aqui está 

dito... 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Poderíamos incluir a sua solicitação 

para a Comissão obter esses esclarecimentos, porque não tenho condição de informá-lo a esse 

respeito. 
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Conselheiro Aguilera, depois, Conselheira Tânia. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Informo ao Conselheiro Ademar e aos demais 

Conselheiros que, por ocasião da reunião da Comissão de Seguridade Social e Família, na 

Câmara dos Deputados, há dois meses, para preparar a confecção do PPA, estivemos presentes, 

eu, o Secretário Executivo, Vando, e a técnica Mercês, quando demos contribuição no sentido das 

emendas voltadas à política da assistência social como um todo. 

No que se refere ao orçamento, nos itens I e II, houve uma discussão na qual 

estivemos presentes e procuramos reforçar essas emendas no âmbito da Política Nacional de 

Assistência Social. 

Quanto à redação que diz: “as emendas acima”, é pertinente o que o 

Conselheiro Ademar aduz, porque tentamos promover essa aproximação junto ao Congresso para 

assegurar a visibilidade dessas rubricas. 

Com essa redação de que as emendas foram aprovadas a partir das sugestões 

da Federação das APAEs, não sei se isso se refere exclusivamente ao item “b”, porque nas 

anteriores houve a nossa participação. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Não, é referente a esse item, 

porque as três outras emendas são da Comissão de Seguridade.  Essa é outra emenda.  Da 

Comissão de Seguridade foram três.  Tenho certeza disso, porque conversei algumas vezes com 

a Deputada Ângela.  Foram as três primeiras emendas que constam da primeira página do ofício e 

essa segunda já é uma outra questão. 

Conselheira Tânia, depois, Conselheira Marlene. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Apenas como esclarecimento, a Comissão de Legislação 

Participativa é nova, instituída no Congresso para atender a demandas da sociedade civil. 

Vejam que essa emenda que cita a demanda das APAEs consta daqui porque 

tem que ser justificado, acredito, de onde partiu.  Essa Comissão de Legislação Participativa 

atende os casos omissos ou não contemplados, que não fazem parte da gestão e podem vir por 

demanda da sociedade.  Acredito que alguém fez o pedido de aumento do orçamento.  Não estou 

dizendo que foram as APAEs, mas pode ser que sim.  É importante que seja feita a consulta. 

Presidente, olhando para o Conselheiro Eugênio, lembrei que o Conselho tem 

representantes dos diferentes Ministérios exatamente para contribuir conosco quanto aos 

assuntos referentes às suas pastas.  Consulto se seria possível, já que é representante do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que ele nos trouxesse esses dados, ou para a 

Comissão de Financiamento, que nos informaria sobre essa mobilização desde 1995 até agora, 

para verificarmos qual é o grau da nossa participação, da mobilização nacional que se faz, a fim 

se sabermos se vale a pena continuar lutando dessa forma. 
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É uma sugestão, Eugênio.  Não sei se você a aceita.  Creio que essa é uma das 

finalidades de contarmos com representantes dos diferentes Ministérios com assento neste 

Conselho. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Já havíamos proposto que a 

Comissão de Financiamento e Orçamento, composta por Charles, Fátima e Eugênio, além de 

outros representantes, cuidasse desse assunto. 

Reforçando, fica deliberado que esse acompanhamento será feito pela 

Comissão de Financiamento. 

A Conselheira Marlene está pedindo inscrição. 

 

MARLENE DE F. AZEVEDO SILVA – Antes dessas pessoas que Aguilera 

mencionou: Vando, ele e Mercês irem à Comissão, travamos uma discussão aqui, inclusive 

selecionamos prioridades sobre o que defenderíamos lá. 

Primeiro, gostaria de saber se essas foram as prioridades apontadas pelo 

Conselho para serem defendidas lá sob a forma de emendas e, segundo, se seguiram aquela 

mesma ordem que discutimos aqui. 

Eu me lembro bem da discussão sobre esse Programa de Construção, 

Ampliação e Modernização dos Centros de Atendimento e de Agente Jovem também, mas queria 

saber se a discussão que fizemos aqui corresponde ao que foi assegurado lá pela Comissão de 

Seguridade e Família. 

No item “b” da Comissão de Legislação Participativa, há um recurso do 

Orçamento Geral da União para 2004 e, logo em seguida, um do PPA, de R$300 milhões, no 

mesmo item. 

Gostaria de saber se esses recursos serão destinados apenas a portadores de 

deficiência. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Quanto aos pedidos de 

esclarecimento, eu tenho algumas informações e Vando tem outras.  Quero submeter essa 

questão à Comissão de Financiamento e Orçamento, para que hoje entre em contato com a 

assessoria dos parlamentares, obtenha todos esses esclarecimentos e voltemos a informar, 

porque é importante que o Conselho acompanhe essa questão realmente.  Estivemos lá por 

várias vezes e foi possível chegar a isso. 

Podemos, então, encaminhar para a Comissão, Fátima e Eugênio, para vocês 

tentarem obter essas informações hoje e transmiti-las ao Conselho, com todos os 

esclarecimentos?  Não sei se vocês anotaram os esclarecimentos que Marlene está pedindo, 

assim como Tânia e Ademar.  Pode ser assim? 
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MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Proponho que alguém faça isso e depois 

passe para a Comissão, senão fica... 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Fátima, vocês encaminham na 

Comissão.  Você, como Coordenadora... 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Presidente... 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Eu estou inscrita agora para falar. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Eu queria só acrescentar ao que a 

senhora está falando... 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Eu estou inscrita. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – ...que houve uma solicitação minha, na 

reunião anterior, de que a Comissão de Financiamento apresentasse nesta plenária um parecer 

sobre a posição do orçamento, e está vindo um informe da Presidência e dos parlamentares.  A 

Comissão não se pronunciou oficialmente sobre o nosso orçamento e como ele está. 

Então a Comissão deverá se reunir em algum momento, colher essas 

informações e informar ao plenário deste Conselho como está o orçamento para 2004, não só 

com as emendas parlamentares, mas a situação de todo o orçamento, conforme solicitação feita 

na última reunião. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Fátima está inscrita.  Por favor, 

Conselheira. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Não foram seguidas as inscrições, mas, de 

qualquer forma, o Ademar já antecipou um pouco do que eu ia falar sobre a questão. 

Ontem ele me fez essa solicitação, mas é muito bom que ele a tenha feito antes, 

oficialmente, constando em ata, etc.  Entendo que as coisas deverão ser assim daqui para a 

frente. 

A Comissão está envolvida com a IV Conferência, mas esse não é o problema 

principal.  O problema é que não está vindo do Ministério da Assistência Social dado algum sobre 

a execução do orçamento.  Essa solicitação que o Conselheiro Ademar fez cabe não só à 

Comissão, mas também ao órgão gestor, aliás, principalmente a ele, que está aqui em Brasília e 

viabiliza.  Por exemplo: nunca foi viabilizada a minha ida ao Congresso Nacional para saber de 

nenhuma dessas notícias.  É claro que há outras formas, como Internet, etc. 



 

 12 de 263 

Quanto a esses dados que ele está pedindo, o órgão gestor tem que fornecê-los.  

Até ontem, eles não haviam mandado material algum, então transferimos a reunião da Comissão 

de Financiamento para hoje, às 12 horas, para fazermos não só o questionamento relativo à 

operacionalização do orçamento como também essas perguntas que foram feitas pelo 

Conselheiro Ademar, a quem agradeço pela forma correta como tem encaminhado as questões à 

Comissão de Financiamento. 

Era isso e muito obrigada. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Obrigada, Conselheira.  A 

Comissão vai anotar todos os esclarecimentos que o Conselho está solicitando. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Nas Conferências Estaduais, circularam dois 

orçamentos: o orçamento aprovado pelo Conselho Nacional, onde está em branco a área de 

erradicação do trabalho infantil e do Agente Jovem, e outro, que nos foi entregue inclusive na 

última reunião da CIT, no mês passado, que não sei se os Conselheiros conhecem. 

Acredito que devemos ter apenas um orçamento oficial.  Quer dizer, o orçamento 

será oficial depois de aprovado pelo Congresso, mas pelo menos já houve uma diferença entre o 

papel aprovado pelo Conselho e o que nos foi entregue na reunião da CIT, que seria muito 

interessante que os Conselheiros conhecessem.  Gostaria que fizesse parte desse estudo 

também e que só tivéssemos um, senão fica parecendo que estamos falando coisas absurdas, 

inclusive nas conferências. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Conselheira Marlene. 

 

MARLENE DE F. AZEVEDO SILVA – Só mais uma questão que esqueci de 

mencionar: fizemos uma discussão aqui, aliás foi uma solicitação de esclarecimento – estou me 

referindo ao Item II – sobre se estava previsto no PPA o Programa de Construção, Ampliação e 

Modernização dos Centros de Atendimento Públicos apenas para os aparelhos estatais ou se 

cobria toda a rede de atendimento. 

Solicito também a informação sobre se a exclusão do termo “público” ocorreu em 

virtude do esclarecimento por parte do Ministério de que seria apenas para atender a rede estatal, 

ou se isso foi uma compreensão diferenciada.  Não estou entendendo a relevância da retirada 

desse termo. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Está registrada a preocupação da 

Conselheira Marlene com relação ao termo “público”, para a Comissão esclarecer. 

Fátima e Charles estão anotando todos os esclarecimentos? 
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MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – A Comissão vai se reunir ao meio-dia para 

analisar esses esclarecimentos. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Está certo, Conselheira, obrigada. 

Dando prosseguimento aos informes com relação aos recursos da Assistência 

Social, como Presidente, fui convidada para participar da audiência pública relativa à PEC dos 5% 

do orçamento da Seguridade Social para a Assistência Social. 

A Comissão iniciou uma série de audiências públicas.  Na primeira, estivemos 

presentes eu e a Professora Ivanette, que expôs os dados referentes ao orçamento.  Nessa 

semana, está sendo convidada a Ministra e há uma seqüência, segundo a qual serão convidados 

o Ministério do Planejamento, da Fazenda, Congemas e Fonseas.  Haverá uma série de 

audiências para ouvir todos os atores e sujeitos envolvidos com a Assistência Social. 

Nessa participação, reafirmamos a necessidade de haver uma vinculação 

orçamentária para a Assistência Social, argumentando que se trata de uma política universal, 

assim como a Saúde e a Educação, portanto deve ter recursos suficientes para realizar uma 

cobertura que atenda a todas as necessidades sociais. 

Enfatizamos que esse entendimento tem sido deliberado pelas conferências, 

inclusive pela última, realizada em 2001 e, além da deliberação dos 5%, a Conferência sugere que 

sejam concedidos ao BPC e à renda mensal vitalícia, porque os estudos que nós temos mostram 

que quase 90% dos recursos do Fundo Nacional estão sendo para o BPC.  Então que haja um 

acréscimo de recursos para o atendimento ao BPC e um decréscimo para o atendimento dos 

outros serviços que estão no âmbito da política de assistência social. 

A PEC precisa sofrer algumas alterações e o Conselho Nacional gostaria de 

acompanhar de perto todas as audiências. 

Registro que essa semana haverá uma reunião com a participação da Ministra, 

na quarta-feira.  Para o Conselho acompanhar, teremos que decidir se será uma comissão ou um 

Conselheiro que comparecerá a todas as audiências. 

Fui convidada para a audiência de manhã; parece que a audiência com a 

Ministra será à tarde. 

Reafirmo a necessidade de lutarmos por essa vinculação e de fazermos uma 

proposta – por isso considero importante o Conselho acompanhar – progressiva no que se refere 

a essa vinculação. 

Já conversei um pouco com o Eugênio, que é do Planejamento.  É claro que 

aquele órgão tem outro entendimento de vinculação orçamentária, mas registro a importância de o 

Conselho acompanhar as audiências públicas.   

Pediremos à Coordenação de Finanças do Conselho para obter essa agenda, a 

fim de acionarmos um ou dois Conselheiros para fazer esse acompanhamento. 
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Não sei se escolheremos da Comissão uma ou duas pessoas para acompanhar 

ou se verificaremos a agenda dos Conselheiros que estarão em Brasília, para fazer esse 

acompanhamento. 

Pediram inscrição Marlene e Ajur. 

 

MARLENE DE F. AZEVEDO SILVA – A minha inscrição era para o informe da 

outra audiência pública. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Presidente, em relação ao BPC e ao 

acompanhamento das audiências públicas, como representante da área de portadores de 

deficiência, gostaria de fazer o acompanhamento, até porque, no nosso movimento, discutimos 

essa questão do BPC e temos propostas relativas à pessoa portadora de deficiência.  Então eu 

gostaria de acompanhar essas audiências públicas e todo o trabalho relativo ao BPC. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Conselheiro, não será referente 

apenas ao BPC.  As audiências são sobre a PEC dos 5%.  Apresentei as informações que temos 

a respeito do desenvolvimento dos recursos do fundo, mas é um acompanhamento maior.  

Poderemos verificar como isso vai ocorrer. 

Conselheira Fátima, é sobre a audiência pública da PEC? 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – É sobre as audiências públicas.  Você fez uma 

proposta e eu queria me manifestar sobre ela. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Então é sobre as audiências da 

PEC.  Pode falar, por favor. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Foi apresentada aqui a sugestão para os 

Conselheiros que estiverem em Brasília.  Creio que esse deverá ser um dos critérios, não o único.  

Eu, por exemplo, há um ano e meio, nunca tive chance de participar de uma audiência pública, o 

que considero importante para todos os Conselheiros. 

Hoje vimos a quantidade de exigências que foram feitas à Comissão de 

Financiamento, muitas delas dirigidas diretamente à Coordenação da Comissão. 

Então gostaria que deixasse em aberto a questão da presença dos Conselheiros 

aqui em Brasília.  Alguns, quando estavam aqui, participaram; eu não estava quando houve uma 

dessas audiências, então gostaria que isso constasse como pauta e como critério. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Está certo, Conselheira. 
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O primeiro critério é esse.  Também acredito que a Comissão de Financiamento 

e Orçamento poderá discutir o assunto e trazer uma proposta para o plenário. 

Há outra audiência pública para a qual também fui convidada, mas, de última 

hora, fui impossibilitada de estar presente e solicitei à Conselheira Marlene que me substituísse.  

Gostaria que ela relatasse rapidamente a participação do CNAS. 

 

MARLENE DE F. AZEVEDO SILVA – Estive representando o CNAS numa 

audiência pública, convocada pela Deputada Selma Schons, para tratar da destinação dos 

recursos da Loteria Federal.  A justificativa é a seguinte: tramitam alguns projetos de lei que 

vinculam percentual desses recursos a entidades como APAE e Pestalozzi. 

Defendi que um percentual de recursos da Loteria Federal fosse destinado ao 

Fundo de Assistência Social, como está previsto na legislação, e não carimbado para as 

entidades sugeridas. 

Argumentei, com base no livro da Ivanette, que faz um estudo bem profundo 

sobre o orçamento da Assistência Social, que esses recursos da Loteria Federal, desde 1996, não 

fazem parte do financiamento da Assistência, então a minha apresentação foi em defesa da sua 

destinação ao Fundo de Assistência Social. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Conselheira Tânia. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Há dois ou três anos, foi divulgado neste Conselho pela 

então Secretária Vanda Engel(?) que estavam sendo vendidos quadros e patrimônios da extinta 

LBA, mas isso foi somente um informe; não soubemos do resultado. 

Já que está sendo mencionada a questão dessa audiência pública visando à 

incorporação dos recursos de prognósticos de todas as loterias que existem também no âmbito 

estadual e municipal, com bingos e outras coisas, é muito importante que esse histórico também 

seja apresentado. 

Creio que o Conselho Nacional, como responsável pelo controle social da 

política de assistência social, tem toda a competência para solicitar ao Ministério da Assistência, e 

talvez ao Ministério de Planejamento e Orçamento, a informação sobre o destino – não posso falar 

de outro modo, Fátima – do “espólio” da LBA. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Conselheiro Ajur, depois, 

Conselheira Fátima. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Esclareço ao plenário esse projeto que 

visa destinar parte de recursos das loterias para as políticas sociais das pessoas portadoras de 

deficiência. 
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Primeiro, foi um projeto destinando às APAEs e Pestalozzi.  Solicitamos ao 

parlamentar que abrisse não só para as APAEs e Pestalozzi, como também para todas as áreas 

de portadores de deficiência. 

Solicitamos essa intervenção nesse projeto de lei porque a Lei Piva destina um 

percentual das loterias ao Comitê Pára-Olímpico, que cuida dos desportos para as pessoas 

portadoras de deficiência. 

Consideramos o desporto muito importante, inclusive, na minha reabilitação, fui 

campeão brasileiro de futebol de cegos, em 1994, mas, para vocês terem uma idéia, é destinado o 

montante de R$20 milhões por ano a esse Comitê Pára-Olímpico.  Questionamos isto: e a área 

das políticas sociais para as pessoas portadoras de deficiência que não têm recursos? 

Eu só queria apresentar essa justificação. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Fátima, por favor. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Quanto à questão do “falecimento”, esse 

termo é muito ligado à pessoa: a pessoa faleceu; a entidade foi extinta.  Quanto ao espólio, 

concordo, e acrescento que ele é enorme, abrangendo a Pedra da Gávea, que pertence à LBA – 

foi doada. 

Então é uma fortuna incalculável e cabe ao Ministério da Assistência Social 

apurar o que já foi vendido, onde foi aplicado e o que não foi vendido ainda, que recursos são 

esses, porque acredito que sejam ainda bastante expressivos. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Lembro aos Conselheiros que ainda 

não saímos dos informes da Presidência. 

Conselheira Cecília. 

 

MARIA CECÍLIA ZILLIOTTO – Gostaria que fosse incluída a pesquisa sobre o 

destino da Fundação Cristo Redentor. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Essas solicitações serão feitas ao 

Ministério da Assistência Social. 

 

CECÍLIA – Se existe...(inaudível) está no Rio de Janeiro, inclusive como custo 

federal, e ela ainda não foi realmente estadualizada. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Está registrado, Conselheira, para 

solicitar as informações. 
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Dando prosseguindo, dentro dos informes da Presidência, comunicamos a nossa 

participação no Conselho Consultivo de Acompanhamento do Fundo de Combate e Erradicação 

da Pobreza. 

Esse Conselho está vinculado ao Ministério da Segurança Alimentar.  A 

representação anterior era do Presidente Brito e, quando chegamos aqui, houve uma indicação da 

minha pessoa para continuar representando este Conselho. 

Contudo, o decreto solicita a indicação de um representante da sociedade civil.  

Sendo eu representante do Governo, creio que não seria a pessoa indicada para estar lá. 

Proponho, neste encaminhamento, indicar o Conselheiro Ajur para essa 

representação, por ser Vice-Presidente, do CNAS nesse Conselho. 

Houve reunião essa semana, mas, como não havíamos ainda feito essa 

indicação aqui, entendi que não deveria ir, uma vez que represento o Governo.  A exigência é de 

que sejam conselheiros não-governamentais. 

Pergunto se está acatada a sugestão de indicação. 

Pois não, Conselheiro Waldir. 

 

WALDIR PEREIRA – É uma questão de esclarecimento.  O Conselheiro Brito já 

representava este Conselho como membro da sociedade civil, logo entendo que ele não deveria 

ter saído e que esse interregno não o retira do Conselho.  Portanto sugiro que ele continue sendo 

conselheiro. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Na realidade, já houve a indicação, 

mas temos que votar. 

Conselheiro Ademar. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Nada contra a indicação de Carlos Ajur ou 

mesmo do Conselheiro Brito.  Só quero lembrar que esta plenária deliberou anteriormente para 

representá-la no Conselho do Fundo de Combate à Pobreza dois Conselheiros: Aguilera e 

Ademar.  Basta verificar nas atas anteriores. 

Quando a Valdete trouxe uma primeira discussão, que foi conjunta, fizemos esse 

esclarecimento.  Particularmente, não tenho dificuldade em acatar a representação de Carlos Ajur 

ou mesmo do Conselheiro Brito. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Conselheiro Brito. 

 

ANTÔNIO BRITO – Bom-dia a todos.  Na verdade, Conselheira e Presidente 

Valdete, quando foi feita a indicação da Presidência, em janeiro deste ano, para o Fundo de 
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Combate à Pobreza, já havia a indicação prévia para outro fundo, mas eu me lembro de que este 

Conselho foi extinto e que se criou um novo. 

Em janeiro deste ano, foi feita uma solicitação por parte desse Conselho no 

sentido de que houvesse a indicação de um membro da sociedade civil. 

Como não havia certeza de que haveria a reunião de janeiro – e a reunião do 

Conselho estava marcada com urgência para o dia 22 de janeiro –, fiz a indicação da Presidência, 

como Conselheiro da sociedade civil, representando este Conselho nesse Conselho Consultivo. 

Na reunião seguinte, houve uma discussão, trazida pelo Aguilera, porque eu não 

teria consultado a plenária sobre a indicação do Presidente.  E informei que não houve uma 

consulta prévia por falta de tempo, mas que o faria naquele momento e que não haveria 

dificuldade, porque, posteriormente, a Presidência deixaria à mercê do colegiado a escolha de 

outro representante. 

Isso não foi feito.  Passou-se o tempo, houve uma nova reunião e eu combinei 

com o Aguilera que ficasse como suplente desse Conselho até escolhermos um novo nome.  E 

não discutimos mais. 

Portanto houve uma lacuna quanto à discussão para a escolha efetiva do nome 

do representante da sociedade civil. 

Agradeço a menção do Conselheiro Waldir, mas ponho à disposição, 

denunciando que não tenho interesse em participar, porque creio que outro Conselheiro da 

sociedade civil poderá participar desse processo, dando vez a outra pessoa. 

Apóio o nome do Conselheiro Carlos Ajur ou do Conselheiro Ademar, 

dependendo do que for decidido por esta plenária, porque foi essa a demanda feita em fevereiro 

deste ano, no sentido de que haveria uma discussão na plenária acerca do nome da sociedade 

civil.  Entendo que seja isso o que a Presidente Valdete está apresentado. 

Então esse foi o encaminhamento feito no passado. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Está em discussão.  Vamos definir 

o nome para a representação do Conselho.  Estou propondo o nome do Conselheiro Ajur.  Temos 

a lembrança do Conselheiro Ademar quanto aos dois nomes, então submeto à discussão antes de 

encaminharmos a votação, se for necessário. 

Conselheiro Márcio. 

 

MÁRCIO FIDELIS – Bom-dia a todos.  Vejo uma questão muito simples: há uma 

indicação da Presidência no sentido de que o Vice-Presidente seja o representante do Conselho e 

há outras postulações, então precisamos saber quem são os postulantes.  Se não houver, por 

aclamação já está decidido que será o Carlos Ajur.  Se houver outros postulantes, que se 

submetam os nomes à votação. 
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PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Pois não, Conselheiro Humberto. 

 

HUMBERTO ARAUJO – O Conselheiro Ademar disse que houve uma resolução 

deste plenário, designando dois Conselheiros.  Se designarmos outros agora, em outra resolução, 

apesar de ser uma competência deste plenário, será preciso que se diga por que mudamos, 

senão será um demérito para os Conselheiros anteriormente designados. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – O Conselheiro Brito disse que esse 

é um outro fundo, não é isso, Conselheiro Brito? 

 

ANTÔNIO BRITO – No dia 22 de janeiro.  Ademar estava indicado, mas houve a 

indicação nova para um fundo que foi criado.  Pode ser seqüência do anterior, do outro Governo. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Esse é o Fundo de Combate e 

Erradicação da Pobreza e o funcionamento do seu Conselho Consultivo de acompanhamento.  É 

um decreto de 1º de janeiro de 2003, que reordena o antigo fundo. 

Tânia Garib, por favor. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Eu não sou candidato; só quis resgatar 

uma discussão que foi feita anteriormente. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Então você não está... 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Não, inclusive deixei muito claro que não 

tenho dificuldade em acatar a indicação do Conselheiro Carlos Ajur. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Senhora Presidente, creio que estamos diante de uma 

falta de informação, porque temos, no CNAS, esses dados.  Então poderíamos adiar esta 

discussão, procurar esses dados e resolver.  Concordo com o Conselheiro Humberto.  Vamos 

retirar por retirar?  É a mesma coisa ou não é? 

Não sei precisar a época, mas havia dois espaços, então que se esclareçam 

oficialmente os espaços, quem era antes.  Se as pessoas quiserem, abram mão, fica registrado 

em ata e escolheremos quem quisermos. 

Eu me lembro de que havia uma dessas coisas em que deveria ser o Presidente; 

para outra coisa, você e o Aguilera foram designados. 

Então precisamos saber se as duas coisas se transformaram em uma ou se 

continuam individualmente. 
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Considero importante esclarecer do que se trata.  Se for necessário, 

consultaremos a ata e depois definiremos. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Conselheira Fátima, está inscrita a 

respeito do assunto ou poderemos encaminhar para o final da reunião? 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Era a respeito do assunto, mas concordo com 

a proposta da Tânia.  Não sei se Ademar continua ou se a questão que a Tânia apresentou...  

Concordo com o que a Tânia disse se Ademar concordar com isso também. 

 

ANTÔNIO BRITO – O ofício pede que o Presidente indique até o dia 22 de 

janeiro. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Era de 16 de janeiro, dirigido ao 

Conselheiro Brito: 

“Presidente, conforme previsto no inciso IV do art. 2º do Decreto nº 4.564, de 1º 

de janeiro, solicito a V. Sª indicar um representante da sociedade civil desse Conselho para 

participar do Conselho Consultivo e do acompanhamento do Fundo de Combate e Erradicação da 

Pobreza.” 

A solicitação era de que indicasse até o dia 21 de janeiro, em função da reunião.  

Inclusive eles não pedem suplente, e sim um Conselheiro da sociedade civil. 

 

ANTÔNIO BRITO – O Presidente indicaria. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Consulto se concordam com esse 

encaminhamento.  O Conselheiro Aguilera se sente contemplado?  Você era suplente. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Só lembro que na única reunião de que participei, 

por delegação da Presidência, cujo relato trouxe na reunião seguinte, trabalhamos na construção 

do regimento interno.  Foi, se não me falha a memória, em fevereiro deste ano, quando o 

Conselho da Assistência e o Conselho da Saúde foram fundamentais na construção do regimento 

interno, pois fizemos contribuições significativas. 

E a representação é de titular e suplente. 

Também deixo o meu nome à disposição, sem fazer questão, lembrando o que 

foi deliberado pelo plenário.  Se houver qualquer outra mudança, acatarei o que o plenário decidir. 
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PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Creio que as informações já estão 

aqui; podemos encaminhar.  Há a minha indicação do Conselheiro Ajur, como titular, e vamos 

discutir a indicação do suplente.  Aguilera está à disposição.  Mais algum Conselheiro se dispõe? 

Não havendo outra indicação, ficamos com o Conselheiro Ajur como titular e o 

Conselheiro Aguilera como suplente.  Pode ser deliberado assim?  Obrigada. 

Eram esses os informes da Presidência.  Não sei se Vando, da Secretaria 

Executiva, teria algum informe.  Contemplamos aqui. 

Informo ao Conselheiro Cuty, que acaba de chegar, que foi indicado para 

representar o CNAS na Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, de 1º a 5 

de dezembro, em Brasília. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – A Conselheira Marlene citou um livro sobre 

financiamento, da Ivanette.  Seria possível obtermos um exemplar? 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Sim, podemos providenciar.  É 

sobre toda a política. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Eu queria dar uma olhada na parte de 

financiamento pelo menos. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Conselheiro Eugênio, o Conselho 

tem um exemplar.  Podemos verificar e circular entre os Conselheiros. 

Agora passamos à aprovação da ata da reunião anterior. 

Em discussão a ata da reunião anterior. 

Temos uma retificação da ata com relação à justificativa de ausência do 

Conselho Humberto de Araújo, por motivo de doença, que não foi registrada. 

Há alguma outra questão relativa à ata da reunião anterior? 

Pois não, Madalena. 

 

MARLENE DE F. AZEVEDO SILVA – Apesar de não ter participado da reunião, 

eu li a ata e só tenho uma retificação a fazer com relação ao meu nome, que não está correto. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Mais alguma questão? 

Consideramos aprovada a ata da reunião anterior. 

Como eu disse inicialmente, estamos aprovando a pauta, esses assuntos que 

estão inseridos aqui.  Como os processos que serão julgados amanhã já foram publicados no 

Diário Oficial, amanhã faremos a sua leitura, relatando a sustentação oral e retiradas de pauta.  

Faremos isso amanhã, no primeiro horário. 
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Conselheira Regina. 

 

REGINA CELESTE B. AFONSO DE CARVALHO – Consta ausência justificada, 

e eu participei da reunião.  Só não participei da manhã do primeiro dia. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Ainda com relação à ata, a 

Conselheira Regina está chamando a atenção de que a sua ausência só foi em um período da 

reunião.  Então temos outra retificação à ata. 

Com relação à pauta, houve a inclusão da posição do CNAS com relação à 

maioridade penal.  É a única inclusão de pauta que houve hoje. 

Há alguma questão a mais com relação à pauta?  Podemos considerá-la 

aprovada? 

Aprovada a pauta, examinaríamos agora, conforme a seqüência, Comissão de 

Política, Comissão de Normas e Financiamento, desafios do CNAS e Conferência. 

Consulto a plenária se podemos adiantar a discussão sobre a IV Conferência 

Nacional como primeiro ponto, depois trataríamos das comissões.  A Comissão de Financiamento 

vai se reunir na hora do almoço, então não haveria relato para fazer aqui.  A Comissão de Normas 

já se reuniu, mas consulto a plenária se poderíamos fazer essa inversão de pauta, examinando a 

Conferência como primeiro ponto.  Há concordância com relação a isso?  Havendo concordância, 

passaremos agora ao primeiro ponto, relativo à Conferência. 

A Comissão trabalhou dia 12, que se seguiu àquele ciclo de debates promovido 

pelo Ministério da Assistência Social, e ontem, durante o dia todo. 

Gostaria de incluir no ponto da Conferência uma avaliação das Conferências 

Estaduais.  Houve a participação de muitos Conselheiros nas Conferências Estaduais, 

praticamente acompanhamos todas, então seria interessante que o nosso Conselho avaliasse 

como foi a realização delas; há uma série de questões que deverão ser tratadas na Conferência 

Nacional.  Apesar de recebermos os relatórios, há uma avaliação política das conferências nos 

estados, então gostaria de incluir esse ponto. 

Poderemos tratá-lo agora ou receber o relato da Comissão e, por fim, fazer a 

avaliação política das conferências. 

Conselheira Cecília. 

 

MARIA CECÍLIA ZILLIOTTO – Só quero que seja incluído o meu nome na 

participação da Comissão.  Como foi feita uma comissão do Grupo Programático e de 

Sistematização, fui convocada para a reunião de sistematização, que não houve.  Compareci a 

essa reunião, e meu nome não consta da ata.  Eu gostaria que constasse, por favor. 
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PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Conselheira Fátima, quer 

esclarecer? 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Peço um esclarecimento: com relação às 

questões aqui apresentadas, faríamos as mudanças durante a discussão ou agora? 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Agora vamos discutir a 

Conferência.  Tudo o que se refere à Conferência será tratado nesse ponto.  Estou incluindo, 

porque não constava, essa avaliação das Conferências Estaduais, mas entendo que tudo o que 

diz respeito ao assunto será tratado agora. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Muito obrigada. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Podemos passar ao relato da 

Comissão? 

Conselheira Tânia. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Presidente, como haverá o relato de quem participou das 

Conferências Estaduais, gostaria de deixar registrado o que pude presenciar nas Conferências 

Municipais. 

Na verdade, o que mais se destacou neste ano em termos de Conferências 

Municipais foi a participação dos usuários.  Isso significa um tremendo salto, porque efetivamente 

os que se dizem donos da política estão abrindo espaço para que aqueles que a utilizam 

participem e discutam esses aspectos. 

Quem sabe um dia chegaremos, como a Saúde, a ter 50% de usuários nos 

Conselhos e 50% dos demais ofertantes da política, com bastante qualidade. 

Creio que isso é reflexo dos dez anos de Lei Orgânica, dos dez anos de trabalho 

e de busca da garantia de direitos. 

Houve conferências inclusive em que os usuários já estão se organizando para 

ter o seu fórum próprio, porque entendem que não é espaço deles o fórum das entidades de 

assistência social. 

Considero isso extremamente gratificante do ponto de vista do crescimento e do 

envolvimento dos usuários na política de assistência social. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Está registrado o depoimento da 

Conselheira Tânia, mas vamos passar ao relato da Conferência primeiro e posteriormente 

faremos essa avaliação, quando poderemos voltar a discutir esse assunto. 
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TÂNIA MARA GARIB – Mas não seria esse o começo? 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Não.  Eu disse que poderíamos 

começar por esse assunto ou deixá-lo para o final.  Mas entendo que a Comissão gostaria de 

fazer o relato primeiro, porque várias coisas têm que ser discutidas.  Então passo a Comissão, 

para que inicie o relato. 

 

CHARLES PRANKE – Na nominata dos participantes, faltam três nomes.  Como 

a Cecília já destacou, faltou o dela, o de Ademar e o de Aguilera também, que estiveram 

presentes.  Falta mais alguém?  Eugênio também está faltando na lista. 

A primeira era a versão em que trabalhamos ontem; esta é a versão final, 

começando, logo na primeira página, com a programação. 

Como mencionado pela Presidente, nós nos reunimos no dia 12, quando 

avançamos em grande parte. 

É importante destacar, como disse Cecília, que foi um trabalho dos três GTs.  

Havia a Comissão Organizadora, que é mais geral, e os três GTs: o GT de Logística, que se 

reuniu no dia 12 e conseguiu encaminhar tudo, que fará um outro relato posteriormente; o GT 

Programático e o GT de Sistematização. 

Pelo fato de não haver ninguém aqui no dia 12 do GT de Sistematização, 

acabaram ficando meio integradas essas coisas. 

Na parte final do relato que vou fazer, inserimos assuntos vinculados ao GT de 

Sistematização, até porque a deliberação do CNAS foi no sentido de que haveria esses três GTs, 

mas o pessoal destacou que, terminando o Programático, vamos entrar no aspecto de 

sistematização, que poderia ser feito de forma integrada. 

Sugiro apresentarmos, no primeiro momento, a proposta de programação, que já 

foi definida anteriormente, detalhando quem vai coordenar as mesas, quem fará parte da Mesa de 

Abertura, etc. 

O que vou apresentar com relação ao programa já foi aprovado; são apenas 

propostas de definições feitas pelo GT Programático e de Sistematização. 

Na prática, o credenciamento será das 12 às 18 horas.  Às 16 horas, não haverá 

a abertura oficial, mas sim boas-vindas ao pessoal e a introdução da discussão sobre o 

Regimento Interno, quando se falará da programação e do processo de avaliação dos dez anos 

da LOAS.  Seria feito um panorama muito rápido pela Presidente e pelo Vice-Presidente, nesse 

momento de boas-vindas e de introdução à abertura, que não duraria meia hora, mas um pouco 

menos. 

Às 16h30min, faremos a análise do Regimento Interno.  É importante falar sobre 

isso agora, porque farei a apresentação da sugestão do GT Programático e de Sistematização, 

sobre quem vai fazer as coordenações. 
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Há uma deliberação anterior de quem coordenará as mesas serão Conselheiros 

do CNAS. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Como se trata de um relatório muito 

extenso, solicito aos Conselheiros que, se tiverem algum ponto, peçam destaque para anotarmos 

e, no final, o Charles esclarecerá. 

 

CHARLES PRANKE – Quanto à Mesa do Regimento Interno, vamos examinar 

no final, porque só temos a proposta desse regimento.  A coordenação sugerida será feita pelo 

Vando e por mim. 

Para a solenidade de abertura, elencamos os nomes dos convidados para 

integrar a Mesa de Abertura, que será composta pela Presidência da República, Presidência do 

Senado, Presidência da Câmara, Presidência do Supremo Tribunal Federal, Ministra de Estado de 

Assistência Social, Presidente e Vice-Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social, 

representante do Fórum Nacional de Assistência Social, representante de Conselhos, 

representantes de usuários, Congemas e Fonseas. 

 

REGINA CELESTE B. AFONSO DE CARVALHO – Só um esclarecimento, 

Charles. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Conselheira, na hora dos destaques... 

 

REGINA CELESTE B. AFONSO DE CARVALHO – É só uma informação em 

relação à Mesa, não é destaque. 

Foi apresentada a composição da Mesa, mas é preciso que fique claro que, caso 

se confirme a ida do Presidente Lula, essa não será a Mesa.  Quem define isso é o Cerimonial da 

Presidência da República. 

 

CHARLES PRANKE – É importante destacar que elencamos os nomes que 

propomos para serem convidados.  Quanto ao cerimonial, não entramos em detalhes, porque 

depende de outros procedimentos.  A proposta de nomes é essa que estamos sugerindo. 

Depois haveria a conferência de abertura, como já visto, cujo tema central 

também já foi definido.  A proposta para a coordenação da Mesa é da Presidente e do Vice-

Presidente do CNAS. 

No dia seguinte, seria o primeiro painel cujos nomes já trabalhamos e fizemos 

contato.  É importante destacar que nos painéis haverá sempre uma fala inicial da pesquisa dos 

dez anos, enfocando o tema daquele painel, um relato rápido da Presidência ou Coordenação da 
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Mesa do que foi abordado nas Conferências Estaduais e os painelistas aprofundarão os temas, 

como especialistas.  Então essa será a estrutura dos painéis. 

O primeiro será “Assistência Social: Conceber a Política para Realizar o Direito”.  

Como painelistas, sugere-se a Carmelita Yasbeck e a própria Ivanette, que faria, na seqüência, a 

apresentação da sua pesquisa sobre esse tema. 

Acertamos que não colocaremos dois nomes na mesma lista.  Já está em cima 

como LOAS + 10. 

E a abordagem que destacamos para a Carmelita Yasbeck, em função do seu 

conhecimento, seria sobre a concepção e conteúdo da Política de Assistência Social como direito, 

e a Ivanette, na seqüência, falaria sobre a proposta da Política de Assistência Social. 

Isso é para nós.  Na programação, não vai constar o enfoque que estamos 

querendo.  Essa é a memória da reunião.  Estamos abordando os enfoques, por conhecermos as 

pessoas, para não haver repetição de falas, etc. 

Para a coordenação dessa Mesa, sugerimos Ademar e Ana Lígia. 

O segundo painel será sobre “Gestão e Organização – Planejar Localmente, 

Descentralizar e Democratizar o Direito”; novamente a apresentação da pesquisa e do balanço 

das Conferências Estaduais. 

Os convidados seriam a Secretaria de Política de Assistência Social do 

Ministério, a Secretária Maria Emília de Souza, de Blumenau, a Secretária Estadual Eloísa Castro 

Berro e o Professor Bernardino Campos, como especialista.  Os outros falariam da prática da 

gestão municipal, estadual e nacional. 

Sugere-se para a coordenação da Mesa Tânia e Bráulio. 

Depois, conforme a programação, viriam os trabalhos em grupo sobre os dois 

eixos temáticos, com os relatores e coordenadores que veremos posteriormente. 

No dia 9, haveria a votação e a plenária de deliberação sobre as propostas dos 

grupos a respeito dos dois primeiros eixos. 

Propomos que a coordenação das plenárias deliberativas seja feita por eixo 

temático, então não haverá uma coordenação para aquela plenária como um todo. 

Para o eixo temático de concepção inicial, sugere-se que a coordenação seja 

feita por mim e pelo Cuty e, sobre gestão, pela Valdete e Antônio Brito. 

Depois disso, haveria a sessão solene na Câmara dos Deputados, às 10 horas.  

Estamos trabalhando com a concepção do plano “b”, porque, se não for possível, deixaremos para 

o segundo dia da plenária.  O tempo é curto devido à sessão solene no dia 9. 

À tarde, voltaríamos para o terceiro painel: “Financiamento – Assegurar 

Recursos Para Garantir a Política”, com abordagem da pesquisa e do balanço, tendo como 

expositoras a Beatriz Paiva, um gestor indicado pela Comissão Intergestora Tripartite – essa 

discussão já foi levada à CIT -, o Deputado Federal Sérgio Miranda e o Ministério do 
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Planejamento, Orçamento e Gestão, que dará enfoque à questão do PPA 2004/2007 na área da 

assistência social. 

Sugere-se para a coordenação da Mesa Fátima e Eugênio. 

Faríamos a discussão e, ainda no mesmo dia, no final da tarde, o quarto painel, 

sobre “Mobilização e Participação como Estratégia para Fortalecer o Controle Social”, novamente 

com a apresentação da pesquisa e o balanço das Conferências Estaduais. 

Haveria uma representação dos usuários, com indicativo de pessoa do 

Movimento Sem Teto, de São Paulo, e outros.  A primeira opção seria essa, porque estamos 

fazendo contato para selecionar uma pessoa para falar sobre isso, uma vez que teria uma 

característica que envolve não só o aspecto da assistência, mas da intersetorialidade também. 

O Fórum Nacional de Assistência, com a apresentação da Valdete, pelo CNAS, 

e do Ministério Público, cujo nome já foi indicado pela experiência no Estado do Paraná. 

Então sobre o tema do Controle haveria quatro pessoas para compor a Mesa, 

além da pesquisa e do balanço. 

Sugere-se para a coordenação da Mesa a Marlene e o Aguilera. 

Depois haveria a discussão e encerraríamos os trabalhos do dia 9. 

No dia 10, haverá os grupos de trabalho sobre os painéis III e IV, durante toda a 

manhã, com um período de relatoria. 

À tarde, haverá a discussão, leitura e aprovação e o segundo painel deliberativo, 

no qual faríamos um enfoque sobre cada um dos temas, sendo que, para o primeiro tema, sobre 

financiamento, sugere-se que seja o Luiz Adriano e Ademar e, sobre a mobilização, Ana Lígia e 

Regina. 

Na seqüência dessa plenária deliberativa, haverá a apresentação das moções. 

Essa será a programação.  Poderíamos apresentar os destaques relativos às 

coordenações, depois passaríamos ao segundo momento, que é mais demorado, porque é a 

proposta de Regimento Interno. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – O destaque registrado é sobre a 

solenidade de abertura. 

Ademar. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com relação à representação de 

usuários, creio que precisaríamos discutir como seria e quem seria escolhido.  Creio que isso 

ainda não está claro.  Deveríamos ter algum indicativo sobre como chegar a essa representação. 

Na última conferência, contamos com um idoso.  Talvez trabalharíamos com 

BPD ou criança e adolescente, não sei. 
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PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Conselheira Fátima, depois, 

Conselheira Marlene. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Na última conferência, foi um idoso, porque, 

na época, o Conselho sugeriu um usuário.  A minha proposta tinha sido de meninos de rua, mas o 

Ademar mesmo propôs o idoso, que, diga-se de passagem, foi aplaudido de pé na Conferência. 

Creio que hoje não podemos escolher apenas entre idoso, portadores de 

deficiência, etc., devido àquela nova proposta da Assistência Social que envolve a todos.  Então 

poderia ser alguma pessoa, por exemplo, da população de rua, do Movimento Sem Teto, alguém 

da família, enfim, alguém que estivesse na luta e viesse aqui defender a Assistência Social como 

um todo, o que o idoso fez.  Ele não defendeu apenas a questão dos idosos.  Então seria primeiro 

essa questão mais ampla. 

Foram propostos três movimentos reconhecidos cujos usuários estavam se 

organizando: os Sem Teto de São Paulo, o pessoal de Belo Horizonte e do Rio Grande do Sul. 

Porém, faltam apenas duas semanas para a Conferência e a questão do usuário 

é fundamental, pelo que se apresentou aqui.  Então vale a pena gastar mais tempo discutindo 

quem representará os usuários do que outras questões. 

Considero importante a questão do usuário, mas precisa ser definida hoje, 

porque ele terá que ser convidado e preparado para vir para a Conferência. 

A minha proposta é não fique o Sem Teto como uma das três propostas.  Se já 

existe um Sem Teto organizado para vir, que venha.  Devemos saber que tipo de 

encaminhamento foi feito e enfocar a urgência. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – A Ana Lígia está pedindo questão 

de encaminhamento. 

 

ANA LÍGIA GOMES – O destaque de Ademar é no sentido de que haja usuário 

na Mesa de Abertura.  E há uma mistura com o usuário que vai falar na Mesa de Controle.  

Devemos acertar essa discussão.  Ou faremos as duas juntas ou compreendemos que são duas 

discussões, porque o destaque do Ademar se refere à abertura. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Então vamos fazer separadamente. 

Esclareço que entendemos que todas essas representações falarão na abertura.  

Será assim? 

 

CHARLES PRANKE – Não.  Elencamos os nomes a serem convidados.  Como 

depende de cerimonial, ainda não sabemos como será isso. 
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PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Creio que o pronunciamento dos 

componentes da Mesa é importante para nós.  Entendo que será inserida uma representação de 

usuário.  Ele não falará nessa Mesa?  É meio complicado.  Pedi para esclarecer, porque queria 

saber se o entendimento era de que todas essas representações teriam direito a se manifestar. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Não, Presidente Valdete, creio que não devemos perder 

tempo com isso.  Existe uma regra de cerimonial e uma Comissão de Programática, que deverá 

se reunir com esse cerimonial para resolver a questão.  Temos assuntos muito mais importantes 

aqui. 

Insisto que a melhor sugestão quanto à presença de usuário à Mesa é de um 

idoso acima de 90 anos.  Não precisará nem falar.  Só a sua presença lá será muito boa. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Marlene, por favor. 

 

MARLENE DE F. AZEVEDO SILVA – Retiro a inscrição, porque a minha 

observação era a mesma. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Está certo.  Aguilera. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – A única observação que eu queria fazer, até para 

demarcar posições, porque são diversas demandas por segmentos que a política de assistência 

social atende, é que a minha preocupação diante do cenário político atual diz respeito à redução 

da maioridade penal.  Proponho que esteja presente nesse segmento de usuários a 

representação de uma criança ou adolescente, até como forma simbólica de identificarmos essa 

discussão.  Esta é a sugestão. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Conselheira Ana Lígia. 

 

ANA LÍGIA GOMES – Não tenho um encaminhamento com relação a essa 

primeira Mesa, à discussão política relativa à proposta do idoso acima de 90 anos e a da criança e 

do adolescente. 

Vou me inscrever depois, quando for abordada a Mesa de Controle Social, para 

reiterar algo que não foi bem apresentado aqui, uma vez que a proposta original foi minha, no 

sentido de apresentar um ser humano que não seja segmentado, para inovar, mostrar o olhar da 

assistência social para a necessidade da pessoa, independente de ser portadora de deficiência ou 

idoso, rompendo com a segmentação na Mesa de Controle Social.  Da forma como foi 

apresentada, não ficou muito claro.  Não há problema inclusive que seja um idoso.  A idéia é que 

essa pessoa não fale somente como idosa, mas como usuária da política de assistência social.  
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Seria uma oposição no sentido conceitual, mostrando a necessidade de se romper com a intenção 

de apresentar uma pessoa que tenha um olhar mais corporativo.  Essa é a tentativa, mas me 

inscreverei adiante.  Não foi essa a proposta que eu fiz. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Conselheira Fátima. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com relação à segunda Mesa, eu também me 

inscreverei posteriormente. 

Quanto à primeira Mesa, concordo com o Aguilera que deveria ser um 

adolescente, porque a questão dos 90 anos já passou e a dos 16 anos está em discussão e vai 

longe. 

Creio que o CNAS deve apresentar uma pessoa de 16 anos.  Se não houver 

manifestação, a própria presença dela já será uma marca.  Estou me pronunciando 

favoravelmente a essa sugestão, com ou sem fala.  Poderemos prepará-la, como foi preparada a 

do idoso, que não se pronunciou somente sobre o seu segmento na outra Conferência, mas sobre 

todas as questões. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Em discussão.  Há duas propostas 

registradas: a do idoso, pela Conselheira Tânia, e a de um adolescente.  Está aberta a discussão.  

Discutiremos um pouco mais ou encaminharemos a votação sobre o idoso ou adolescente? 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Aguilera e Fátima têm razão quanto ao 

momento político.  Como se trata de uma Mesa de Abertura, com as autoridades presentes e uma 

manifestação mais política, seria de um simbolismo importante a presença de um adolescente, 

trazendo para uma Conferência da Assistência Social que também aborda o direito do usuário a 

questão da imputabilidade penal.  Isso seria muito importante nessa Conferência, como acredito 

que será ainda mais na Conferência da Criança e do Adolescente.  Na verdade, é possível que 

isso já esteja pensado, então eu seria favorável a essa idéia. 

No Brasil, temos vários movimentos de adolescentes afinados com esse 

assunto, porque há anos se discute o tema.  Então, se concordarem, algum adolescente oriundo 

do Movimento de Meninos de Rua poderia se manifestar nessa Mesa. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Havia duas questões sobre essa 

Mesa: a primeira, saber que segmento representaria os usuários e, segunda, quem indicaria. 

O Conselheiro Ademar sugeriu o segmento dos adolescentes que o Movimento 

poderia indicar. 

Conselheiro Cuty, depois, Conselheira Marlene. 
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CUTY – Quanto a essa indicação do usuário, a questão da redução da 

maioridade penal é recorrente no debate.  E veio à tona agora em razão daquele triste 

acontecimento envolvendo aquela adolescente em São Paulo.  Mas não será em razão desse fato 

que o Congresso vai agora decidir, porque já existem emendas lá, tramitando. 

Infelizmente, no País, temos sempre atitudes reativas.  Quando acontece um 

fato de tal comoção, começa-se a discutir o tema.  Talvez, daqui a pouco, isso será esquecido até 

que ocorra novamente uma situação drástica como essa. 

Parece-me que a questão da maioridade penal está mais afeta ao Conanda.  

Não sei como ele vai tratá-la, porque é uma situação política diretamente vinculada à infância e 

adolescência. 

De qualquer forma, se for aprovada a indicação desse segmento para a 

Conferência Nacional de Assistência Social, lembrando a manifestação do Vando, sugiro também 

a indicação de uma criança ou adolescente que tenha sido retirada da condição de trabalho 

infantil e esteja incluída no Peti, como resultado do trabalho da Assistência Social; alguém 

diretamente beneficiado. 

Há um risco nessas indicações.  Lembro uma recente reportagem sobre a 

erradicação do trabalho infantil, quando mostraram aquele menino que há alguns anos se tornou 

um emblema da condição do trabalho infantil no Brasil. 

Ele esteve com o Presidente Fernando Henrique Cardoso, viajou por todo o 

mundo, mostrando a situação, divulgando as políticas, e agora, quando foram resgatar esse caso 

particular, nada mudou na vida dele.  Ele apenas cresceu, mas continua trabalhando na roça com 

o pai. 

Aquilo, de certa forma, me pareceu um fracasso da política de assistência social 

no caso dele, que foi guindado à condição de símbolo de uma política que não deu certo. 

Se ele estivesse numa condição melhor hoje, concluído os estudos, numa 

ocupação mais rentável que o tivesse retirado daquela condição de pobreza, aí sim, teríamos um 

bom resultado prático. 

Então corremos esse risco, mas o usuário tem que estar representado mesmo.  

Essas são as reflexões que apresento para as deliberações. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Conselheira Marlene. 

 

MARLENE DE F. AZEVEDO SILVA – Entendo que, para a escolha dessa 

representação, teríamos que fazer o mesmo raciocínio que fizemos quando discutimos sobre a 

Mesa de Controle Social, no sentido de que a intervenção não fosse restrita ao segmento que a 

pessoa estaria representando. 

Independente de ser criança, idoso ou de qualquer outro segmento, o que 

interessa é que a pessoa faça uma avaliação. 
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Entendo que ela deverá se manifestar.  Não temos que colocá-la à Mesa como 

enfeite, mas definir politicamente quem se manifestará.  E deverá ser uma fala de avaliação, como 

usuário da política de assistência.  Deve ser o mesmo raciocínio que fizemos quando trabalhamos 

o usuário na Mesa de Controle. 

Não entendo que o adolescente, dada a questão específica de redução da 

maioridade penal, ou o idoso, tenha que trazer somente essa leitura. 

Essa dificuldade de escolha se relaciona inclusive com a dificuldade que temos 

para identificar o usuário da política de assistência social. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Conselheiro Ajur, depois, Regina. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Chamo a atenção para a manifestação da 

Conselheira Ana Lígia, porque, nessa Mesa de Abertura, quem tiver direito a se manifestar, 

conforme o cerimonial, terá três, quatro ou cinco minutos no máximo.  A presença à Mesa do 

representante dos usuários será para causar impacto na abertura da Conferência.  Na Mesa de 

Controle Social, o representante de usuário terá tempo para apresentar uma avaliação da política, 

etc. 

Considerando esse aspecto, como o CNAS tem a representação dos usuários 

dos segmentos da sociedade civil, que são três, e nós, portadores de deficiência, correspondemos 

a um deles – estarei à Mesa, com a minha bengala bem visível -, sugiro, e gostaria que este 

plenário apoiasse, que o Movimento dos Meninos de Rua, que faz parte deste Conselho, 

indicasse esse representante para fazer parte dessa Mesa. 

Na Mesa de Controle Social, esse usuário terá que falar da política, então será 

outro momento de discussão sobre quem será essa pessoa e qual será a sua manifestação. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Conselheira Regina. 

 

REGINA CELESTE B. AFONSO DE CARVALHO – Concordo com o que foi dito 

pela Marlene.  É importante diferenciarmos a fala da Mesa de Abertura e do usuário, para termos 

clareza.  Mesmo a manifestação do usuário na abertura terá que ser mais geral, sobre a política 

de assistência social, e não focada apenas num problema. 

Considero positiva a presença de um adolescente. 

A V Conferência do Conanda terá uma grande vantagem sobre a Conferência da 

Assistência Social, porque, como os adolescentes participam daquela Conferência, eles têm 

delegados eleitos, vão se reunir antes da abertura para escolher um representante, com esse 

enfoque que está sendo analisado aqui: falar apenas de uma situação específica, seja do trabalho 

infantil ou da violência e exploração sexual, mas uma manifestação mais geral em relação às 

políticas públicas na área da criança e do adolescente. 
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Defendo que seja um adolescente.  Mesmo que ele faça uma manifestação 

geral, a questão da redução da idade penal, como está sendo apresentada e por que, tem um 

peso muito maior.  Muito embora briguemos contra isso há muitos anos, hoje tem um peso 

definido. 

Esse assunto consta da nossa pauta, para averiguar uma posição do Conselho e 

considero fundamental termos essa definição. 

Que seja um adolescente, mesmo que ele faça uma referência mínima, mesmo 

com um discurso mais geral, enfocando também a questão da redução da maioridade penal. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Conselheira Fátima. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Mantenho a questão do adolescente.  Hoje a 

mídia está explorando o assunto e não podemos deixar de abordá-lo.  Essa é uma questão 

extremamente importante para o País e para a nossa juventude.  Não podemos deixar de colocar 

um adolescente à Mesa de Abertura, concordando com o que disse a Regina, com relação à fala, 

etc. 

A pessoa do Ministério da Assistência Social se adiantou e já chegou para a 

reunião de finanças, portanto terei que me retirar. 

Queria apresentar duas questões gerais: uma relativa ao usuário para a Mesa, 

porque não estarei presente quando continuar a discussão e já queria deixar a minha proposta, no 

sentido de que no Controle Social e na Abertura haja um usuário, pelo menos isso.  E que o 

usuário apresente o perfil que a Ana Lígia propôs, o que foi exaustivamente discutido na 

Comissão Organizadora.  Portanto estou contemplada. 

A outra questão refere-se aos nomes dos relatores.  Houve um erro na indicação 

da Fátima.  Não existe indicação de Fátima, e sim da CUT – Central Única dos Trabalhadores, 

que está indicando o Rogério, de São Paulo, com ônus, o Carlos Maciel, com ônus, a Carolina e a 

Gisele, do Paraná, sem ônus. 

Estou fazendo uma retificação.  Vocês não ouviram quando eu disse que me 

retiraria para a reunião da Comissão de Financiamento e que não estarei aqui quando isso for 

discutido?  Então estou apenas me adiantando ao fazer essa retificação, porque não estarei 

presente.  É um direito meu. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Muito bem, Conselheira, pode 

concluir. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – São essas as duas questões que eu gostaria 

de apresentar.  No mais, estaria contemplada.  Muito obrigada.  Desculpem se me antecipei, mas 

estarei fora daqui. 
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PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Já compreendemos, Conselheira, 

obrigada. 

Pelo registro das intervenções, seis Conselheiros se manifestaram no sentido de 

que seja um adolescente. 

Consulto a Conselheira Tânia, porque só ela propôs um idoso.  Está 

contemplada se houver um adolescente nessa Mesa de Abertura? 

 

TÂNIA MARA GARIB – Estou, sem problema. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Então está fechado, será um 

adolescente. 

A outra questão é quem indicará.  A Conselheira Regina disse que no Conanda 

eles vão deliberar quem participará da Mesa. 

No caso da Assistência Social, temos um problema: dentre os usuários que 

comparecem às conferências, poucos adolescentes são representados.  Há uma proposta de que 

o Movimento de Meninos de Rua faça essa indicação.  Há alguma outra proposta? 

 

TÂNIA MARA GARIB – Eu gostaria de fazer uma reflexão, Presidente.  Se a 

Conselheira Regina disse que eles escolherão no Conanda, que será imediatamente antes da 

Conferência da Assistência Social, e ele viria simbolicamente, representando o Conselho de 

Direitos da Criança e do Adolescente, legitimado pelos adolescentes que participaram como 

delegados, o que você pensa, Regina? 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Há alguma posição contrária a essa 

proposta de que o adolescente que fará parte da Mesa de Abertura seja escolhido durante a 

Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, levando em consideração o 

número de adolescentes que participarão dessa Conferência? 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Creio que seria muito mais plural. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Então há concordância com relação 

a isso? 

Regina, o Conselho vai fazer um ofício para pedir que essa indicação seja feita 

durante essa plenária. 
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REGINA CELESTE B. AFONSO DE CARVALHO – Como haverá a escolha do 

representante dos adolescentes na Conferência do Conanda, que eles o façam também para a 

Conferência da Assistência Social. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Então fica deliberado que o 

representante dos usuários na Mesa de Abertura será um adolescente escolhido durante a 

Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Entende-se que não será o Conanda a 

indicar.  São eles que vão escolher. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Faremos um ofício ao Conanda, 

pedindo que ele encaminhe essa questão.  Regina, como Conselheira, poderá acompanhar isso. 

 

TÂNIA MARA GARIB – A proposta, Presidente, é de que seja o mesmo 

escolhido lá.  Não será outro, mas o mesmo. 

 

REGINA CELESTE B. AFONSO DE CARVALHO – Deixem-nos escolher.  Se 

apresentarmos as regras, eles... 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Eles terão o momento deles. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Conforme a metodologia apresentada pela Conselheira 

Regina, eles escolherão um representante que falará no Conanda.  Fiz uma proposta no sentido 

de que esse representante também se manifeste na Conferência da Assistência Social.  Se há 

proposta de que no grupo de jovens eles escolham dois: um para falar numa Conferência e outro 

para se manifestar em outra, é outra proposta. 

 

REGINA CELESTE B. AFONSO DE CARVALHO – Mantenho o entendimento de 

que eles deverão definir lá. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Podemos entender que seria até 

mais amplo; eles poderiam escolher dois representantes, indicando quem participará conosco, 

que poderá ser um menino ou uma menina. 

Dando continuidade, no Painel I, há três destaques, do Conselheiro Ademar, da 

Conselheira Marlene e da Conselheira Fátima, que saiu, mas já se pronunciou. 
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ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – É em relação ao usuário também, não é?  

Havia uma discussão que de certa forma foi antecipada. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – O Painel I refere-se à concepção, 

Ademar.  Registrei o seu nome. 

 

ANA LÍGIA GOMES – Não é sobre a Ivanette, Ademar? 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Ah, sim.  Fale, Marlene, porque já 

conversamos sobre isso. 

 

MARLENE DE F. AZEVEDO SILVA – Concordamos, ontem, que quem estaria 

na Mesa para tratar especificamente da unificação dos programas de transferência de renda seria 

a Ivanette.  Ela fará, na verdade, duas manifestações: a primeira, sobre a pesquisa, que ela 

apresentará em todos os painéis. 

Pensamos, inicialmente, em retirá-la, substituindo-a pela Professora Rosa, que 

está trabalhando com ela, mas, como é o início da apresentação da pesquisa, avaliamos que seria 

importante a sua presença.  E também fará essa outra apresentação.  Não constou a participação 

dela, então é só para consignar que ela estará...  Não sei como organizaremos isso para ser mais 

lógico.  Ela fará parte da Mesa com duas apresentações. 

Outra observação é que esse balanço das conferências não será feito pelo 

Presidente da Mesa, e sim pelo Coordenador da Mesa.  Peço que isso seja observado no folder 

inclusive. 

Basta organizar aqui, para que a Ivanette conste como painelista. 

 

ANA LÍGIA GOMES – Eu queria encaminhar uma proposta.  Por exemplo: 

pesquisa LOAS + 10.  Em vez de constar o nome da Professora, para não aparecer duas vezes, 

seria coordenação da pesquisa LOAS + 10.  E o nome da Professora apareceria junto com os dos 

outros painelistas: Carmelita, Ivanette e o Ministério da Assistência.  O objetivo nesse momento é 

dizer que ela será uma painelista também. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Está esclarecido? 

 

MARLENE DE F. AZEVEDO SILVA – Discutimos na Comissão que o aspecto a 

ser enfatizado nessa Mesa de Concepção seria relacionado, pela Ivanette, aos programas de 

transferência de renda.  O enfoque da manifestação dela, considerando que está estudando isso, 

seria nesse sentido. 
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PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Conselheira Tânia, na reunião 

passada, quando analisamos a programação, foi bastante debatida a necessidade, devido à 

conjuntura atual, de que, na concepção da política, se abordasse a assistência social versus 

transferência de renda, para reafirmar a gestão dos programas de transferência de renda na 

política de assistência social. 

No primeiro momento, examinamos que pessoas estão discutindo essa questão 

no Brasil atualmente, trazendo isso para a Assistência Social.  Identificamos o nome da Ivanette, 

mas, como ela faz parte de outra Mesa, a Comissão está fazendo essa proposta. 

 

ANA LÍGIA GOMES – Já falamos com ela, por favor.  Não estamos só fazendo 

uma proposta. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Você só queria dizer que ela já foi 

convidada?  Você se inscreveu, não é?  Então, por favor. 

 

ANA LÍGIA GOMES – Quero reiterar que os três painelistas vão falar sobre 

conteúdo e concepção da política, inclusive o Ministério, que apresentará as suas propostas de 

conteúdo. 

A Ivanette não vai falar diretamente sobre a transferência de renda.  Ela vai 

abordar conteúdo, mas como é, nesse momento, a pessoa mais preparada para discutir 

programas de transferência de renda, até do ponto de vista da unificação dos programas, porque 

participou de um debate com a Ana Fonseca, pelo Ministério, apresentou isso semana passada 

(ininteligível), por isso entendemos que ela estaria bem colocada nessa Mesa. 

Ela fará uma primeira intervenção sobre o balanço da pesquisa, até porque, 

lembrando, a pesquisa não tinha esse eixo de concepção de política, que entrou depois.  A 

Ivanette está, inclusive, garimpando, nos eixos da pesquisa, questões a esse respeito.  Portanto 

não será a apresentação mais longa.  Ela falará um pouco sobre o balanço e, em seguida, sobre a 

concepção.  Numa só manifestação, ela mostrará com foi a pesquisa e abordará em seguida as 

suas avaliações. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Haverá um problema de tempo, porque dá a entender 

que seriam duas pessoas. 

 

MARLENE DE F. AZEVEDO SILVA – Essa proposta de Ana Lígia é interessante.  

Em cima apareceria a coordenação da pesquisa e embaixo o nome da Ivanette, como painelista. 
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ANA LÍGIA GOMES – Temos que observar o que Tânia disse em relação ao 

tempo.  Quando conversei com a Ivanette, a idéia foi emendar mesmo.  Ela falou que poderia ser 

a primeira painelista. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Conselheiro Ademar. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Creio que seria interessante deixar 

separado.  A Ivanette apresentaria o balanço, em seguida falaria a Professora Carmelita.  Ela 

poderá até ser a segunda ou a última, mas não seria bom que ela emendasse. 

Ela apresentará o balanço, em seguida virá a temática, com a Professora 

Carmelita, que fará uma exposição sobre concepção mesmo. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Vocês que estarão coordenando a 

Mesa poderão fazer o esclarecimento no início. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Perfeito.  Poderemos orientá-la.  Teremos 

que tomar cuidado para fazer constar da ordem do programa. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Isso vocês acertam.  Vamos passar 

para a Mesa de Mobilização, que teve um destaque do Ademar também. É a última Mesa, 

“Mobilização e Participação Como Estratégia para Fortalecer o Controle Social”. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – É a questão do usuário, sobre a qual 

Fátima já se antecipou.  É preciso sabermos qual será a representação. 

Há uma sugestão no sentido de trazermos a população de rua.  Não sei.  

Discutimos um pouco sobre isso ontem. 

Há uma discussão muito forte, que eles vêm relacionando muito com a política 

de assistência social, porque o pessoal de Belo Horizonte é pioneiro nessa discussão da 

população de rua e participou ativamente do congresso de catadores, realizado há dois anos.  

Então é uma sugestão no sentido de localizar entre a população de rua, até porque se trata de 

uma temática nova da assistência social. 

Lembro que estamos falando do controle social sob a perspectiva do usuário.  

Concordo com a questão que Marlene e Ana Lígia apontaram, mas precisamos localizar esse 

usuário: se é BPD ou idoso.  Estou sugerindo trabalhar com a população de rua, porque as 

pessoas estão familiarizadas com essa temática.  Inclusive essa pessoa que tenho em mente 

participou ativamente da Conferência Estadual de Assistência Social de Belo Horizonte.  É a 

informação que tenho, embora não tenha participado. 
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PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Conselheira Ana Lígia. 

 

ANA LÍGIA GOMES – Esclareço que a idéia é essa mesma, Ademar.  Quando 

sugerimos, a idéia era apresentar alguém que fosse usuário da Assistência não só pelo seu 

segmento, mas para falar do geral.  Como se trata de controle social, nós nos lembramos de que 

essas cidades têm movimentos organizados de população de rua e, devido ao orçamento 

participativo, tanto Belo Horizonte quanto Porto Alegre teriam mais condições de nos indicar a 

pessoa ideal. 

Sugerimos pessoas do Movimento Sem Teto porque a Verônica lembrou que 

alguém desse movimento em São Paulo deu uma entrevista muito interessante para o Ibase(?).  É 

uma pessoa que seria procurada, mas ainda não o fizemos.  Se Belo Horizonte fizer a indicação, 

atenderá a nossa intenção. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Fico à disposição para ajudar nisso, 

porque a Cáritas trabalha muito com população de rua. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Parece que já foi definido que será 

um usuário da população de rua, mas queremos saber quem o indicará. Poderá ser a Prefeitura 

de Porto Alegre ou a de Belo Horizonte, em função do trabalho já realizado, como poderá ser 

contatada essa pessoa que deu a entrevista.  Então teremos que definir como será o 

encaminhamento dessa indicação. 

 

ANA LÍGIA GOMES – Não sei se seria possível ao Ademar encaminhar isso 

junto com o pessoal de Belo Horizonte.  Creio que não será um problema. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Mas temos que deliberar sobre 

isso. 

 

ANA LÍGIA GOMES – Estou fazendo uma proposta para também haver a 

participação da Secretaria Municipal de Belo Horizonte.  Eles poderiam chegar a esse acordo. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Então há concordância de que o 

Conselheiro Ademar fique responsável por fazer esse encaminhamento. 

Não registrei mais destaques quanto ao conteúdo, então passaríamos agora à 

leitura da proposta do Regimento Interno da Conferência, lembrando que são 11h45min. 

Proponho fazermos a leitura com os destaques, após o que poderemos almoçar, 

retornando para analisar os destaques. 

Então quem se propõe, da Comissão, a fazer a leitura do Regimento? 
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A Conselheira Ana Lígia fará a leitura da proposta do Regimento. 

 

ANA LÍGIA GOMES – Antes de proceder à leitura, registro que o Regimento foi 

exaustivamente discutido pela Comissão, ponto por ponto, sob o aspecto jurídico, técnico e 

organizativo. 

Vocês vão pedindo destaques e a Valdete vai anotando. 

“Capítulo I 

Do Temário 

Art. 1º - A IV Conferência Nacional terá como tema geral Assistência Social 

como Política de Inclusão: uma Nova Agenda para a Cidadania – Loas 10 anos, e como 

subtemas: 

1. Assistência Social: Conceber a Política para Realizar o Direito; 

2. Organização e Gestão: Planejar Localmente para Descentralizar e 

Democratizar o Direito; 

3. Financiamento: Assegurar Recursos para Garantir a Política; 

4. Mobilização e Participação como Estratégia para Fortalecer o Controle Social. 

Capítulo II 

Da Programação da IV Conferência Nacional 

Art. 2º - A IV Conferência Nacional será constituída de exposições por meio de 

conferências, painéis, trabalhos em grupo e plenárias. 

Art. 3º - Dos painéis: 

I – Os subtemas da conferência serão apresentados sob a forma de painéis; 

II – Cada painel será coordenado por dois conselheiros do CNAS. 

Art. 4º - Dos trabalhos de grupo: 

I – Os trabalhos de grupo serão realizados com o objetivo de aprofundar a 

discussão sobre cada subtema da IV Conferência Nacional e apresentar propostas para o 

aperfeiçoamento do Sistema Descentralizado e Participativo da Assistência Social; 

II – A plenária será dividida em 30 (trinta) grupos de trabalho. 

Capítulo III 

Da Organização 

Art. 5º - A IV Conferência Nacional constitui-se de fórum de participação da 

sociedade civil e governo, com o objetivo de avaliar a situação da Assistência Social e propor 

diretrizes para o aperfeiçoamento do sistema, de acordo com o art. 19, inciso VI, da Lei Orgânica 

da Assistência Social – LOAS. 

Art. 6º - O credenciamento dos (as) delegados (as) e convidados (as) será 

realizado no dia 7/12/2003, das 12h às 18h, e no dia 8/12/2003, das 8h às 12h. 
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Art. 7º - Os temas da IV Conferência Nacional serão apresentados por 

conferencista e painelistas, conforme programação, respeitando-se a divisão de tempo nela 

estipulada. 

Art. 8º - Após os painéis, os (as) delegados (as) e os (as) convidados (as) 

poderão fazer inscrição para discussão de acordo como tempo definido na programação. 

Parágrafo Único – Cada intervenção oral deverá ser de, no máximo, 2 (dois) 

minutos. 

Art. 9º Os grupos de trabalho se reunirão...” 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Estou consultando se o Conselheiro 

Ademar está fazendo destaque. 

 

ANA LÍGIA GOMES – Parágrafo único do art. 8º. 

“Art. 9º - Os grupos de trabalho se reunirão, conforme já definido na 

programação, para debater os subtemas e encaminhar propostas à Plenária. 

§ 1º - Os grupos de trabalho serão compostos por delegados (as) e convidados 

(as) previamente distribuídos pela Comissão Organizadora da IV Conferência Nacional. 

§ 2º - Cada grupo deverá aprovar até dez propostas para cada subtema. 

§ 3º - Cada grupo terá um coordenador e um relator. 

I – O coordenador, previamente definido pela Comissão Organizadora, terá as 

atribuições de: 

a) abrir e orientar a discussão dos temas; 

b) coordenar dos debates, assegurando o uso da palavra a todos os 

participantes; 

c) cronometrar o tempo de intervenção de cada participante; 

d) controlar o uso da fala pela ordem de inscrição; e 

e) assegurar que as propostas sejam encaminhadas por consenso ou maioria 

simples. 

II – O relator, previamente definido pela Comissão Organizadora, terá as 

atribuições de: 

a) registrar as conclusões do grupo em instrumento próprio; 

b) apresentar o registro à Coordenação de Relatoria e contribuir para a 

realização do relatório final. 

§ 4º - As propostas dos grupos deverão ser entregues à Coordenação de 

Relatoria pelo relator nos seguintes horários: 

I – Para os trabalhos do dia 8/12/2003, até as 19h deste dia; e 

II – Para os trabalhos do dia 10/12/2003, até as 12h deste dia. 



 

 42 de 263 

§ 5º - Os relatores de grupos se integrarão à Coordenação de Relatoria para 

colaborar na consolidação das propostas e moções dos grupos de trabalho, cujo resultado será 

encaminhado à Plenária, na forma de relatório, no dia 9, às 8h30, e no dia 10, às 16h, para 

aprovação final. 

Capítulo IV 

Da Plenária Final 

Art. 10 – As moções deverão ser apresentadas à Comissão Organizadora até as 

12h30 do dia 10/12/2003, aprovadas por maioria simples nos grupos de trabalho, de forma a 

permitir o processo de apreciação e votação pela Plenária. 

Art. 11 – As Plenárias da Conferência têm caráter deliberativo, constituídas pelos 

delegados (as) devidamente credenciados (as), ocorrendo em dois momentos: no dias 9/12/2003, 

de 8h30 às 13h, e no dia 10/12/2003, a partir das 16h, com competência para discutir, aprovar ou 

rejeitar as propostas e moções consolidadas nos grupos de trabalho.” 

Está havendo três destaques.  A Cecília faz destaque geral do Regimento. 

“Art. 12 – O processo de apreciação e aprovação do relatório dar-se-á da 

seguinte forma: 

I – Apresentação do consolidado das propostas dos grupos; 

II – Apresentação de destaques; 

III – As propostas que não forem destacadas serão consideradas aprovadas; 

IV – Discussão e votação das propostas em destaque feitas pela Plenária; e 

V – A aprovação se dará mediante o voto da maioria simples dos delegados 

(as).” 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Houve destaque? 

 

ANA LÍGIA GOMES – No art. 12. 

“§ 1º - AS propostas de destaque deverão ser identificadas pelo delegado (a) 

interessado (a) à Coordenação da Mesa das Plenárias, sendo permitida apenas uma defesa de 

cada proposta, com tempo máximo de 3 (três) minutos para cada uma. 

§ 2º - A Plenária contará com uma mesa de apoio que auxiliará a Coordenação 

da Mesa das Plenárias. 

§ 3º - Esclarecidas, as propostas de destaque serão submetidas à votação pela 

Plenária e serão aprovadas aquelas que obtiverem a maioria simples dos votos, identificados por 

contraste e recorrendo-se à contagem em caso de dúvida. 

Art. 13 – Assegura-se à Plenária o questionamento, pela ordem, à Coordenação 

de Mesa, caso o Regimento Interno não esteja sendo cumprido. 

Art. 14 – Instalado o processo de votação, serão vedados os levantamentos de 

questões de qualquer natureza. 
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Art. 15 – Encerrada a fase de apreciação e aprovação das propostas da segunda 

plenária, o coordenador da mesa colocará as moções em votação. 

CAPÍTULO V 

Das Disposições Gerais 

Art. 16 – Os casos omissos serão apreciados pela Comissão Organizadora e 

submetidos à aprovação da Plenária.” 

Finalizamos o Regimento com esse último artigo das Disposições Gerais. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Creio que haverá tempo para 

realizarmos a discussão, pois não há muitos destaques.  Conselheira Cecília, o seu destaque é 

geral, não é? 

 

MARIA CECÍLIA ZILLIOTTO – É só quanto à renumeração, porque aparece três 

vezes o Capítulo III, então teria que renumerar desde o início. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Está certo.  A Comissão que está 

cuidando disso já poderá observar essa questão. 

O próximo destaque refere-se ao art. 8º, parágrafo único, feito pelo Ademar. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Eu só queria consultar a Comissão, 

porque havia a proposta inicial de dois minutos, mas depois, na discussão, ficaram três minutos. 

 

ANA LÍGIA GOMES – Há uma correção: o parágrafo único do art. 8º vai prever 

três minutos. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – O próximo destaque diz respeito ao 

Capítulo II, da Conselheira Regina. 

 

REGINA CELESTE B. AFONSO DE CARVALHO – É porque já havíamos 

definido “Das Plenárias”. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Corrija aí: será o Capítulo IV, segundo a 

correção de Cecília. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Aguilera e Marlene apresentaram 

destaque também. 

 

MARLENE DE F. AZEVEDO SILVA – Ao art. 11? 
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PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Marlene. 

 

MARLENE DE F. AZEVEDO SILVA – É uma observação: primeiro, aparece 

“credenciado” mais de uma vez; a plenária deliberativa do dia 9 foi prevista aqui para ocorrer de 

8h às 13h, mas na verdade não será esse o horário, e sim de 8h30min às 10h, porque a sessão 

solene está prevista na programação. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Então seria apenas uma correção 

do horário. 

 

MARLENE DE F. AZEVEDO SILVA – É melhor que seja de 8h às 10h. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Então retificaremos o horário de 

8h30min, é isso?  Será das 8h às 10h do dia 9/12. Essa é a proposta de alteração.  E, no dia 10, a 

partir das 16h. 

Aguilera. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Na discussão do grupo que trabalhou o Regimento 

anterior, no que diz respeito à plenária final, apresentei o seguinte argumento: o nosso 

regulamento, que está publicado no Diário Oficial, prevê que são participantes da IV Conferência 

delegados, conselheiros e conselheiras suplentes, com direito a voz, e convidados e convidadas 

com direito a voz.  Os delegados exclusivamente com direito a voz e voto. 

Como, na plenária final, está previsto pela nova redação que somente os 

delegados devidamente credenciados irão participar, o que legitimo, só gostaria de assegurar que 

os convidados tivessem direito a voz se, porventura, no processo de discussão, quisessem fazer 

uma intervenção. 

É claro que isso não lhes dará o direito de votar, mas nada poderá impedir, até 

porque deliberamos sobre que convidados seriam esses, todos eles envolvidos na política de 

assistência, como Fonseas, Congemas, Conselhos Estaduais, Fórum Nacional.  Acredito que são 

elementos que poderão acrescentar algo aos delegados. 

Isso não vai, em momento algum, creio, atrapalhar o andamento ou aumentar o 

tempo, pelo contrário. 

Então sugiro que seja acrescentado um parágrafo único, dizendo que somente 

terão direito a voto os delegados devidamente credenciados, mas os convidados também poderão 

participar.  Ou fecharemos a plenária para os convidados nesse momento? 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Ana Lígia está inscrita. 
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ANA LÍGIA GOMES – De fato, essa discussão a respeito do convidado participar 

da plenária final, com direito ou não a voz, foi bastante exaustiva e deixou o grupo dividido.  

Concluímos que não tínhamos mais condições de chegar ao consenso. 

É importante que se registre isso, senão o Aguilera dirá que é uma discussão 

que ele está propondo.  Foi bom que ele fizesse o destaque para a Plenária do CNAS tomar essa 

decisão. 

Ainda que não vote aqui, posso adiantar que sou contra que o convidado tenha 

direito a voz, pela característica da plenária final, que é composta por delegados que votarão.  

Isso remete novamente àquela nossa discussão sobre suplente e delegado.  Pela própria 

característica de convidado, acredito que não deveria ter direito a voz. 

Como não houve consenso, fica aberta essa discussão, que não será resolvida 

em apenas dez minutos, Presidente. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Conselheiras Regina e Marlene. 

 

REGINA CELESTE B. AFONSO DE CARVALHO – Resgatando o que a Ana 

Lígia falou, a discussão foi tensa na Comissão em relação a esse ponto.  Concordamos com a 

participação dos convidados, que poderiam discutir, teriam direito a voz nos painéis e nos 

trabalhos de grupo, em todo o conjunto da Conferência. 

Porém, conforme a avaliação que fizemos, devido ao número grande de 

convidados que participarão da Plenária, isso poderá inclusive inviabilizar uma participação 

melhor dos delegados. 

Isso não significa em momento algum que não se respeite a democracia, a 

participação, mas a Conferência passou por processos municipais e estaduais e os delegados, na 

nossa compreensão, terão direito a voz e a um maior espaço para a discussão e participação nas 

plenárias finais de deliberação. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Conselheira Marlene. 

 

MARLENE DE F. AZEVEDO SILVA – Referendando isso, houve uma grande 

discussão no grupo.  Defendemos que naquele momento a plenária, considerando que aos 

convidados já foi garantida a participação nos grupos e nas discussões, será deliberativa, 

portanto... 

A Cecília, inclusive, lembrou que esses delegados vêm de um processo que se 

iniciou com as conferências municipais, portanto esse seria o momento destinado aos delegados 

da Conferência. 
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É óbvio que não se impede a presença de convidados lá, mas a manifestação 

será feita pelos delegados. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – O Vando lembra aos Conselheiros 

que, no auditório principal, o espaço será para os delegados.  Os convidados estarão num outro 

lugar.  Cabem mil delegados no auditório. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Na prática, nas conferências municipais e 

estaduais que tenho acompanhado, esse foi um direito que asseguramos às plenárias.  Todos os 

envolvidos participaram.  O único ponto que apresento é que nesse momento vamos cercear 

indiretamente a palavra do Conselheiro suplente que porventura estiver participando.  Não quero 

retomar essa discussão, mas isso é inequívoco, na medida em que ele não é delegado por este 

Conselho para a Conferência, salvo quem vier delegado pelo seu estado.  Então há duas 

situações. 

Acatarei o que a plenária decidir, mas gostaria que atentássemos que 

participação na Conferência é feita pelos seus delegados, sim, mas também pelos nossos 

convidados. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Conselheiro Cuty. 

 

CUTY – A Resolução nº 57, que aprova o regulamento da IV Conferência, no 

seu art. 7º, inciso III, diz assim: 

III – São participantes da IV Conferência Nacional: convidados e convidadas do 

CNAS com direito a voz. 

E aqui não diz que ele tem direito a voz nesse ou naquele momento. 

 

MARLENE DE F. AZEVEDO SILVA – Não estamos contrariando o regulamento.  

No momento da deliberação, estamos pontuando que haverá a manifestação de delegados. 

 

CUTY – Delibera quem tem voto, então considero uma discussão sem sentido.  

Em que momento o convidado vai se manifestar? 

 

MARLENE DE F. AZEVEDO SILVA – Exatamente porque quem delibera é o 

delegado, cabe a ele fazer as intervenções.  Temos que privilegiar a intervenção do delegado. 

 

CUTY – Agora entendi. 
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PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – É porque aprovamos o 

regulamento, Cuty, e o Regimento será aprovado lá. 

 

CUTY – Perfeito. 

Outra questão é que no art. 10 do Regimento começa a ser tratada a plenária 

final.  Na realidade, não há uma plenária final, não é? 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – É “Das Plenárias”. 

 

CUTY – Então o art. 11 refere-se às plenárias dos respectivos painéis, que têm 

caráter deliberativo. 

 

MARLENE DE F. AZEVEDO SILVA – As plenárias da Conferência.  São duas 

plenárias. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Há dois momentos. 

 

CUTY – Sim, eu já percebi isso. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Não estamos querendo cercear direitos.  

Gostaríamos que todos participassem com direito a voz, porque é importante nesse momento de 

construção da política de assistência social, mas, diante da informação do Secretário Executivo de 

que o auditório principal tem capacidade para mil pessoas no máximo, isso corresponde ao 

número de delegados que nós temos.  Então só os delegados ficarão no auditório durante essas 

plenárias de deliberação.  Os convidados ficarão num espaço externo, com telão. 

Diante dessa condição técnica, não haverá como fazer com que os nossos 

convidados participem dessas plenárias com direito a voz. 

Entretanto, eles já estarão participando das plenárias dos grupos, com direito a 

voz, e poderão interferir no que considerarem necessário. 

Então pediria a compreensão do Conselheiro Aguilera, que defende essa tese, 

para mantermos esse texto, diante da argumentação de que somente os delegados têm direito a 

voz e a voto. 

Este Regimento ainda será aprovado pela plenária da Conferência, então queria 

pedir ao Conselheiro Aguilera que partilhasse desse entendimento, diante dessa informação 

técnica. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Conselheira Ana Lígia. 
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ANA LÍGIA GOMES – Eu retiro.  Espero que esse assunto não seja destacado 

lá. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Na realidade, ainda não temos um 

consenso.  O Conselheiro Ajur fez um apelo, Conselheiro Aguilera. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Infelizmente, Ana Lígia, teremos que passar por 

isso lá se alguém se manifestar nesse sentido.  De minha parte, acato o que esta plenária decidir, 

mas não podemos prever que isso não ocorrerá lá. 

Considerando o que o Conselheiro Ajur falou, retiro a proposta, mantendo o meu 

protesto em relação à não-consideração aos convidados.  Entendo que essa decisão é contrária 

ao regulamento, porque a participação na Conferência é do começo ao fim. 

Retiro a proposta para avançarmos na discussão, mas com o meu protesto, 

porque não estamos considerando o direito a voz dos convidados, em especial dos Conselheiros 

suplentes deste Conselho, que deverão se retirar dessa plenária final também. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Então está registrada a 

manifestação do Conselheiro e aprovado que os convidados não terão direito a voz na plenária 

final.  Esta será a nossa proposta para a plenária da Conferência. 

Há mais um destaque do Conselheiro Ademar, relativo ao art. 12. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Queria só lembrar que também integro 

esse protesto. 

Realizamos essa discussão exaustivamente.  Acato a deliberação do Conselho, 

apesar de entender que o convidado deveria também participar, com direito a voz, da plenária 

final. 

O meu destaque é para acrescentar, no inciso V do art. 12: dos delegados (as) 

presentes.  Se nos referirmos apenas aos delegados, como muitos saem, vão cobrar quorum e 

teremos problemas.  Então se refere aos presentes na plenária. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Creio que há concordância. 

Aguilera, você fez um destaque no art. 16? 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Não, era um destaque final, porque 

acrescentamos um artigo.  Creio que houve um equívoco quando da digitação, porque havia um 

art. 17 com a seguinte redação: 
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Art. 17 – As deliberações da presente Conferência serão publicizadas através de 

publicação no Diário Oficial, no prazo de 30 dias a contar do encerramento da IV Conferência 

Nacional de Assistência Social. 

Não vi esse artigo no nosso texto, mas aprovamos a sua inclusão. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Então há a proposta do art. 17. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Esse seria o destaque, não com relação ao art. 16, 

mas devido à ausência do art. 17. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Há concordância com relação ao 

destaque do Conselheiro Aguilera? 

Dr. Humberto, por favor. 

 

HUMBERTO ARAUJO – Srª Presidente, Srs. Conselheiros, fui surpreendido por 

uma redação do art. 7º do regulamento... 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Examinamos o regulamento na 

reunião passada. 

 

HUMBERTO ARAUJO – Mas é um problema que eu gostaria de apresentar aos 

senhores, para que pensem sobre as conseqüências disso. 

O art. 7º refere-se aos participantes.  Segundo o caput: 

Art. 7º - São participantes da IV Conferência Nacional: 

I – Delegados e delegadas credenciados, com direito a voz e voto, em número 

de 1.022. 

Isso pressupõe a inclusão dos Conselheiros.  Mas o II prevê: 

II – Conselheiros e Conselheiras suplentes com direito a voz em número de 16. 

É além dos 1.022?  Aqui faz referência aos Conselheiros e Conselheiras 

suplentes, então trata os Conselheiros na mesma condição dos Conselheiros suplentes.  Ou ficam 

todos juntos ou se estabelece uma separação. 

Conselheiros e Conselheiras suplentes do CNAS com direito a voz em número 

de 16 são participantes, mas não são delegados. 

 

REGINA CELESTE B. AFONSO DE CARVALHO – O art. 8º diz: 

Art. 8º - São delegados e delegadas... 
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HUMBERTO ARAUJO – Delegados credenciados com direito a voz e voto em 

número de 1.022. 

 

REGINA CELESTE B. AFONSO DE CARVALHO – Não, o art. 8º. 

 

HUMBERTO ARAUJO – Não li o art. 8º, então vamos lá: 

Art. 8º - São delegados e delegadas natos, compostos pelos titulares do CNAS... 

Realmente... 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Dr. Humberto, esses 1.022 são os 

delegados, no total de 1.004, mais 18 Conselheiros titulares.  Seriam 1.022.  E os Conselheiros 

suplentes, em número de 16. 

 

HUMBERTO ARAUJO – Entendi que quando se definiu que Conselheiros e 

Conselheiras suplentes apenas teriam direito a voz haveria um contra-senso em relação ao 

conteúdo do art. 8º, que a Conselheira Regina citou, que realmente concede o direito a voz e voto 

ao Conselheiro titular.  Porém, o inciso II do art. 7º pôs o Conselheiro titular na mesma condição 

do Conselheiro suplente. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – É só questão de gênero. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Chamo a atenção da plenária para 

o fato de que esse regulamento foi votado na reunião passada, senão voltaremos a uma questão 

que já foi aprovada e publicada no Diário Oficial.  Pedi para tirarem cópias, para que os 

Conselheiros tivessem em mãos o regulamento da Conferência. 

 

HUMBERTO ARAUJO – Srª Presidente, respeito a resolução, apenas chamo a 

atenção para uma controvérsia aparente. 

Diz a Conselheira Ana Lígia que é uma questão de gênero, número e grau. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Não, é só questão de gênero 

mesmo. 

Não estou registrando mais nenhum destaque. 

Consulto os Conselheiros, porque fiz um encaminhamento inicial no sentido de 

fazermos a leitura e apreciarmos o destaque.  Mas fiz uma proposta de inclusão de um balanço 

das Conferências Estaduais, e a Conselheira Tânia incluiu as municipais. 

Eu gostaria de participar dessa avaliação, mas às 14 horas terei outro 

compromisso.  Então gostaria de saber se poderíamos fazer isso agora, porque depois ainda 
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prosseguirá o assunto relativo à Conferência, uma vez que haverá o relato do Grupo de Logística 

depois do almoço. 

 

ANA LÍGIA GOMES – Mas não concluímos este ainda. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Sim, então consulto se poderíamos 

fazer, em 15 ou 20 minutos, tendo em vista que são 12h15min, esse balanço da participação dos 

Conselheiros nas conferências.  Seria um balanço político sobre o que se percebeu na realização 

das conferências. 

A Tânia já se pronunciou, falando das municipais.  Seria possível fazemos esse 

debate agora?  Há concordância? 

A Conselheira Ana Lígia se inscreveu. 

 

ANA LÍGIA GOMES – É muito mais para uma questão de ordem. 

Considero esse ponto tão importante que se tivéssemos que prosseguir até as 

13 horas assim o faríamos.  Os Conselheiros que avaliarem poderiam acrescentar o que se 

espera da Conferência Nacional, porque é a única oportunidade em que estamos juntos e os 

Conselheiros poderiam nos informar qual foi o clima das conferências, além de abordar aspectos 

importantes, como a Tânia fez. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Mas estão faltando os Conselheiros 

Charles e Fátima, que participaram de várias conferências. 

 

ANA LÍGIA GOMES – Daqui a pouco nós os chamaremos. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Então vamos iniciar.  Está aberta a 

discussão para fazermos essa avaliação.  Alguém gostaria de começar?  Ajur. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Estive em duas conferências.  Na de 

Roraima, em Boa Vista, o tema foi avaliação dos dez anos de LOAS.  Esteve comigo o Professor 

Edval Bernardino. 

Compareceram à conferência os delegados de todos os 16 municípios de 

Roraima e percebemos uma angústia por parte deles, principalmente no que se refere a três 

pontos: financiamento da política de assistência social, porque houve manifestação acerca da falta 

de financiamento; comando único, que também foi muito discutido, e a realização do Plano 

Nacional de Assistência Social. 
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Esses três pontos foram muito debatidos lá em Roraima.  Há expectativa de 

todos para essa IV Conferência, porque é o primeiro ano do Governo Lula e se entende que é o 

período de construção de uma nova política de assistência social. 

Quanto às autoridades públicas presentes na abertura, esteve apenas a 

Subsecretária de Ação Social, representando o Governo do Estado. 

Na Conferência do Espírito Santo, nos dias 11 e 12, estiveram presentes 400 

pessoas – em Roraima eram 70 ou 80 pessoas – e houve a presença, na abertura, do 

Governador, da Secretária de Estado, a Vera Nanci, que ficou durante os dois dias, da Secretária 

da capital, que esteve presente na assembléia.  A Secretária Nelma apresentou a Ministra, o 

Presidente da Assembléia também esteve presente na abertura, então foi uma abertura 

concorrida e com muito prestígio político no Estado. 

No segundo dia, esteve presente também a Conselheira Tânia Garib, que 

permaneceu praticamente o dia todo, porque foi palestrante, e houve uma discussão ampla 

também sobre o financiamento e o comando único.  Inclusive dessas duas conferências de que 

participei estão vindo propostas para o fortalecimento do comando único. 

No Espírito Santo, houve até proposta de moção, visando ao fortalecimento 

político do Ministério da Assistência Social dentro desse quadro político nacional. 

E também se debateu o Plano Nacional de Assistência Social. 

Foram temas muito discutidos, sobre os quais houve propostas pedindo alguns 

regulamentos da Lei Orgânica da Assistência Social, art. 3º e tal. 

Então participei dessas duas conferências e, no dia 26, estarei na Conferência 

do Mato Grosso. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Conselheiro Bráulio. 

 

BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA – A Conferência de Santa Catarina 

também foi aberta pelo Governador do Estado, foi bem concorrida, mas poderia ter tido uma 

presença mais marcante.  Vieram em torno de 600 pessoas, mas os prefeitos têm alguns 

problemas de caixa e, como está havendo muitas conferências no Estado – só a nossa Secretaria 

coordenou três: das Cidades, do Meio Ambiente e da Assistência Social -, eles não estão 

encaminhando as pessoas, não estão pagando diárias.  Esperávamos 800 pessoas, mas veio 

algo em torno de 500. 

De qualquer maneira, os temas debatidos foram canalizados em financiamento, 

no Sistema Único de Assistência Social e no fortalecimento dos conselhos. 

A novidade, atendendo à sugestão da Ana Lígia – poderá haver alguma surpresa 

nesse sentido –, refere-se à inclusão da política de transferência de renda. 
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Evidentemente, por mais que não fosse o tema central, esse assunto 

automaticamente foi incluído.  Com certeza, virá à baila na Conferência Nacional de uma forma 

muito forte. 

Enfrentei alguns problemas de organização, não foi uma coisa muito tranqüila, e 

houve muita discussão, noite adentro, praticamente nos dois dias.  Mas a condução foi firme por 

parte do pessoal da Secretaria e acredito que traremos uma boa contribuição para Brasília. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Conselheiro Ademar. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Gostaria de fazer rapidamente algumas 

avaliações, até porque estive presente em algumas conferências... 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – O Conselheiro poderia informar em 

que conferências esteve por favor? 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Do Mato Grosso do Sul, do Rio Grande 

do Norte e de Pernambuco, nos primeiros, mais gerais em relação ao CNAS, e em Pernambuco, 

em várias conferências municipais e regionais. 

Identifiquei algumas insatisfações dos participantes devido à presença muito 

forte da primeira-dama.  A sociedade civil ainda reclama muito de manipulação nesse processo 

todo.  Ainda há conferências em que a primeira-dama tem um peso muito forte, com aquela 

maneira meio atropelada de organização não só em relação ao regimento, mas também na 

definição dos delegados.  Não foi um processo muito discutido e isso foi muito presente nas 

plenárias, devido às reclamações e assim por diante. 

Percebi essa situação muito claramente no Rio Grande do Norte.  E as pessoas 

falavam comigo, porque sou do CNAS, denunciando mesmo as situações e as dificuldades.  

Percebi isso pelo menos nas conferências em que estive. 

Concordo com a Ana Lígia que, não obstante essa situação, houve a 

participação dos usuários.  Da área de Saúde, que estava tão distante da Assistência, percebi 

uma presença mais forte daqueles militantes voltados para a Assistência Social, porque era muito 

marcante a questão da criança e do adolescente e a presença dos militantes dessa área. 

As discussões foram amadurecidas nessas conferências e tem melhorado a 

concepção de assistência social, que antes era considerada um mero assistencialismo.  Não 

estou dizendo que isso está resolvido, mas percebemos que houve uma evolução, um 

amadurecimento maior na compreensão da assistência social. 

Nas propostas, não aparece tanto o imediatismo, cesta básica, programas bem 

pontuais e paliativos.  Há propostas referentes à questão estrutural, à idéia mesmo de política 
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mais ampliada.  Pelo menos esse foi o meu sentimento nas conferências de que participei.  Assim 

o trago como reflexão e como avaliação. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Conselheiro Aguilera. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Participei das conferências do Estado do Mato 

Grosso do Sul: das regionais de Corumbaladário(?) e São Gabriel do Oeste e da capital, Campo 

Grande.  Pelo CNAS, participei da Conferência de São Vicente, em São Paulo, que foi uma 

experiência muito rica, além das estaduais de Alagoas e Pernambuco. 

A minha percepção é de que houve um envolvimento considerável dos 

municípios no processo de vinda dos delegados, senti que o conteúdo ainda é insuficiente tendo 

em vista o que almejaríamos como ideal, mas compreendendo que significa um processo de dez 

anos que ainda não está consolidado, e sim em construção, reavaliação. 

Acredito que temos ainda muita responsabilidade, como Conselho Nacional, em 

nos aproximar dos estados e municípios, no que diz respeito aos conselhos de assistência, para 

fortalecê-los, mediante a compreensão dos seus papéis, e desenvolvê-los. 

Percebi que as conferências ainda foram instância de capacitação, porque 

muitas vezes éramos instados a dirimir questões sobre a própria compreensão do papel de 

conselheiro e de delegado na conferência. 

Cito um fato folclórico: um representante de usuário estava falando numa 

reunião de associações comunitárias em que era delegado da conferência estadual.  Depois que 

acabou a reunião, um policial que estava presente o parou e lhe pediu a carteirinha de delegado, 

porque não sabia de qual distrito ele era.  O usuário afirmava: “Sou delegado da Conferência 

Estadual”. 

Ele só não foi para a delegacia porque havia outros presentes que explicaram o 

que é ser delegado de uma conferência, e o policial não compreendia isso, exigindo uma 

carteirinha de delegado. 

Foi folclórico, mas importantíssimo para conhecermos a relação que há na 

sociedade. 

Muitos conselheiros, por exemplo, nas conferências, pediam que fosse 

respeitado o regimento interno.  Se nem isso se compreende nos conselhos municipais; há um 

desafio tremendo para tornar inteligíveis os instrumentos legais e legítimos da composição de 

conselhos. 

A eleição da sociedade civil também me chamou a atenção pelo equívoco ou 

talvez pelo seu “empoderamento”, principalmente nos segmentos de usuários, porque, nas 

eleições para delegados da Conferência Nacional, houve alguns questionamentos, principalmente 

no Mato Grosso do Sul e em Alagoas, sobre se eles realmente representavam aquele segmento.  

Mas ele veio eleito do município, então o equívoco já ocorreu ali.  No espaço estadual, tinha que 
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se legitimar, mas foi questionado pelos delegados estaduais se ele era realmente representante 

de segmentos, e foi identificado que não era.  Mas, como os municípios não têm essa percepção, 

ainda incorrem nesses erros. 

Foi muito falado algo que me preocupou e se replica nos municípios 

principalmente – creio que reproduzimos no macro –, no sentido de que a representação 

governamental muitas vezes não traz o perfil de envolvimento na discussão da política da 

assistência social e há ausência de respeito do órgão gestor em relação ao representante 

governamental nos segmentos presentes nos municípios.  Não se envolve, não vem. 

Há uma sede muito grande de conteúdo.  Em alguns lugares, fui tratado como 

um ser etéreo.  Dizia que o CNAS não é um conselho de notáveis, mas eles pensam que somos 

inatingíveis, notáveis.  Alguns até disseram assim: “É inovador você participar conosco além de 

falar.  Participar dos grupos, transitar entre o pessoal”.  Talvez reproduzamos um pouco esse 

papel de que somos detentores do saber.  Devemos diminuir esse mito no envolvimento com os 

municípios. 

A grande novidade em todos os lugares onde estive foi o Sistema Único da 

Assistência Social, que eles querem discutir, saber o que é, o que implica, e em alguns lugares vai 

contribuir muito na relação público/privado, porque a instalação desse sistema vai estabelecer 

critérios sobre o que é o serviço público e qual é a sua relação com a sociedade civil e suas 

entidades. 

Fiquei impressionado com o número de idosos participando das conferências.  

Em todos os lugares, o envolvimento do segmento do idoso era relevante.  E as deliberações 

foram de fato enxutas, conforme as orientações que encaminhamos.  Isso foi uma realidade onde 

participei, porque não houve quantitativo, mas se priorizou o qualitativo. 

Gostei muito da participação em todas essas conferências.  Avalio que foi muito 

satisfatória. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Obrigada, Conselheiro Aguilera.  

Conselheiro Brito. 

 

ANTÔNIO BRITO – Participei da Conferência da Bahia e tive alguns contatos 

com pessoas que sempre ligavam para lá para trocarmos algumas idéias. 

O que senti em termos negativos – a Ana Lígia disse algo importante, no sentido 

de nos prepararmos para o que virá para a Conferência Nacional – foi a reclamação das pessoas 

sobre o tempo curto, inclusive nas estaduais, para se organizarem para a própria Conferência.  

Entre os dois anos, surgiu um problema de organização, sobre como se prepararem para tudo 

isso.  Ficou algo meio solto, no sentido das estaduais, na organização das municipais(??). 

Também não houve muito tempo para fazer deliberações com a avaliação de um 

processo, porque dois anos não foram suficientes, segundo eles, para a análise. 
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O terceiro, que considero mais preocupante para a nossa Conferência, é a 

posição do Ministério da Assistência Social em relação ao comando único, conforme algumas 

pessoas me informaram. 

Creio que as pessoas não estão entendendo ou que esperavam que o Ministério 

da Assistência Social tivesse todo o controle em nível federal. 

Então questionaram muito a unificação de programas, o comando único, o 

Ministério, os programas em atraso, ou seja, há ilusão de que só a criação do Ministério resolveria 

todos os problemas de repasse de recursos, etc., o que poderá ser levado ao nível nacional. 

E há aquelas questões objetivas de programas sociais, o que está atrasado e o 

que não está, que também foram expostas. 

De positivo, o fato de ter havido, por parte do próprio Conselho, o monitoramento 

dos presidentes de conselhos estaduais durante o período de deliberações, o que diminuiu muito 

esse processo e até o número de deliberações vindas dos estados.  Isso pelo menos ocorreu na 

Bahia. 

E a LOAS + 10 gerou uma sensação de avaliação positiva para a conferência.  

Creio que as pessoas perceberam que não se tratava de um momento para fazer determinadas 

reivindicações soltas, e sim deliberar num processo de avaliação. 

O fator crítico, no caso da Bahia, foi relativo ao CRESS, que foi impedido de 

participar da conferência.  Houve uma moção inclusive devido ao entendimento não muito claro de 

que o CRESS não poderia porque era Conselho, enfim.  Foi um problema que atrapalhou um 

pouco a conferência, com moções junto às assistentes sociais. 

Para finalizar, creio que devemos estar preparados para fazer a defesa do 

Ministério não só porque é uma instância governamental, mas porque foi uma conquista de outras 

conferências.  Temos que estar prontos, como Conselheiros, não para defender o Ministério como 

Governo, mas uma conquista de uma conferência anterior.  Poderão vir críticas, construtivas ou 

não, quanto à posição do Ministério diante da liderança do processo de assistência social em nível 

nacional.  Foi o que senti na conferência e em outras conversas. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Há várias inscrições: Cuty, Tânia, 

Cecília e Fátima. 

Conselheiro Cuty, por favor. 

 

CUTY – Estive representando o Conselho na Conferência Estadual do Acre, que 

foi prestigiada pelo Governador do Estado, Jorge Viana, na abertura. 

O Governo do Estado tem algumas ações muito importantes nessa área, que 

vem desenvolvendo em convênio com municípios. 

Pelo que percebi na conversa com pessoas, mesmo fora do âmbito da 

conferência, ele vem desenvolvendo um bom trabalho nessa área. 
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Destacou a importância do Governo do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva 

nessa área de assistência social. 

Na apresentação inicial, foi exibida uma pesquisa feita entre os municípios e 

algumas coisas me chamaram a atenção. 

Alguns municípios relataram que existem, nos orçamentos municipais, recursos 

para a Assistência Social, mas que os recursos financeiros não chegam.  Avalio que há uma falta 

de conhecimento ou de um maior controle social, talvez até mesmo por desconhecimento dos 

atores sociais e institucionais que atuam nessa área, principalmente por parte do Ministério 

Público. 

Se existe o recurso no orçamento, sendo este uma lei, não vejo como o recurso 

financeiro não chegaria.  Inclusive abordei essa questão durante a minha manifestação, porque 

aponta uma deficiência do próprio controle social existente nesses municípios. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Os recursos estaduais chegam a esses municípios? 

 

CUTY – Sim, não houve crítica quanto a isso, e sim ao Governo Federal.  Houve 

uma reclamação pontual em relação aos recursos do Peti, porque alguns municípios não estavam 

recebendo.  Eles até me indagaram, na condição de Conselheiro, por que os recursos não 

chegavam. 

Como na atividade funcional lido muito com o Peti, informei que algumas vezes 

isso se deve ao fato do município não cumprir os requisitos necessários e noticiei que no 

Conselho vimos debatendo e defendendo que a certidão negativa de débito não seja um pré-

requisito para a liberação dos recursos do Peti, principalmente os valores da Bolsa Criança 

Cidadã, uma vez que a municipalidade, por questões outras, acaba sendo omissa ou negligente e 

prejudicando diretamente a população beneficiária. 

Foi também enfocada a predominância do chamado “primeiro-damismo” e, de 

certa forma, os gestores estão mais ou menos capacitados, embora ainda exista uma demanda 

nesse sentido. 

Houve um pedido de que o Conselho Nacional divulgasse os projetos de 

assistência social públicos, e mesmo os da assistência privada, como fonte de inspiração e 

mesmo de replicação de projetos de boas iniciativas que há no País. 

Comprometi-me a trazer essa demanda ao Conselho Nacional.  Deveríamos 

organizar um banco de idéias ou de projetos para que fossem socializadas em todo o País essas 

boas iniciativas. 

Ressaltei que esse aspecto demonstra também uma certa falta de participação 

da comunidade, porque ela mesma, dentro dessa política de descentralização, deve decidir o que 

é melhor, apresentar idéias inovadoras, adaptando esses projetos, que podem funcionar bem num 

local e não funcionar em outros. 
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Citei o caso dos programas de aprendizagem e que vimos verificando que às 

vezes são idealizados programas de entidades e empresas, formulados em Brasília, para serem 

aplicados em todo o País – creio que essa questão será pautada no Conanda, Regina –, e existe 

uma certa resistência à atuação dos Conselhos Municipais da Criança e do Adolescente nessa 

área.  É algo diretamente ligado à questão do controle social, porque nenhum programa elaborado 

em âmbito nacional pode ser aplicado de modo fechado nos municípios.  A comunidade deve 

decidir de fato qual é a melhor política para ela, mesmo no que se refere aos programas federais. 

Com relação à conferência, durou pouco tempo, porque foi um dia basicamente 

de debates.  Não acompanhei os debates à tarde e a indicação dos delegados. 

Este é o relato da Conferência do Acre. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Conselheira Tânia. 

 

MARIA CECÍLIA ZILLIOTTO – Eu só queria dar um depoimento, porque não 

compareci à Conferência Estadual nem do meu Estado, para a qual o Conselheiro convidado foi o 

Waldir, mas tive a oportunidade de participar de algumas conferências municipais e regionais. 

Algo me preocupou muito: em algumas microrregiões do Estado de São Paulo, 

houve uma tentativa de manipulação na indicação de delegados corporativamente, para que 

ficassem em cima(??) da categoria profissional de assistentes sociais, elegendo delegados 

originários da categoria profissional, mesmo nas organizações da sociedade civil. 

No momento da conferência regional, houve uma tentativa de manipulação 

nesse sentido.  É algo para ser atentado em nível nacional. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Fui convidada para quatro conferências estaduais: São 

Paulo, Rio de Janeiro, uma no Nordeste e Espírito Santo. 

Não pude, devido a problemas pessoais e de trabalho, comparecer a outras.  Só 

compareci à do Espírito Santo porque eles mudaram três vezes a data para me atender. 

Em nenhuma delas fui representando o Conselho Nacional nem fui convidada 

pelo Conselho para participar de alguma.  O convite foi feito diretamente ao Congemas e a mim. 

Isso foi muito interessante, porque, na primeira etapa, participei de muitas 

conferências municipais do meu Estado, de uma no interior de Mato Grosso e de várias 

conferências no Estado de São Paulo. 

Em São Paulo, pude participar de um momento de conferência municipal e 

conferência regional; um processo bastante interessante. 

O primeiro ponto que destacamos dessas conferências em relação às anteriores 

é o grau de organização. 

Os conselhos municipais e estaduais faziam as conferências com ou sem o 

CNAS, cujas recomendações e normativas chegaram muito atrasadas.  Na verdade, os 
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municípios e os estados se organizaram sem depender de textos do CNAS, de nada.  Esse, para 

mim, já é um aspecto extremamente positivo em termos de busca de autonomia, de capacidade 

própria, conhecimento do que quer discutir e tudo mais. 

Para essa formatação de poucas deliberações, como já foi dito aqui, com a 

avaliação sendo feita antes, parece que o pessoal estava mais preparado.  Facilitou muito esse 

momento da conferência vir após um processo de avaliação. 

O que se observa entre os participantes...  E relatei a questão de Campo 

Grande, que lamento muito, porque na minha cidade se negligencia o usuário em favor de técnico.  

Essa votação foi terrível, porque havia lá uma faculdade inteira de serviço social e um número...  

Quase morreu uma pessoa lá.  Teve que tomar um remédio para problema cardíaco.  Pela 

primeira vez, mais de 50% do plenário correspondiam a usuários, e foi impedido que eles se 

candidatassem a delegados porque não estavam inscritos no Conselho de Assistência Social. 

Lamento muito o que aconteceu na minha cidade nesse aspecto, mas até os 

assistentes sociais da minha Secretaria foram contra os usuários, então temos que rever... 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Conselheira, esse relato é 

estadual? 

 

TÂNIA MARA GARIB – Não, esse relato é municipal, de Campo Grande. 

Até os assistentes sociais da minha Secretaria fizeram esse lobby, então 

devemos efetivamente pensar sobre essa sagacidade que está havendo, como se existissem 

donos da política de assistência social. 

Isso merece uma análise do Conselho Nacional. 

O que observo da plenária como um todo, em relação a essa política, é o 

momento histórico que estamos vivendo.  Há muita incerteza com relação ao que poderá 

acontecer. 

Creio que os fatos noticiados pela imprensa nesses últimos tempos...  A primeira 

pergunta é: a Ministra vai cair?  Quer dizer, passa a ser um assunto mais importante do que a 

política de assistência social. 

E alguém já falou também, o que reitero, que tentamos conduzir a manifestação 

no sentido de fortalecer o Ministério e a política de assistência social. 

Agora vou lhe fazer um pedido não como Presidente, mas como Diretora da 

Descentralização. 

Há uma reclamação generalizada quanto ao atraso no repasse dos recursos dos 

programas de ação continuada. 

Estamos chegando ao final do ano.  As entidades, principalmente, enfrentam 

dificuldades para pagar o décimo terceiro e tudo mais, então eu queria lhe fazer um pedido público 
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no sentido de que o Ministério da Assistência não atrase pelo menos o repasse relativo a 

novembro e dezembro. 

Se fosse possível, que se fizesse como o Governo anterior, que repassava 

recursos de dezembro no mês de dezembro mesmo, para que essas entidades não ficassem 

ainda mais pauperizadas do que estão devido aos constantes atrasos. 

O estado e o município, bem ou mal, têm as suas compensações, mas os 

repasses, não.  Essa foi a maior angústia que detectamos, além de se propalar que acabariam o 

Peti e o Agente Jovem, o que está angustiando demais os responsáveis também. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Conselheira Fátima. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Eu me inscrevi porque cheguei atrasada e 

pensei que deveria fazê-lo. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Estamos fazendo uma avaliação 

das conferências... 

 

(Troca de Fitas 4B/5A – sem continuidade) 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Participei de algumas conferências.  De 

municipais, participei apenas da Conferência de Belo Horizonte, que foi marcante.  Ela foi aberta 

com um ato público na rua, inclusive a manifestação do CNAS ocorreu durante esse ato público. 

Destaco esse ato público e a presença de muitos usuários.  Realmente a 

Conferência Municipal de Belo Horizonte teve esses dois aspectos marcantes, fora as outras 

questões já mencionadas. 

Com relação às estaduais, estive presente na de Rondônia, falando sobre 

financiamento, na de Alagoas, onde fiz duas conferências: a geral e a relativa a financiamento. 

Em Sergipe, participei da abertura, que também foi ímpar, porque falaram 

poucas pessoas e foi concedida meia hora para cada um se manifestar.  Então o CNAS se 

pronunciou durante meia hora e também na conferência geral. 

No Paraná, participamos da abertura, em que foram previstos 30 minutos para 

cada pessoa, num total de quatro: o Conselho Estadual, o Conselho Nacional, outra pessoa de 

quem não me lembro e o Secretário-Geral, que é o Padre Roque. 

Foi interessante, porque houve a possibilidade de conhecer as posições dos 

órgãos gestores, dos Conselhos, etc. 

No Rio Grande do Sul, participei da abertura também.  A princípio, o prazo 

concedido para cada pessoa era de meia hora também.  Eram quatro pessoas: o Ministério, o 

Conselho Nacional, o Conselho Estadual e o Secretário. 
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Quero dizer como me senti no Rio Grande do Sul.  Havia cerca de 500 usuários 

organizados e reivindicando.  Não foram me buscar no hotel na hora certa.  Quando cheguei, já 

estava falando o Conselheiro Estadual e me disseram: “A próxima é você”. 

Quando vi aquilo: mais de mil pessoas e 500 com faixas, organizadas - 

“Exigimos o nosso direito à política de assistência social” -, delirei. 

No outro dia, tive meia hora, assim como o Ministério da Assistência Social, para 

falar sobre a questão da assistência social, etc.  Como o Ministério não esteve presente, falei 

sozinha e espero ter falado sobre os avanços, apesar de alguns problemas. 

Observei a presença dos usuários, o avanço dos conteúdos, inclusive nas 

manifestações dos palestrantes, mas as deliberações que notei em algumas conferências ficaram 

muito aquém das discussões e do conteúdo que foi apresentado.  Precisamos verificar por que 

ainda existe inibição na hora das propostas.  Houve algumas propostas repetitivas, outras que já 

constam da lei, etc. 

Houve participação grande dos municípios, foi muito debatido o sistema único, a 

LOAS + 10 contemplou a todos os que participamos: o Brito, a Valdete, todo o grupo. 

Creio que houve algumas debilidades na preparação e na escolha de delegados.  

Às vezes, eles vinham perguntar: “Como escolheremos?”  Em Alagoas, eu e o Aguilera ainda 

fizemos algumas sugestões, mas alguém disse: “Ele não é delegado não”.  Eu pensei: bom, agora 

que viu a barba de seu vizinho arder, ponha a sua de molho.  E me calei para sempre.  Nas outras 

eu nem me pronunciei, mas eles vinham perguntar. 

A questão do co-financiamento é um problema.  Não existe quase estado algum 

com co-financiamento e o pior: eu cobrava de todos, e o de Alagoas disse: “Já existe co-

financiamento”.  Eu disse: parabéns.  E o pessoal: “Não existe ainda não”.  Eu disse: então exijam. 

Ressalto a ausência de governadores e o atraso de pagamento. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Conselheiro Charles. 

 

CHARLES PRANKE – Participei de duas conferências municipais, em Jaraguá 

do Sul e Joinville, no Estado de Santa Catarina, a convite dos municípios, da Conferência de 

Salvador, a convite do Conselho Estadual da Bahia, e, pelo CNAS, da Conferência do Pará, da 

Conferência Estadual do Amazonas e da Conferência Distrital do Distrito Federal. 

As abordagens que trabalhei foram variadas.  Em três delas sobre o tema geral, 

em outras duas sobre financiamento e em outra sobre controle. 

Grosso modo, houve uma característica mobilizatória, de chamada para a 

discussão.  Creio que o processo de avaliação da LOAS + 10 é um atrativo.  Há uma expectativa 

quanto aos resultados dessa pesquisa. 

Houve um destaque sobre a discussão da percepção, que foi um fato novo que 

introduzimos, considerado importante positivamente, porque as pessoas começam a fazer a 
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reflexão não só da gestão, do controle e do financiamento como atos operativos, mas como 

fundamentação conceitual. 

Tânia falou sobre o problema do atraso, mas também destaco outro problema 

que virá fortemente, relativo à defasagem do per capita do SAC.  Essa é uma crítica que, quando 

falamos em financiamento, é muito forte por não prevermos correção. 

Houve um destaque misto, entre positivo e negativo, relativo à centralização da 

transferência de renda, mas, ao mesmo tempo, uma possibilidade de cunho indicativo para 

comando único.  Houve muitos questionamentos a esse respeito, principalmente querendo saber 

por que não está no Ministério da Assistência, como no caso da unificação dos programas de 

transferência de renda.  Creio que deverá haver uma discussão a respeito disso. 

Com relação a financiamento, vários lugares destacaram como ponto para ser 

aprofundado não o financiamento a partir do orçamento aprovado, mas de um diagnóstico plano 

referência(??), com indicadores de confecção do processo orçamentário, então os critérios de 

partilha seriam conseqüência, e não o fim.  Esse ponto foi muito destacado nas abordagens que 

tentamos trabalhar, principalmente no que se refere a financiamento, e também se relaciona com 

a concepção.  Então trabalhar o plano não com base na oferta de recursos, como já existe, mas 

sim em demandas reais. 

Quando falávamos sobre essa questão, as indagações eram muito dirigidas ao 

diagnóstico, que serve como referência para o plano, para o processo orçamentário.  Por 

conseguinte, os critérios de partilha teriam como referência o plano inicial de diagnóstico, e não 

esse com o qual temos trabalhado atualmente, depois de aprovado o orçamento. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Fátima. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Eu queria registrar que não participei de uma 

conferência municipal, apesar de ter sido procurada.  Como continuo pobre e sem celular, não fui 

encontrada.  Mas fui procurada insistentemente pela Conferência Municipal de Olinda, e não pude 

participar. 

Gostaria que ficasse registrado em ata que me senti muito penalizada, por vários 

motivos, por não comparecer a Olinda. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Obrigada, Conselheira.  Marlene. 

 

MARLENE DE F. AZEVEDO SILVA – Antes de começar o relato, gostaria de 

comentar a exposição da Cecília com relação à preponderância dos assistentes sociais e a essa 

discussão quase que corporativista. 

O conjunto, conselho federal e regional, reconhece, valoriza e estimula a 

participação da categoria na formulação, na discussão e na efetivação dessa política, assim como 



 

 63 de 263 

de todas as políticas sociais, reconhece também que a contribuição da categoria tem sido 

importante no sentido da concretização da política de assistência social, mas de forma alguma 

considera essa política como área de atuação exclusiva do profissional assistente social.  Defende 

que a política de recursos humanos considere a atuação das diversas categorias profissionais. 

Com relação à participação nas conferências, recebi convite para participar tanto 

da Conferência da Bahia quanto da de Goiás.  Não pude participar por questão de agenda, mas 

passei a minha indicação para outras pessoas.  Na verdade, fui convidada como membro do 

CFES(?), mas indiquei outras pessoas e fui muito bem representada pela representante do CFES 

no Fórum, que é a Djanice, e, em Goiás, por uma outra pessoa que o Fórum indicou. 

No Distrito Federal, participei como funcionária do Governo do Distrito Federal, 

porque estava trabalhando.  E o Charles compareceu a essa conferência representando o Fórum, 

então gostaria de fazer algumas observações com relação à Conferência do Distrito Federal. 

Primeiro, é perceptível que entre esta e as demais houve uma melhora 

acentuada na discussão.  Houve seminários de preparação que foram muito importantes. 

Foi muito enfatizada a necessidade de algumas definições e a cobrança com 

relação à atuação do CNAS quanto às definições de usuários, de entidades, de benefícios 

eventuais, então a atuação do CNAS foi questionada de forma muito incisiva. 

Com relação à gestão, ficou evidenciada a necessidade de aprofundamento no 

que diz respeito ao comando único.  No Distrito Federal, há uma situação de comando triplo e de 

desmonte da secretaria que desempenha a assistência social, que é a Secretaria de Ação Social.  

E a unificação dos programas de renda foi bem acentuada. 

No financiamento, o percentual restrito de aplicação, uma vez que o Distrito 

Federal aplica um valor maior do que a área federal, mas é um valor restrito, e a discussão sobre 

o baixo per capita que é repassado para o pagamento dos convênios, que Charles já expôs. 

Quanto ao controle, foi muito ressaltada a necessidade do CNAS acompanhar as 

deliberações e cobrar a sua efetivação no nível federal, assim como a importância da organização 

da sociedade civil.  Isso foi bastante discutido, inclusive com relação à implantação de fóruns 

permanentes da sociedade civil. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Vando. 

 

VANDEVALDO NOGUEIRA – Participei da Conferência de João Pessoa, porque 

não conseguimos encontrar substituto a tempo para a Valdete, que adoeceu de labirintite, e da 

Conferência do Amapá, porque Eugênio, até o último minuto, ficou negociando e, no final, o chefe 

não o deixou sair porque ia tirar férias e ele seria o seu substituto.  Também participei da 

Conferência de Pernambuco, por estar voltando de outra atividade em Campina Grande.  Como é 

o meu Estado, fiquei em Pernambuco como olheiro. 
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Cheguei de madrugada à Paraíba, participei da conferência principal e dos 

debates, em seguida voltei, ou seja, não acompanhei o seu desdobramento, mas já havia 

participado de outras conferências daquele Estado e fiz a mesma constatação: houve um aumento 

considerável do público de municípios nas conferências estaduais, uma melhora de qualidade 

significativa dos delegados, mas, contraditoriamente, uma imensa carência de informações, ou 

seja, ainda falta muito.  E também o público rotativo, ou seja, havia gente que já veio a mais de 

uma conferência e outros que estavam ali pela primeira vez, aprendendo a trabalhar dentro de 

uma conferência. 

Essa observação vale para o Amapá e para Pernambuco. 

Constatei a ausência de material mais qualificado dentro das pastas dos 

delegados.  Em geral, era o regimento...  Não havia dados da política e dos programas, ou seja, 

faltaram informações mais técnicas tanto do nacional quanto do estadual e algo que viesse dos 

municípios. 

Pude observar também, nas falas das mesas, bem como nos debates, questões 

externas à assistência social.  Uma questão que eu não conhecia diz respeito à oposição que se 

tornou governo e vice-versa.  Aparecem com muita nitidez nas conferências tentativas de 

responsabilizar este Governo pelo desmando social no País. 

Em Pernambuco, isso foi muito nítido.  Valdete era palestrante e fez um ajuste 

estrutural na manifestação do Secretário, que chegou a fazer questionamentos bastante 

negativos, desmobilizadores, dizendo que essas conferências não servem para nada, as suas 

deliberações não são implementadas, ou seja, ele nega a conferência que está sendo realizada, 

mas se refere às conferências passadas, em governos anteriores, tentando responsabilizar o 

Governo atual. 

Houve questionamentos não sobre a transferência de renda, mas sobre o 

esvaziamento do Ministério quanto aos programas, se a transferência era ou não assistência 

social.   

O palestrante do Amapá disse, com todas as letras, que transferência de renda 

no mundo inteiro é considerada programa de assistência social ou ação social, então por que não 

está no Ministério da Assistência Social?  E vem a indagação sobre a força do Ministério, a 

questão do comando único, a discussão de sempre. 

A ladainha do financiamento remete às primeiras conferências de assistência 

social.  Mesmo com as informações que mostram que quando o CNAS surgiu os recursos da 

assistência giravam em torno de R$1,6 bilhão – lembro que tentávamos fazer com que 

chegassem a R$2 bilhões – e que hoje, só para o BPC, já são R$6 bilhões.  Então houve 

efetivamente um crescimento do financiamento na área de assistência social, mas também se 

dizia que, diante das necessidades, ainda é muito insignificante.  Portanto a reação ainda é muito 

grande. 
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E citam o problema do aumento do desemprego, do valor dos salários; todas 

essas questões apareciam com bastante força. 

A rigor, parecia com as antigas conferências, mas com capítulos mais 

qualificados desses velhos problemas. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Obrigada.  Ana Lígia, por favor. 

 

ANA LÍGIA GOMES – Participei de três conferências municipais, em Araraquara, 

Caxias do Sul e Juazeiro, e da Conferência Estadual do Mato Grosso do Sul.  Em duas 

representei o Ministério: Araraquara e Juazeiro; para as outras, de Caxias do Sul e do Mato 

Grosso do Sul, fui convidada diretamente. 

É perceptível a qualificação dos municípios.  Tenho afirmado que os municípios 

cresceram muito mais pelo exercício, enfim, pela responsabilidade que têm, do que as esferas 

estadual e federal propriamente. 

Esse misto contraditório que o Vando percebeu em termos de falta de 

informação e quem tem a informação se torna poderoso...  Creio que essa questão da informação 

vai nos perseguir sempre e ainda há que se lamentar. 

Houve discussão sobre o que se atribui aos duplos comandos, identificados 

tanto no Governo Federal como nos governos estaduais, como é o caso mesmo de Mato Grosso 

do Sul. 

Nesse Estado, a Ivanette fez uma exposição interessante, mostrando o 

financiamento com outro olhar que não aquele excludente.  Argumenta-se que a transferência de 

renda não é realizada pelo Ministério da Assistência, então o mundo acabou, e ela mostrava no 

financiamento como os recursos da área de assistência vêm crescendo devido ao BPC e à 

incorporação da renda mensal.  Não que isso nos satisfaça, mas pode nos fortalecer politicamente 

para defender a instituição. 

O discurso sobre a transferência de renda é fundamental, mas se ficarmos só 

nele ressaltaremos uma certa fragilidade.  Devemos defender o Ministério, e não apenas a 

instância personalidade(??). 

Houve uma discussão irresistível a respeito da manipulação de assistentes 

sociais em dois locais, o que me surpreende, porque sabemos que sempre houve orientações de 

que quando se escolhessem delegados, no caso da sociedade, fosse por segmento: usuários, 

profissionais e gestores.  Então a história impõe tratar o assunto como questão localizada, porque 

a história sabe o que dizer da contribuição dos profissionais da assistência social sobre isso. 

Quanto a esse assunto, sugiro que o Conselho se preocupe com qualquer ser 

humano ou ator que se proponha a substituir o usuário, não somente os assistentes sociais; sejam 

representantes de entidades prestadoras de serviços, qualquer um que se proponha a substituir o 
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usuário.  Creio que essa deve ser uma agenda muito importante para o Conselho, para a 

composição dos conselhos, em qualquer momento. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Eu sou a última e farei um relato 

breve também. 

Como havíamos estabelecido um critério aqui no Conselho no sentido de 

participar não só das aberturas das conferências, mas também das palestras, conciliando-as, 

participei da abertura da Conferência de Minas Gerais de última hora, porque o Ajur estava 

impedido, e de conferências municipais.  Como convidada pelo Ministério, fui a São Paulo, Porto 

Alegre, Chapecó e Fortaleza, onde fiz palestra, assim como nas estaduais de Salvador, Piauí, 

Mato Grosso do Sul, Pernambuco e Distrito Federal. 

Foi interessante, porque em 2001 também compareci a seis ou sete 

conferências estaduais, sempre fazendo palestras.  Agora, como Presidente do CNAS, há algo 

diferenciado quanto às expectativas que as pessoas têm por falar em nome do Conselho. 

Avalio que há diferenças.  Alguns estados estão mais avançados e organizados, 

sentimos que a discussão flui diferentemente; em algumas há palestrantes mais preparados, em 

outras há uma organização insuficiente ainda para tratar a conferência como deveria ser. 

Na maioria das conferências, fiz a palestra de abertura, com exceção de Mato 

Grosso do Sul, e, no caso de Pernambuco, fui insistentemente cobrada, não só como Presidente 

do Conselho, mas também como Governo, de algumas situações e fiz um contraponto. 

A Conferência do Piauí foi muito grande, com duas mil pessoas participando. 

Pude perceber que há uma expectativa desses estados e do movimento em 

relação à IV Conferência, até pelas suas características: por ser extraordinária, por ser a primeira 

que se realiza no Governo novo. 

Tudo o que se disse aqui sobre esse “termômetro”... 

 

(Troca de lados da Fita 5 – sem continuidade) 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) - ...de coisas que vinham sendo 

repetidas durante esses dez anos, programas que são importados pelo Governo Federal e 

repetidos nos municípios, então há um questionamento com relação a isso. 

Há uma forte expectativa com relação ao financiamento da política de 

assistência social, à participação das esferas no co-financiamento, não só do Governo Federal, 

mas também dos estados, porque muitos deles não têm...  Eu fazia muito esta pergunta: o estado 

tem co-financiamento?  Foi estabelecido o critério de co-financiamento do estado? 

A maioria dos estados não fez co-financiamento.  Se fez, como é o caso de São 

Paulo, que está chamando de convênio único, tentando adotar uma metodologia diferenciada... 

Então o que eu senti e creio que nós, como Conselho... 
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ANA LÍGIA GOMES – São Paulo não tem nem dinheiro no fundo. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Pois é, nem dinheiro no fundo, e 

está chamando de convênio único. 

Sinto que há uma expectativa de que o Ministério da Assistência Social e o 

CNAS dêem uma direção para essa conferência em termos de política de inclusão.  Assim, a 

minha apresentação, como representante do Ministério e do Conselho, foi no sentido de mostrar o 

que já estamos trabalhando com os gestores na CIT e o próprio Ministério, que é a reconstrução 

do que chamamos de Sistema Único de Assistência Social, ressaltando que não vamos criar ou 

instituir um sistema novo.  Na realidade, estamos fazendo uma proposta de aprimoramento de um 

sistema que já existe, que é o sistema descentralizado participativo, com um formato desenhado 

na política.  A nossa proposta é muito mais no sentido de unificar de fato as ações, as medidas na 

área dessa política. 

Então chamei atenção de que agora é o momento.  Se quisermos de fato acabar 

com o comando duplo, ter um financiamento específico dessa política e um controle social efetivo, 

teremos que reconstruir esse sistema, dizendo o que está inserido nessa política. 

Portanto a minha fala foi no sentido de estimular isso, dizendo que o Ministério 

tem uma série de ações nessa direção e destacando a participação do CNAS nesse processo. 

Na medida em que o Conselho solicita ao Ministério, por exemplo, a definição e 

a caracterização de entidade de assistência social, o Ministério “cumpre” uma deliberação do 

Conselho. 

Disse que por mais que tenhamos sofrido neste período de um ano algumas 

fragilidades por ser um Ministério novo, por conviver ainda com um orçamento que está na 

Previdência e por tudo o que vocês sabem, temos a intenção e o compromisso de chegar à 

Conferência com algo mais amarrado. 

Outra coisa muito positiva que senti e que vocês expuseram foi a iniciativa do 

Conselho de realizar a pesquisa.  Quando começamos a discutir de fato qual seria o conteúdo 

programático dessa Conferência, desenhado com base na pesquisa, tratando de todos esses 

eixos que estão aqui, com certeza isso deu uma direção às conferências estaduais. 

A Conselheira Tânia disse que quando ocorreram as conferências municipais os 

conselhos ainda não tinham uma orientação, não sabiam se haveria ou não a Conferência, mas 

senti que com as estaduais ocorreu o contrário, porque, na medida em que o Conselho aprovou 

um conteúdo programático e o apresentou aos estados, as pessoas organizaram as conferências 

com base nele. 

Creio que isso vai proporcionar unidade para a nossa Conferência Nacional.  

Essa é a minha avaliação, porque estabelecemos os eixos que vamos tratar e deliberamos sobre 
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o número de propostas baseadas nesses eixos.  Creio que esse foi um aspecto positivo e que 

teremos muito a ganhar. 

Informo que todos os estados realizaram as suas conferências.  A Conferência 

de Goiânia foi ontem, a do Rio é hoje e a última, de Cuiabá, será nos dias 28 e 29, na qual o 

Conselheiro Ajur representará o CNAS. 

Penso que há um balanço positivo em termos de mobilização.  Parece que há 

uma sede de mobilização, de fazer algo novo quando esses dez anos se completam, uma 

expectativa muito grande e que este Conselho, não só na condução da Conferência, mas nesse 

processo, terá que assumir um protagonismo muito importante para a reconstrução da política de 

assistência social.  Creio que devemos ser bastante incisivos, como instância de controle social, 

ao cobrar o nosso papel nesse processo. 

Independente de estar representando o Governo, creio que este Conselho tem 

que cumprir esse papel.  Temos feito isso.  E buscar cada questão debatida para reafirmar esse 

protagonismo no sentido de construir a assistência social como ela deve ser. 

Creio que estamos no caminho certo. 

Conselheiro Cuty. 

 

CUTY – Srª Presidente, hoje à tarde não vou participar da reunião, porque 

estarei viajando.  Conversei com o Conselheiro Professor Almerico(?), que estará viajando 

também, então, infelizmente, o Ministério do Trabalho não estará representado nem hoje nem 

amanhã na reunião. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Obrigada.  Registro a ausência do 

Conselheiro Cuty. 
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 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Vamos dar prosseguimento aos 

trabalhos. 

 Peço ao Conselheiro Charles que dê continuidade ao relato do resultado do trabalho da 

Conferência. Paramos no ponto Regimento Interno. Fizemos a avaliação e agora retomaremos 

aqueles encaminhamentos. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – O Regimento Interno já foi aprovado. Falta apenas uma 

informação do Conselheiro Ademar. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Não o aprovamos. Agora vamos... 

 

 (Intervenções fora do microfone. Inaudíveis.)  

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Pois não, Conselheiro Charles. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Há uma pendência que não conseguimos incorporar. 

Vocês viram que nos grupos de trabalho foi estabelecido que cada grupo pode aprovar, no 

máximo, dez propostas sobre cada eixo temático. Cada grupo elegeria, dentre essas dez 

propostas, três prioridades. A lógica é de que também na plenária se definam, no máximo, dez 

propostas.  

 Isso quer dizer que deveria haver um processo de eleição das prioridades no GT. Teria 

que se acrescentar um parágrafo ou um artigo sobre isso na questão das plenárias, apenas isso. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Então, vamos retomar esse ponto, já que o 

Conselheiro levantou a questão do Regimento.  

 A Conselheira Adriana está chegando agora.  

 Na questão de Regimento, Conselheiro Charles, tratamos do art. 10º ou do art. 11? Haverá 

aqui um parágrafo único? (Pausa.) 

 Você falou do art. 10º, mas não é o art. 10º. Qual deve ser? 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Antes do art. 13º. Pode ser no §3º do art. 12. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Pode haver um §4º, então? 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Pode haver um §4º. 
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 CHARLES ROBERTO PRANKE – Ou pode-se acrescentar ali mesmo. Observem: 

“Esclarecidas, as propostas de destaque serão submetidas à votação pela Plenária e serão 

aprovadas aquelas que obtiverem a maioria simples dos votos, identificados por contraste...” 

Neste ponto, sim, ficaria... 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Não, este ponto se refere a outra coisa. 

Este ponto se refere... 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Aos destaques. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Sim. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Então, acrescenta-se um §4º. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Vocês já definiram a redação? 

Vamos aprovar o Regimento como um todo. Seria bom que se fizesse a redação, para que 

aprovássemos o Regimento. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Sugiro que o Conselheiro Ademar escreva 

rapidamente essa redação do §4º. Voltaremos a ele daqui a pouco.  

O Conselheiro Ademar concorda? 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Sim. 

 

(Intervenções fora do microfone. Inaudíveis.)  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Sim, mas isso é dos grupos. Nós estamos 

dizendo que a Plenária também elegerá dez prioridades.  

Pode ser um § 4º no art. 12º. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Mas o art. 12º está falando do 

relatório. Trata-se do processo de apreciação e aprovação do relatório. 

 

(Intervenções fora do microfone. Inaudíveis.)  

 

MARLENE DE F. AZEVEDO SILVA – Mas discutimos que iríamos fazer isso. 

Não se pode amarrar o Regimento, não. 
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ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Está em discussão. 

  

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Marlene, estamos retomando que o 

Regimento vai ter que ser aprovado como um todo. Eles levantaram essas duas questões. Estou 

dizendo que, para aprovarmos o Regimento como um todo, precisamos verificar essa introdução 

que eles estão sugerindo. Ou aprovaríamos o Regimento e vocês analisariam isso depois? 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – A minha sugestão é que o Ademar escreva 

um §4º,no qual se acrescentaria isso, porque ele está tratando exatamente do processo de 

aprovação das propostas. Acrescenta-se um §4º ao art. 12º, com essa redação. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Estamos falando “na Plenária”. 

 

MARLENE DE F. AZEVEDO SILVA - Sim, mas na Plenária final temos que fazer 

uma discussão mais profunda. Não há como amarrar isso.  

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Mas foi isso o que nós acertamos ontem.  

 

MARLENE DE F. AZEVEDO SILVA – Ficamos de sentar com as relatorias. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Não. Quanto à metodologia, tudo bem, 

Conselheira Marlene, mas tem de ficar registrado aqui que haverá eleição de prioridades na 

Plenária. Acertamos que a metodologia será como um processo. 

 

MARLENE DE F. AZEVEDO SILVA – Mas precisa disso?  

 

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.) 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Porque dos grupos virão trezentas. 

 

MARLENE DE F. AZEVEDO SILVA – Mas não está escrito aqui o valor? 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Sim, mas trinta grupos apresentam.  

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Não sei se na Plenária final 

precisamos amarrar dez propostas.  
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CHARLES ROBERTO PRANKE – A idéia era que houvesse prioridades. 

Definiríamos prioridades. Em cima disso, o CNAS, para orientação de Estados e Municípios, faria 

o procedimento de monitoramento das deliberações da Conferência. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Qual é a lógica? 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Se você deixar duzentas, cento e cinqüenta 

ou cem propostas, por onde vamos começar? 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – A lógica é que, na última conferência, 

essa escolha de prioridades foi feita após. A lógica seria que no plenário se faça a eleição das 

prioridades.  

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Marlene, discutimos ontem que, 

quando multiplicamos as dez por trinta, teremos trezentas propostas. A idéia, portanto, foi que 

elencássemos três prioridades, ou seja, que os grupos saíssem dizendo quais seriam as 

prioridades.  

Contudo, temos que fazer essa discussão de forma mais profunda. Isso também 

pode tornar-se um complicador para nós, na hora de administrar.  

Acho que poderíamos deixar assim mesmo. Poderemos amarrar, talvez, da 

seguinte forma: “Poderão ser elencadas prioridades” ou algo assim. Entretanto, não vamos 

amarrar isso no Regimento Interno, porque pode ser que, durante a discussão de sistematização, 

entendamos que não vai ser razoável fazermos essa priorização.  

Estão inscritos os Conselheiros Aguilera e Ademar. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA - Faço uma proposta. Conselheiro Charles, verifique 

se ela contempla os anseios. Podemos acrescentar o texto no §2º do art. 9º, onde está escrito 

“Cada grupo deverá aprovar até dez propostas para cada subtema”. Acrescento: “...elencando três 

prioritárias a serem votadas nas Plenárias finais”.  

 

MARLENE DE F. AZEVEDO SILVA – Todas vão para votação. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA -  Sim, todas vão para votação, isso é fato. Eles só 

vão elencar três prioritárias. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Eles já definiriam, das dez, três 

prioritárias.  
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ANA LÍGIA GOMES – A relatoria faz o cruzamento. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA - A relatoria consegue trabalhar em função dessas 

prioritárias. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Esta é a idéia: dar esse indicativo. 

 

ANA LÍGIA GOMES - Mas isso não é algo simples, não.  

 

MARLENE DE F. AZEVEDO SILVA – É isso que estou falando. Fico com medo 

de amarrar isso no Regimento Interno e isso se tornar um elemento complicador. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - É verdade isso que você está dizendo, 

mas qual é o complicador maior? Querermos fazer isso na Plenária sem previsão regimental. As 

pessoas dirão que não poderemos limitar, porque o Regimento Interno não o prevê.  

Então, acho que devemos dar um indicativo, até para que a Plenária já se 

organize em função disso. O máximo que poderá acontecer será um destaque, na Plenária, na 

hora da aprovação do Regimento Interno, dizendo que não se concorda com isso.  

Entretanto, se ela já passar na Plenária, será uma orientação metodológica. Já 

vamos afunilando a partir dos grupos, para a Plenária final. Vai-se buscando essa arrumação, a 

partir da organização. Porém, há que se dar um indicativo, se entendemos que deveríamos ter um 

elenco de prioridades. Correremos menos risco assim do que se nos omitirmos, se não dermos 

nenhum indicativo.  

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Temos uma proposta do 

Conselheiro Aguilera. Cada grupo deverá aprovar até dez propostas, priorizando três em cada 

subtema? 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Definindo, entre elas, três prioritárias.    

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Há consenso com relação a essa 

proposta? (Pausa.)  

Consideramos concluída a discussão do Regimento Interno. Nós o submetemos, 

portanto, à apreciação da Plenária.  

Gostaria de dizer algo, Conselheiro Charles? 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Não, tudo bem.  
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PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Há alguma questão a respeito do 

Regimento Interno? 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Ficou definido, então, que não vamos eleger 

prioridades na Plenária final? 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Estamos dizendo que sim, estamos 

dando esse indicativo. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Não, não está definido. Não foi dito isso. Foi 

dito que, nos grupos, define-se. Havíamos acertado ontem que, nos grupos, elegem-se dez. 

Dentre elas, os grupos escolhem três prioridades. Mesmo assim, se dissermos que são trinta 

grupos, haverá noventa prioridades.  

O que estávamos discutindo — e assim entendi o que conversamos ontem no 

GT Programático de Sistematização — era que, além disso, na Plenária se elegeriam também, no 

máximo, dez prioridades.  

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – O que falta é a redação, conforme 

estamos dizendo. Isso ainda não foi feito. 

 

MARLENE DE F. AZEVEDO SILVA – Não fará sentido pedir para o grupo 

elencar prioridades. Não vai servir para nada. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Sim, essa é a redação que falta. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Peço para que vocês, da Comissão, 

façam a redação, a fim de que aprovemos o Regimento.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Para mim, a questão é simples. Isso seria 

previsto no §4º do art. 12º, que vai dizer exclusivamente: “A Plenária escolherá...” 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Vocês vão fazer a redação? 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – O Ademar está fazendo a redação. Daqui a 

pouco retomaremos esse ponto. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Vamos passar, então, para outro 

ponto. Depois eu voltarei para a aprovação do Regimento Interno. 
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CHARLES ROBERTO PRANKE – Perfeitamente. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – A palavra está com vocês, para o 

prosseguimento do relato. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Seguimos no Item 3, que trata da definição de 

um Conselheiro para acompanhar o trabalho de conferência das listas dos delegados. O Grupo 

Programático propôs que o Conselheiro a ser indicado para essa tarefa seja do Grupo de 

Logística. 

Temos a informação de que o Grupo de Logística definiu três Conselheiros.  

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Quais seriam os nomes? 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Informaram-me os nomes dos Conselheiros 

Humberto, Cuty e Eugênio.  

 

(Intervenções fora do microfone. Inaudíveis.)  

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Podemos deliberar a indicação dos 

três Conselheiros? (Pausa.) Está deliberada a indicação dos três Conselheiros nomeados para a 

realização do Item 3. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – O outro ponto é a definição de dois 

profissionais para a produção e a sistematização da consolidação dos relatórios das Conferências 

Estaduais. O grupo sugeriu — e com elas já fez contato — os nomes de Rosa Stein e Sandra de 

Oliveira. Já houve concordância. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Essas são as duas profissionais: 

Rosa Stein e Sandra de Oliveira? 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Sim, elas farão a sistematização dos 

resultados das Conferências Estaduais. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Há alguém contrário à indicação 

dos nomes dessas profissionais? (Pausa.) Não havendo ninguém contrário, consideramos 

aprovada essa indicação.  

Passo a palavra ao Conselheiro Charles, para prosseguir o relato. 
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CHARLES ROBERTO PRANKE – Definição de um Coordenador de Relatoria, a 

ser contratado pela Matisse.  

Aplica-se ao caso a lógica do Regimento Interno, em que os relatores serão 

indicados pela Comissão Organizadora, ou seja, pelo CNAS. Serão trinta relatores, que 

trabalharão nos grupos. Haveria uma pessoa que coordenaria esse processo.  

Foi feito contato com a Professora Luziele Tapajós, da Universidade Federal de 

Santa Catarina. Já houve concordância a respeito dessa participação. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Quanto à indicação do nome da 

Professora Luziele, alguém deseja manifestar-se contrariamente? (Pausa.)  

Não havendo quem discorde, consideramos aprovado o nome da Professora 

Luziele.  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Definição do conteúdo de apresentação da 

pesquisa.  

Tivemos uma apresentação prévia da Professora Ivanete, na quarta-feira da 

semana passada. Averiguou-se que o conteúdo é bastante extenso. São gráficos do resultado da 

pesquisa. Contudo, por ser muito extenso e, portanto, difícil de ser trabalhado, decidimos fazer 

uma síntese com a Professora. 

Isso não foi possível, pois ela está trabalhando intensamente na redação final 

que vai entregar no dia 20. Definimos que esse material vai ser entregue via correio eletrônico, em 

que se fará uma nova sistematização, a fim de reduzir o tempo de apresentação ao limite de vinte 

minutos. Estarão conectados os enfoques a serem feitos pelos painelistas, conforme definimos, 

para não haver contradição. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Solicito um esclarecimento, 

Conselheiro Charles, para que eu possa entender e encaminhar esse ponto. 

Quando você diz que um grupo fará isso, será o Grupo de Sistematização da 

Conferência? 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Sim, o Grupo Programático.  

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Dentro do Grupo Programático 

estará sendo realizado esse trabalho? 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Sim. 
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PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Então, não há o que deliberar aqui. 

Este é apenas um encaminhamento que a Comissão está fazendo em relação ao tratamento da 

pesquisa. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Sim, a pauta previa que fizéssemos isso 

ontem. Entretanto, em função da intensidade de conclusão da pesquisa, a Ivanete não pôde 

comparecer à reunião, pois ela está trabalhando na conclusão. Os dados que tínhamos eram 

basicamente dos questionários dos gráficos que vieram. A Professora Ivanete está trabalhando 

agora o aspecto mais analítico, considerando também as oficinas regionais. 

No Item 7, necessitamos da presença da Verônica, pois a lista não está 

completa.      

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Precisamos chamá-la. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Na verdade, o item é simples: definição de 

trinta relatores a serem contratados para fazer a relatoria da Conferência. 

Temos uma nominata. Definimos alguns critérios, como o custo. Algumas 

pessoas já viriam naturalmente para cá. Pretendemos reduzir o máximo de custo. Há uma 

nominata de mais de quarenta pessoas, que serão selecionadas para ficar com esses trinta 

grupos. 

É importante destacarmos o seguinte: com a Professora Luziele, também 

estamos precisando de... 

 

(Intervenções fora do microfone. Inaudíveis.)  

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Eu preciso ler toda a nominata?  

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – É bom, para que fique registrada. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – São quarenta pessoas pré-selecionadas. Haverá uma 

nova seleção, para que cheguemos às trinta pessoas. São eles: José Ferreira da Cruz, de Belo 

Horizonte, Simone Almeida... É claro que também adotamos outros critérios, porque se fará 

trabalho físico mesmo.  

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Sim, a pessoa deve ter um perfil adequado 

para o trabalho.  
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 CHARLES ROBERTO PRANKE – Exatamente. Além disso, tem que ter noção básica da 

Assistência Social, da Política nos eixos pré-estabelecidos, assim por diante. 

Continuo a leitura da lista: José Ferreira da Cruz, de Belo Horizonte; Simone 

Almeida, de Belo Horizonte; Maria Auxiliadora, de Belo Horizonte; Érica, de Belo Horizonte; César 

Henrique Miranda Coelho Maranhão, de Pernambuco; Roberta Uchoa, da Universidade Federal 

de Pernambuco; Daniele, de Pernambuco; Maria José, de Mato Grosso do Sul; Lea Biasi, do Rio 

Grande do Sul; Elza, de Juazeiro, Bahia; Élen, de Alagoas; Rosângela Paz, da PUC de São Paulo 

— e aqui se diz que ela é Conselheira da ABONG, mas ela não pertence mais a essa instituição 

—; Cristina, de Pernambuco — e neste ponto elenco a Elza, a Rosângela e a Cristina como 

exemplos daqueles que virão sem custos, pois alguns dos demais necessitarão de passagem —; 

Jaqueline, do Rio Grande do Sul; Débora, de Santa Catarina; Solange, de Brasília — no caso, não 

há custo para Brasília —; Mariângela, de Belo Horizonte; Cidinha, da Secretaria Municipal de 

Franca, São Paulo, que virá sem custo —; Telma de Carvalho, de Santa Catarina, que também 

virá sem custo; Vera Lúcia Campos, de Santa Catarina, sem custo; Márcia Lopes, de Londrina, 

Paraná, sem custo; Maria Luíza, do Paraná, sem custo; Fabiana Buriti, de Vitória da Conquista; 

Valéria Krei, de Santa Catarina, sem custo; Rogério, de São Paulo; Carlos Maciel, do Pará; Gisele 

Tavares, do Paraná, sem custo; Eliane Ganeve, de São Paulo, sem custo; Guinard, de Brasília; 

Jorge Gaio, de São Paulo; Sueli Viçoso, de Mato Grosso do Sul; Diva Tutia, de Mato Grosso do 

Sul; Denise Fortunati — e não sei de onde ela provém —; Marô, de São Paulo, sem custo.  

Haverá ainda quatro pessoas do Ministério da Assistência Social: Ozanira, do 

Movimento Nacional dos Meninos e Meninas de Rua, de Brasília; Maria Iolanda, do Paraná, sem 

custo...  

 Há oito pessoas dos Conselhos Regionais, cujos nomes não constam da lista. São do Rio 

de Janeiro, da Bahia, de Pernambuco, do Rio Grande do Sul, do Distrito Federal, de Minas Gerais, 

de Sergipe, de São Paulo.  

Isso quer dizer que são quarenta e nove pessoas; três pessoas daquela lista 

mais sete de Brasília, com custo. Há vinte e nove pessoas que virão com custo. Desses nomes 

serão selecionados trinta. 

  

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – A Comissão já pode fazer a 

seleção, porque não haverá outra Plenária. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Desculpem-me, não são três sem custo, mas treze.  

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Passo a palavra à Conselheira Ana Lígia. 
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 ANA LÍGIA GOMES – Eu apenas gostaria de explicar algo, a propósito da ironia da Tânia, 

quando perguntou se se tratava de um congresso do CFESS. Todos os membros da Comissão 

indicaram nomes para a lista, que continua aberta para indicação.  

 Há uma prioridade: convém que não haja custo. Diante do fato de precisarmos de trinta 

pessoas e de haver quase cinqüenta indicações, será necessário fazermos uma seleção. 

 Recebi pedidos de gestores municipais que querem vir à Conferência. Eles esperam 

apenas que o CNAS lhes dê um sinal. Eles mesmos bancarão os custos. Contudo, não têm como 

vir, pois não estão na lista de convidados e não serão delegados. Alguns gestores virão sem 

custo, indicados por mim. O CFESS também indicou pessoas. Pode contribuir quem quiser. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Há alguém inscrito? 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – A Fátima está-se inscrevendo, mas ela é da 

Comissão. Assim que o Conselheiro Charles terminar o relatório, passarei a palavra para ela. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Quero apenas dizer que a idéia é que ainda 

construamos, nesse ínterim — e, no caso, refiro-me ao GT de Sistematização, que está mais 

integrado com o GT Programático —, o instrumental: um roteiro para os grupos. No dia 7, pela 

manhã, nós o releríamos com os relatores, para um processo de capacitação de organização 

metodológica, sobre como fazer os registros e os demais procedimentos.  

Naturalmente, vamos antes conversar com a Luziele e construir um instrumental 

para o roteiro de trabalho dos grupos.    

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Passo a palavra à Conselheira Fátima. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Chegou o momento que eu havia mencionado: as 

indicações.  

 

 (Intervenções fora do microfone. Inaudíveis.)  

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Dois são sem ônus, os dois do Paraná. Os de São Paulo 

e os do Pará são com ônus. Mesmo assim, há possibilidade de o de São Paulo vir sem ônus.  

 Esse Rogério, por exemplo, é Assistente Social e é o único Assistente Social da Direção 

Executiva da Central Única dos Trabalhadores, a CUT. Se faz mal ou bem não sei; a realidade é 

que ele é Assistente Social, mas está na Executiva da Central Única dos Trabalhadores. O outro é 

um companheiro do Pará. São as duas únicas indicações com ônus. 
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 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Eu gostaria apenas de fazer um parêntese: 

alguém está fazendo aniversário? 

 

 (Intervenções fora do microfone. Inaudíveis.)  

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – É bolo de rolo pernambucano. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Pernambucano tem direito a dois pedaços de bolo? 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Se não divagar muito, sim. (Risos.) (Pausa.) 

 Presidente, a seleção será feita. Esses são os procedimentos. 

 

 (Intervenções fora do microfone. Inaudíveis.)  

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Conselheira Fátima, vamos conversar. 

 Conselheiro Charles, por favor, continue. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Concomitantemente a isso, dentro dessa lista 

de quarenta e nove pessoas, também devem ser escolhidos os coordenadores. Vocês viram que, 

pela proposta do Regimento Interno, também serão indicados pela Comissão Organizadora.  

 Na lógica de escolha dos coordenadores, um dos critérios que adotamos foi considerar a 

lista dos delegados. Vamos verificar essa lista, pois quase todos nós já conhecemos. Devemos 

escolher pessoas com referência, que já tenham alguma prática. Pretendemos tirar os 

coordenadores, portanto, da lista dos delegados, podendo ou não alguns dos que excederem a 

lista dos relatores exercerem aquela função. Teríamos trinta coordenadores. 

 Faço um destaque: o Ministério indica, além de quatro relatores, quatro coordenadores. 

Contudo, vamos averiguar a escolha dos coordenadores quando da análise da lista dos delegados 

que virão. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Tenho um nome para complementar. Como um dos 

critérios foi a questão do ônus, fiz um contato, no intervalo do almoço, com outra pessoa ligada ao 

CRESS, de Pernambuco, da área da saúde. Essa pessoa virá a Brasília.  

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Qual é o nome dessa pessoa? 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Maria de Lurdes. Arcaríamos apenas com a 

hospedagem e a alimentação. Podemos indicá-la tanto para a coordenadoria como para a 

relatoria de grupos.  
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 CHARLES ROBERTO PRANKE – De Pernambuco? 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Sim. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Vamos encaminhar. Lidos os quarenta e nove 

nomes indicados para a relatoria, a Comissão deverá fazer o fechamento da seleção.  

 Quanto à questão dos coordenadores, o encaminhamento é que serão escolhidos entre os 

delegados, considerando o critério de pessoas que sempre acompanham as conferências. Os 

nomes serão indicados pela Comissão. Essa é a deliberação. 

 

 MARLENE DE F. AZEVEDO SILVA – Inclusive entre os Conselheiros do CNAS.  

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Muito bem lembrado: incluem-se os 

Conselheiros do CNAS na escolha dos trinta coordenadores. Já foram indicados quatro 

coordenadores pelo Ministério da Assistência Social.  

 Pode prosseguir, Conselheiro Charles. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Como último item, já definimos a redação para a 

menção pretendida no Regimento Interno: o limite de três propostas de cada grupo seriam dez e 

seriam eleitas, dentre elas, três prioridades. Já fizemos a redação para o art. 8º. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Eu a tenho. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Proponho agora que você faça a redação do §4º do art. 

12º, sobre a eleição de prioridades também na Plenária.  

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Posso ler, Presidente? 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Por favor, para que aprovemos o Regimento 

Interno. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – O §4º ficaria assim redigido: “A Plenária, após 

aprovação das propostas de cada subtemas, elegerá até cinco propostas consideradas 

prioritárias”. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Há alguma ponderação com relação à 

proposta de acréscimo ao Regimento Interno da IV Conferência? 
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 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Posso ler mais uma vez. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Por favor, leia mais uma vez, Conselheiro 

Ademar. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – O parágrafo ficou assim redigido, porque temos dois 

momentos: “A Plenária, após aprovação das propostas de cada subtemas, elegerá até cinco 

propostas consideradas prioritárias”. Digamos que seriam, em tese, vinte propostas.  

 

 (Intervenções fora do microfone. Inaudíveis.)  

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Sim, pois estamos falando de cada subtema. A não 

ser que queiramos repetir, novamente, “para cada subtema”.  

Repito: “A Plenária, após aprovação das propostas de cada subtemas, elegerá 

até cinco propostas consideradas prioritárias”. Se é mais tranqüilo, podemos acrescentar.  

 

 (Intervenções fora do microfone. Inaudíveis.)  

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Não, não tem Plenária final. Estamos no controle 

social. Estamos discutindo... 

 

 (Intervenções fora do microfone. Inaudíveis.)  

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Não está dito isso. Temos um primeiro momento, de 

8 a 10, dois temas. Em cada um deles, enquanto fazemos que virá a aprovação dos destaques, 

ao final, já vamos elegendo cinco. Então, passa-se ao tema seguinte. Discute-se o destaque. 

Aprova-se. Elegem-se os cinco prioritários.  

 

 ANA LÍGIA GOMES – A Conferência vai sair com vinte prioridades? 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Sim, isso mesmo. Pode haver cem ou até cento e 

cinqüenta deliberações, mas só vamos tirar, até o final, vinte prioritárias para monitoração, para 

acompanhamento. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Ainda está em discussão a proposta de 

adendo ao Regimento Interno. 
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 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Todas são propostas, até para que se possa, nas 

próximas conferências, avaliar exatamente isso. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Não sei se ficaram claras duas indagações da 

Conselheira Cecília. Vou comentá-las, pois pode ser que seja a dúvida de outros Conselheiros.  

 Em primeiro lugar, definiu-se que seriam convidados para a abertura todos os Ministérios 

que tenham representantes no Conselho Nacional e todas as entidades da sociedade civil com 

representação no CNAS. Refiro-me à abertura. 

  

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Isso já foi decidido, quando definimos 

convidados.  

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Não, foi decidido o seguinte: cada Conselheiro tinha um 

convite. Por exemplo, o Presidente da minha entidade não estará presente durante toda a 

Conferência. Ele vem somente para a abertura.  

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Conselheira Fátima, deixe-me fechar o 

Regimento Interno, então voltaremos a esse ponto. Não fechamos o Regimento Interno ainda. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Digo isso porque a Conselheira Cecília indagou essa 

questão. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Por favor, segure a indagação da Conselheira 

para esclarecermos depois. Caso contrário, confundiremos os assuntos. 

 Vamos finalizar o Regimento Interno.  

 Há consenso quanto à proposta de redação apresentada pelo Conselheiro Ademar? 

(Pausa.) 

 Vamos, portanto, passar à votação do Regimento Interno da IV Conferência.  

 Indago a todos os Conselheiros se concordam com a leitura e com os destaques do 

Regimento Interno feitos pela manhã e neste início de tarde. (Pausa.) 

 Consideramos aprovado o Regimento Interno da IV Conferência. 

 Passo a palavra ao Conselheiro Aguilera. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Gostaria de falar sobre a votação.  

 A Comissão procurou fazer um exercício para que esse Regimento fosse aquele que, 

durante a Conferência, atendesse às possíveis intervenções. Contudo, estaremos atentos, 

principalmente quem vai dirigir a Mesa Plenária de Aprovação do Regimento, para que 

consigamos atender às possíveis alterações que nele venham a ocorrer. 
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 Era essa a observação que eu tinha a fazer, discutida amplamente na Comissão. O 

Regimento é um instrumento político. Procuramos exercitar todos os gargalos que porventura 

venham a ocorrer na Conferência. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Está feito o registro. 

 Aprovado o nosso Regimento, vamos passar para o ponto seguinte. 

 A Conselheira Fátima fez um destaque com relação a convites. Vamos discutir isso agora? 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Sim. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Passo a palavra ao Conselheiro Charles. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – O problema é que os convites têm de sair 

imediatamente. Averiguamos os convites.  Há duzentos convidados. Dentre eles, cada entidade e 

cada Ministério pode trazer um convidado. Fizemos ontem a sugestão de que isso saia 

formalmente do CNAS para todos os Ministérios, para não só participarem da abertura, como a 

Conselheira Fátima disse, mas para participarem da Conferência. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Vamos abrir inscrição.  

 Passo a palavra para as Conselheiras Regina e Fátima.      

 

 REGINA COELI PINTO TEIXEIRA – O que discutimos na Comissão foram os convites a 

todos os Ministérios, convite oficial assinado pela Ministra e pela Presidente do Conselho. Essa é 

a parte do convite às autoridades. Isso foi o que entendi. 

 Entretanto, o convite a cada Conselheiro é outro. Divirjo da Conselheira Fátima quando ela 

diz que convidará apenas para a abertura. Na verdade, teríamos direito a dois convites: para a 

abertura e para a Conferência. Foi o que entendi, Conselheira Fátima. 

 Acho que entidades como a CUT e outras em geral devem ser convidadas pelo Conselho 

para a abertura. Deve ser feito um levantamento das entidades e das instituições. 

  

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Teremos, então, dois tipos de convidados? 

(Pausa.)  

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Posso explicar? 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Pois não. 
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 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Isso foi mais ou menos sugestão minha. O Conselheiro 

Vando pode ajudar nisso.  

 Historicamente, sempre convidamos todas as pessoas que fazem parte dos Ministérios e 

as da sociedade civil ligadas ao Conselho, como os representantes das entidades, para a 

abertura. Não são dois convites. Já se disse que vai haver pessoas que vão ser convidadas 

somente para a abertura. Sabemos perfeitamente que Ministros e Deputados, por exemplo, não 

vão permanecer durante toda a Conferência. O convite é para a abertura. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Pois não, Conselheira Fátima. Isso está 

esclarecido. 

 Está concluído o relato da Comissão? 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Sim, está concluído. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Temos o relato da Comissão do 

Grupo Logístico-Financeiro. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Sugerimos que se comece pela discussão da 

eleição da sociedade civil. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Sim, Conselheira Fátima, mas 

estamos concluindo o ponto da Conferência. Concluído esse ponto, vou voltar à pauta, inclusive 

porque há assuntos da pauta que não serão deliberados, conforme nossos entendimentos. Então, 

poderemos analisar a sua sugestão de antecipar um item. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Desculpe-me, pensei que já estava sendo 

encaminhado o ponto. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Ainda não concluímos. Há ainda um 

relato da Comissão Organizadora, do Grupo Logístico-Financeiro.  

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Ainda estamos na Comissão Organizadora? 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Sim. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Desculpe-me. Entendi que já estávamos 

analisando a pauta. 
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PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Quem vai fazer esse relato? 

(Pausa.)  

Passo a palavra ao Vando, a fim de que proceda ao relato do Grupo Logístico-

Financeiro. 

 

VANDEVALDO NOGUEIRA – Vocês receberam duas pequenas páginas com a 

memória da reunião. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Foi distribuída de manhã. 

 

VANDEVALDO NOGUEIRA – Comissão Organizadora da IV Conferência 

Nacional de Assistência Social/Grupo Logístico-Financeiro.  

Participaram da reunião, realizada no dia 12 de novembro de 2003, os 

Conselheiros Eugênio Guilherme Himmen, José Adelar Cuty da Silva, Humberto Araújo, Waldir 

Pereira, Vandevaldo Nogueira, além de Paula Cardoso, da empresa Matisse, contratada pela 

SECON, que cuidará da Conferência, o Dedé, também da Matisse, e o Genilson Nassur, da 

Coordenação Geral de Informática, do CGI do Ministério de Assistência Social. 

Foi apresentado o Sistema de Informação da Secretaria da IV Conferência 

Nacional. No momento em que os delegados se inscrevem, uma série de dados é solicitada. Aliás, 

isso ocorre antes, quando são definidos os delegados. Isso é colocado na memória do 

computador, que gerará relatórios, que se classificarão por Estado, por área de trabalho — se é 

trabalhador da Assistência Social ou se é usuário —, por entidade, etc. São geradas diversas 

informações. 

Pedimos que fossem feitas algumas complementações.  

Caso os Conselheiros quiserem complementar o relato, sintam-se à vontade. 

Vou fazer uma leitura relâmpago. 

A produção de material promocional da Conferência também está sob a 

responsabilidade da empresa Matisse e da empresa Prime, que começara o trabalho.  

Estávamos falando de convites. Já há uma matriz de convite, mas ainda não 

está impresso.  

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Eles se comprometeram a entregar 

na sexta-feira. 

 

VANDEVALDO NOGUEIRA – Sim, entregarão os convites, os cartazes, os 

fôlderes.  

 Quanto a transporte e hospedagem para delegados, conferencistas e convidados, o Grupo 

de Trabalho sugere, conforme acertado com a Matisse — e ainda havia alguns ajustes a serem 
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feitos, devido à questão orçamentária — que nos dias 7 a 12 haverá saída de ônibus ou de van da 

rodoferroviária para o aeroporto, para os hotéis e para o local; que haverá credenciamento de 

hora em hora, a partir de 8h; que nos dias 8, 9 e 10 haverá saída de ônibus dos hotéis para o local 

da Conferência, no horário de 7h às 8h, com retorno do local da Conferência para os hotéis no 

horário do término dos trabalhos do dia — e esse horário ficou em aberto —; que nos dias 11 e 12 

haverá saída de ônibus e van dos hotéis para a rodoferroviária e para o aeroporto.  

 A empresa Matisse está em processo de negociação com a rede hoteleira de Brasília; 

portanto, até a data ainda não se tem confirmação do local de hospedagem. 

 No Item 4, tratamos do acompanhamento e da fiscalização dos serviços executados pela 

Matisse. O Grupo de Trabalho sugere o nome dos Conselheiros Eugênio, Humberto e Cuty para 

acompanhar os serviços executados. 

  

 (Intervenções fora do microfone. Inaudíveis.)  

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Vamos parar neste ponto. 

 Qual é a questão, Conselheira Regina? Por favor, fale ao microfone. 

 

 REGINA COELI PINTO TEIXEIRA – São os mesmos que estão responsáveis pelo 

acompanhamento do credenciamento. Entendo que o credenciamento não se limita à verificação 

das listagens. Surgem problemas. Os três Conselheiros estarão orientando.  

 

 VANDEVALDO NOGUEIRA – Seria necessário, então, rever essa Comissão. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Sim, precisamos rever os nomes indicados.  

 Passo a palavra ao Conselheiro Humberto. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO – Gostaria de lembrar que a Comissão tem muitos nomes. No dia 

da reunião, apenas estavam presentes os mencionados. Há muito mais nomes na Comissão. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Sim, há ainda a Lizair, o Marcos... 

 

 HUMBERTO ARAÚJO – Inclusive escolhi essa Comissão porque percebi que tinha muitas 

pessoas. Achei que iria diminuir o número de serviço por pessoa. (Risos.) Acho que o cálculo foi 

errado. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – São membros do Grupo Logístico-Financeiro 

os Conselheiros Carlos Ajur, Eugênio, Waldir, José Cuty, Humberto, Luiz Antônio, Maria 
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Aparecida, Tânia, Antônio e Julian.O Julian já saiu. Há outra pessoa do Ministério da Fazenda. 

Poderíamos sugerir outros nomes.  

  

 (Intervenções fora do microfone. Inaudíveis.)  

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Acrescentamos a Conselheira Lizair 

e o Marcos. A minha lista está desatualizada. 

Podemos definir que a Comissão deve proceder à indicação desses nomes? 

Esse pode ser o encaminhamento? (Pausa.)  

Por favor, Conselheiro Vando, continue o relato. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Gostaria de prestar um esclarecimento sobre a 

hospedagem.  

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Pois não. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Essa reunião da Comissão Logístico-Financeira foi feita 

nos dias 11 e 12. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – No dia 12. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Eles não deram uma notícia até hoje sobre a situação 

dos hotéis? Há a preocupação de termos de ir para o CNTI, em Luziânia. Vai ocorrer a 

Conferência da Saúde. Ela contará com quantos delegados? Serão quatro mil? 

 

(Intervenções fora do microfone. Inaudíveis.)  

 

TÂNIA MARA GARIB – Serão três mil delegados. Se isso ainda não foi feito, 

com certeza vamos ser hospedados lá, como ocorreu na II Conferência. Eles não deram notícia 

alguma até agora, Conselheiro Vando? 

 

VANDEVALDO NOGUEIRA – Eles estavam trabalhando hoje de manhã com a 

Mercês. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Por isso estou pedindo que 

chamem a Mercês, para verificarmos se já há alguma posição. 
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VANDEVALDO NOGUEIRA – Estavam sendo feitos ajustes no orçamento. O 

orçamento estava sendo finalizado.  

 

LIZAIR DE MORAIS GUARINO – A Saúde ficará hospedada na Academia de 

Tênis e na Unb. 

 

VANDEVALDO NOGUEIRA – Vamos adiante, enquanto a informação não 

chega. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Conselheiro Vando, a Mercês está 

reunida com a empresa, mas estamos cuidando disso. A empresa já está fazendo o 

acompanhamento da rede hoteleira. 

 

MARLENE DE F. AZEVEDO SILVA - Há uma questão com relação ao Item 3. 

Nós a deixamos para depois? 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Trata-se de um destaque? 

 

MARLENE DE F. AZEVEDO SILVA – Sim. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Vamos voltar ao relato que está 

sendo feito pelo Conselheiro Vando. Quem tiver destaque a fazer, por favor, avise-me. 

Posteriormente voltaremos para a análise dos destaques. 

A Conselheira Marlene fará um destaque ao Item 3. 

 

REGINA COELI PINTO TEIXEIRA – Analisaremos a questão dos responsáveis 

por cada área depois. 

 

VANDEVALDO NOGUEIRA – Item 5. Definição de um Conselheiro para 

acompanhar a transposição de barreiras arquitetônicas (rampas), material em braile, intérpretes 

para surdos, banheiros em adaptados, etc.  

A idéia era que o Conselheiro Carlos Ajur indicasse alguém para acompanhar 

essa questão local.  

Há um contato estabelecido para a impressão de material em braile, como a 

LOAS, talvez o Manual do Participante ou algum outro documento. 

 

(Intervenções fora do microfone. Inaudíveis.)  
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VANDEVALDO NOGUEIRA – Seria só a LOAS e a programação? Não havia um 

manual? 

 

LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Peço destaque a este item. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Pois não, Conselheira, já a inscrevi. 

Continue, por favor, Conselheiro Vando. 

 

VANDEVALDO NOGUEIRA – O Conselheiro Carlos Ajur deve indicar alguém 

para fazer esse acompanhamento. O Grupo sugeriu também o nome de Ana Maria Lima Barbosa, 

da ONEDEF, que está hoje no Ministério da Assistência Social. 

 

LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Quero participar desse grupo. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – A Conselheira Lizair quer agregar-

se a esse grupo e pede destaque desse item. 

 

VANDEVALDO NOGUEIRA – O último item trata da discussão sobre a 

viabilidade da criação da categoria “ouvinte”. O Grupo de Trabalho sugere a discussão do assunto 

na Plenária do CNAS. “A Plenária, após aprovação das propostas de cada subtemas, elegerá até 

cinco propostas consideradas prioritárias”.  

Há uma série de solicitações. Na medida em que as Conferências Estaduais vão 

acontecendo, algumas pessoas que não são indicadas como delegadas querem vir à Conferência 

às suas próprias custas, apenas como ouvintes.  

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Será necessário um espaço maior.  

 

VANDEVALDO NOGUEIRA – Teoricamente existiria um espaço disponível fora 

da Plenária, que poderia ser adaptado. A Matisse já verificou que na quadra seria necessário 

colocarem-se paredes, para o ar condicionado, etc. Há uma sobra que permitiria a presença de 

ouvintes, mas não ficou muito claro como isso se daria.  

Há alegações contrárias. Todo o material da Conferência é pensado no número 

exato, bem como a alimentação. Há uma série de outros problemas.  

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Inclusive, há o problema do 

regulamento, que já aprovamos com o número estabelecido, além do orçamento da Conferência. 

O ouvinte vai demandar um... 
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VANDEVALDO NOGUEIRA – Jogou-se para a Plenária a decisão sobre se 

haveria esta nova categoria: ouvinte. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Vamos abrir a discussão.  

Estão inscritas as Conselheiras Marlene, que fez destaque do Item 3, e Lizair. 

Mais alguém gostaria de inscrever-se? (Pausa.) A Conselheira Regina deseja inscrever-se para 

discutir o Item 4. 

Passo a palavra à Conselheira Marlene. 

 

MARLENE DE F. AZEVEDO SILVA – Na verdade, quero apenas um 

esclarecimento. Está colocado no Item 3 “providências de transporte e hospedagem para 

delegados, conferencistas e convidados”. Esses convidados são os painelistas ou convidados em 

geral? Os convidados terão hospedagem? Essa é pergunta é dirigida ao Conselheiro Vando.   

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – A Conselheira Ana Lígia também 

deseja fazer uma pergunta.  

Conselheira Ana Lígia, é sobre essa questão dos convidados ouvintes? 

 

ANA LÍGIA GOMES – Sim. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Então, por favor, faça a pergunta, 

para que eles possam responder a ela. 

  

ANA LÍGIA GOMES – O que motivou a Comissão a fazer essa sugestão? Há 

demanda? O que está acontecendo? 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Não há essa categoria. 

 

ANA LÍGIA GOMES – Sei que não, estou apenas perguntando por que a 

Comissão está sugerindo que discutamos esse assunto. Peço que se problematize a questão. A 

resposta pode ser óbvia, mas quero ouvi-la. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Conselheira Ana Lígia, estamos no 

Item 3. A Conselheira Marlene está questionando esse item.  

 

ANA LÍGIA GOMES – Mas me foi perguntado se era sobre ouvinte e me foi 

permitido falar. 
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PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Não, estamos discutindo o Item 3. 

Vamos chegar lá. Perguntei sobre “essa questão”. A palavra estava com a Conselheira Marlene. 

 

ANA LÍGIA GOMES – Ah sim, “essa”, não “aquela”. Deve-se usar bem o 

pronome demonstrativo, Presidente. Deveria ser “aquela”. “Essa” é perto de você.  

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Conselheira Marlene, por favor, 

termine o questionamento. 

 

MARLENE DE F. AZEVEDO SILVA – Eu já tinha terminado.  

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Conselheira Regina, faça o 

questionamento, por favor. 

 

REGINA COELI PINTO TEIXEIRA – Indago se está previsto transporte para o 

pessoal da relatoria, que deve ficar até mais tarde, bem assim a parte de apoio. Na memória da 

reunião está escrito, simplificadamente: “...saída (...) no horário do término dos trabalhos do dia”, 

indo para o hotel. Há previsão de transporte disponível para o pessoal de apoio? 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Por favor, respondam às perguntas 

sobre transporte, senão vamos demorar muito para finalizar a questão. 
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MERCÊS – Para os convidados haverá transporte e alimentação, mas não haverá 

hospedagem. Isso já havia sido decidido. A hospedagem e o transporte de vinda para 

Brasília correrão por conta do convidado. Haverá transporte interno, como ônibus.  

Conversamos com a empresa de transporte o problema de controle de quem entra e sai do 

ônibus. Pensamos em fazer uma identificação. Contudo, a empresa disse que isso não 

alteraria os custos para ela, que transportará todo mundo do local do evento para o hotel 

em que estará hospedada a sociedade civil. Quem estiver hospedado no mesmo hotel que 

a sociedade civil irá e virá de ônibus. Aqueles que estiverem próximos aos hotéis, se 

quiserem deslocar-se até o hotel onde a sociedade civil estiver, também poderão utilizar o 

transporte.  

Vamos fazer o serviço de transporte de 7h às 8h, indo e vindo, até que todos sejam 

levados. Vai haver um transporte especial para a relatoria, pois sabemos que o horário é 

diferente. Os trabalhadores da Conferência terão carro disponível. 

 Vamos hospedar toda a relatoria no hotel, para que não haja o problema de se ter de levar 

alguém a Taguatinga, por exemplo. Toda a relatoria, portanto, ficará hospedada em um hotel. 

Haverá, em princípio, o transporte do local em que a sociedade civil estará hospedada para o local 

da Conferência.  

 Se houver pessoas da outra categoria que se deslocarem até lá, essas também serão 

transportadas, mas não se vai sair de hotel em hotel buscando e levando.  

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – O pessoal governamental está perguntando se haverá 

indicação de hotéis. 

 

 MERCÊS – A indicação já foi feita, por meio dos Conselhos Estaduais.  

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – O Item 3, portanto, está esclarecido? (Pausa.) 

 A Conselheira Regina tem um destaque ao Item 4. 

 

 REGINA COELI PINTO TEIXEIRA – Trata-se da questão dos responsáveis. Para duas 

áreas foram indicados os mesmos. Acho que os outros membros da Comissão deveriam ser 

contemplados com tarefas.  
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 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Mas a Comissão poderá escolher outros 

nomes. Está registrada a observação. 

 Passo a palavra ao Conselheiro Adriano. 

 

 LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Para esse acompanhamento, sugiro que sejam 

indicadas pessoas de Brasília, porque será necessário o acompanhamento desde o início dos 

trabalhos até o fim da Conferência, o que não vai poder ser feito por pessoas de fora.  

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Passo a palavra à Conselheira Madalena. 

 

 MAGDALENA SOPHIA OLIVEIRA P. V. QUEIROZ – Eu me indico, posso ficar com essa 

função. Sou de Brasília, posso assumir essa tarefa. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – O Item 5 foi destacado pela Conselheira 

Lizair. Também deseja pronunciar-se o Conselheiro Ajur.  

 

 LIZAIR DE MORAIS GUARINO – O problema de barreiras arquitetônicas foi muito difícil na 

última conferência. Eu e o Conselheiro Brito quase apanhamos. A Presidente e o Vice-Presidente 

do CONAD pararam a conferência, até que organizássemos as rampas. Foi algo horrível. Um 

amigo do Conselheiro Ajur queria acompanhante, mais isso e aquilo. Foi uma coisa horrível. 

Tivemos de parar e fazer uma reunião com eles, para resolver o problema.  

 Portanto, ofereço-me para ficar nessa comissão, a fim de tentar resolver os possíveis 

problemas, aproveitando a experiência que tenho. 

 Deve ser assinado até o dia 3 de dezembro, acredito, já que é o Dia Internacional da 

Pessoa Deficiente, a regulamentação da Lei de Acessibilidade. Depois dessa lei, vai ficar difícil a 

situação. Se na Conferência houver alguma barreira, vamos apanhar. 

 Ofereço-me, portanto, para participar da comissão.  

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – A Conselheira Lizair está agregando-se à 

comissão, juntamente com a Conselheira Ana Maria.  

O Conselheiro também deseja pronunciar-se. 
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LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Podemos indicar o Marcos também, que já se 

ofereceu, pois ele é da área. 

 

(Intervenções fora do microfone. Inaudíveis.)  

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Ele não é amigo meu. 

O grande problema que tivemos na conferência anterior, quanto à acessibilidade, 

foi o acesso dos cadeirantes. Fortaleci a indicação da Ana Maria até porque ela é membro da 

Organização Nacional de Deficientes Físicos. Já liguei para ela ontem e reforcei a indicação. Ela 

está no Ministério. Acredito, portanto, que vamos sanar grande parte dos problemas, pois esses 

foram grandes causadores. Gostaria apenas de fortalecer a indicação. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – A Conselheira Lizair disse que 

havia muito cego, Conselheiro Ajur. 

Temos a indicação dos três nomes. Há concordância com a indicação dos 

nomes dos Conselheiros Ana Maria, Marcos e Lizair.  

Você se agrega ao grupo, Conselheiro Ajur? 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Sim, agrego-me. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Então, são quatro pessoas para 

fazer esse acompanhamento.  

Passo a palavra à Mercês, que fará ainda um esclarecimento sobre o hotel, por 

favor. 

 

MERCÊS – Quanto ao hotel, a empresa está em negociação com o Quality. Digo 

isso só para que não haja pensamentos de que se poderá ficar longe. No contrato com a 

empresa, há a previsão de que devem ser escolhidos hotéis próximos. Ela está, portanto, 

verificando o Setor Hoteleiro Norte, preferencialmente.  

Ela me perguntou hoje se seria possível descer para Lago Norte, para o Quality, 

por exemplo, pois ela está negociando um preço muito bom com este hotel, que concorre até com 

o de três estrelas em outro local.  
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(Intervenções fora do microfone. Inaudíveis.)  

 

MERCÊS – O Quality é muito bom, pertence à categoria de quatro estrelas. 

Entretanto, ela fecharia pelo preço de três estrelas.  

Fizemos questão de frisar o item hotelaria. Como os Conselheiros sabem, é 

bastante concorrida na cidade. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Vamos ouvir a explicação sobre 

transporte e hospedagem. 

 

MERCÊS – A questão da hotelaria é bastante melindrosa. Já sabíamos que 

Brasília estaria bastante concorrida nesse período. As negociações, tanto de vaga como de preço, 

ficam bastante complicadas.  

Contudo, a empresa me disse que as negociações estavam bastante adiantadas 

e que o Quality oferecera um preço muito bom. Trata-se de um hotel novo, com adaptações para 

deficientes.  

Contudo, a empresa trouxe uma informação nova, e é bom que ela chegue ao 

conhecimento da Plenária, mas vamos tratar disso depois. Provavelmente os deficientes ficarão 

em hotel separado, no Saint Peter, que oferece dezesseis apartamentos adaptados. Os outros 

hotéis normalmente oferecem apenas um apartamento.      

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Está concluído o relato do Grupo 

Logístico-Financeiro. 

Há alguma informação nova? 

 

REGINA COELI PINTO TEIXEIRA – Quero apenas uma informação da 

Comissão e dos responsáveis. Indago — e não o faço por ser baiana, não, Brito — se não haverá 

programação cultural durante a Conferência. Nada foi previsto? 

 

(Intervenções fora do microfone. Inaudíveis.)  

 

REGINA COELI PINTO TEIXEIRA – Não o faço somente porque sou baiana. Há, 

inclusive, um sentido para isso na abertura e durante a Conferência. Afinal, serão quantos dias de 
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Conferência? Acho que deveria haver alguma atividade cultural, em que se possa confraternizar 

ou relaxar um pouco. 

 

(Intervenções fora do microfone. Inaudíveis.)  

 

REGINA COELI PINTO TEIXEIRA – Axé não relaxa ninguém. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Passo a palavra ao Conselheiro 

Aguilera e, depois, ao Conselheiro Ademar. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Há dois elementos novos. Discutimos um na 

reunião do grupo anterior ao Grupo Logístico-Financeiro. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Era um grupo maior. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Sim.  

Esse elemento não ficou contemplado, mas atentei para isso agora. Aliás, essa 

foi uma proposta que saiu do Conselho Estadual de Mato Grosso do Sul, como expectativa. 

Houve a sugestão de que se instalasse, durante a realização da Conferência, uma ouvidoria com 

relação à Assistência Social.  

A proposta inicial é de que ela fosse composta por representantes do Ministério 

Público Federal, até como exercício do contato com o Ministério Público, que estaria presente à 

Conferência, e não somente no momento da instalação ou em outro momento eventual de 

interesse.  

Outra discussão que surgiu na Comissão foi que essas instâncias seriam melhor 

representadas pelos próprios Conselhos.  

Sugeri, então, que passássemos o tema pela Plenária, porque esse exercício de 

replicar, reclamar e de instar a ouvidoria com questões da Política de Assistência Social poderia 

ser realizado por nós mesmos: ou por representantes do Ministério, ou por técnicos, ou por 

membros do Conselho.  

O exercício seria que pudéssemos, com essa ouvidoria, levantar situações e 

demandas existentes no País com relação à Política de Assistência Social. Esse seria o primeiro 

tema. 
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Entro logo no segundo tema, para fazer o debate conjunto. A idéia não é minha. 

Conversando com a Amélia e a Vanessa, solicitei que elas fizessem uma consulta. 

A Fundação Roberto Marinho é detentora de registro de certificado neste 

Conselho. Não seria interessante que propuséssemos, como Conselho, à Fundação Roberto 

Marinho, detentora de equipamentos no âmbito da comunicação, lançasse algumas informações 

sobre a Conferência. Não me refiro a convite, mas, considerando que esse será um momento 

importante para a Política de Assistência Social, sugeriríamos que ela fizesse a transmissão de 

alguns momentos da Conferência, como a abertura ou as conferências finais, em canais 

alternativos, de que muitas instituições de educação são detentoras.  

Precisamos da transmissão por meio de satélite — e a Fundação Roberto 

Marinho, todos sabemos, tem capacidade para isso — e de um canal alternativo. Muitas 

instituições de educação são detentoras de canais alternativos, como o Futura. A nossa 

Conferência poderia ser transmitida, até para envolvermos quem estiver nos Estados. Enfim, esse 

seria um serviço relevante que poderíamos propor a essa instituição, que tem certificado do 

Conselho. Não se trata de uma imposição, mas de uma solicitação desse exercício para a Política 

de Assistência Social. 

Esses eram os dois pontos que eu gostaria de apresentar. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Estão inscritos os Conselheiros 

Ademar e Marlene para debater três pontos: ouvidoria, atividade cultural e comunicação. 

 

ANA LÍGIA GOMES – Não entendi o encaminhamento. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Não houve encaminhamento. 

Foram abertos mais pontos para debate. 

 

ANA LÍGIA GOMES – Sem que se esgotassem os outros? 

Por exemplo, fiz uma pergunta sobre os ouvintes. Não me pareceu que a 

discussão tivesse sido concluída. Naquele momento, disseram-me para parar, pois não havia sido 

encerrada outra discussão. Contudo, entrou assunto novo. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Está correto. Ficou apenas 

pendente a questão dos ouvintes. 
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Vamos abrir, primeiramente, a discussão sobre os ouvintes. 

Conselheira Ana Lígia, era apenas essa a pergunta? 

 

ANA LÍGIA GOMES – Sim. 

  

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – A Conselheira Ana Lígia já formulou 

o questionamento. Passo, portanto, a palavra à Conselheira Fátima. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Alguém perguntou se houve demanda de 

ouvintes. Não me lembro qual conferência, mas me parece que foi a primeira, realizada num local 

amplo, que possibilitava a presença de muitas pessoas: lá houve uma demanda muito grande de 

pessoas de Brasília e de outras cidades que gostariam de participar, mesmo como ouvintes. 

Algumas pessoas já me indagaram isto em diversos lugares: “Se eu não sair como delegada, não 

há possibilidade de eu ir como ouvinte?”  

Contudo, não sei se o nosso prazo é muito curto para se definir isso.  

Estabelecemos, então, essa categoria de ouvinte. Sem choro nem vela, deveria 

haver uma sala à parte, com telão.    

No dia em que ocorreu essa demanda, havia mais de duzentas pessoas 

querendo participar. Havia uma tela, mas não havia som. Eles realmente era ouvintes, mas não 

ouviam. Propusemos uma tela, agora com som, evidentemente. 

Isso, entretanto, pode ser ponderado, se existir demanda. Não havendo 

demanda, não há por que criar essa nova categoria. 

 

(Intervenções fora do microfone. Inaudíveis.)  

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Tenha paciência, Conselheira. Vou 

passar a palavra. 

 

VANDEVALDO NOGUEIRA – Não houve levantamento quantitativo. A questão 

foi apresentada da mesma forma que a Conselheira Fátima a está apresentando. 

À Secretaria Executiva chegou uma correspondência de Minas Gerais 

solicitando orientações. Eram pessoas que não saíram como delegados. Praticamente um 

conselho inteiro de uma cidade do interior de Minas Gerais virá para a Conferência. Na 
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organização, indagou-se como incluir ou excluir essas pessoas. Logo, apareceu a questão dos 

ouvintes. 

Como a Comissão é de organização, decidiu-se remeter o problema à Plenária, 

apenas isso. Transferimos o “abacaxi”. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Estão inscritos os Conselheiros Ajur 

e Tânia. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Quanto a essa questão dos ouvintes, 

também escutei nas conferências de que participei muitas pessoas solicitando isso. Contudo, 

diante da condição técnica que estamos evidenciando — e isso já foi dito aqui —, temos um 

auditório com capacidade para mil pessoas. Os duzentos convidados já vão ficar fora, num 

espaço que contará com um telão.  

O Conselheiro Vando ou a Mercês disse que haverá um espaço na quadra cuja 

utilização é inviável, pois seria necessário levantar parede e outros procedimentos. Isso não está 

previsto no orçamento. Estamos na condição de corte financeiro para a Conferência.      

Tenho a seguinte preocupação: na ânsia de atendermos a todos, poderemos 

atender mal e criar um tumulto tremendo: “Não estou ouvindo, estou no sol, não tenho acesso a 

nada, para que vim?” Vamos provocar críticas que podem apagar um pouco o brilho da 

Conferência. Acho que devemos analisar melhor a questão dos ouvintes. Que se cumpra o 

regulamento. Não temos condições de atender a esses ouvintes. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Passo a palavra à Conselheira 

Tânia. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Existem duas situações. Com relação a haver ou não 

ouvinte, eu já gostaria de encaminhar a proposta de não haver. A segunda questão é a seguinte: 

vão aparecer alguns ouvintes, independentemente de querermos ou não. 

Portanto, de qualquer forma, devemo-nos preparar para atender a uns cinqüenta 

que aparecerem nessa situação, mas não devemos colocar em nenhum documento a categoria 

ouvinte. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Entendo que, quando começamos a 

discutir essa Conferência e o regulamento, discutimos as categorias delegados e convidados, não 
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ouvintes. Agora, quando estamos quase finalizando os encaminhamentos da Conferência, não é 

possível acrescentar essa categoria, até porque não temos critérios. Quantos ouvintes virão do 

Estado do Mato Grosso do Sul ou do Rio Grande do Sul? Vamos abrir? Caso o façamos, teremos 

mais de mil ouvintes na Conferência. Considero isso inviável.  

Concordo com o Conselheiro Ajur: cumpra-se o regulamento. Infelizmente, como 

não discutimos, essa possibilidade deve ficar para a próxima conferência, no meu entendimento. 

Estão inscritos os Conselheiros Ademar e Marlene. Estamos discutindo três 

pontos: ouvidoria, atividade cultural e a sugestão de se contatar a Fundação Roberto Marinho. 

Esses são os pontos que vamos discutir agora. As inscrições se dirigirão a eles. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – A Conselheira Regina levantou a questão 

da atividade cultural. Lembro-me de que, na última reunião da Comissão Organizadora, enquanto 

discutimos, não aprofundamos essa discussão na reunião de ontem. Foi sugerido um convite a 

um grupo de adolescentes chamado Maracatu Nação Movimento, que estiveram recentemente 

num festival na Alemanha. Eles ficariam o tempo todo responsáveis pela animação.  

Fiz a consulta ao grupo, mas precisamos de um retorno por parte do CNAS.  

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Eu concordo com isso. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Eles já estão preparando-se, 

organizando-se, mas eu lhes disse que nada estava confirmado ainda. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Há que se providenciar passagem. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Sim, somente passagem, porque já vai 

haver hospedagem aqui. 

Não haveria cobrança de valores algum pelo trabalho. Eles estariam fazendo 

animação durante toda a Conferência. A idéia é essa, não apenas apresentação na abertura.  

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – O grupo é formado por quantas 

pessoas? 
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ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – O grupo todo é formado por trinta 

pessoas, mas a parte que foi para a Alemanha, contando com dois organizadores que precisam 

acompanhar o trabalho, conta com quinze pessoas. 

Há dançarinos, o frevo, o maracatu, o coco, dentre outros elementos que fazem 

parte do trabalho.  

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Até que isso seria interessante. 

A Conselheira Marlene deseja falar sobre esse ponto? 

 

MARLENE DE F. AZEVEDO SILVA – Não, Presidente. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Para falar sobre a atividade cultural, 

está inscrita a Mercês. 

 

MERCÊS – Previmos no orçamento a atividade cultural, tanto para a abertura 

quanto para certos momentos em que sentimos necessidade de descontração e integração do 

grupo. Sentimos essa necessidade durante a III Conferência. Essas atividades poderiam ocorrer 

na hora do almoço ou, conforme o Conselheiro Ademar disse, durante toda a Conferência. 

Contudo, estes foram os primeiros cortes que a SECON fez: coquetel e atividade cultural.  

O que estamos combinando com a empresa? Depois de fecharmos a 

hospedagem e a alimentação, que constam do projeto básico, entraremos em entendimento para 

que ela providencie para a atividade artistas, corais, etc., sem custos, em Brasília. 

No caso da sugestão do Conselheiro Ademar, estávamos bastante animados, 

pois o nosso custo seria apenas com passagens. Entretanto, já houve corte para passagens, 

conforme foi discutido ontem, inclusive para a relatoria. Não temos, portanto, sobra de passagem. 

Se for viabilizada a passagem, será mais simples garantir a hospedagem e a alimentação.  

 

REGINA COELI PINTO TEIXEIRA – Essa questão de custo é fundamental, 

segundo nossa avaliação. Há pessoas muito boas em Pernambuco, na Bahia e no País inteiro. Já 

que não temos condições de trazer essas experiências fantásticas e belíssimas — lá em 

Conquista, por exemplo, o coral está com o CD pronto, financiado por Walter Sales —, que essa 

escolha não fique na mão da empresa, pelo menos para a abertura. 
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A Conselheira Ana Lígia estava dizendo que em Brasília há experiências e 

trabalhos muito bonitos, desenvolvidos por adolescentes. Esse contato poderia ser feito. Essas 

atividades poderiam ser feitas em outra ocasião. Para a abertura, considerando um trabalho de 

cunho social, deveríamos analisar não a avaliação da empresa, mas dos Conselheiros da cidade, 

que conhecem os trabalhos.  

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Estão inscritas as Conselheiras Ana 

Lígia e Fátima. 

 

ANA LÍGIA GOMES – Vou apenas completar o que a Regina disse. Vejo a 

possibilidade de se tentar fazer um esforço, aqui em Brasília, independentemente desse trabalho 

de entidades, para dizer que aqui há muitos grupos alternativos, de todas as manifestações 

culturais do País, até pela natureza da cidade. Há grupos de reggae, de forró, de teatro, 

interessantíssimos. Em Goiânia também há muitos grupos.  

Aliás, na abertura da Conferência de Direitos Humanos, a Universidade Católica 

de Goiás, cuja Reitora é uma companheira nossa, Sandra de Farias, levou um grupo que fez uma 

apresentação maravilhosa. Precisamos, portanto, ficar de olho nessas alternativas.  

Talvez devamos listá-las e procurá-las, pois acho que é possível conseguirmos 

pessoas que não cobrem e que querem mostrar o seu trabalho num lugar em que estarão mil 

pessoas. Há pessoas que topam isso. 

 

MERCÊS – Sim, essa é a idéia. Na Unb há grupos assim. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – A palavra agora está com a 

Conselheira Fátima e, depois, estará com a Mercês.  

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – A minha intervenção será rápida. Fiz esta 

sugestão ao Conselheiro Ademar, mas gostaria de fazê-la de público: podemos procurar a 

Prefeitura de Recife. Pode-se até procurar o Governo do Estado, mas considero isso difícil. A 

Prefeitura de Recife poderia bancar, pelo menos, as passagens. Nós poderíamos resolver a 

questão da hospedagem e da alimentação, porque a apresentação do grupo é realmente algo 

deslumbrante. 
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PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – A Mercês quer responder. Vamos 

passar-lhe a palavra, para que possamos encaminhar esse ponto.  

Temos ainda uma pauta grande. Já registramos que a atividade cultural é algo 

importante. Podemos deliberar que a Comissão de Logística deverá fazer esses contatos, 

inclusive em Brasília. Temos muitos pontos ainda a tratar.  

 

MERCÊS – Confirmando o que a Conselheira disse, eu quis dizer que estamos 

tentando vencer primeiramente os pontos importantíssimos. Depois, resolveremos a atividade 

cultural juntamente com a empresa. Isso não significa que ela vai indicar o grupo sozinha. Haverá 

a aprovação da Comissão, obviamente. 

Já temos alguns grupos indicados em Brasília. Gostaríamos de que chegassem 

mais sugestões. Hoje, pela manhã, passou no telejornal DF/TV reportagem sobre um teatro que 

está sendo realizado pela Escola nº 2 do Cruzeiro, com cegos. Eles já têm uma peça montada. 

Poderemos definir um dia para uma apresentação à noite. Temos algumas alternativas. 

A viabilização da sugestão do Conselheiro Ademar depende da obtenção das 

passagens.  

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – O Conselheiro Aguilera deseja 

pronunciar-se sobre isso? (Pausa.) 

Vamos encerrar, sugerindo uma proposta de encaminhamento. 

 

(Intervenções fora do microfone. Inaudíveis.)  

 

MERCÊS – Há vários grupos. O Coral do Senado já ofereceu apresentações. Há 

diversas alternativas. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – O Conselheiro Aguilera vai sugerir 

um encaminhamento a esse ponto. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Vou propor o seguinte encaminhamento: se a 

Plenária concordar, poderei entrar em contato com as PUCs e as Católicas, que viabilizariam as 

passagens, diante de um ofício da Presidência, a fim de que esses jovens possam vir apresentar-
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se. Eles prestariam apoio ao momento cultural da Conferência. Posso fazer essa interlocução, 

sem problema algum. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Há o encaminhamento de se 

priorizarem grupos de Brasília. O Conselheiro Aguilera está fazendo um outro encaminhamento.  

 

REGINA COELI PINTO TEIXEIRA – Acho que uma coisa não exclui a outra. Se 

for possível a vinda dos adolescentes de Pernambuco, acho que há condições de conseguir 

recurso. Não sairá caro, pois já viajei com os meninos. É necessário o aluguel de um ônibus mais 

despesas de viagem. Isso não é caro. Uma coisa não exclui a outra. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – A Conselheira Marlene deseja fazer 

um encaminhamento. 

 

MARLENE DE F. AZEVEDO SILVA – Gostaria apenas de fazer uma 

observação. Não concordo que essa solicitação seja feita para as entidades. Da mesma forma, 

vou adiantar a questão da Fundação Roberto Marinho. Acho que não devemos fazer esse tipo de 

mistura. Procurar as entidades que compõem a Assistência Social, tudo bem; entretanto, não se 

deve considerar o fato de que são detentoras de certificado. Refiro-me tanto à Fundação Roberto 

Marinho quanto às entidades apontadas pelo Conselheiro Aguilera. Acho que não se deve 

misturar as coisas.  

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – A Conselheira Tânia está dizendo 

que concorda com o encaminhamento, bem assim o Conselheiro Ajur, que está a meu lado.  

 

TÂNIA MARA GARIB – Concordo e acho que deveríamos, inclusive, contatar a 

TV Câmara e a TV Senado para essa finalidade. Contudo, fazer essa relação entre certificado e 

ajuda, não concordo com isso. Já fui contra isso há pouco tempo, pois acho que esse não é o 

caminho. Ou somos uma política ou não somos.  

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Fica, portanto, definido o 

encaminhamento de se contatarem grupos culturais de Brasília.  
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No caso, quando se contata um Governo, conforme se sugeriu em relação à 

Prefeitura de Recife, não há problema algum. Os Governos apóiam mesmo essas atividades. 

Quanto à comunicação, seriam contatadas a TV Câmara e a TV Senado, para 

acompanharem a Conferência. Isso já está previsto. Conforme o nosso entendimento, não 

faremos o contato com a Fundação Roberto Marinho, seguindo a direção das últimas 

argumentações.  

Está pendente o ponto sobre a ouvidoria, levantado pelo Conselheiro Aguilera. A 

Conselheira Marlene está inscrita para falar sobre esse ponto.  

 

ANA LÍGIA GOMES – Posso pedir um esclarecimento sobre a proposta, antes 

da fala da Conselheira Marlene? 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Pois não, Conselheira. 

 

ANA LÍGIA GOMES - Pode parecer óbvio, mas para mim ainda não ficou claro 

qual é o papel da ouvidoria. Ela vai instalar um lugar onde as pessoas irão reclamar? Ela anotará 

as reclamações? O que fará? 

Na minha cabeça, a Conferência já é a grande ouvidoria. Preciso de mais 

esclarecimentos sobre a proposta. Não posso sequer discuti-la, pois não a entendi. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Passo a palavra ao Conselheiro 

Aguilera. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – A proposta seria no sentido de exercitar essa 

relação que nós, como Conselho, já possuímos, mas não construímos efetivamente: as relações 

existentes nos Municípios, nos Estados e no âmbito da União sobre as diferentes atuações da 

Política de Assistência Social, para que haja ali um canal de interlocução. Que possamos 

sistematizar, porque quem estiver envolvido na Conferência — e essas são demandas da própria 

política —, vai estar tratando de temas próprios, específicos. Haverá uma maratona de atividades, 

em função disso. 

Saíram as denúncias do Piauí em relação ao desvio dos recursos destinados à 

segurança alimentar. Vêm delegados que querem manifestar-se sobre isso. Que impedimento 

haveria para a ouvidoria, que coletaria essas demandas?  
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Depois a instalaríamos junto aos respectivos Ministérios Públicos. O exercício 

seria este: a proposta de que a instalação da ouvidoria criaria essa relação de aproximação de 

denúncias e de realidades sociais existentes com os órgãos competentes, não se sobrepondo, é 

claro, como foi discutido anteriormente, à importância e à relevância do Conselho. Não é essa a 

intenção. Seria uma prática, um exercício, como foi proposto no próprio Conselho. Trata-se de 

uma sugestão.  

Como isso está vindo via correio, estou reportando-me a isso na Plenária. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Passo a palavra à Conselheira 

Marlene.  

 

MARLENE DE F. AZEVEDO SILVA – Ainda fico com muita dúvida com relação à 

proposta, mas entendo que o momento da Conferência é justamente quando avaliaremos e 

apontaremos as questões que são gargalos e as dificuldades, e faremos encaminhamentos. 

Portanto, concordo com a Conselheira Ana Lígia. Acho que a Conferência já cumpre o papel, não 

só de ouvir, mas de fazer encaminhamentos. Haverá denúncias. Que isso já apareça como 

moção, como proposta, para evitarmos situações complicadas. Não estou vendo função para essa 

ouvidoria.  

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Passo a palavra à Conselheira 

Lizair. 

 

LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Considero muito importante essa ouvidoria, 

porque no CONAT trabalhamos com o Ministério Público. Trata-se de um órgão muito importante, 

que canaliza todas as nossas denúncias. Vejo isso como algo bastante importante, que tem 

proporcionado bons resultados em relação ao nosso trabalho. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Passo a palavra à Conselheira Ana 

Lígia.  

 

ANA LÍGIA GOMES – Acho que a proposta tem que ser bem discutida, 

detalhada.  

Acho que o exemplo que o Conselheiro Aguilera deu talvez não tenha sido um 

bom exemplo, pois deixou-me ainda mais preocupada. “Vou lá denunciar desvio da segurança 
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alimentar.” Eu disse para a Conselheira Regina: “Coloque o Waldir Pires sentado lá, que vamos 

fazer tudo quanto é representação de desvio, de coisas do Governo, de sei lá o quê”. 

Sendo algo simbólico, tudo bem. Contudo, se a intenção for “juridicizar” mesmo, 

as pessoas têm que levar as suas representações e suas denúncias a determinadas instâncias, 

não a qualquer Ministério. O Poder Judiciário é cheio de instâncias.  

Estou dizendo isso para que essa proposta seja discutida ao máximo, 

detalhadamente, para que não “paguemos mico”. Quem do Ministério Público vai para lá? É 

geral? Se eu fizer uma denúncia do interior de Pernambuco, que tipo de denúncia posso fazer? A 

que Ministério? Tenho que levá-la por escrito? Como funciona isso? Vai adiantar? 

Vamos discutir mais. Caso contrário, pode-se levar a Corregedoria-Geral da 

União para lá. Quando se vai levar ao Judiciário, as denúncias devem ser feitas por escrito. Pode 

haver coisas que as pessoas deveriam ter feito, como cidadãos, mas que não fizeram até agora. 

Vão à Conferência e o fazem? Como isso funciona? Poderia haver, se fosse algo simbólico.  

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Não estou registrando mais 

nenhuma inscrição com relação a esse ponto. 

A proposta é que haja a ouvidoria na Conferência. 

Não sei se essa proposta se aproxima de uma discussão que fizemos há algum 

tempo sobre o observatório da LOAS.  

 

ANA LÍGIA GOMES – Mas o Ministério Público não entra nessas coisas, a não 

ser que seja feita formalmente a denúncia. Ele não fica só ouvindo.  

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Entendo também que há a questão 

da localidade, da atribuição dos Ministérios Públicos Federal, Estadual e de outros âmbitos. 

Podemos encaminhar isso para a próxima Conferência, não para essa, pois a 

discussão do assunto demandará um pouco mais de tempo. Acho que podemos debater essa 

proposta, mas não neste momento. Teremos que abrir um ponto de pauta extenso para discutir a 

atribuição do Ministério Público, a participação do Ministério Público.  

Temos muitas experiências importantes com relação ao Ministério Público, aqui 

mesmo no DF, que tem esse órgão atuante. Em Pernambuco, ouvimos o relato do Procurador-

Geral do Estado, membro do Ministério Público.  

A minha proposta de encaminhamento seria que registrássemos esse ponto, que 

ele fosse retomado para debate futuramente, mas que não o levássemos para a Conferência, em 
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função do tempo que temos para discutir. É melhor definir e caracterizar o que seria essa 

participação, o que seria essa ouvidoria numa conferência.  

Passo a palavra ao Conselheiro Aguilera. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Agradeço à Presidente a sensatez 

da palavra, pois demonstrou controle emocional diante de uma demanda que veio de um 

Conselho.  

Acho que este é o nosso papel como Conselheiros: ouvirmos e manifestarmos 

de forma sensata nossas argumentações sobre as diferentes ponderações, por mais irrelevantes 

que sejam. O nosso papel é dar vazão às demandas, e não fazer chacotas do que ouvimos — 

digo isso sem preocupação. 

Gostaria de que tomássemos um pouco mais de cuidado nas nossas 

manifestações, porque muitas vezes imputamos ao outro palavras que não foram ditas. Isso não é 

agradável. Como  tenho respeito por cada um, gostaria de que todos também tivessem respeito 

pelas minhas palavras, e não denotassem aquilo que eu não disse, mas se reportassem àquilo 

que efetivamente foi dito. Gostaria de que tivessem consideração com as propostas. 

Essa não foi uma proposta minha. Ela veio do Conselho Estadual de Assistência 

Social de Mato Grosso do Sul, que deliberou isso como expectativa em relação à Conferência. Foi 

algo que procuramos trabalhar lá também. Ela não veio de pára-quedas.  

Acho que a nossa atitude tem que ser um pouco mais madura nesse sentido, 

porque às vezes ultrapassamos o limite do respeito e da consideração pelos próprios pares. Esse 

é um exercício contínuo, respeito isso. Algumas horas temos que saber “engolir” e fechar os 

ouvidos, mas em outros momentos é bom que isso seja explicitado, para que o respeito seja um 

exercício permanente e contínuo neste Conselho, apesar das discrepâncias existentes entre todos 

nós, porque assim é a sociedade: plural. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – A Conselheira Tânia se inscreveu? 

 

TÂNIA MARA GARIB – Sim, inscrevi-me.  

Embora já tenha sido feito o encaminhamento, Presidente, acho que qualquer 

Conselho é uma ouvidoria. Esse é o papel do controle social. No entanto, seria necessário 

sinalizar um canal neste Conselho para a ouvidoria.  

Portanto, se for o caso, que a Presidência e a Secretaria Executiva do Conselho 

amadureçam até a Conferência a possibilidade de divulgar, na Conferência, o sistema de 
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informação, enfim, uma pessoa que ouvisse. Que chegassem depoimentos de todo o Brasil aqui e 

que daqui esse sistema fosse canalizado para as Comissões. Mas deveria ser algo concreto, para 

que se pudesse pensar: “Sei que posso me dirigir àquela pessoa, pois serei ouvido”.  

Isso funcionaria como as cartas que são enviadas ao Presidente. Elas são 

espalhadas e respondidas.  

Embora o Conselho seja a ouvidoria natural, pois ele é controle, repito, seria 

interessante que as pessoas soubessem para onde se dirigir.  

Além disso, se for o caso, se isso for amadurecido a tempo, que na fala da 

Presidência, em algum momento da Conferência, isso seja divulgado. Poderia ser feito em algum 

painel ou em outro momento da Conferência.   

    

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Nós, da Assistência Social, além 

das instâncias legais e institucionais marcadas, como o Ministério Público e o próprio Conselho, 

estamos buscando outras formas de ouvir.  

Quando apresentamos o PPA do Ministério, havia um projeto em discussão: a 

ouvidoria do Ministério da Assistência Social, como há na Saúde e na Previdência. São espaços 

aos quais qualquer pessoa pode dirigir-se, para fazer denúncia ou sugestão.  

Confesso que não sei como está esse projeto de ouvidoria do Ministério. Se 

essa ouvidoria estivesse instalada, talvez pudéssemos agregar a sugestão à ouvidoria do 

Ministério da Assistência Social. Vou ter que consultar o Ministério. Caso haja algo nesse sentido, 

encaminharei à Comissão Organizadora, porque não teremos mais uma Plenária até a 

Conferência. 

Concedo a palavra ao Conselheiro Ademar. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Como estamos falando de ouvidoria e de 

Ministério Público, ressalto que não vi a presença do Ministério Público na Mesa de Solenidades, 

ao folhear a memória da reunião. Como não levantamos essa questão, ocorreu-me agora o fato 

de que o Ministério Público não está constando da memória. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – O Conselheiro está participando da 

Mesa de Controle, mas está-se referindo à Mesa de Abertura, onde normalmente o Ministério 

Público se faz presente. 
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ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Sim, consultando a memória, percebi que 

o Ministério Público não estava listado. Por isso, levanto essa questão.  

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Acho que não haveria problema se 

agregássemos o Ministério Público. Há alguma discordância quanto a isso? (Pausa.) Vamos 

agregá-lo, portanto, à composição da Mesa. 

 

(Intervenções fora do microfone. Inaudíveis.)  

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Não, ainda não fechamos o folder. 

O folder definitivo vai sair na Conferência. Este ainda é um folder preliminar.  

Consideramos encerrado esse ponto.  

Vamos voltar à pauta. Vou repassar os assuntos da pauta, para definirmos como 

os encaminharemos, pois já são 16h30min. 

A Comissão de Política teria algum relato a fazer? (Pausa.) A Comissão de 

Normas tem um relato a fazer. O relatório já está conosco. A Comissão de Financiamento e 

Orçamento também tem relato a fazer.  

Quanto aos desafios internos do CNAS, deixamos esse tema em aberto. Se 

houver a necessidade de discutir alguma questão, podemos fazê-lo. No entanto, ainda não temos 

demanda para esse ponto. 

Quanto aos informes da Comissão Tripartite, como a Comissão só vai reunir-se 

no dia 27, esse ponto não será relatado agora. 

Quanto à reformulação do Regimento Interno, temos que discuti-lo. 

Acredito que foi feito o relato da Câmara Técnica de Filantropia na Plenária 

anterior. Ficou deliberado, salvo engano, que as Comissões indicariam seus representantes e que 

esse grupo de seis pessoas iniciaria um trabalho de metodologia, de programação dessa Câmara 

Técnica, a partir do que já foi levantado.  

Acho que não houve tempo de esse grupo se reunir. As Comissões ainda não 

indicaram os nomes. Tudo indica que vamos deixar isso para dezembro ou para o ano que vem. 

Há ainda o tema GT de Eleição da Sociedade Civil. 

A Conselheira Fátima propôs que esse ponto fosse o próximo a ser discutido. 

 Temos apenas duas Comissões para relatar, Normas e Financiamento. Será que não 

podemos proceder aos relatos, pois são breves? 
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 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Tenho uma proposta sobre o relato da Comissão de 

Financiamento. Ele está aqui e é bastante pequeno. Contudo, por mais rápido que seja, tomará 

algum tempo. Proponho que ele seja distribuído, para que os Conselheiros o lessem. 

Passaríamos para o ponto Eleições da Sociedade Civil. 

 

 

 COORDENADORA (Valdete de Barros Martins) – Há duas propostas. Primeiramente 

vamos tratar das comissões e depois da eleição. Creio que as comissões não levarão muito 

tempo. 

 Vamos encaminhar a proposta da Conselheira Fátima. Fazemos a eleição agora ou 

passamos às comissões? 

  

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Vocês não entenderam. Eu propus que se tratasse da 

eleição e que o material das comissões fossem distribuídos, porque, se não houvesse tempo, pelo 

material distribuído, seria possível ter clareza do assunto tratado nas comissões, pelo menos na 

de Financiamento. Se o material da Comissão de Normas também estiver assim, pode ser 

distribuído e ser lido depois se houver tempo.  

 A minha sugestão é de abrir agora, já, imediatamente, a discussão sobre as eleições. É a 

minha proposta. 

  

 COORDENADORA (Valdete de Barros Martins) – Como não há consenso, vou colocar em 

votação. 

 Vamos para o ponto de eleição da sociedade civil agora? Os Conselheiros que forem 

favoráveis a esse ponto levantem a mão. (Pausa.) Tivemos 5 votos. Como temos muito mais 

votos no Conselho, vamos primeiramente para os relatos das comissões. Com a palavra a 

Comissão de Normas. 

 WALDIR PEREIRA – A Comissão de Normas se reuniu ontem à tarde e a 

memória já foi distribuída na parte da manhã. Estiveram presentes à reunião os Srs. Conselheiros 

Márcio Fidelis, Elias Sampaio Freire, Maria Cecília Zilliotto. O Conselheiro José Carlos Aguilera, 

embora conste aqui como presente, não participou da reunião. Ainda estiveram presentes os 

Conselheiros Humberto Araújo, Luiz Antônio Adriano da Silva e Waldir Pereira. Além desses 

Conselheiros estiveram presentes também Vanessa Martins de Souza, Coordenadora do serviço 

de Normas, e Amélia Teixeira Façanha Mendes, Chefe do Serviço de Análise 
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 A reunião foi inicialmente conduzida pelo Conselheiro Luiz Adriano tendo em 

vista a necessidade da participação do Coordenador da Comissão de Normas em reunião 

ampliada com a Presidência do CNAS. 

 Os itens da pauta foram discutidos na seguinte ordem: 

Organização Social. O assunto foi trazido à pauta pela Conselheira Marlene com o objetivo de 

definir se há compatibilidade entre as organizações sociais e a concessão de Certificado de 

Entidade de Beneficente de Assistência Social. Apresentou à Comissão o caso da Associação 

Farroupilhense Pró-Saúde, cujo processo tem o número 44006.000759/2002-88. 

 Foi lida a Lei nº 9.637/1998, que trata das Organizações Sociais. A Comissão 

avaliou os critérios legais vigentes para enquadramento de entidades nessa categoria. 

 Concluiu que, embora a legislação seja específica e direcionada para 

estabelecer contratos de gestão com entidades que venham a assumir atividades em áreas pré-

determinadas com recursos públicos, há possibilidade dessas entidades compatibilizarem as 

exigências aos dois marcos legais. 

 Para que uma organização social possa vir a ser considerada como beneficente 

de Assistência social deve atender todos os requisitos legais vigentes para o CEAS. 

 A Comissão discutiu exaustivamente o assunto e concluiu que, nos casos de 

exame de pleitos de entidades que se configuram como Organizações Sociais, a gratuidade deve 

ser apurada tendo como base de cálculo os recursos obtidos pela entidade, excetuando os 

recursos orçamentários — subvenções — e outros oriundos do contrato de gestão. 

 Os casos similares que estão aguardando posicionamento da Câmara Técnica 

deverão ter o mesmo tratamento recomendado. 

 O outro item tratado foi entidades resultantes de desmembramentos. 

 O assunto foi trazido à pauta pelo Conselheiro Márcio Fidélis, por considerar que 

o assunto merece aprofundamento. 

 A questão central pontuada neste item é a extensão da validade do CEAS 

concedido a nova entidade, extrapolando a validade do CEAS da mantenedora, pois, dependendo 

do caso, ficarão exercícios sem examinar. A entidade que pleiteie o CEAS deverá apresentar 

documentos da mantenedora somente em relação aos exercícios em que ela não funcionava 

autonomamente. Quanto ao Título de Utilidade Pública pode ser apresentado o da mantenedora. 

 O Conselheiro Márcio Fidélis apresentará na próxima reunião uma minuta de 

resolução no sentido de regulamentar o assunto. 
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 Critério de análise de prioridade. O assunto foi trazido à pauta pela Conselheira 

Cecília, tendo em vista a imensa demanda de pedidos e a necessidade de se definirem critérios 

para a definição das prioridades. 

 A Comissão de Normas sugere que os critérios de análise de processos em 

regime de prioridade sejam inseridos no Regimento Interno com a proposta de remissão da 

regulamentação em manual de procedimentos. 

 A Secretaria Executiva do CNAS deverá informar à Comissão quais os motivos 

mais comuns dos pedidos de prioridade, visando subsidiar o GT do Regimento Interno que 

procura disciplinar o assunto.  

 A análise dos processos seguirá a ordem cronológica de entrada no protocolo. 

 Quanto a definição de critérios de prioridade, os pedidos iniciais de Registro, 

concessão de CEAS e importação devem ter prioridade, pois a emissão dos documentos não 

retroagem a data do protocolo, valendo a data da publicação. 

 Deverá constar no Regimento Interno que os casos de pedidos de prioridade não 

previstos no manual de procedimentos deverão ser submetidos à aprovação do Plenário com as 

devidas justificativas. 

 Eleição da Sociedade Civil. O assunto foi trazido à pauta pelo Conselheiro 

Charles, tendo em vista a aproximação do processo de eleição da sociedade civil e da 

necessidade de se definir um regulamento. 

 Foi apresentada uma minuta de edital e constatada a necessidade de se 

constituir um grupo de trabalho para conduzir o processo de regulamentação, preferencialmente 

com a participação do Ministério Público não só na fiscalização como também no 

acompanhamento do processo eleitoral como um todo. 

 Fundação Comunitária Tricordiana de Educacão. O processo foi trazido à pauta 

pela Coordenação de Normas por ter sido constatado um período em descoberto, embora não 

tenha sido declarado na emissão no Certificado este período. 

 A Comissão leu a pesquisa realizada pelo Setor de Cadastro e solicitou à 

Coordenação de Normas que apresente um relatório pormenorizado contendo informações 

referentes à validade dos CEAS concedidos à entidade a partir de 1994. 

 Associação Jacobinense de Assistência Social. O assunto foi trazido à pauta 

também pela Coordenação de Normas para orientação quanto ao procedimento a ser adotado no 

caso de entidades que não entraram com pedido de reconsideração de decisão do CNAS, quando 

no processo não consta juntada do Aviso de Recebimento – AR comprovando a comunicação da 

decisão. 
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 O caso específico da Associação trata de indeferimento pela Resolução 

nº260/2000, referente à renovação de CEAS para o período de 1998 a 2000. Não houve pedido 

de reconsideração à época e a entidade manifesta o interesse de fazê-lo. 

 A Comissão solicitou à Secretaria Executiva do CNAS que entre em contato com 

os Correios e solicite informações sobre a devolução de AR com base na listagem das entidades 

inseridas na Resolução 260/2000. 

 Caso não haja comprovação do recebimento do AR, a entidade deve ser 

comunicada formalmente do indeferimento e então, se assim desejar, requerer a reconsideração 

da decisão. 

 Instituto dos Meninos Cantores de Petrópolis. Esse processo foi trazido à pauta 

pela Coordenação de Normas para um pronunciamento quanto a equipamento a ser importado 

pela entidade. 

 A entidade pretende receber em doação um órgão de origem alemã fabricado 

em 1969 para ser utilizado nas atividades da entidade. A Comissão concluiu que na legislação 

vigente não há vedação legal para o equipamento em questão, uma vez que o Instituto pretende 

utilizá-lo em suas finalidades assistenciais. 

 Como último item, temos o teor do texto do Certificado de Entidade Beneficente 

de Assistência Social. O assunto foi trazido à pauta pela Coordenação de Normas, tendo em vista 

os transtornos causados nas interpretações da validade dos CEAS. 

 A Comissão aprovou a conteúdo da averbação sobre a validade dos 

Certificados, conforme minuta em anexo, de que todos têm uma cópia, pois faz parte desse 

documento. 

 É isso Sr. Presidente.  

 

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em discussão o 

relatório. 

 

 ANA LÍGIA GOMES – Sr. Conselheiro, dentro do tempo da Comissão de 

Normas, eu poderia dar um informe sobre o GT de Isenção de Seguridade da Portaria 

Interministerial? 

 

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Sim, Conselheira, como 

não há ninguém inscrito, esteja à vontade. 
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 ANA LÍGIA GOMES – Farei após os destaques. Apenas quero assegurar que 

poderei dar esse informe depois. 

 

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra a 

Conselheira Marlene. 

 

 MARLENE DE F. AZEVEDO SILVA – Quero prestar um esclarecimento a 

respeito do primeiro ponto da pauta da Comissão de Normas, que se refere às Organizações 

Sociais. Conforme está dito aqui, fiz essa solicitação em virtude de ter chegado para minha 

análise entidade que, na verdade, era uma organização social. 

 Li e acompanhei atentamente a explicação do Waldir e tenho algumas 

observações. As diferenças entre organização social, entidades beneficentes de assistência, 

ACIPs devem ser melhor aprofundadas. 

 Sugiro que seja enviada uma solicitação de parecer à Consultoria Jurídica. 

Entendo como muito razoável o que está dito aqui, mas o questionamento que levanto é 

basicamente jurídico. Então, que seja encaminhado à Consultoria Jurídica pedido de parecer. 

Inclusive, considero esse ponto assunto para discussão do Grupo de Trabalho que instalamos na 

reunião passada, encarregado de estudar os aspectos da filantropia.  

 Tenho a preocupação de que possamos já ter concedido algum Certificado sem 

nos alertarmos para as diferenças. Preocupa-me que façamos apenas essa distinção entre uma e 

outra, portanto, sugiro que encaminhemos o assunto para análise da Consultoria Jurídica. 

  

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Esse processo está 

distribuído para... 

  

 MARLENE DE F. AZEVEDO SILVA – O que motivou a solicitação foi processo 

distribuído a mim, da Associação Farroupilhense Pró-Saúde. Não levantei a questão em relação a 

esse processo especificamente, mas no que diz respeito a organizações sociais e entidades 

beneficentes de assistência social. 

  

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Sua  proposta de 

encaminhamento é a de que o Conselho consulte a Consultoria Jurídica em relação a esse 

processo ou em relação à definição de organização social/entidade de assistência social? 
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 MARLENE DE F. AZEVEDO SILVA – Que, a partir do que aponta a Comissão 

de Normas, a Consultoria faça a análise da procedência jurídica da compatibilidade do título de 

organização social e o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social. 

 

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Há necessidade de 

colocar em votação? Não, não é? É só passar para a Secretaria Executiva para que dê 

encaminhamento, já que agora o Ministério da Assistência Social possui sua Consultoria Jurídica. 

Deve-se deixar bem claro que não há nenhuma relação com esse processo. É para definir as 

diferenças entre organização social e entidade beneficente de assistência social. Certo? 

 Há mais alguém inscrito? 

  

 WALDIR PEREIRA – Tenho uma informação. Parece-me que a Ana Lígia tem 

também uma informação a dar. 

 

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Não, Conselheiro. Estou 

questionando se há alguém inscrito para discutir o relatório da Comissão de Normas. 

 Não havendo mais inscritos, concedo a palavra à Conselheira Ana Lígia para 

transmitir informe do GT que discute a filantropia. 

 

 ANA LÍGIA GOMES – O Grupo de Trabalho discute a isenção da seguridade 

social e das entidades beneficientes de assistência social, não filantropia, ainda que pareça tudo 

igual. Mas não é. 

 O grupo, criado pela portaria interministerial que vocês conhecem, é coordenado 

pelos Ministérios da Assistência Social e da Previdência, portanto, dividimos a coordenação a 

minha pessoa e o Consultor Jurídico do Ministério da Previdência. 

 Atendendo solicitação de entidades e por decisão mesmo do grupo, adotamos 

como metodologia de trabalho ouvir todas as partes envolvidas. Inicialmente o grupo está ouvindo 

representações do Governo, alguns atores governamentais que têm envolvimento com esse 

assunto, deixando claro que o enfoque do grupo é o acesso à isenção da contribuição da 

seguridade social e o que tem pertinência do Ministério da Assistência e da Previdência com 

relação a isso. Não é, enfim, a filantropia. 

 Primeiramente o grupo está ouvindo o Governo. Pedimos inicialmente para ouvir 

o CNAS como órgão público. O GT ouviu a Coordenação do Serviço de Análise e agora está 
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convidando a Comissão de Normas do CNAS. O convite é dirigido ao CNAS, mas entendemos 

que o Conselho vai delegar isso à Comissão de Normas. 

 Vamos ter uma reunião amanhã, já me justificando por que não estarei aqui. As 

reuniões do grupo ocorrem todas quartas-feiras e é meio complicado mudar a data, porque 

envolve outras pessoas, que são autoridades, como o Diretor de Arrecadação do INSS, o 

Consultor Jurídico. É complicado mexer. 

  Agora é a vez de ouvirmos o CNAS, embora isso não signifique que ele não seja 

ouvido em outros momentos. Depois dessa passada entre Governo e CNAS, o grupo começará a 

ouvir grandes representações de entidades. Tentará buscar um certo acordo, pois não é possível 

ouvir todas entidades e todos setores. Ouviremos relatos sobre dificuldades e problemas, sobre 

como as instituições vêem esse quadro. Quem tiver propostas poderá apresentá-las por escrito. 

 Depois de todos serem ouvidos, o grupo começará a trabalhar em idéias e 

alternativas de enfrentamento dos pontos apresentados referentes tanto a mérito quanto à 

racionalização de procedimentos. 

 Era esse informe que eu gostaria de passar ao CNAS. Na reunião de amanhã 

vamos tirar proposta de comparecimento do CNAS ao grupo. Peço que o CNAS indique os 

membros e banque a vinda deles, porque, se formos procurar coincidir com a plenária, os 

Conselheiros não poderão comparecer porque têm que estar presentes na reunião do Conselho. 

Parece-me que a melhor alternativa será marcarmos para uma quarta-feira, embora nem todos 

possam comparecer, e mandarmos convite ao CNAS. 

 De fato há um complicador, pois o CNAS realmente não tem condições e a 

Conferência é que merece prioridade absoluta. Ninguém tem dúvida sobre isso. Mas o fato de o 

CNAS não ter instalado ou demorado demais na instalação da Câmara Técnica acaba dificultando 

sua intervenção de modo mais sistematizado, como Conselho, nesse grupo. 

 Volto a dizer que o CNAS será ouvido inicialmente por causa da metodologia 

adotada, mas isso não significa que ele não poderá ser ouvido novamente por quantas vezes 

forem necessárias. E o grupo vai ter o primeiro produto. 

 O grupo tem até 7 de fevereiro para concluir seus trabalhos, portanto, um prazo 

de 90 dias, mas que talvez poderá ser prorrogado. Enfim, vamos tocar o trabalho. 

 

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Algum pedido de 

esclarecimento à Conselheira Ana Lígia a respeito do assunto? 
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 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Entendi o que está ocorrendo, mas não entendi 

qual a demanda para o Conselho. Pelo que eu entendi você fez um encaminhamento de proposta 

para que haja apresentação do Conselho. É isso? 

 

 ANA LÍGIA GOMES – Não. Estou dizendo que o grupo, por meu intermédio, já 

convidou o CNAS. Entrei em contato com a Vanessa e ela já entrou em contato com a Comissão 

de Normas. Pelo menos foi o que ela me disse. Foi feito convite para que o CNAS compareça por 

meio da Comissão de Normas.  

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Então haverá ainda. 

 

 ANA LÍGIA GOMES – Já fizemos o convite para amanhã, mesmo sabendo que 

seria difícil para o CNAS comparecer. Mas a minha obrigação era fazê-lo. Fiz e o CNAS 

respondeu que não poderia ser amanhã. Agora estou dizendo que vamos ter reunião amanhã, de 

9h às 11h, na qual vamos tirar uma data para novamente convidar o CNAS, agora na condição de 

que o CNAS atenda o convite para expor as dificuldades no que toca ao CNAS, como, por 

exemplo, expedição de certificados, problemas, quais suas idéias. Será uma tentativa de montar 

um quadro avaliativo da situação, das questões, ouvindo todos os atores envolvidos. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Sem entrar no mérito da impossibilidade, existe 

um quantitativo de representação? 

 

 ANA LÍGIA GOMES – Para ir ao Grupo? É isso o que você está perguntando?  

 Veja bem, por uma questão de tempo, a idéia é de que fossem três membros. 

Aguilera, temos trabalho de 9h às 11h. É preciso que as pessoas façam suas exposições e que o 

grupo tenha oportunidade de perguntar e discutir. O ideal seria até duas pessoas.  

 Houve uma consideração do Ministério da Previdência de que fossem três 

pessoas da sociedade civil, porque já estamos ouvindo o Governo, e que se buscassem 

representações diferenciadas para contemplar, por exemplo, entidades mais ligadas a igrejas ou a 

outra determinada linha. A sugestão é que vão representantes da sociedade civil.  

 De fato não dá para ser mais de três. Podemos dividir o tempo. Cada um fala 10 

minutos. Não é problema de espaço, mas de como organizar isso em 2 horas. 
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 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardosoo Costa)- Com a palavra o 

Conselheiro Waldir. 

 

 WALDIR PEREIRA – Sobre esse assunto que a Ana Lígia acaba de expor, 

talvez até complementando o esclarecimento, quero dizer que, durante a semana, fui informado 

pela Vanessa que o GT Interministerial desejava entrevistar membros do CNAS, 

preferencialmente da sociedade civil, para compor com a obrigação prevista para o grupo no edital 

de sua formação. 

 A proposta era que comparecêssemos amanhã, quarta-feira, das 9h às 11h. Eu 

tive que responder à Vanessa que para esse horário, nesse dia, eu estava impossibilitado em 

razão de que, como todos, tenho uma pauta assoberbada com processos para relatar, mas que 

em outro dia seria possível comparecer. Embora o assunto não tenha sido discutido ontem na 

Comissão de Normas — nem haveria de ter sido — estamos aguardando uma posição. Ou CNAS 

convoca a Comissão de Normas ou parte da Comissão de Normas, indicando o nome de dois ou 

três Conselheiros para ceder essa entrevista e contribuir com o Grupo Interministerial. 

 Dito isso, Sr. Coordenador, quero informar que, ainda como resultado do 

trabalho da Comissão de Normas, principalmente do mês anterior, apresentamos a este Conselho 

sugestão no sentido de que os membros da sociedade civil pudessem ter um cartão de 

identificação, um crachá, alguma coisa que lhes possibilitasse se identificarem como membros do 

Conselho ao ter que ingressar em alguns lugares e, quando dizerem que são Conselheiros do 

CNAS, não serem acreditados apenas pela fisionomia ou pelo corpo presente, mas porque portam 

um cartão ou crachá comprovando que são Conselheiro do CNAS. 

 Compreendendo isso, a direção maior do CNAS tomou providências e tenho 

aqui uma correspondência assinada pelo Secretário Executivo encaminhada ao Sr. Jadir Dias 

Proença, Sub-secretário de Planejamento do Ministério da Previdência Social, com o seguinte 

texto: tendo em vista a necessidade de facilitar o acesso dos Conselheiros do CNAS nas reuniões 

plenárias e nos grupos de trabalho, solicitamos que sejam providenciados crachás para os 

mesmos conforme contatos telefônicos com a Sra. Edir, Coordenadora de Recursos Humanos. Na 

oportunidade, solicitamos que nos seja informado quais as providências necessárias para 

agilização da confecção dos crachás. 

 Uma das coisas necessárias — e já providenciei — é duas fotos 3X4 para que o 

crachá seja confeccionado e disponibilizado a cada um, principalmente aos membros da 

sociedade civil e, por que também não, aos representantes dos estados e municípios, para ter um 

documento com que possa se apresentar. 
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 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)- Vamos esperar a 

Secretaria Executiva entrar em contato com os Conselheiros. 

 A Conselheira Cecília Zilliotto está inscrita para solicitar esclarecimento. Algum 

outro Conselheiro quer pedir algum esclarecimento à Conselheira Ana Lígia? Com a palavra a 

Conselheira Cecília Zilliotto. 

  

 MARIA CECÍLIA ZILLIOTTO – Não tivemos a oportunidade de discutir esse 

assunto da participação no GT das isenções da contribuição social, mesmo porque não sabíamos 

a data que isso seria acontecer. Não poderemos ir amanhã e aguardaremos outra data. Coloco-

me à disposição, porque represento a CNBB, que tem um número enorme de entidades 

vinculadas nessa área. Considero importante minha participação no grupo, portanto, coloco-me à 

disposição, mas gostaria de receber a comunicação com antecedência, porque também tenho 

agenda e preciso, se for o caso, cancelar compromissos que por ventura eu tenha em São Paulo 

para poder estar presente. 

 

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)- Não havendo mais 

inscritos para tratar desse assunto, podemos passar para o próximo ponto de pauta, a relatoria da 

Comissão de Financiamento e Orçamento. Com a palavra o Conselheiro Charles. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Como já foi dito pela Conselheira Maria de 

Fátima na parte da manhã, não houve  possibilidade de os gestores do Fundo participarem ontem 

da nossa reunião  e, por isso, houve uma rápida reunião hoje pela manhã, próximo ao meio dia. 

Saímos exatamente para poder ter algumas informações básicas quando o gestor do Fundo 

esteve aqui. Foi um grupo mais reduzido da Comissão de Financiamento, fomos Fátima e eu. 

 Estiveram presentes o Sr. Ciro Cormack Jr., o novo gestor do Fundo Nacional de 

Assistência Social desde a semana passada, e o Sr. Antônio José Henriques, mais ligado à 

atividade financeira do Fundo. 

 Foi apresentada a execução do Fundo Nacional de Assistência Social até 30 de 

outubro de 2003, que está com vocês como anexo, com a nota explicativa desta execução 

orçamentária e financeira. 

 A pedido de Mercês, Coordenadora Técnica do CNAS, foi também apresentada 

a execução orçamentária e financeira do Fundo por Unidade Federada, reivindicação antiga da 

Comissão de Financiamento, isso em função da matéria vinculada na imprensa sobre a execução 

da rubrica "Ações de Geração de Renda no Enfrentamento à Pobreza - Dançando com o Pé no 

Futuro" que só foi destinada ao Rio de Janeiro. Isso também está aí com vocês.  
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 Foi-nos apresentada também a execução orçamentária até o final do mês de 

outubro, por Unidade Federada, que são duas páginas que estão aí também como anexo. A partir 

disto, foram solicitadas algumas informações sobre a execução de algumas rubricas com baixo 

percentual de execução. 

 Como o Sr. Ciro, novo gestor do FNAS, assumiu a função recentemente, ficou 

acertada reunião com o mesmo e a Comissão de Financiamento no dia 4 de dezembro, às 16h, 

no CNAS, para se aprofundarem os esclarecimentos e se definirem estratégias de interação do 

CNAS no processo orçamentário. 

 É importante destacar que, como recebemos esse documento e não tivemos 

tempo hábil para fazer uma discussão maior e aprofundada, anexamos as informações ao 

material que foi distribuído a vocês. Em função de, no dia 4, eu e Fátima estamos aqui, eu para a 

Conferência Nacional dos Direitos da Criança e Adolescentes e Fátima, como foi acertado hoje de 

manhã, para a capacitação sobre política do idoso, não teremos custo maior.  

 Nesse caso, a Comissão de Financiamento se reunirá no dia 4 para aprofundar e 

dar uma posição a respeito da execução orçamentária e dos demais aspectos, inclusive a respeito 

da execução financeira por estados. 

 Assim, a proposta de análise da execução do FNAS será feita na reunião 

ordinária do CNAS de dezembro. A nossa proposta está nesta linha: a Comissão de 

Financiamento se reunirá no dia 4 de dezembro. 

 Em anexo, está a proposta orçamentária do FNAS de 2004. É importante 

esclarecer que foi solicitada hoje de manhã a proposta orçamentária. Destaco que essa proposta 

orçamentária foi a apresentada aqui — vocês se lembram de quando a discutimos — e que foi 

referência da Comissão e do CNAS para aprovação do orçamento do Fundo Nacional de 

Assistência Social para 2004, em que o que está escuro aqui é o montante que era para o PETI e 

o Agente Jovem, dentro da lógica de que não ficaria aqui no Ministério e que iria para a unificação 

dos programas de transferência de renda. 

 Esse material compreende um volume de recursos de 8 bilhões 273 mil 324 

reais, incluindo, conforme a resolução que aprovamos, aquela renda mensal vitalícia para o idoso 

e por invalidez, o que sozinha dá 1 bilhão 292 milhões 266 mil e 54 reais. Isso, porque, segundo a 

resolução que aprovamos, é uma atividade que não poderia ser considerada como de assistência 

social, pois o art. 12º do Decreto nº1.605, que regulamenta o Fundo, diz que isso é atividade do 

INSS. 

 A renda mensal vitalícia é tanto por invalidez quanto por idade, conforme o 

decreto citado. 

 Suprimimos do Fundo, quando aprovamos o orçamento esses dois programas, a 

renda vitalícia por invalidez e por idade. Além disso, suprimimos também aquelas atividades que 
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estavam tanto no BPC como em atividades para o idoso, como na renda mensal vitalícia, e 

acrescentamos as atividades do PETI e Agente Jovem que não configuravam transferência de 

renda, como, por exemplo, a jornada ampliada.  

 O volume total aprovado pelo CNAS foi de 7 bilhões 611 milhões 164 mil 327 

reais, por isso, junto com esse orçamento tem que ir a resolução. Esse foi o orçamento aprovado 

pelo CNAS para 2004. É esse o volume e não o que está aqui. 

 Também como anexo consta o orçamento encaminhado pelo Executivo para o 

Legislativo, que apresenta volume de recursos diferente e que manteve a renda mensal vitalícia. 

No caso, nossa deliberação a respeito da renda mensal não foi aceita.  

 Esses dois orçamentos estão aqui, só que o aprovado tem que estar casado 

com a resolução que define os valores. 

 Outra informação é que as emendas apresentadas a este Conselho pelo 

Deputado Eduardo Barbosa estão na Comissão de Orçamento. Houve solicitação hoje de manhã 

no sentido de vermos como estavam. Verificamos que estão em exame na Comissão Mista de 

Orçamento do Congresso Nacional, que já é praticamente a etapa final. Dali vai diretamente para 

o plenário.  

 A tendência é de que sejam acatadas por serem propostas de Comissão. Pode 

haver mudança de valores para menos, aliás, é bem provável que haja, mas já estão na Comissão 

Mista de Orçamento. 

 Uma informação importante que o gestor nos apresentou é que, além daquelas 

propostas de emendas que foram apresentadas pelo Deputado Eduardo Barbosa, houve outra 

proposta de emenda apresentada pela Comissão de Trabalho para o PETI Jornada Ampliada. 

Isso está no relato. 

 O Gestor do INSS disse que outra emenda para o Fundo Nacional de 

Assistência Social foi aprovada na Comissão de Trabalho. Vocês se lembram de que o Deputado 

Eduardo Barbosa trabalhou na Comissão de Seguridade e Família e na Comissão de Legislação 

Participativa? Então, há outra emenda aprovada na Comissão de Trabalho para o PETI Jornada 

Ampliada, no valor de 120 milhões de reais. Essa emenda também está na Comissão Mista de 

Orçamento do Congresso Nacional. 

 Outro ponto refere-se aos esclarecimentos solicitados pela Plenária do CNAS, 

em que se destaca a supressão do termo “públicos” dos centros de atendimento. Na interpretação 

do Ministério, o “público” era o não-estatal. Não era só para o estatal; era também para o não-

estatal. De qualquer forma, para não haver risco de interpretações diferentes da emenda, 

suprimiu. 
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Na interpretação do MAS, segundo nos foi informado, aquele termo “público” não era só para a 

rede pública governamental, mas também para as outras. Esse era o entendimento, mas, para 

não haver dúvida, foi suprimida. 

 Os demais esclarecimentos traremos na plenária de dezembro em razão da 

reunião que teremos no dia 4. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILLIOTTO – Peço a palavra. 

 

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)- Já fica agendada a 

reunião da Comissão de Financiamento para o dia 4 de dezembro com a gerência do Fundo 

Nacional de Assistência Social, às 16h. 

 Em discussão o relatório do Conselheiro Charles pela Comissão de 

Financiamento. Com a palavra a Conselheira Maria Cecília Zilliotto. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILLIOTTO – Srs. Conselheiros, ainda que essa nota 

explicativa não tenha sido objeto de análise por parte da Comissão de Financiamento, gostaria 

que a Comissão de Financiamento atentasse para o Item 8, que fala sobre o Benefício de 

Prestação Continuada, pois se introduz no Ministério da Assistência Social o mesmo boicote de 

exclusão social do idoso, porque aqui somente consta recursos para a população portadora de 

deficiência. Os idosos estão excluídos. 

 Quero saber se a síndrome da exclusão do idoso também chegou a este 

Ministério. 

 Item 8, Benefício de Prestação Continuada – BPC. Foram destacados ao INSS 2 

bilhões 362 milhões 662 mil reais para o PPD, 1 bilhão 456 milhões para o idoso e financeiro os 

valores de 1 bilhão 775 mil reais e 1 bilhão e 86 milhões de reais. De acordo com informação do 

INSS estão sendo atendidos, até a presente data, 1 milhão 630 milhões 041 beneficiários de 

Deficiência. Não fala de atendimento ao idoso. Quero saber se eles excluíram também os nossos 

no processo, porque eles só fazem referência a deficientes. Não fazem à população de idosos 

atendida pelo BPC. 

 

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)- Conselheiro Charles. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Não entramos nos detalhes disso. Só quero 

que dêem uma olhada, fora das notas explicativas, na execução orçamentária do fundo até dia 30 
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de outubro. Isso não está excluído. Então deve ter havido um problema na redação, mas não 

aprofundamos o assunto. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILLIOTTO – Comecei dizendo que não havia sido lido, mas 

que gostaria que a Comissão de Financiamento atentasse para o processo. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Por isso, não estamos com um parecer e com 

uma proposta definitiva, deixando para trazer o parecer formal do CNAS depois da reunião do dia 

4. Precisamos fazer esse parecer formal da execução orçamentária para ser discutido em 

dezembro. 

 A Tânia levanta o que eu mencionei anteriormente. Esse material eu pedi agora 

e estava vendo com Mercês que essa proposta não está fechada com o que foi aprovado, por 

isso, tem que estar casada com a Resolução.  

 A minha proposta é que coloquemos isso em um formulário conforme os valores 

que aprovamos aqui. Posso tentar fazer isso na semana que vem formalmente, porque esse que 

eu mencionei antes não está bom, já que valores suprimidos pela resolução não estão suprimidos 

aqui.  

 Houve a discussão aqui, mas os valores exatos que aprovamos não foram 

colocados no formulário. A resolução está paralela. Não foi ainda incorporada nisso daqui. Vou 

tentar montar isso pegando os valores da resolução e jogando-os para dentro desse formulário. 

Tentarei enviar a todos pelo correio eletrônico. 

 

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)- Conselheira Tânia Garib. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Conselheiro Charles, uma coisa é pegar os valores que 

nós do Conselho aprovamos e colocar na planilha do orçamento, outra coisa é uma planilha do 

orçamento que nos foi apresentada na última reunião da CIT, que tem esses valores e que não 

posso neste momento precisar se foram os valores aprovados pelo Conselho.  

 Gostaria de saber qual é a planilha. Essa planilha apresentada na CIT é o quê? 

A Conselheira Ana Lígia está aqui, é da Comissão Executiva da CIT e poderia tentar nos 

esclarecer, pois, à medida que temos um documento em mãos e um documento oficialmente 

entregue na reunião da CIT, estamos divulgando-o até para acalmar os ânimos, que estão 

acirrados País afora com relação ao Agente Jovem e do PETI. 
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 Eu gostaria que fosse e entregue aos Conselheiros cópia da proposta de 

orçamento apresentada na última reunião da CIT pelo Coordenador Nacional do Fundo Nacional 

de Assistência Social. É um pena que eu não a tenha trazido. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – É isso aqui? 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Era uma folha só. Tinha todas as colunas e linhas 

preenchidas. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Realmente esse documento nos foi entregue. 

Como a discussão será na próxima reunião, na ocasião o traremos. Ele foi entregue sim. 

 

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)- Essa planilha que a 

Conselheira Tânia diz que foi distribuída na CIT, Conselheira Fátima, foi repassada para a 

Comissão de Financiamento também. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – É exatamente isso que estou dizendo. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Não, Fátima. Ficou de ser encaminhada, mas 

não chegou em tempo hábil. Deveria estar junto aqui do relatório, mas não veio, porque está com 

pendência. Temos que ver com o Antônio novamente, pois ele ficou de nos passá-la. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Eu pensei que tinha recebido, porque achei 

parecida. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Mas não está no formulário aqui não. 

 

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)- O Conselheiros Charles e 

Fátima, pela Comissão de Financiamento, propõem trazer essa planilha para o Conselho na 

reunião de dezembro. 
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 CHARLES ROBERTO PRANKE – A planilha, o parecer, as respostas dos 

questionamentos levantados hoje pela manhã. Não tivemos tempo hábil para relatá-las, porque 

saímos daqui correndo e nem reunimos a Comissão propriamente. Por isso, fizemos somente 

uma rápida apresentação aqui. Traremos um parecer mais detalhado sobre a execução esses 

outros dados.  

 Tânia, existe linha cruzada sim, porque aprovamos duas coisas aqui, que 

ficaram em resolução, e que não estão no formulário. Concomitantemente, aquilo que foi 

encaminhado pelo Executivo é diferente do que aprovamos. Propomos fazer um estudo detalhado 

e trazer isso para aprovação na próxima reunião. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILLIOTTO – O item 13 fala de um outro tema que eu trouxe de 

manhã. 

 

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)- Um minuto, Conselheira. 

Pergunto à Conselheira Tânia Garib se ela se sente contemplada com o esclarecimento dos 

Conselheiros Charles e Fátima. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Sinto-me contemplada, entretanto, penso que não 

precisaria demorar tanto tempo. Proponho que isso venha para o Conselho em menor tempo, que 

fosse encaminhado por e-mail ou de alguma outra forma aos Conselheiros, para que já 

chegássemos preparados aqui na próxima reunião ou para as cobranças na Conferência 

Nacional, que — não tenho dúvidas — irão acontecer, pois aconteceu na Conferência Estadual de 

Mato Grosso do Sul. A Ana Lígia estava lá, inclusive. Houve questionamentos e eu divulguei 

aquele orçamento. 

 

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)- Fica esse 

encaminhamento no sentido de a Comissão de Financiamento repassar por e-mail essa planilha 

para os Conselheiros. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Há uma coisa, Carlos. Vamos ver essa 

questão, porque temos uma reunião no dia 4. Encaminharemos para os Conselheiro, mas alguns 

Conselheiro já estarão aqui em Brasília. Para ficar bem clara a posição da Comissão de 

Financiamento e não nos comprometermos com coisas que não conseguiremos realizar, faremos 

o possível para que chegue, mas muita gente já estará aqui. Nesse caso, podem pegar com 
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Mercês. Há duas formas: vamos passar por e-mail e os Conselheiro que estiverem em Brasília 

após o dia 4, venham... 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Não, Fátima. É outra coisa. Não é isso, não é 

o parecer da comissão. É só a planilha de orçamento que o Antônio ficou de fazer. É isso que 

vamos passar pelo correio eletrônico. 

 

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)- É só a planilha, 

Conselheira. Diante de sua competência, de seu esforço, tenho certeza que isso acontecerá. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Quero fazer um adendo a esse meu pedido. Que 

também recebêssemos o PPA tal como foi encaminhado para o Congresso Nacional. 

 Fizemos aquela reunião no dia 17 de julho, houve aquela discussão, fizemos 

sugestões bastante incisivas em relação a algumas coisas. Lembro-me muito bem das 

intervenções do segmento que atua com os usuários de drogas naquele nosso encontro. Hoje de 

manhã a Conselheira Marlene queria saber se tudo que estava na lista que fizemos foi 

contemplado nas emendas.  

 É fundamental que tenhamos o PPA encaminhado ao Congresso Nacional. 

Sabemos que o Congresso pode fazer alterações, mas queremos saber se ouviram efetivamente 

o Conselho Nacional ou se não ouviram nada, que é o que penso que aconteceu. 

A lista dos nossos encaminhamentos foi feita, se não me engano, há duas reuniões. Creio que na 

de agosto. Temos essa lista e, por isso, não precisa ser enviada. 

 Precisamos ter esse orçamento que nos foi repassado pelo Ministério da 

Assistência Social, que provavelmente seja o orçamento que foi para lá. Não quero fazer 

suposições aqui, pois não tenho certeza, mas deveria ter ido o aprovado pelo Conselho Nacional. 

 

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)- Conselheira Cecília 

Zilliotto. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILLIOTTO – O item 13 dessa proposta se refere ao Abrigo 

Cristo Redentor. Hoje cedo fiz uma pergunta sobre o que está acontecendo com a continuidade 

da manutenção do abrigo por parte do Governo Federal, sobre o que está acontecendo com o 

sistema descentralizado e participativo, se essa unidade continua a ter manutenção direta por 

parte do Governo Federal. 
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 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)- Conselheira Fátima. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Esse problema do Abrigo Cristo Redentor vem 

se arrastando há muito tempo.  

 

 MARIA CECÍLIA ZILLIOTTO – Há 10 anos. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Não. Há mais de 10. Em 1995, quando 

extinguiu a LBA, já devia ter passado. Não passou desde lá, portanto, já há 18 anos. 

 A situação continua com o Governo Federal, e a dotação de recursos vai vir do 

programa dos idosos, porque, se viesse como Cristo Redentor, seria carimbado e poderia abrir 

precedência para outras entidades. Isso é o que nos foi passado pelo gestor do Fundo. Eles 

pediram uma complementação de recursos para o programa do idoso, que sairia para o Cristo 

Redentor. 

 Essa situação ficou de ser discutida com mais profundidade na próxima reunião 

e, inclusive, vir por escrito a resposta. 

 

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)- Para encerrarmos a 

discussão do relatório da Comissão de Financiamento, passo a palavra à Conselheira Tânia 

Garib. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Eu gostaria que os Conselheiros fizessem a gentileza de 

abrir na página de descrição por estado dos recursos empenhados e pagos. Creio que o Conselho 

Nacional precisa tomar uma decisão a respeito dessa situação. Consulto se a Comissão de 

Financiamento analisou e propõe alguma coisa para isso. No que se refere a Serviço de Ação 

Continuada que corresponde ao Idoso, PPD, Creche, PETI e Agente Jovem, pois verificamos que 

o País todo foi contemplado de uma forma, até certo ponto, pelas explicações, razoável. No 

entanto, quando passamos para os programas que não são de ação continuada e provavelmente 

nem de interesse do Ministério, como o NAF, GOP, CAESCA, ASC, GR, Capacitação de 

Liderança, verificamos que a maioria das colunas e linhas está branquinha. Apenas uma linha 

está totalmente preenchida, a do Rio de Janeiro. Que análise a Comissão de Financiamento fez 

desse aspecto? 
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 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)- Com a palavra o 

Conselheiro Charles e, em seguida, a Conselheira Fátima. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Quando fiz o relato, disse que certos 

questionamentos foram levantados, mas que não tivemos tempo hábil para discutir. Levantamos 

essa questão também, tanto é que está no relatório.  

 Isso será aprofundado. Levantamos esse aspecto na reunião com o gestor, mas 

ele não sabia, porque está no cargo somente a uma semana. Entretanto, essas questões serão 

aprofundadas e respondidas. Fizemos vários questionamentos hoje de manhã, mas não 

obtivemos respostas, mas com certeza serão respondidos. 

 Hoje de manhã a Comissão de Financiamento se reuniu parcialmente — Fátima 

e eu — por uma questão de meia hora, com o Gestor do Fundo e todos esses aspectos a respeito 

da execução orçamentária, inclusive esse, o do Abrigo Cristo Redentor, foram levantados. 

Entretanto, houve aquele problema. Qual foi a alternativa? Marcar uma reunião mais forte, mais 

intensa. Se vocês olharem o objetivo da reunião, lá está dito que não é apenas para fazer 

aprovação, mas inclusive para haver maior interação do CNAS, da Comissão de Financiamento 

com o processo orçamentário do Fundo. Essa é a lógica que está posta. Para mim, podemos 

rediscutir o assunto aqui, mas o encaminhamento foi dado nesse sentido. Não vamos conseguir 

responder todas as perguntas, porque não houve tempo hábil e porque não tivemos respostas. 

 

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)- Com a palavra a 

Conselheira Fátima. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Eu não tenho nada a acrescentar ao que o 

Charles disse. Muitas das questões foram levantadas hoje pela manhã. Tivemos uma reunião de 

20 minutos, porque os dois não podiam ficar mais tempo e eles estão entrando agora. Era 

impossível obtermos todas as respostas. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Eu gostaria de fazer um encaminhamento pelo Plenário. 

Desculpem-me, mas não precisa explicação para qualquer olho enxergar o que aqui está 

estabelecido. Nós Conselheiros precisamos de uma explicação oficial, portanto, quero fazer um 

encaminhamento no sentido de que seja feito ofício formal ao Ministério da Assistência Social, 

pedindo explicações mais detalhadas sobre os repasses financeiros para esses diferentes 

programas. E que isso fosse juntado e trazido, oficialmente, na reunião de Comissão de 

Financiamento do próximo mês. 
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 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)- Certo, Conselheira. Não 

havendo mais ninguém inscrito, encerramos a discussão do relatório da Comissão de 

Financiamento, colocando em votação o relatório da Comissão de Normas e o da Comissão de 

Financiamento. Os Srs. Conselheiros que aprovam permaneçam como estão. (Pausa.) 

Aprovados. 

 O próximo ponto de pauta é o informe do GT Eleição da Sociedade Civil. Com a 

palavra o Conselheiro Charles. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE –A respeito da eleição da sociedade civil, na 

última reunião ordinária, houve encaminhamento no sentido de discutirmos o Decreto nº 

1.817/1996, que estipula uma série de caracterizações. 

 Lemos e discutimos esse Decreto na reunião passada e o acerto foi de que, 

além do decreto, se discutisse também uma proposta de edital. A proposta do decreto configurava 

que o processo eleitoral se daria em dois momentos, um em uma assembléia de instalação e, 

depois, em uma assembléia de eleição propriamente, na qual, primeiramente, o CNAS lançaria o 

edital convocando a assembléia de instalação. A decisão foi de que também discutíssemos esse 

edital nesta reunião. 

 Fizemos uma proposta. O grupo — Marlene, Humberto e eu — discutiu muito 

rapidamente na semana passada, mas quem fez o modelo de edital fui eu, porque não discutimos 

especificamente isso porque não tivemos tempo nessa correria de conferências. 

 A proposta de edital distribuída a vocês dispõe sobre a inscrição e habilitação da 

representação da sociedade civil no CNAS. 

 O Plenário do Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, em sua reunião 

ordinária, realizada em 18 de novembro de 2003, no uso de sua competência conferida no 

Decreto Presidencial nº — não há o número, porque esse decreto é o que discutimos na reunião 

passada, que tem que ser encaminhado para o Presidente Lula publicar. 

 Considerando o processo eletivo da representação da sociedade civil 

determinada no inciso II do § 1º do art. 17 da Lei Federal 8.742 de 07 de dezembro de 1993 - Lei 

Orgânica de Assistência Social, 

Resolve: 

 Art. 1º - O processo eleitoral da representação da sociedade civil para a gestão 

2004/2005 do CNAS será iniciado em Assembléia de Instalação, especialmente convocada para 

tal, sob a fiscalização do Ministério Público Federal, no dia 30 de janeiro de 2004, a partir das 10h, 

em Brasília, no auditório — a ser definido — e concluído na Assembléia de Eleição a ser realizada 
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no dia 30 de abril de 2004 — exatamente aquele período de 90 dias que havíamos levantado na 

proposta de decreto —, no mesmo horário e local em Brasília, Distrito Federal. 

 Art. 2º - A Assembléia de Instalação será aberta pelo vice-Presidente do CNAS, 

que, como primeiro ato, passará a coordenação dos trabalhos para o Fórum Nacional de 

Assistência Social. 

 Minha sugestão é que eu leia todo o documento e, depois, discutamos. 

 Parágrafo Único - A pauta desta assembléia será: a) leitura e aprovação do 

regimento interno, cuja proposta deverá ser elaborada previamente pelo CNAS; b) análise e 

aprovação da habilitação das entidades previamente inscritas com base nos critérios abaixo 

especificados para a participação da assembléia de instalação; c) definição de critérios, prazos e 

documentação necessária para a habilitação das entidades nas três categorias para a Assembléia 

de Eleição propriamente; d) escolha da Comissão Eleitoral que coordenará os procedimentos e 

análise da documentação para o credenciamento das entidades para o pleito eleitoral; 

 § 1º A inscrição das entidades para a Assembléia de Instalação deverá ser feita 

no CNAS até o dia 16 de janeiro de 2004, data de postagem;  

 Ou seja, duas semanas antes da assembléia. 

 § 2º O CNAS indicará uma Comissão Especial, entre seus representantes não 

governamentais, para elaboração de uma proposta de regimento interno e para análise e 

elaboração de parecer da habilitação das entidades que se inscreverem a ser apresentado para 

aprovação na Assembléia de Instalação. 

 Art.3º - A Assembléia de Eleição será aberta pela coordenação do Fórum 

Nacional de Assistência Social e contará com a seguinte pauta: a) leitura e aprovação do 

regimento interno, cuja proposta deverá ser elaborada previamente pelo Fórum Nacional de 

Assistência Social; b) análise e aprovação da habilitação das entidades previamente inscritas no 

processo eleitoral; c) eleição das entidade e organizações titulares e suplentes das três categorias 

previstas no inciso 11 do § 1º do art. 17 da LOAS; d)leitura e aprovação da ata constando a 

relação das entidades eleitas tanto para a titularidade como para suplência. 

 Art.4º - As entidades dos representantes dos usuários ou de organizações de 

usuários, as entidades e organizações de assistência social e dos trabalhadores na área de 

assistência social que desejarem participar da Assembléia de Instalação do processo de eleição 

da representação da sociedade civil deverão ter atuação de âmbito nacional e se inscrever no 

prazo estabelecido no § 1º do art. 2º acima. 

 § 1º O pedido de inscrição deverá ser assinado pelo representante legal da 

entidade, dirigido à Comissão Especial endereçado à secretaria executiva do CNAS. 
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 § 2º Para fins de atender o âmbito nacional — que é o que as entidades devem 

ser —, a atuação da entidade ou organização deverá ser direta ou indireta em pelo menos duas 

macrorregiões do País e em pelo menos cinco Unidades Federadas 

 Art. 5º - No ato da inscrição das entidades e ou organizações das três categorias 

para a Assembléia de Instalação, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

 a)registro no Conselho Nacional de Assistência Social; 

 b)ata de eleição da última diretoria registrada em cartório devidamente 

autenticada; 

 c)relatórios de atividades referente aos dois últimos anos anteriores ao da 

eleição (2002 e 2003); 

 d)atas das duas últimas assembléias gerais devidamente autenticadas; 

 e)procuração do representante legal, com firma reconhecida, outorgando 

poderes ao mandatário para representar a entidade na Assembléia de Instalação, quando não o 

fizer pessoalmente. 

 Parágrafo Único - Como forma de comprovação da abrangência da atuação 

institucional, as entidades poderão também apresentar publicações e meios de comunicação 

desenvolvidos pela mesma. 

 Art. 6º - Encerrada a Assembléia de Instalação, as regras para o processo 

eletivo até a Assembléia de Eleição, com prazos, critérios e documentação necessária para a 

habilitação eleitoral, deverão ser lançadas em novo edital e publicadas no Diário Oficial da União 

até dez dias após a Assembléia de Instalação.Colocada a matéria em discussão, a Conselheira 

Tânia Mara Garib anunciou que terá três perguntas a fazer à Comissão e à Secretaria Executiva: 

 

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)- Em discussão a proposta 

de decreto. Com a palavra a Conselheira Tânia. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Tenho três perguntas a fazer à Comissão e à Secretaria 

Executiva do Conselho. As duas primeiras perguntas vão redundar na terceira, que é uma 

consulta jurídica. 

 Meu primeiro questionamento é: por que a Assembléia de Instalação será aberta 

pelo vice-Presidente? Se a eleição é responsabilidade do Conselho Nacional, o Conselho tem 

uma Presidência e é ela que responde. O vice-Presidente responde na ausência do Presidente. 

 Não podemos ser extremados ao querer valorizar a sociedade civil a ponto de 

perder o embasamento legal das coisas. Esse é o primeiro aspecto. Houve uma consulta jurídica 
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para estabelecer isso? Devemos valorizar a sociedade civil, mas não podemos perder a norma, a 

lei. Do contrário, muda-se a lei. 

 A segunda coisa que eu gostaria de saber é: do ponto de vista legal, o Fórum 

Nacional de Assistência Social tem estatuto? É registrado em cartório? Tem capacidade de ser 

representado e punido legalmente? No caso de haver uma impugnação, quem responde por ela? 

A gentil Presidente que passou para o Fórum a condução dos trabalhos? Como é essa situação 

do ponto de vista legal?  

 Esse papel, antes de vir para esta reunião passou pela análise de algum 

advogado que entenda da área? Pergunto isso, para não cometermos besteira aqui. 

 Essas eram as três perguntas que eu tinha a fazer. 

 

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)- Com a palavra o 

Conselheiro charles. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Por que não juntamos mais perguntas? 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Para não haver ping-pong, poderíamos ouvir 

todas as perguntas para, depois, respondê-las. Creio que foi essa a proposta do Charles. 

 

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)- Pergunto ao Conselheiro 

Charles se ele quer responder a Conselheira Tânia ou prefere ampliar para mais um ou dois 

Conselheiros? 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Prefiro que se amplie. 

 

 ANTÔNIO LUIZ P. L. DE BRITO – Perdoem-me a ignorância sobre o assunto. 

Estamos discutindo o edital. Já houve por parte do Ministério ou do Governo a sinalização para o 

decreto? Do contrário, vamos discutir um edital contra um decreto.  

 O decreto que está em vigor é o Decreto nº 1.817. Há aproximadamente 4 anos 

tenta-se mudá-lo. Ele foi mudado para se discutir um edital? 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Não. 
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 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)- Não. 

 

  ANTÔNIO LUIZ P. L. DE BRITO – No meu entendimento, o edital deve ser 

discutido quando houver uma base legal para se disciplinarem e aprofundarem questões que não 

estão no decreto, do contrário, vamos ficar discutindo aqui um edital, quando o decreto está lá 

parado, com todas as situações. 

 Se o decreto vai ser mudado, entendo que não é papel do Conselho executar 

essa mudança. O Conselho tem que deliberar com base em mudanças feitas no decreto. Alguém 

tem que acompanhar na Casa Civil, senão, vamos ficar fazendo aqui futurologia de decreto.  

 Isso foi o que ocorreu nas três últimas eleições da sociedade civil. Participei de 

duas delas. Ficávamos até o último momento e o Governo dizia que não era assim ou que era 

assado.  

 Temos que ser práticos e não perdemos tempo discutindo coisas sem que 

tenhamos mudado o decreto do Governo. 

 

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)-  Conselheiro Brito, a 

proposta de decreto não foi discutida por este Plenário na reunião passada. Como os 

questionamentos da Conselheira Tânia foram baseados no edital apresentado pelo Conselheiro 

Charles e como ela fez algumas citações jurídicas, perguntei ao Conselheiro Charles, como 

Relator, se ele poderia prestar esses esclarecimentos básicos até futuros questionamentos de 

outros Conselheiros. Por isso eu pedi. Porque a Conselheira Tânia fez alguns questionamentos 

que vão servir de orientação, pois são questionamentos jurídicos. 

  

 CHARLES ROBERTO PRANKE – É para dar esses esclarecimentos primeiro? 

 

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)-  Eu preferia. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – A proposta de decreto foi distribuída na 

reunião de setembro, discutida e avaliada. Houve sugestão de que fosse enviada para a 

Secretaria Executiva, porque é uma proposta que tem que passar pelo crivo jurídico e 

naturalmente pela Casa Civil. 
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 Com base na proposta que altera o decreto anterior, distribuída em setembro, 

lida e discutida na última reunião, decidiu-se que era preciso fazer um edital para haver mais 

clareza em certos pontos.  

 O decreto diz que o processo ocorrerá em dois momentos, com a assembléia de 

instalação e com a assembléia de eleição, e delega ao CNAS o lançamento do edital. Essa era a 

proposta que estava aqui. 

 Deixamos a proposta com Valdete e com Vanda em setembro para que já 

pudéssemos fazer gestão para ver como ficaria isso. A informação que temos é que não haveria 

grandes problemas para sair esse novo decreto. Por isso, o edital. 

 O decreto, na verdade, trabalha com o componente dessas duas instâncias, 

delegando ao CNAS a responsabilidade. A questão que Tânia levanta e que alguns já haviam 

levantado também na reunião anterior é o fato de o CNAS delegar ao Fórum a coordenação. 

Parece-me que esse é o estrangulamento e dele decorrem os questionamentos jurídicos. Isso já 

havia sido levantado inclusive pelo Waldir na reunião passada. Para mim, o nó está nesse ponto, 

na definição se é o Fórum que vai fazer ou não. 

 O que eu havia entendido é que, com exceção de quem é responsável pela 

coordenação, o processo estava tranqüilo e que haveria esses dois momentos propostos. A 

proposta do edital é para dar mais clareza na operacionalização do processo, pois o decreto não 

entra em detalhes quanto a isso. É isso o que o edital agora traz, mas dentro da lógica do CNAS. 

 Quanto ao fato de o vice-Presidente ser quem abre assembléia, vou ser bem 

direto: sugeri pensando na lógica da representatividade da sociedade civil. Não há impedimento 

algum em ser a Presidência. Para mim, isso não é problema.  

 Em relação do aspecto jurídico, já havíamos conversado, principalmente com 

Waldir, sobre isso. Pode haver como em qualquer ato pode haver. Acompanho um pouco mais o 

assunto, e a Comissão avaliou isso e buscou várias experiências. No caso do Conselho da 

Criança e Adolescente de Porto Alegre, quem coordena é o Fórum, que não tem personalidade 

jurídica. Inclusive, estou em débito com o Waldir porque fiquei de lhe mandar esse material. No 

caso de lá, a própria lei delega que quem coordena o processo de eleição da representação 

sociedade civil é o Fórum das entidades inscritas no Conselho Municipal da Criança e do 

Adolescente. Aqui é diferente, é o decreto.  

 Não fiz nenhuma consulta jurídica nesse sentido, mas, se o decreto delegar, 

pode ser. Então a discussão é esta: será o Fórum ou não que irá coordenar? Essa é outra lógica. 

Se o decreto delega, em princípio não há problema. Mas isso não impede que se faça uma 

consulta, até porque a proposta do decreto tem que passar pelo crivo jurídico. 
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 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)- Antes de conceder a 

palavra aos Conselheiros Marlene e Waldir, quero fazer uma observação. 

 Nessa discussão do edital, o Conselheiro Charles, ao falar do decreto, se refere 

ao Secretário Executivo e à Presidência. Conversei com Secretário Executivo e ele me disse que 

quem está tratando disso é a Presidência e, como o Conselheiro Charles diz, o decreto não foi 

discutido neste Plenário.   

 Com a palavra a Conselheira Marlene. 

 

 MARLENE DE F. AZEVEDO SILVA – Charles iniciou bem quando disse que 

essa é uma proposta elaborada por ele. A Comissão é formada também por mim e pelo Dr. 

Humberto, mas nós não fizemos a discussão nem a proposição do edital.  

 A proposta de decreto apresentada anteriormente foi superficialmente discutida 

pelo Conselho. Uma das questões levantadas foi o fato de não haver definição de quais eram as 

entidades que poderiam concorrer, porque não tínhamos a definição do que é entidade de 

assistência social.  

 Na reunião de outubro foi remetida para esta a discussão do decreto na 

expectativa de que já haveríamos recebido do Ministério a definição de entidade de assistência 

social. Como não temos essa definição, temos um problema, pois o decreto tem que tratar desse 

aspecto, ou mesmo o edital, e não estamos com a definição. Temos que tê-la, a menos que 

coloquemos que se entende por entidade o que será definido pelo Ministério após discussão. 

Como ainda não tivemos acesso a isso, pois o Ministério ainda não terminou sua tarefa, entendo 

que esse encaminhamento fica prejudicado, porque o decreto teria que tratar isso com clareza. 

Não seria uma matéria para ser tratada apenas no edital. Entendo que não. 

 A Comissão teve sim a preocupação de ver quais seriam os encaminhamentos 

para que esse decreto fosse aprovado pelo Executivo e se concretizasse, com clareza de que isso 

se dá via Executivo. Conversamos com Valdete no sentido de que, a partir da nossa minuta, 

fossem tomadas providências para haver discussão com o Executivo para encaminhamento. 

 Entretanto, como nós não finalizamos a minuta de decreto, isso de fato não foi 

feito. Houve entendimento inclusive de que passaria pela Consultoria Jurídica, que analisaria a 

forma para que não fizéssemos uma proposta indevida. Antes, evidentemente, teria que haver 

aprovação do Conselho. 

 Fizemos a discussão do acordo da sociedade civil na reunião do mês passado, 

trouxemos aqui acordados que não iríamos colocar em votação porque não havia clareza do que 

era entidade. Prova disso é que o edital traz alguns pontos complicados. 
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 Quando diz que as entidades e organização das três categorias vão ter que ter 

registro no Conselho Nacional de Assistência Social, estamos inviabilizando, por exemplo, que o 

segmento de trabalhadores seja representado aqui, porque ele não tem registro aqui. Há aspectos 

dessa natureza aqui e outros que nem vou abordar, porque, como não fizemos a discussão na 

Comissão, fica complicado trazer para cá a proposta.  

 Entendo que realmente o encaminhamento do edital está prejudicado porque 

não fizemos os encaminhamentos do decreto, e essa aqui é uma peça complementar à legislação. 

 

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)-  Com a palavra o 

Conselheiro Waldir. 

 

 WALDIR PEREIRA – Quero fazer alguns esclarecimentos. Se esse grupo de 

trabalho interministerial não tivesse sido constituído — e ele não foi constituído visando nenhuma 

eleição —, não teríamos, então, eleição? Vamos depender da definição do grupo interministerial 

para fazer eleição da sociedade civil? É claro que não. 

 Se vocês prestaram atenção no que foi dito anteriormente, parece-me que há 

que se aguardar que esse grupo interministerial defina... 

 

 MARLENE DE F. AZEVEDO SILVA – Posso fazer um esclarecimento? 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Deixe a Marlene explicar. 

 

 WALDIR PEREIRA – Não é necessário. Estou apenas fazendo alguns 

esclarecimentos. 

 

 MARLENE DE F. AZEVEDO SILVA – Eu gostaria de explicar. Na verdade, o que 

estamos aguardando é a resposta ao ofício de julho, como Tânia disse, no qual solicitamos ao 

Ministério que ele trabalhasse em três questões: o que é entidade de assistência, o que são 

usuários de assistência social e o que são serviços assistenciais. Pedimos essas definições. O 

Ministério nos mandou ofício pedindo que o prazo para resposta fosse estendido, e ainda não 

responderam.  

 Não tem nada a ver com essa discussão que está sendo feita com relação à 

concessão de Certificado. Não tem absolutamente nada a ver. É com relação ao primeiro pedido. 
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 WALDIR PEREIRA – Preocupa-me muito o fato de se procurar remeter 

competências, atribuições e responsabilidades deste Conselho para outro órgão que não tem 

assento neste Conselho, que não faz parte deste Conselho, que não lidera nenhuma atividade 

dentro deste Conselho. Não podemos, de forma alguma, permitir que nossas atribuições sejam 

executadas por outras pessoas que não foram eleitas e designadas para este Conselho. 

 Não tenho nada contra o Fórum Nacional de Assistência Social. Quero entender 

que é um órgão de boa vontade, de boa-fé e que procura orientar atividades para melhorar a 

assistência social no País. Mas esse Fórum não tem legitimidade, não tem competência e, como 

foi perguntado no início dessa discussão pela Tânia, ele tem estatuto, CNPJ, alguma 

personalidade jurídica? E se for contestado, impugnado com mandato de segurança?  

 Além do mais, se o Fórum Nacional de Assistência Social pode dirigir as eleições 

da sociedade civil, por que não poderíamos também, antes, fazer uma licitação para ver se 

alguma outra entidade desejaria fazê-lo? Poderia anunciar aqui a Rede Brasileira de Entidades 

Filantrópicas -REBRAF, que tem toda essa característica de personalidade jurídica, a FOS, 

bastante conhecida, a ABONG, que certamente gostaria de concorrer, a Associação das 

Entidades Beneficentes de Assistência Social, várias delas até espalhadas por este País. 

Teríamos que fazer uma concorrência ou uma licitação, abrir um edital, para que outras pudessem 

participar, e não entregar a uma entidade que ainda não está juridicamente constituída para nos 

representar. 

  

 O SR. NÃO IDENTIFICADO – Não é entidade não. 

 

 WALDIR PEREIRA – Se não é entidade, muito menos poderia se pensar em dar 

a esse grupo condições de dirigir e orientar a eleição da sociedade civil. 

 

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)-  Peço que um 

Conselheiro não interfira quando outro Conselheiro estiver falando. 

 São 18h, o ar condicionado já foi desligado, temos inscritos os Conselheiros Ana 

Lígia, Fátima, Aguilera, Ademar e Marlene. Temos ainda dois pontos de pauta, o informe do GT 

contábil e o Regimento Interno, que com certeza, vai ser inviabilizado hoje por que acredito que 

nenhum Conselheiro quer sair daqui às 22h. Amanhã teremos a votação processual. 

 Pergunto ao Conselheiro Charles se prefere responder os comentários dos dois 

Conselheiros, ou eu posso pedir à Conselheira Ana Lígia para usar a palavra? 
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 Com a palavra a Conselheira Ana Lígia. Peço aos Conselheiros que sejam 

breves nas intervenções. 

 

 ANA LÍGIA GOMES – Vou escutar, mas reclamo que quem fala primeiro leva 

vantagem, porque a premência do tempo nos obriga a correr. Vou tentar lhe atender, mas, como 

sou implicante, reclamo antes. 

 

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)- Eu acato sua reclamação. 

 

 ANA LÍGIA GOMES – Precisávamos, pelo menos, organizar a discussão. 

Estamos discutindo ora o decreto, ora o edital. O decreto é um assunto precedente. O Brito tem 

razão. Se não acertarmos o decreto, não adianta discutirmos o edital, senão, em certo sentido, é 

perda de tempo. 

 O decreto é um documento que precede e a discussão está embolada quanto a 

mérito e forma. A Conselheira Tânia fez uma série de observações sobre a forma, o Conselheiro 

Waldir também, a Conselheira Marlene apresentou questões de mérito e até houve uma certa 

divergência, pois o Conselheiro Waldir teve um problema de entendimento ao pensar que isso é 

atribuição do GT da isenção, o que não tem nada a ver. 

 Quero fazer um comentário e levantar uma discussão até muito mais 

complicada, de fundo, mas poderia abrir mão da minha intervenção se fizéssemos um 

encaminhamento para organizarmos a discussão. 

 Esse assunto é muito sério e não vamos esgotá-lo aqui, muito menos nessa 

correria. Aliás, isso vale também para o Regimento Interno. Poderíamos pensar em alternativas, 

primeiramente pensando no decreto, sobre sua viabilidade.  

 Pelo que entendi, a publicação do edital para convocação das eleições da 

sociedade civil deve acontecer até 30 de janeiro.  

 

 ANTÔNIO LUIZ P. L. DE BRITO – Até 17 de janeiro. 

 

 ANA LÍGIA GOMES – Piorou um pouquinho. Então, talvez fosse menos perda de 

tempo, querendo ser pragmática demais, examinarmos as possibilidades existentes. Aprovamos o 

decreto e, depois, conseguimos um edital que discipline tudo isso e saia até dia 17 janeiro. É 

melhor gastarmos nossa energia com o caminho que o decreto poderá seguir. 
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 Há duas linhas. Uma delas é que a sociedade civil deseja e quer autonomia 

nesse processo. Ela quer e tem esse direito. Ela quer que o Governo não se meta na sua eleição, 

ainda que o Presidente do Conselho abra a eleição, que todos aspectos jurídicos estejam 

entendidos. E não chega a ser um problema, porque outros conselhos fazem essa prática. Eles 

indicam seus representantes e o Governo simplesmente nomeia. Isso é uma coisa justa. 

 

 WALDIR PEREIRA – Eu sou sociedade civil. 

 

 ANA LÍGIA GOMES – Não estamos discutindo isso. A questão de fundo que 

motivou esse processo é que a sociedade civil quer autonomia. Ela rejeita aquele decreto há 

séculos, desde que ele começou a vigorar. Este é um ponto: a sociedade civil quer fazer um novo 

decreto e que o Governo o assine. 

 Outro ponto é discutir realmente o mérito e a forma do decreto. É uma discussão 

da sociedade civil, mas que nós, como Conselheiros, podemos também querer nos meter e 

discutir um pouco. 

 A minha proposta é que organizemos e acertemos um pouco esse 

encaminhamento, compreendendo o tempo que temos até 17 de janeiro. Temos que definir o que 

vem primeiro. Acertamos o decreto? E se o decreto precede o edital, vamos discuti-lo, porque, 

pelas intervenções aqui, o decreto não foi exaustivamente discutido. Há divergências. 

 SEM ENCAIXE. 

  

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)-  Com a palavra a 

Conselheira Fátima.  

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Há muito este Conselho, quando se 

aproximam às vésperas da eleição, resolve mudar o decreto e corre para mudá-lo. Essa 

discussão começou em junho ou julho, no entanto, estamos em cima. E é sempre assim: é o 

decreto. Não, mas o decreto não pode ser, porque tem que ter o edital. Se não há edital, não 

discutimos o decreto, porque o decreto não está completo. E continuamos sem o edital, sem os 

critérios, ou seja, sempre sem, sem, sem. E chegamos em novembro sem o sem.  

 Esse assunto da eleição da sociedade civil é tão sério que merece uma reunião 

extraordinária. Não dá mais para termos um decreto como o que sobrevive até hoje. Esse assunto 

merece uma reunião específica. Nós não podemos continuar com esse decreto, ainda mais que 

novos ares, com características democráticas, estão se colocando para o Brasil. Este Conselho 
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tem o dever de tentar modificar essa situação extremamente desgastante de ter que se curvar 

diante do Governo sempre que haja eleição da sociedade civil.  

 A minha proposta é que se faça uma reunião para discutir isso. Quanto à 

questão de saber se é o decreto ou não, nós não vamos mais ressuscitar aquele decreto, Brito. 

Pelo amor de Deus! Aquele decreto tem que ser extinto. Extingue-se aquele decreto e, a partir 

desse dia, teremos um decreto proposto pela sociedade civil.  

 Vamos fazer esse decreto junto com os outros pontos, porque, senão, vamos 

voltar à história de que não discutimos o decreto porque não há edital, não discutimos edital 

porque não há isso.  

 A questão da assistência social nós encaminhamos sim, e o Waldir disse muito 

bem, e se o Ministério da Assistência Social não der essas respostas? Vamos parar e aceitar o 

decreto presidencialista e autoritário que já existia? Não.  

 Devemos marcar uma reunião extraordinária no mês de dezembro ou no início 

de janeiro para tirarmos uma posição. Nós já dissemos para Valdete e Vanda — e não foi a 

Comissão não; foi o CNAS, pode ver nas atas — que já deveríamos manter contatos com o 

Governo. E o que Valdete levantou é que eles estão abertos para discutir a extinção do decreto, 

mas também querem ter uma alternativa. E essa alternativa tem ser feita pelo Governo? Tem que 

ser feita por quem? Por nós.  

 Minha proposta é de que o grupo montado para rever o decreto, o edital e os 

problemas já encaminhados e que são pontos de entraves, como o problema do Fórum, do 

presidencialismo, e outras questões, nos traga um compacto. Não vamos mais discutir isso, aquilo 

e aquilo outro. Vamos discutir o compacto para que ele saia pronto e possa ser encaminhado. 

 Esse assunto me deixa realmente exacerbada. Que ele seja encaminhado 

conjuntamente e que a Presidência tenha alguma coisa concreta a ser levada para o Governo 

para que haja modificação e que tenhamos uma eleição democrática. 

 Evidentemente existem divergências entre nós, existem, mas essas divergências 

são muito menores do que as que temos com o decreto. Essa é a minha proposta. 

 

 WALDIR PEREIRA – Eu tenho proposta. 

 

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)-  Proposta de 

encaminhamento? Porque há Conselheiros inscritos, Conselheiro Waldir. Com a palavra o 

Conselheiro Aguilera. (Pausa.) 
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 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Eu estava procurando o decreto. 

 

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)- Apesar de uma coisa 

prender a outra, quero chamar a atenção dos Conselheiros para o fato de que o Conselheiro 

Charles, Relator do Grupo, apresentou para discussão o edital. Os Conselheiros aqui estão tendo 

conhecimento, neste momento, para discussão, do edital. Vamos discutir o decreto? É só uma 

questão de assimilar as coisas.  

 A Conselheira Fátima fez uma proposta de encaminhamento de reunião 

extraordinária para discutir a eleição da sociedade civil. Pois bem, além do problema do dinheiro, 

Conselheiro Brito, há o problema do tempo, pois esse edital tem que ser publicado no dia 17 de 

janeiro. O edital não tem que ser no dia 17 de janeiro? 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Não. 

 

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)-  Qual é a data de 

publicação do edital convocando as eleições? 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Não há definição a esse respeito ainda. Se 

dissermos que vamos fazer alteração no decreto, a proposta de decreto foi encaminhada já em 

setembro. Em outubro foi novamente distribuída. O decreto simplesmente dá uma nova 

estruturação ao processo, dizendo que haverá uma assembléia de instalação e uma assembléia 

de eleição em um período de 90 dias entre isso e delega ao CNAS o lançamento do edital. 

 

 ANTÔNIO LUIZ P. L. DE BRITO – Pela ordem, Conselheiro Charles. O nosso 

mandato expira em 10 de maio. Por três eleições, tentei ampliar os prazos, mas há dificuldade de 

ter que vencer todo o período de habilitação, recurso, interposição e, infelizmente, o prazo que 

temos para lançar o edital é janeiro, porque já existe toda uma tramitação de Comissão. A não ser 

que este Conselho defina mudar todas as comissões, habilitações, recursos. Isso bate do início de 

janeiro até 10 de maio. Asso, já foram feitas três eleições. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Mas para sair esse decreto o Governo deu 

uma posterior de três meses. 
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 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)-  Por favor, há vários 

Conselheiros inscritos. Estamos nas vésperas da Conferência, estamos nas vésperas das festas 

de final de ano e esse decreto atual só poderá ser revogado após a publicação de um novo 

decreto no Diário Oficial, que tem uma tramitação legal, jurídica dentro da esfera administrativa do 

Governo. E se não chegarmos a 17 de janeiro com um decreto publicado revogando o decreto 

atual, vai prevalecer o decreto atual. Por isso, para mim, o prazo que temos para trabalhar na 

tentativa de mudança é 17 de janeiro.  

 A proposta da Conselheira Fátima é de uma reunião extraordinária. Conselheira 

Fátima, quando seria essa reunião extraordinária? 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Ainda em dezembro seria feita essa reunião. 

Quando foi criado esse decreto de eleição, todos os Conselheiros... 

 

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)-  Conselheira, peço a 

colaboração de V.Sa., com todo respeito que lhe tenho, pois lhe passei a palavra para apresentar 

a proposta de encaminhamento. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Em dezembro. 

 

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)- Quando de dezembro? 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Há uma reunião marcada para logo depois da 

Conferência. Há outros assuntos importantes a serem tratados, mas a eleição da sociedade civil é 

uma questão importante de dignidade deste Conselho. Então, proponho que seja no dia 12 de 

dezembro. 

 

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)-  A reunião de dezembro 

vai iniciar às 14h do dia 11. Conselheiros, eu quero encaminhar porque, dependendo do 

encaminhamento, morre toda discussão. 

 Poderia propor que essa reunião para discutir essa proposta de decreto seja no 

dia 13 de dezembro, porque a reunião do dia 11 iniciará às 14h e, no dia 12, haverá a relatoria dos 

processos. 
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 TÂNIA MARA GARIB – Eu insisto em uma questão de ordem, Sr. Presidente. 

 

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)- Sim, Conselheira. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Nós não temos que fazer reunião para algo que não 

existe. A proposta do decreto é clara, foi apresentada pelo Conselheiro Charles e só depende da 

viabilização. Todos neste Conselho concordam. Todos, inclusive, receberam. Que ela seja 

discutida em 10, 15 minutos em reunião do Conselho. Dependendo do nosso empenho, isso pode 

ser feito até amanhã em meia hora.  

 No decreto, embora ele esteja mais detalhado, há basicamente dois artigos, um 

que diz que o processo de eleição se dará em dois processos e outro que delega ao Conselho 

Nacional de Assistência Social a responsabilidade desse processo. É só isso o decreto. Não tem 

mais nada. Se o Conselho entende que pode viabilizar com a Presidência da República a extinção 

do outro decreto e aprovação desse decreto, podemos até fazer a reunião para discutir edital e 

coisa e tal. Se isso não existe, não tem cabimento ficarmos discutindo no vazio aqui. 

 

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)-  Mas, Conselheira, eu 

quero encaminhar a proposta. Só isso que eu quero. Tenho uma proposta de uma reunião da 

Conselheira Fátima para poder marcar uma reunião extraordinária para o dia 13 de dezembro e a 

sua proposta de incluir amanhã na pauta uma discussão sobre o decreto, apesar de eu ter cá 

minhas dúvidas que essa discussão leve somente 15 ou 20 minutos. 

 Pergunto ao Conselheiro Charles, como Relator dessa proposta de edital, se 

acata que a discussão desse edital fique posterior à discussão do decreto. Se concordar, eu 

encaminho a votação dessas duas propostas, e a aprovada anteriormente fica prejudicada. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – A minha lógica é de que pelo menos o 

decreto. O edital é um referencial que é para todo mundo ter ciência por onde vai. Pelo menos o 

decreto. Não é para aprovar, mas para indicar a negociação de imediata para ser publicado o 

mais rápido possível. Não esperar 17 de janeiro.  

 

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)-  O decreto? 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – O decreto. E ficam duas questões levantadas 

pela Tânia. No decreto, a proposta original passava a coordenação para o Fórum. Uma discussão 
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é se a coordenação será do Fórum ou se será do CNAS. Creio que podemos decidir isso já, 

porque há tempo hábil para encaminhar esse processo. O edital fica como referência e podemos 

fechá-lo em dezembro. 

 

 MARLENE DE F. AZEVEDO SILVA – Como membro da Comissão, peço a 

palavra. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Presidente, as inscrições têm que ser 

respeitadas. 

 

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)-  Vou respeitar as 

inscrições, Conselheiro, mas eu recebi duas propostas de encaminhamento. Se uma das proposta 

for aprovada, a nossa discussão hoje sobre edital fica prejudicada. 

 

 MARLENE DE F. AZEVEDO SILVA – Conselheiro Ajur, estou reivindicando, 

como membro da Comissão, a palavra por um minuto. Você está referindo-se ao Charles para 

tratar dos encaminhamentos. 

 

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)- Ele é o Relator do grupo. 

 

 MARLENE DE F. AZEVEDO SILVA – Não estou entendendo aqui uma situação. 

As questões apontadas pelo CNAS na reunião de outubro não foram as que foram tratadas aqui 

hoje. Em nenhum momento. Inclusive solicitei esclarecimento e em nenhum momento foi 

levantada a coordenação do Fórum. 

 Eu gostaria de responder para o Waldir, que o Fórum não é uma instituição com 

constituição jurídica, nem deve ser. Ele é um espaço de articulação política da sociedade civil.  

 A questão levantada pelo Conselho dizia respeito à definição de que entidades 

concorreriam ao pleito. Não tinha a ver com coordenação. Então, se juntam duas questões. 

 Se vamos simplificar o decreto no sentido de não termos que definir o que é 

entidade, conforme foi solicitado na reunião de outubro, solicito que façamos essa discussão 

amanhã e que a comissão sente e faça uma proposta intermediária. Não precisa fazer uma 

reunião extraordinária do CNAS para isso, porque, inclusive, temos que verificar se há 
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possibilidade de publicação imediata desse decreto. Após nosso encaminhamento, teremos que 

negociar com o Governo para, então, trabalhar o edital. 

 

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)-  A sua proposta... Por 

favor. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Questão de ordem. 

 

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)-  Darei a você 

oportunidade para sua questão de ordem, mas antes deixe eu pedir esclarecimentos sobre a 

proposta da Conselheira Marlene, senão, não vamos chegar a ponto algum.  

 Conselheira Marlene, a senhora fez uma proposta como membro do GT. Sua 

proposta é que o GT se reúna amanhã? 

 

 MARLENE DE F. AZEVEDO SILVA – Que façamos uma reunião. É uma questão 

de organização nossa. Amanhã ou depois, mas que tratemos dessa discussão. 

 

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)-  Reunião do GT? 

 

 MARLENE DE F. AZEVEDO SILVA – Sim. 

 

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)-  A senhora balança a 

cabeça, e eu não enxergo. 

 

 MARLENE DE F. AZEVEDO SILVA – Eu não estou balançando a cabeça. Estou 

falando que o GT vai fazer uma reunião e que traremos o assunto para discussão amanhã. 

 

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)- Agora sim, agora eu 

entendi. 

 Então, temos três propostas. 
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 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Questão de ordem. O que eu quero é mudar 

esse decreto. Quanto mais rápido melhor. Se não precisar de uma reunião extraordinária, melhor 

ainda. Se amanhã podemos resolvido isso, retiro minha proposta e apoio a proposta da Marlene. 

Que seja resolvido amanhã. 

 

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)- Então tenho duas 

propostas de encaminhamento. A primeira é que GT se reúna amanhã para fazer o 

reordenamento do decreto para trazê-lo a plenário e a proposta da Conselheira Tânia é que a 

proposta do decreto seja trazida para o plenário amanhã.  

 Conselheira Tânia, a senhora mantém a proposta ou a retira. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Retiro. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Questão de ordem. 

 

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)- Com a palavra o 

Conselheiro Ademar. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – A Conselheira Marlene disse uma das 

dificuldades para se montar o conteúdo do decreto é a indefinição do seja entidade de assistência 

social. Minha pergunta é: amanhã então virá uma proposta já de definição do que é assistência 

social? 

 

 MARLENE DE F. AZEVEDO SILVA – Não. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Mas ela é base para a questão tanto de 

edital como do decreto, menos do decreto, muito mais do edital. De qualquer forma, se não 

resolvermos a história do decreto, este Conselho, este ano ainda, tem que aprovar um edital, 

porque a norma existe. Há um decreto. Podemos não gostar, não concordar, como não concordo 

também, mas o decreto existe. O que está pendente é o edital do Conselho. Quero que me 

respondam isso para eu poder votar. 

 

 MARLENE DE F. AZEVEDO SILVA – Posso esclarecer?  
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 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)-  Pois não, Conselheira. 

 

 MARLENE DE F. AZEVEDO SILVA – Nós trouxemos o decreto para discussão 

na reunião passada e os Conselheiros levantaram  uma dificuldade em aprová-lo por não termos 

definição de entidade. Esse problema não foi trazido pela Comissão. Isso foi apresentado aqui. 

Hoje, a questão é outra, é a do Fórum. Então, temos duas questões. 

 

 WALDIR PEREIRA – Questão de ordem. 

 

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)- Peço a compreensão dos 

Conselheiros. Tenho que colocar a proposta da Conselheira Marlene em votação. Pergunto ao 

Conselheiro Charles, Relator da proposta de edital, se, diante da proposta da Conselheira 

Marlene, retira desta reunião a discussão do edital. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – E ficamos somente com o decreto.  

 

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)-  Perfeito. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Ok. 

 

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)-  Então, cai toda 

discussão do edital neste momento. Coloco em votação a proposta da Conselheira Marlene. Vou 

fazer uma votação nominal. Solicito ao Secretário Executivo que faça a chamada oral para mim. 

 O “sim” aprova a proposta da Conselheira Marlene. O “não” é contra a proposta 

da Conselheira Marlene. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Se é que eu entendi, Sr. Presidente, sou favorável. Permita-

me qualificar meu voto. Perdemos um grande tempo aqui, porque o Conselheiro Brito disse desde 

o início que deveríamos discutir primeiro o decreto. Voto “sim”. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – “Sim”. 
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 CHARLES ROBERTO PRANKE – “Sim”. 

 

 ANA LÍGIA GOMES – “Sim”. Não precisávamos ter perdido esse tempo aqui. 

Chamo a atenção da Comissão por apenas uma pessoa ter trazido, sozinha, a proposta. A 

comissão não se entendeu e não precisávamos ter perdido esse tempo. 

 

 BRAULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA - “Sim”. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILLIOTTO - “Sim”. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA - “Sim”, com qualificação de voto também. 

Apesar de já ter dito isso, temos que nos unificar, principalmente sociedade civil, contra o decreto 

existente e pela publicação do novo decreto. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILLIOTTO – Quero fazer a explicação do meu voto. Estou com 

a íntegra da ata da sessão anterior. Foi decidido que esse assunto seria discutido na próxima 

sessão. Portanto, a minuta do decreto não foi apresentada, o encaminhamento não foi aprovado. 

Volta tudo à estaca zero. Votei a favor disso.  

 

 MAGDALENA SOPHIA OLIVEIRA P. V. QUEIROZ - “Sim”. 

 

 LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA - “Sim”. 

 

 MARLENE DE F. AZEVEDO SILVA – “Sim”. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES - “Sim”. 

  

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - “Sim”. 
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 WALDIR PEREIRA – “Sim”. Pretendo qualificar meu voto, até porque pedi uma 

questão de ordem e não me foi concedida. Quero apenas discordar do que foi apresentado pela 

Conselheira Marlene, que disse que o decreto não foi discutido anteriormente em razão de os 

Conselheiros terem determinado que deveria primeiro conhecer os critérios ou pelo menos a 

definição do que é entidade de assistência social. Não foi por essa razão. A razão foi porque esse 

GT deveria antes apresentar os critérios de inscrição das entidades e não para saber o que é uma 

instituição de assistência social. Mas voto com ela.  

 

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)- Conclua, Conselheiro. 

 

 WALDIR PEREIRA – O senhor está me apressando e não apressou os outros 

Conselheiros quando eles se pronunciaram. Voto com a Conselheira para que amanhã possamos 

discutir esse novo decreto. 

 

 ANTÔNIO LUIZ P. L. DE BRITO – “Sim”. 

 

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)-  Aprovado por 

unanimidade.  

 Chamo a atenção dos Conselheiros para o fato de já serem 18h25min. Temos 

dois pontos de pauta, além dessa discussão do decreto, que foi incluído na pauta de amanhã, o 

informativo do GT Contábil e do GT do Regimento. Suspenderíamos a reunião e esses dois 

pontos ficariam para amanhã, ou estenderemos a reunião até 19h? 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Não temos a menor condição de discutir o 

decreto. 

 

 WALDIR PEREIRA – É muito rápido isso aqui. 

 

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)-  Então passemos à 

informação do GT Contábil. Quem vai proferir a informação? Com a palavra o Conselheiro Marcio 

Fidélis. 
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 MARCIO FIDÉLIS – Sr. Presidente, Srs. Conselheiros, na verdade não é um 

informe. Estou resgatando o que foi decidido na reunião passada. Peço permissão, apesar da 

pressa, para fazer uma breve leitura. 

 Após exaustiva discussão e sem consenso, encaminhamento de documento 

como contribuição do CNAS ao CFC foi colocado em votação. Sete Conselheiros votaram pelo 

não encaminhamento e seis se posicionaram no sentido de que o documento deverá ser 

encaminhado. 

 Estou lendo a ata.  

 Diante dessa decisão, os Conselheiros Marcio Fidélis e Waldir sugeriram a 

extinção do grupo nesta data por falta de objeto, sendo que os demais se posicionaram pela 

continuidade do grupo. Após manifestações do Plenário sobre o acerto da decisão tomada, 

principalmente pelo fato de o mérito do documento não ter sido analisado, o Conselheiro Carlos 

Ajur Cardoso Costa sugeriu a suspensão da decisão e a revisão do assunto. 

 Deliberação: foi concedido o prazo de um mês para que os Conselheiros 

encaminhem suas contribuições ao grupo de trabalho para que o assunto possa ser reavaliado 

pelo CNAS em sua próxima reunião.  

 Em função disso, estou resgatando o que foi deliberado na reunião passada. 

Tendo em vista que o grupo nada recebeu de contribuição dos demais Conselheiros, solicito a 

V.Sa. que dê encaminhamento à votação da proposta dos Conselheiros Marcio Fidélis e Waldir 

para extinção do grupo. 

 

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)-  Diante do relato do nobre 

Conselheiro Marcio Fidélis, como nenhum Conselheiro encaminhou contribuição ao GT e como foi 

apresentada proposta na reunião passada de nesta reunião deliberarmos sobre a extinção ou não 

do GT Contábil, encaminho a votação da proposta de extinção do GT Contábil. 

 Será uma votação nominal. Quem votar “Sim” vota pela extinção e quem votação 

“não” vota pela manutenção do Grupo. 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Com o Relator. 

  

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Com o Relator. 

 

 BRAULIO CÉSARDA ROCHA BARBOSA - Com o Relator. 
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 MARIA CECÍLIA ZILLIOTTO - Com o Relator. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA - Com o Relator. 

 

 LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com o Relator. 

 

 MARLENE DE F. AZEVEDO SILVA – Abstenção. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o Relator. 

  

 WALDIR PEREIRA – Com o Relator. 

 

 ANTÔNIO LUIZ P. L. DE BRITO – Com o Relator. 

 

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)-  Aprovado com um voto 

de abstenção. Está extinto o GT Contábil. 

 Passo a palavra ao Conselheiro Relator do GT do Regimento para os informes. 

Com a palavra o Conselheiro Waldir. 

 

 WALDIR PEREIRA – O grupo se reuniu várias vezes exercendo suas atividades 

no sentido de promover as alterações que achasse por bem e que fossem necessárias para que 

este Conselho pudesse ter um novo Regimento e naturalmente reger-se melhor diante dos fatos e 

dos problemas que tem encontrado. 

 Por três vezes, esse grupo encaminhou e apresentou os trabalhos a todos os 

Conselheiros, solicitando deles sugestões, críticas, promoções de alterações. Até o último dia 30 

de outubro aguardávamos retorno dos Conselheiros, pois a todos foi encaminhada também 

proposta de solicitação de críticas, no entanto, esse grupo não recebeu qualquer sugestão. 

 Entendemos que o trabalho deveria estar muito bom, porque não houve 

nenhuma sugestão. Seria apenas trazer a este Conselho e ser aprovado sem discussão, mas é 

claro que isso não é verdade. Estamos sem um posicionamento para continuidade desse trabalho. 

Como não recebemos quaisquer proposições, esse grupo pretende então encaminhar esse 
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trabalho à Presidência para que, se a Presidência assim entender, encaminhe a este Plenário 

para deliberação final. 

 

 O SR. COORDENADOR (Carlos Ajur Cardoso Costa)-  Entendi que o GT deu 

um prazo para que os nobres Conselheiros enviassem contribuições, mas não as recebeu. O GT 

já pactuou que seu trabalho será encaminhado à Presidência para que seja submetido a voto. 

 Algum Conselheiro quer pedir algum esclarecimento ao Conselheiro Waldir 

sobre o informe do GT de Regimento? (Pausa.) Não havendo, declaro encerrada a sessão, 

convidando os nobres Conselheiros para amanhã, às 8h30min, darmos início ao nosso terceiro 

dia de reunião. À sociedade civil peço desculpas, porque não temos condições físicas e mentais 

para fazermos a reunião hoje. Espero que todos me compreendam. Amanhã conversaremos 

sobre uma nova reunião da sociedade civil. Uma boa noite a todos e até amanhã. 

 



 

 155 de 263 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Bom-dia a todos.  Sejam bem-vindos ao 

nosso segundo dia de reunião. 

 Inicialmente, apresento aos Conselheiros o Consultor Jurídico do Ministério da Assistência 

Social, Dr. Jorge.  Eu pediria a ele que falasse algumas palavras para nós, pois ele passará a 

acompanhar nossas plenárias. 

 

 JORGE DE SOUZA – Estamos há um mês na assessoria da Consultoria Jurídica da 

Ministra Benedita da Silva, no Ministério da Assistência Social. Fomos procurados pela Presidente 

do CNAS, que nos expôs todos os problemas do Conselho que, juridicamente, estava meio 

abandonado pelo Ministério por ainda não existir uma consultoria atuando na sua totalidade. 

 Estamos tomando pé da situação, devagarinho.  Prometo que daremos a maior e efetiva 

assistência que o Conselho precisa, até porque estamos designando uma parte da Consultoria 

para atuar especificamente com o Conselho. 

 No primeiro momento, peço desculpas por ainda estar desinformado da maior parte da 

situação do Conselho, até por ser este o primeiro momento em que estamos tendo contato com 

vocês. Entretanto, estamos à disposição para atender no que for necessário, na medida do 

possível, até que estejamos devidamente estruturados para atendê-los. 

 Muito obrigado. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Muito obrigada, Dr. Jorge. 

 Ontem ficou um ponto de pauta para ser discutido hoje, no primeiro horário:  o decreto que 

dispõe sobre o processo eleitoral da sociedade civil, que deve ocorrer no ano que vem. 

 De antemão, comunico que prestarei os informes e passarei a presidência dos trabalhos 

ao Conselheiro Carlos Ajur, devido a uma reunião que tenho na Casa Civil.  Infelizmente, não 

posso enviar um substituto para essa reunião. 

 No que diz respeito aos informes, temos as solicitações de retirada de pauta dos seguintes 
processos:  Pia Sociedade de São Paulo, relator Conselheiro José Carlos Aguilera;  Associação 
de Instrução de Educação e Caridade, relator José Carlos Aguilera; Hospital Beneficente Santa 
Lúcia, de Casca, relator Bráulio Barbosa.  O Conselheiro Ademar pede para informar que foi 
indevidamente colocado na pauta o processo da Fundação Esperança, que ainda está em 
diligência. 
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 TÂNIA MARA GARIB – Há dois processos da minha pauta que peço que sejam retirados, 

são os itens 9 e 10, respectivamente Instituição Assistencial Meimei, que tem pedido de vista com 

o Conselheiro Marcos Antônio, que ainda não chegou, por isso peço a retirada, e Sociedade 

Franciscana da Divina Providência, em que estou aguardando dados da entidade para proferir 

meu voto.  

 Sempre é entregue na reunião a pauta a ser analisada na próxima.  Eu sugeriria que não 

fosse colocado na nossa relação processos sem que houvesse consulta ao Conselheiro.  Isso faz 

com que tenhamos de pedir na sessão a retirada de pauta.  Há um setor específico para isso que 

poderia, quando entregar hoje a relação da próxima reunião, por exemplo, relacionar esses casos.  

E nós ficaremos com a obrigação de informar qual processo teremos condições de relatar e não 

seremos surpreendidos no dia da reunião com a inclusão de determinado processo que não 

analisamos.  Sabemos que os que são incluídos, de acordo com o previsto no Regimento Interno, 

estão relacionados a prazo etc.  Mas certamente o Conselheiro deve ter algum motivo para pedir 

que o processo não seja colocado em pauta.  Dessa forma, poderíamos evitar os pedidos de 

retirada de pauta durante a reunião de apreciação dos mesmos. 

 Repito:  solicito retirada dos itens 9 e 10 da minha pauta de hoje. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Vamos registrar seu pedido e sua sugestão. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Na reunião passada, um processo de minha 

relatoria não foi votado por questão de tempo.  Ele não está na pauta de hoje e peço sua inclusão.  

Refiro-me ao processo da Sociedade Civil Casa da Educação.  Peço, ainda, ao Serviço de 

Divulgação que distribua os votos para os nobres Conselheiros. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Foi publicado? 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Não foi publicado na pauta que hoje está em 

apreciação.  Foi publicado na pauta passada e, por motivo de tempo, não foi votado.  Por isso o 

pedido de inclusão na pauta de hoje. 
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 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Com a palavra o Conselheiro Márcio Fidélis. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Bom-dia a todos. 

 Sra. Presidente, peço retirada de pauta, por falta de tempo hábil para análise, em razão de 

processos que eu pedi e não foram localizados em tempo, dos processos relativos aos itens 22, 

Fundação Banco do Brasil, e 27, Fundação Hildebrando de Araújo. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Acatado o pedido. 

 Com a palavra a Conselheira Marlene. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Peço retirada de pauta do item 9 da minha listagem:  Lar 

São Vicente de Paulo de Barra Bonita.  Vou pedir complementação de diligência, e explicarei o 

motivo na hora do meu relato. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Aceito o pedido. 

 Com a palavra a Conselheira Cecília. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Conforme solicitado na reunião anterior, e ficou acordado 

que o processo deveria entrar na pauta para ter pedido de vista, peço vista dos dois processos do 

Liceu Coração de Jesus, que estão na relação do Conselheiro Márcio Fidélis.  Já deixei o pedido 

de vista registrado na semana passada. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Na hora do relato do Conselheiro, a senhora 

novamente informe, por favor. 

 Mais alguma retirada de pauta?  (Pausa.) Não. 

 Seguindo os informes, há três processos com sustentação oral:  Centro Comunitário Lídia 

dos Santos, relator Eugênio Guilherme Himmen; Sociedade Brasileira de Cultura Inglesa, relator 
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Conselheiro Eugênio Guilherme Himmen, e Fundação de Ensino Superior de Passos, 

representação fiscal, relator Márcio Fidélis. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Sra. Presidente, eu gostaria de pedir que fosse dada prioridade aos 

processos que ficaram pendentes na reunião passada, que estavam em pauta e não puderam ser 

votados em razão da falta de tempo, ficando transferidos para esta reunião.  Eu tenho três 

processos nessa condição e pediria que, após a apreciação dos processos com sustentação oral, 

eles tivessem prioridade. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Poderemos conduzir assim, sem nenhum 

problema. 

 Há concordância do Plenário?  (Pausa.)  Sim. 

 Passo ao primeiro ponto de pauta que ficou da reunião de ontem, o decreto da eleição da 

sociedade civil.   

 A reunião passa a ser conduzida pelo Vice-Presidente Carlos Ajur. 

 Vou me retirar agora e voltarei assim que tiver condição. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Obrigado, Presidente.  Boa reunião para a 

senhora. 

 Em relação ao decreto de eleição da sociedade civil, passo a palavra ao Conselheiro 

Charles, relator do GT. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – A Marlene fará o relato. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Conforme deliberado ontem, fizemos a reunião do GT, 

composto pelo Charles, Dr. Humberto e eu.  Ontem trabalhamos com um GT ampliado, pois 

também participaram da discussão o Ademar, o Aguilera e a Fátima.   

 Estamos trazendo proposta do decreto.  Pedimos prioridade de pauta, porque a Valdete vai 

para uma reunião na Casa Civil hoje, e nós entendemos que, considerando que tem de haver um 



 

 159 de 263 

processo de discussão com a Casa Civil para encaminhamento desse decreto, seria importante 

que após nossa análise, havendo possibilidade, ela já iniciasse a discussão sobre o assunto com 

a Casa Civil. 

 Lerei a minuta que elaboramos e após abriremos para a discussão.  Pode ser assim, Ajur? 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Perfeitamente, Conselheira. 

 Peço aos Conselheiros que durante a leitura apresentem seus destaques, que serão 

anotados pelo Secretário-Executivo. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Mais uma vez informo que essa é uma proposta que o 

Conselho encaminha ao Executivo. 

 Faço a leitura. 

 “Decreto nº      de de 2003 

Dispõe sobre o processo de eleição dos representantes da sociedade civil no 

Conselho Nacional de Assistência Social e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso da sua atribuição que lhe confere o artigo 85, 

inciso IV, da Constituição Federal, e tendo em vista o disposto no Art. 17 da Lei Federal n0. 8.742, 

de 7 de dezembro de 1993, 

DECRETA: 

Art. 1º. As eleições da representação da sociedade civil no Conselho Nacional 

de Assistência Social — CNAS, prevista no artigo 17 da Lei nº. 8.742/93, realizar-se-á em foro 

próprio especialmente convocado para tal pelo CNAS, por meio de Assembléia de Instalação e da 

Assembléia de Eleição sob a fiscalização do Ministério Público Federal, dentre as seguintes 

categorias: 

I — 3 titulares e 3 suplentes das entidades de usuários de assistência social;  

II — 3 titulares e 3 suplentes das entidades ou organizações de assistência 

social;  

III — 3 titulares e 3 suplentes dos trabalhadores da área de assistência social. 
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Art. 2º. A convocação do processo eleitoral será feita por intermédio de edital 

pelo CNAS, constando data, local, pauta e critérios de participação das entidades ou organizações 

dos três segmentos descritas nos incisos I, II e III do artigo 1º deste decreto. 

Art. 3º. A Assembléia de Instalação do processo eleitoral será aberta pelo CNAS 

que, em seguida, processará a escolha da mesa coordenadora dos trabalhos, dentre as entidades 

habilitadas e não concorrentes ao processo eleitoral, assegurando 1 (uma) de cada dos três 

segmentos. 

Parágrafo Único. As decisões da Assembléia de Instalação serão publicadas no 

Diário Oficial da União — DOU, em forma de resolução do CNAS.” 

 

ANTÔNIO BRITO – Faço destaque ao art. 3º. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Prosseguindo. 

“Art. 4º. A eleição da representação da Sociedade Civil ao CNAS ocorrerá em 

data anterior ao término dos respectivos mandatos vigentes.” 

 

ANTÔNIO BRITO – Destaque no art. 4º. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Continuando. 

“Art. 5º. O CNAS deverá oferecer suporte operacional ao processo de instalação 

e de eleição da representação da Sociedade Civil. 

Art. 6º.  As entidades eleitas tomarão posse coletivamente em solenidade 

presidida pelo Ministro de Estado da Assistência Social. 

Art. 7º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, tornando sem 

efeito o Decreto n0. 1.817, de 12 de fevereiro de 1996. 

Luís Inácio Lula da Silva 

Presidente da República” 
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 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Há dois destaques do Conselheiro Antônio 

Brito, nos arts. 3º e 4º.  Ele fará o comentário a respeito, para o GT esclarecer. 

 

 ANTÔNIO BRITO – Tenho sugestão ao art. 3º. Percebam que a Assembléia de Instalação 

do processo eleitoral será aberta pelo CNAS.  Como há um cronograma e a eleição tem prazo 

para se realizar, sugiro que se coloque, uma vez que o processo será aberto pelo CNAS, que 

deverá ser em reunião ordinária ou extraordinária, pois essa cerimônia tem de constar em ata do 

Conselho.  O CNAS funciona em reunião instalada.  Por isso sugiro que se acrescente que a 

assembléia de instalação será aberta pelo CNAS, em sessão ordinária ou extraordinária, ou 

convocada especialmente para este fim, para que possa haver a ata de eleição. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Não.  Isso está no artigo anterior, que diz que é o edital 

que regula esse ponto. 

 

 ANTÔNIO BRITO – Estou falando do CNAS. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Mas a regulamentação da assembléia de instalação 

estará no edital, conforme diz o artigo anterior. 

 

 ANTÔNIO BRITO – Estou dizendo que para o CNAS existir tem de ser em uma reunião.  O 

Conselho se pronuncia por intermédio de uma reunião.  Senão, é o presidente do CNAS que o 

representa juridicamente. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Esse acréscimo não prejudica o mérito. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Não é essa a lógica. 

 

 ANTÔNIO BRITO – Estou apenas sugerindo que a assembléia seja em uma sessão do 

CNAS, seja ordinária, extraordinária ou convocada para o fim específico. 
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 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Está correto o que está dizendo o Brito.  Não há 

necessidade, no entanto, de constar no decreto.  O edital pode normatizar o que você está 

propondo.  É isso que está explicando o Charles.  Não precisa constar do decreto, porque é da 

presidência da República. 

 

 ANTÔNIO BRITO – Acompanhem a leitura do artigo:  a assembléia de instalação do 

processo eleitoral será aberta pelo CNAS. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Isso! 

 

 ANTÔNIO BRITO – O que é ser “aberta pelo CNAS”? 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Acho perfeita a sugestão do Brito e não prejudica o mérito. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheiros, isso não prejudica.  Inclusive a 

discussão do edital deverá ser feita em reunião do CNAS, específica ou extraordinária.  Isso não 

altera em nada o conteúdo do decreto.  É só oficializar a forma como o processo será aberto.  Já 

começa pela discussão e aprovação do edital.  Ele tem de ser instalado em reunião do CNAS. 

 Pergunto aos Conselheiros:  há consenso nessa parte?  (Pausa.) 

 

 ANTÔNIO BRITO – Depois se aperfeiçoaria o texto, e colocaria se a reunião será ordinária 

ou extraordinária.  Da forma como está, não deixa claro:  a assembléia será aberta pelo CNAS.  

Será pelo presidente do Conselho ou pelo Colegiado?  O Colegiado se consubstancia em uma 

reunião. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – O.k., Conselheiro. 

 Passamos ao art. 4º. 
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 ANTÔNIO BRITO – Em relação ao art. 4º, é evidente que temos de fazer a eleição antes 

do término do mandato dos atuais Conselheiros.  É claro, também, que a posse deve ser antes 

que expirem os atuais mandatos.  Só a eleição não configura a posse dos novos membros.   

 Já que se colocou o art. 4º, sugiro acrescentar a “posse” da representação.  Assim,  a 

eleição e a posse serão antes do término dos respectivos mandatos vigentes. 

 Em duas eleições já tivemos problemas sobre isso, porque tínhamos dúvida sobre a data 

da posse.  É preciso uma portaria imediata para que não haja problema de continuidade dos 

mandatos dos atuais membros. 

 Essas as minhas considerações. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheira Marlene, na condição de relatora 

acata a sugestão de acrescentar a “posse” antes do término do mandato? 

  

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Particularmente, sim.  Resta saber se os demais membros 

do GT também concordam. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheiro Charles, como membro do GT, o 

que pensa a respeito? 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – De acordo. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheiro Humberto Araújo, qual sua 

opinião? 

 

 HUMBERTO ARAÚJO – Sim. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Perfeito. 

 Com a palavra o Conselheiro Márcio Fidélis. 
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 MÁRCIO FIDÉLIS – Desejaria um esclarecimento sobre o art. 3º. 

 “Dentre as entidades habilitadas não concorrentes”.  Existe entidade habilitada no 

processo que não concorra à eleição? 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Elas se habilitarão para participar dessa primeira 

assembléia de instalação do processo eleitoral.  Porém, para conduzir o processo, até para que 

haja isenção, elas não poderão ser candidatas a uma vaga no CNAS.  Esse foi um acordo que 

fizemos na comissão. 

 Faço uma observação a respeito.  Nós fizemos ampla discussão sobre a importância de 

estarmos repassando esse processo para o Fórum Nacional de Assistência Social.  A partir das 

discussões aqui travadas, fizemos a revisão.  Mas entendemos ser importantíssima a participação 

das entidades da sociedade civil no Fórum, que é um espaço democrático e aberto a todas as 

entidades da sociedade civil para a discussão das questões da assistência social.  O Fórum não 

tem formatação jurídica, mas é um espaço importante de articulação da sociedade civil, que 

devemos fortalecer.  Além do mais, ele é legítimo.  É importante ressaltar que ele não é legal, mas 

é legítimo.  

 Por acordo, estamos sugerindo que o processo seja conduzido por entidades, uma de 

cada segmento — é importante destacar esse ponto —, que não vão concorrer à vaga no CNAS.  

E mais:  entidades que tenham âmbito nacional. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra o Conselheiro Eugênio. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – No art. 3º a redação termina “assegurando uma de 

cada três dos segmentos”.  “Uma” o que de quê? 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – É questão de redação. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – É uma vaga na mesa, o que é?  Eu não sei. 
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 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – É questão de redação, quando for feita a 

redação final os erros anotados serão corrigidos. 

 Com a palavra o Conselheiro Bráulio. 

 

 BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA – Faço uma proposta de correção do cabeçalho, 

que diz: “O Presidente da República, no uso da sua atribuição que lhe confere o art. 85...”  Creio 

que ficaria melhor escrever:  “... no uso da atribuição que lhe é conferida pelo art. 85”. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Também questão de redação.  A Conselheira 

Marlene está anotando para resolver esses problemas na redação final. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Isso ainda não é o decreto.  É uma minuta que demonstra a 

intenção do Conselho a respeito do assunto.  Cabe ao setor jurídico da Casa Civil colocá-lo nos 

padrões formais em que se elaboram os decretos. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Carlos Ajur, eu gostaria que no encaminhamento fosse 

ressaltado que a partir da aprovação — caso seja aprovado — a Valdete deverá iniciar a 

discussão desse assunto com a Casa Civil, na reunião que terá hoje com aquele órgão. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Farei o encaminhamento. 

 Não havendo mais discussão, passamos à votação. 

 Por se tratar de minuta de decreto, a votação será nominal. 

 Solicito ao Secretário-Executivo que faça a chamada nominal dos Conselheiros e peço à 

taquigrafia que anote os votos. 

 Quem for favorável ao decreto vota “sim”; quem for contra, vota “não”. 

 (O Sr. Secretário-Executivo procede à chamada nominal, estando registrados os votos que 

seguem.) 

  

 MÁRCIO FIDÉLIS – Sim, pela proposta. 
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 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Sim, pela proposta. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Também. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Sim. 

 

 BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA – Sim. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Sim. 

 

 MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – Sim. 

 

 LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Sim. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Sim. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Sim. 

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Sim. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Sim 

 

 WALDIR PEREIRA – Sim. 

 

 ANTÔNIO BRITO – Sim. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Aprovado por unanimidade, 14 votos. 

 Marlene, você pode encaminhar a proposta para a Soraya, para entregar à Valdete. 
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 MARLENE AZEVEDO SILVA – Está certo. 

 A partir do momento da publicação do decreto, deveremos estar com o edital pronto.  

Nesse sentido, nossa sugestão é minutar o edital para ser apresentado na próxima reunião do 

CNAS, logo após a Conferência, a fim de cumprirmos os prazos legais. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Perfeito. 

 Vamos entrar no item referente à deliberação e julgamento de processos. 

 Como de praxe, têm prioridade os processos com sustentação oral. 

 Peço que chamem a Dra.  Vanessa, porque alguns Conselheiros gostariam que ela 

assistisse a essa parte da reunião em que se votarão os processos. 

 O primeiro processo com sustentação oral é o do Centro Comunitário Lívia dos Santos, 

cujo relator é o Conselheiro Eugênio, a quem concedo a palavra. 

 Antes de passar a palavra ao Conselheiro Eugênio, devo informar que a Dra. Vanessa não 

veio hoje em razão de um problema de saúde na família.  No entanto, a Chefe de Equipe de 

Análise, a Amélia, está presente. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – E o Dr. Jorge, da Consultoria Jurídica, também. 

 Bom-dia, senhoras e senhores Conselheiros. 

 Eu tenho dois processos com sustentação oral.  O primeiro é do Centro Comunitário Lídia 

dos Santos. 

 Processo nº 44006.0021262/2003-68 – Centro Comunitário Lídia dos Santos. 

 A entidade é de assistência social, de Lobato, Paraná, e está solicitando a concessão do 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social. 

 Pela Nota Técnica nº 1.109, está tudo correto.  Olhei o processo e vi que confere.  Eles 

apresentam como gratuidade, em 2000, 93,85%; em 2001, 93,57%; 2002, 94,58%. 

 A nota técnica do Serviço de Análise é pela concessão do certificado. 

 O representante da entidade quer fazer sustentação oral? 
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 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Já concluiu, Conselheiro? 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Sim. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Passo a palavra, por 10 minutos, para a 

procuradora da instituição, Sra. Eloá Marcondes. 

 

 ELOÁ MARCONDES – (Manifestação fora do microfone. Inaudível.) 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Por favor, um microfone para a Sra. Eloá. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – A entidade é o Centro Comunitário Lídia dos Santos, 

mas não é de Lobato, Paraná?   É o que consta do processo.  A senhora está informando que é 

do Rio de Janeiro. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Mas é o mesmo processo, Conselheiro? 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Eu acredito que sim.  D. Eloá, por favor me entregue a 

procuração, para eu conferir pelo CNPJ. 

 Peço que me tragam o processo, por favor. 

 Enquanto aguardo, passo ao segundo processo, da Cultura Inglesa. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Peço a Amélia que averigúe esse ponto. 

 Com a palavra o Conselheiro Eugênio para relatar o processo da Sociedade Brasileira da 

Cultura Inglesa.  

  

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Processo nº 28990.014904/1994-43. 

 Trata-se de renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social.  A 

solicitação inicial foi indeferida e foi pedida a reconsideração.  Houve um processo judicial, um 
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mandado de segurança, que faz parte do processo, o qual vou ler.  Não vou ler todo o processo 

nem todo o pedido, mas apenas o que foi solicitado pela entidade. 

 Após todo o arrazoado do mandado, ele pede:  fundamentada nas razões de fato e de 
direito acima expostas, e tendo em vista os documentos que acompanham a presente petição, 
requer a impetrante se digne V.Exa. de conceder a ordem para determinar à autoridade coatora o 
reexame do pedido de renovação do seu certificado de entidade de fins filantrópicos, à luz da 
verificação do cumprimento, pela mesma, das exigências contidas na Lei nº 3.577, de 4 de julho 
de 1959, nos termos do § 2º do art. 2º do Decreto nº 752, de 16 de fevereiro de 1993, nos termos 
e para os fins previstos no § 2º do art. 1º do Decreto-Lei nº 1.572, de setembro de 1977, em face 
das ressalvas legais quanto aos direitos adquiridos da impetrante, previstos no § 2º do art. 1º do 
Decreto-Lei nº 1.572, de 1º de setembro de 1977, e no § 1º do art. 55 da Lei nº 8.212, de 24 de 
julho de 1991.  

 Requer ainda a impetrante, presentes que estão os fumus boni juris, consubstanciado na 

manifesta ausência de fundamentação legal do ato atacado, e o periculo in mora, verificado pela 

possibilidade de perda da eficácia writ em eventual indeferimento da liminar, a concessão de 

medida liminar, inaudita altera parte, para que seja determinado à autoridade coatora o imediato 

restabelecimento do seu certificado de entidade de fins filantrópicos, expedido por prazo 

indeterminado em 20 de janeiro de 1982 – Doc. 07 do processo — sustando-se, em decorrência, 

os efeitos do ato atacado. 

 Basicamente, foram solicitadas duas coisas:  uma liminar para restabelecer o certificado e 

que nós fôssemos obrigados a reexaminar o processo à luz da Lei nº 3.577, de 4 de julho de 

1959. 

 Em relação à liminar, a Sentença nº 1.090, de 1998, dá como dispositivo:  diante da 

ausência de direito líquido e certo da impetrante à renovação de certificado de entidade de fins 

filantrópicos, denego a segurança. 

 Ou seja, ficou apenas para examinar o processo, pois a liminar não foi acatada. 

 Em seguida, o Desembargador Ildo Queiroz deu provimento ao processo, com a seguinte 

sentença, que não lerei toda, a não ser que seja preciso:  assim, considerando que o Decreto-Lei 

nº 1.572/59  — na realidade, é de 1977 —, ao abolir a isenção outorgada pela Lei nº 3.577, de 

1959, ressaltou o direito adquirido das entidades filantrópicas, que naquela data gozavam da 

isenção, entendo assistir razão ao impetrante, respeitadas as condições legalmente impostas às 

entidades beneficiadas pela isenção à época da concessão.  Pelo exposto, dou provimento ao 

apelo da impetrante.  Reformo a sentença para conceder a segurança nos termos do pedido. 
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 Nos termos do pedido o que seria?  O reexame do processo de renovação do certificado, à 

luz da Lei nº 3.577, de 1959. 

 Recebida a matéria no Conselho, a presidência solicitou que houvesse uma manifestação 

do jurídico do Ministério da Previdência.  E por que o Ministério da Previdência?  Porque à época 

o Ministério da Assistência Social não possuía ainda Consultoria Jurídica.  Dessa forma, a 

Consultoria Jurídica que atendia ao Ministério da Assistência Social era a da Previdência Social. 

 Após todo o arrazoado, que não lerei, porque são várias folhas e o tempo é curto, vem a 

seguinte conclusão:  conclui-se, do estudo da legislação aplicada pelo Tribunal, portanto, que, 

para certificar a condição de entidade beneficente de assistência social da entidade impetrante, o 

CNAS deverá verificar o cumprimento dos requisitos previstos no art. 2º do Decreto 1.117, de 

1962, acima transcritos, atentando-se para a letra “a”, que exige a aplicação da totalidade das 

rendas apuradas em gratuidade. 

 Baseado no que foi solicitado e no parecer da Consultoria Jurídica, o Serviço de Análise 

reexaminou todo o processo, e agora pretendo ler por inteiro a Nota Técnica nº 931, referente ao 

Processo nº 28990014904/1994-43 

ENTIDADE:  Sociedade Brasileira de Cultura Inglesa 

ÁREA DE ATUAÇÃO: Educação e Assistência Social.  Neste ponto, eu discordo, 

porque ela informou que é de cultura, não faz educação, nem faz assistência social em 

questionário próprio dela. 

SEDE: Rio de Janeiro - RJ 

CNPJ: 33.618.356/0001-42 

 

1 – Assunto 

 Trata-se de reexame do pedido de Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social, com fulcro na Lei n.º 3.577, de 4 de Julho de 1959,  por determinação judicial, 

conforme Mandado de Segurança n.º 1998.34.00.007024-1. 

 

2 – Dos Fatos 
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A entidade entrou com pedido de Renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social - CEAS, em 26 de julho de 1994. Sendo o pedido indeferido 

pela Resolução n.º 044, de 07 de abril de 1997, publicado no Diário Oficial da União de 17 de abril 

de 1997. 

Diante do indeferimento, a requerente entrou com pedido de reconsideração da 

decisão em 20 de junho de 1997. Sendo este indeferido pela Resolução n.º 189 de 18 de 

novembro de 1997, publicado no Diário Oficial da União em 26 de novembro de 1997. 

 O pedido foi indeferido por tratar-se de entidade cuja atividade está voltada para área 

cultural, não amparada pelo Decreto n.º 752/93. 

 A entidade impetrou Mandado de Segurança contra a decisão do Conselho Nacional de 

Assistência Social, onde requer análise do Pedido de Renovação do CEAS, à luz da verificação 

do cumprimento, pela mesma, das exigências contidas da Lei n.º 3.577, de 04 de Julho de 1959. 

3 - Da consulta feita à Consultoria Jurídica do Ministério da Previdência Social 

 Diante da decisão proferida pela 4ª Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região em 

face do Mandado de Segurança n.º 1998.34.00.007024-1, impetrado pela Sociedade Brasileira de 

Cultura Inglesa contra ato do CNAS. Foi solicitado a Consultoria  Jurídica do Ministério da 

Previdência Social, parecer sobre os efeitos da decisão proferida. 

 Em resposta, a Consultoria Jurídica - MPS, emitiu  NOTA/CJ n.º 615/2003, com alguns 

esclarecimentos acerca das condições a serem atendidas pela entidade, com fim de obter a 

renovação de seu Certificado, sob o amparo da Lei n.º 3.577, de 04 de Julho de 1959. 

 De acordo os esclarecimentos desta Consultoria Jurídica, a obtenção do título de entidade 

de fins filantrópicos, previsto na Lei 3.577/59, foi regulamentado pelo Decreto n.º 1.117, de 1º de 

Junho de 1962. 

"Art. 1º, Decreto n.º 1.117/62 - Compete ao Conselho Nacional de Serviço Social 

certificar a condição de entidade filantrópica para servir de prova no Instituto de Previdência a que 

estiver sujeita a Instituição beneficiária da isenção, prevista na Lei n.º 3.577, de 04 de julho de 

1959" 
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 Informa, ainda, que o referido Decreto n.º 1.117, de 1º de junho de 1962, estabeleceu, no 

seu art. 2º, os requisitos necessários para se caracterizar uma entidade como filantrópica, in 

verbis: 

 Art. 2º, Decreto n.º 1.117/62 - São entidades filantrópicas, para efeitos deste decreto, as 

instituições que: 

a) destinarem a totalidade das rendas apuradas ao atendimento gratuito das 

suas finalidades (grifo nosso); 

b) que os diretores, sócios ou irmãos, não percebam remuneração e não 

usufruam vantagens ou benefícios, sob qualquer título; 

c) que estejam registradas no Conselho Nacional de Serviço Social. 

 Por fim, conclui  que a condição de Entidade Beneficente de Assistência Social da entidade 

impetrante, o CNAS deverá verificar o cumprimento dos requisitos previstos no art. 2º do Decreto 

n.º 1.117/62 acima transcritos, atentando-se para a letra "a", que exige a aplicação da totalidade 

das rendas apuradas em gratuidade. 

 

4 - Análise 

 Com fundamento na NOTA/CJ n.º 615/2003 e analisando os Demonstrativos de Resultado 

do exercício da requerente (folhas 38, 40 e 42)  obtemos os seguintes valores aplicados em 

gratuidade: 

 

 1991 - CZ$ 1992 - CZ$ 1993 - CR$ 

Receita Bruta  10.501.659.938,64 120.200.065.370,11 3.881.718.719,97 

Gratuidade  CZ$ 761.359.787,00 9.586.839.570,00 295.599.563,00 

Percentual % 7,24 % 7,97 % 7,61 % 

 

 

 Com pode ser observado, a requerente não atendeu ao art. 2º, “a”, do Decreto n.º 

1.117/62, que regulamenta a obtenção do título de entidade de fins filantrópicos pela Lei 3.577/59, 
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tendo em vista que a mesma não destinou a totalidade de suas rendas apuradas ao atendimento 

gratuito das suas finalidades.  

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Passo a palavra ao Dr. Osmar, representante 

da instituição que dispõe de 10 minutos para a sustentação oral. 

 

 OSMAR TOGNOLO – Ilmo. Sr. Conselheiro Carlos Ajur Costa, presidente desta sessão; 

Ilmo. Sr. Conselheiro relator, Eugênio Guilherme Himmen, Ilmos. Srs. Conselheiros que integram 

este órgão colegiado. 

 A Cultura Inglesa comparece a este órgão simplesmente para pedir o cumprimento de uma 

decisão judicial.  Ela se encontra registrada neste Conselho desde 1973.  Os pedidos de 

renovação foram sucessivamente deferidos.  Os dois últimos foram indeferidos por um único 

fundamento: a entidade não estaria aplicando 20% de sua receita bruta em gratuidade, nos 

termos do Decreto nº 752/93. 

 Inconformada, a entidade impetrou mandado de segurança sustentando que, em razão das 

ressalvas legais, ela tinha direito à isenção, e mais, que dela não poderiam ser exigidas novas 

condições para continuar usufruindo o benefício. Esta a segurança que foi concedida, 

determinando-se que o reexame do pedido de renovação do certificado fosse feito à luz da 

legislação vigente à época. 

 A Cultura Inglesa agora está em um impasse:  ela foi beneficiada por uma decisão judicial 

que a dispensou de aplicar 20% de sua receita bruta em gratuidade e lhe está sendo exigida a 

aplicação da totalidade de suas rendas.  Essa a incoerência, data venia, do parecer jurídico, que 

invoca o Decreto nº 1.117, de 1962, para dizer que a entidade tem de aplicar a totalidade de sua 

receita.  Foi visto no relatório que ela aplica em gratuidade, sim, em percentuais variáveis, de 

acordo com sua disponibilidade. 

 Na verdade, o conceito renda do Decreto nº 1.117 só pode ser entendido como lucro, 

como superávit, porque o que está proibido à entidade filantrópica é a distribuição de lucro.  Logo, 

ela tem de aplicar esse lucro nas próprias atividades:  em assistência social. 
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 Por oportuno, convém salientar que nenhum outro requisito foi tido como não atendido pela 

Cultura Inglesa no pedido de renovação.  Apenas e tão-somente a não aplicação de 20% em 

gratuidades.  E essa exigência foi afastada pelo Poder Judiciário. 

 Tanto é verdade que este conceito de renda somente pode ser entendido como resultado 

operacional, como aquilo que sobra entre o custo e a receita, que nunca se fez essa exigência, 

nem da Cultura Inglesa nem de entidade alguma.  Os próprios formulários, aprovados pelo 

Conselho, não pedem essa informação.  Pedem, sim, que a entidade esclareça se distribui ou não 

lucro;  se remunera ou não sua diretoria, mas nunca que aplica a totalidade de sua receita, de sua 

renda, em gratuidade, em assistência social. 

 Na verdade, essa pretensão de que a entidade deva ser exclusivamente filantrópica para 

ter o benefício da isenção da contribuição previdenciária patronal já foi afastada pelo Supremo 

Tribunal Federal quando se tentou introduzi-la mediante lei.  Refiro-me à Lei nº 9.732, que teve 

esse dispositivo suspenso na ADIn nº 2.208.  Ou seja, a entidade deve praticar filantropia de 

acordo com suas disponibilidades, de acordo com a sua capacidade, nunca aplicar a totalidade de 

sua renda, senão ela não sobrevive.  Ela só pode conceder bolsa de estudo ou praticar algum tipo 

de assistência social mediante a cobrança das pessoas que podem pagar.  Essa é a dinâmica do 

processo. 

 Por isso a Sociedade Brasileira de Cultura Inglesa requer o deferimento da renovação do 

seu certificado, porque todas as condições legais estabelecidas foram atendidas.  A única, que 

motivou o indeferimento — aplicar 20% da receita bruta em gratuidade —, foi afastada pelo Poder 

Judiciário, por sentença lida no relatório, transitada em julgado. E agora o Conselho entende de 

modificar os fundamentos do indeferimento inicial, no momento em que é intimado a cumprir a 

decisão judicial. 

 Data venia, trata-se de condição nova, que não constou do ato de indeferimento inicial e, 

portanto, não pode ser examinada neste momento.  

 Com todo o respeito, a Cultura Inglesa pede o deferimento do seu pedido. 

 Muito obrigado. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Agradecemos ao Dr. Osmar. 
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 Peço ao plenário que autorize que faça parte dos autos documentos jurídicos do Tribunal 

Regional Federal.  Já que contamos com a presença do Consultor Jurídico do Ministério, Dr. 

Jorge, consulto o Plenário se poderíamos ouvi-lo em relação à questão jurídica que está no 

processo, até para orientar melhor a nossa discussão. 

 O Plenário concorda?  (Pausa.) 

 O Dr. Jorge tem a palavra. 

 

 JORGE DE SOUZA – Em princípio, quero justificar o não conhecimento total do processo, 

pois estou tomando conhecimento dele agora. 

 Com relação à posição apresentada pelo defensor da Sociedade Brasileira de Cultura 

Inglesa, na sua sustentação, em que reivindica nada mais do que o cumprimento da sentença 

emanada do Poder Judiciário, tenho a dizer que a única coisa a fazer é o cumprimento, até sob as 

penas da lei.   

A respeito do cumprimento da liminar, não sei se foi cumprida a tempo.  Alguém 

poderia me informar?  

 

OSMAR TOGNOLO – Não. 

 

JORGE DE SOUZA – Dr. Osmar, chegue mais perto porque fica mais fácil 

conversarmos. 

Sr. Relator, poderia me emprestar o processo? 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Ajur, vou fazer uma encaminhamento. 

 Se há dúvida, inclusive por parte do Consultor Jurídico, quanto ao conhecimento do 

processo, solicito que o processo seja sobrestado ou retirado de pauta.  Esse procedimento de 

discussão entre nosso Consultor e o procurador da entidade não é uma situação normal neste 

Conselho. 
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 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Eu só quis tentar esclarecer, por haver uma 

questão jurídica dentro do processo, da Justiça Federal. 

 Uma vez que o Dr. Jorge informa que não tem conhecimento mais profundo do processo, 

peço licença a ele para abrir a discussão entre os Conselheiros, porque no Colegiado não pode 

ser feita a discussão entre V.Sa. e o procurador da entidade. 

 Com a palavra o Conselheiro Márcio Fidélis, a seguir Tânia Garib e Cecília. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Sr. Presidente, eu acho que devemos desculpas ao Dr. Jorge por 

colocá-lo nessa situação, tendo em vista que o Regimento Interno e as disposições legais que 

regem o funcionamento deste Conselho não prevêem esse tipo de consulta durante a plenária.  

Devemos desculpas ao Dr. Jorge, repito, por colocá-lo nessa situação. 

 Creio que devemos discutir o mérito do processo até em respeito ao relator, que teve o 

cuidado de analisar o processo com profundidade e apresenta seu parecer, que não pode ser 

desprezado por este Plenário. 

 Em razão disso, eu gostaria de pedir ao Conselheiro Eugênio que confirmasse — o 

relatório foi extenso e complexo — se o que eu entendi, que falarei a seguir, é a realidade que ele 

constatou nos autos. 

 Pelo relatório do Conselheiro Eugênio Himmen, o entendimento que eu tive foi o seguinte:  

este Conselho analisou o pedido de renovação do certificado da entidade em questão, tendo 

como parâmetro as disposições do Decreto nº 752, de 1993, que determina que o mínimo de 

gratuidade seja 20%.  A entidade, inconformada, recorreu à esfera judicial e a decisão judicial foi 

de que efetivamente a entidade teria direito de que seu pedido fosse analisado à luz da legislação 

vigente à época, a Lei nº 3.577/59.  Em razão disso, foi encaminhado à Consultoria Jurídica, que 

emitiu parecer dizendo que os autos deveriam retornar ao CNAS para que fosse analisado o 

processo à luz da legislação vigente à época.  Ocorre que a Lei nº 3.577/59 foi regulamentada 

pelo Decreto nº 1.117/62.  Este decreto impunha uma condição ainda mais severa:  não 20% de 

gratuidade, mas sim a totalidade das rendas. 

 Parece-me que, neste caso, o tiro saiu pela culatra.  O Conselho, cumpriu a decisão 

judicial, isto é, de analisar o pedido da entidade à luz da legislação vigente à época  — parece-me 
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que foi essa a decisão judicial. E o relator está apresentando a nota técnica que tem parecer com 

base na reanálise do processo. 

 Eu gostaria que o Conselheiro confirmasse se, em resumo, foi isso. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Foi exatamente isso.   

 O pedido foi que fosse reexaminado à luz da Lei nº 3.577/59.  Quando recebemos a ordem 

judicial — e ordem judicial cumpre-se, não se discute —, pedimos à Consultoria Jurídica que nos 

orientasse como executá-la e nos foi dito que deveríamos aplicar o regulamento que regulamenta 

a lei.  Tivemos de aplicá-lo, porque é essa a ordem judicial.  Ao aplicá-lo, foi pior. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Está inscrita a Conselheira Tânia. 

 Informo ao procurador da entidade que ele não pode interferir na discussão do Colegiado. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Primeiro, eu faria uma observação quanto à presença do Dr. Jorge. 

 Para nós, é de suma importância a presença do Consultor Jurídico do Ministério porque ela 

nos traz segurança, mesmo sendo necessário analisar com mais cautela o processo.  Não é culpa 

dele estar tomando conhecimento do processo agora.  E agradeço-lhe pela presença.  Como 

Conselheira, peço que, sempre que possível, o senhor esteja aqui conosco. 

 Eu também entendi da mesma forma que o Conselheiro Márcio Fidélis.  Meu 

questionamento — e ele é dirigido ao Consultor Jurídico — é sobre o que estamos fazendo aqui, 

se essa matéria é para ser cumprida.   

 Penso que o que é decisão judicial não teria necessidade de vir ao Conselho.  Não temos 

de estudar algo que já foi definido.  Isso é papel da Justiça, do Consultoria Jurídica que vai ver se 

a sentença dada pode ser ou não cumprida. O Conselho tomou sua decisão.  Assim, indago:  por 

que voltar ao CNAS o processo?  Se era para cumprir o determinado na legislação vigente à 

época, vamos tomar a decisão de acordo com a decisão do Conselheiro relator, mas eu gostaria 

de ouvir o Consultor a respeito, porque não vejo razão de o Conselho votar algo que já foi julgado. 
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 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Dr. Jorge, há uma solicitação da Conselheira 

Tânia Garib para o senhor. 

 

 JORGE DE SOUZA – Estou plenamente de acordo com a posição da senhora.  

Independentemente de não conhecer as normas regimentais do Conselho e de estar aqui pela 

primeira vez, em princípio estou 100% de acordo com a senhora.  Se existe uma decisão judicial 

transitada em julgado, não há o que se discutir.  Se dessa decisão houve um pedido qualquer por 

parte da entidade que impetrou o mandado de segurança, ele vai ser motivo de nova situação, em 

que se vai abrir um processo na forma com que ele procede habitualmente.  Agora, com relação à 

sentença transitada em julgado, não há o que discutir, estou plenamente de acordo com a 

senhora.  É apenas uma questão de cumprimento, e cumprimento imediato, diga-se de passagem, 

sob pena das penalidades que a lei pode trazer para o Conselho na pessoa do seu presidente. 

 Estou plenamente de acordo com a sua posição, e até concordo que não vejo motivo de 

discussão em plenário. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra o relator. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Dr. Jorge, a decisão da Justiça era para retornar e ser 

reexaminado.   A Justiça mandou reexaminar e estamos reexaminando.  Não deu isenção, não 

deu certificado, não houve nenhum tipo de sentença diferente daquela que foi solicitada.  E foi 

determinado, no mandado de segurança, o reexame à luz da Lei nº 3.577.  E é isso que estamos 

fazendo. 

 

 JORGE DE SOUZA – Mas o primeiro exame do pedido foi motivo de votação do 

Conselho? 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Sim.  E o pedido foi indeferido.  Pediu reconsideração 

e foi novamente indeferido.  Pediu à Justiça o mandado de segurança para ser reexaminado e é 

isso o que estamos fazendo.  Então, estamos cumprindo a sentença. 
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 JORGE DE SOUZA – Quando eu respondi à Dra. Tânia eu disse que desconhecia 

algumas regras do Conselho ainda.  Se era motivo de exame que dependia de aprovação do 

Conselho, desculpe, Conselheira, mas volto atrás, com relação ao que eu disse.  O reexame está 

sendo feito e portanto está sendo cumprida a sentença, inclusive. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – A sentença está sendo cumprida agora, quando 

estamos reexaminando à luz da Lei nº 3.577.   

 

 JORGE DE SOUZA – Perfeito. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra a Conselheira Cecília e, a 

seguir, o Conselheiro Bráulio. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Para mim não está esclarecida a situação, porque eu tenho 

muita dificuldade em acompanhar a discussão sem ter o texto para seguir.  Acho muito 

complicado que os senhores queiram que os Conselheiros decidam apenas ouvindo o relato.  Eu 

gostaria de ler o parecer do Conselheiro relator, que não recebi, e ver também a documentação.  

Estou com muita dificuldade em tomar qualquer posição neste Plenário sem ter podido ler as duas 

partes. 

 Apelo ao Plenário para que o processo seja retirado de pauta, retorne em próxima sessão, 

respeitando inclusive o Sr. Consultor Jurídico do Ministério e agradecendo sua presença.  Creio 

que não podemos deixar nenhuma pendência de decisão.  Eu repito:  não consigo examinar sem 

fazer a leitura da documentação e sem fazer o confronto das duas exposições.  Fica muito 

complicado, porque não tenho capacidade para analisar dessa forma. 

 Portanto, sugiro que o processo seja retirado de pauta. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – A Conselheira Cecília Ziliotto está propondo 

a retirada de pauta do processo.  Essa proposta precisa ser submetida à votação do Plenário. 
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 Será em votação nominal, até para ver se daremos ou não continuidade à discussão do 

processo. 

 Solicito ao Secretário-Executivo que faça a chamada nominal. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Questão de ordem, Sr. Presidente. 

 Quando se trata de retirada de pauta, deve ser ouvido o relator do processo. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Há a proposta da Conselheira Cecília.  

Qualquer Conselheiro, pelo meu entendimento do regimento, tem direito a fazer encaminhamento 

de uma proposta. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Sim, mas retirada de pauta é de competência do relator. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Eu posso retirar de pauta, não há o menor problema.  

Porém, eu acho que vai continuar exatamente a mesma coisa.  O processo será entregue à 

distribuição, e se alguém quiser analisá-lo ele estará lá.  Essa a minha proposta. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Pelo meu entendimento do regimento, 

mesmo sendo acatada pelo Conselheiro a retirada de pauta, o pedido de retirada tem de ser 

votado pelo Plenário. Foi iniciada a discussão do processo, e ele está sendo retirado de pauta na 

metade da discussão, por proposta de uma Conselheira, acatada pelo relator.  No meu 

entendimento, a retirada tem de ser votada pelo Colegiado, em votação nominal. 

 Vou solicitar ao Secretário-Executivo que faça a chamada dos Conselheiros. 

 Quem votar “sim” votará pela retirada de pauta; quem votar “não”, pela manutenção na 

pauta. 

 

 (O Sr. Secretário-Executivo procede à chamada nominal, estando registrados os votos que 

seguem.) 
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 MÁRCIO FIDÉLIS – Não. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Não. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Sim. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Não. 

 

 BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA – Sim. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Sim. 

 

 MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – Eu me abstenho. 

 

 LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Sim. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Não. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Sim. 

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Não. 

 

 WALDIR PEREIRA – Sim. 

 

 LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Não. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) –  

Foram 6 votos “não”, 7 votos “sim” e 1 abstenção. Portanto, retirado de pauta o processo.  Foi 

contado o voto do relator. 
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 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Sim, foi a minha proposta. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com 7 votos “sim” e 6 votos “não”, foi 

retirado de pauta o processo da Sociedade Brasileira de Cultura Inglesa. 

 Com a palavra o Conselheiro Eugênio Himmen, para continuar o processo que diz respeito 

ao Centro Comunitário Lídia dos Santos. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Realmente, de acordo com o processo, a entidade é 

da cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro.  Está errado o local apenas na nota 

técnica.  Os dados continuam os mesmos. 

 Creio que o presidente pode passar a palavra à procuradora da entidade. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra a Dra. Eloá Marcondes, que 

dispõe de 10 minutos. 

 

 ELOÁ MARCONDES – Eu abro mão da defesa oral. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – A procuradora da instituição abre mão da 

defesa oral. 

 Em discussão o processo.  (Pausa.) 

 Não havendo quem queira discutir, com a palavra o relator para proferir o voto. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com base na análise dos documentos apresentados, 

somos pelo deferimento do pedido de concessão do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social do Centro Comunitário Lídia dos Santos, uma vez que o processo se encontra 

instruído de acordo com os Decretos nºs 752/93, 2.536/98, e suas alterações. 

 O voto é pelo deferimento. 
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 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em votação.  A chamada será feita pelo 

Secretário-Executivo. 

 

 (O Sr. Secretário-Executivo procede à chamada nominal, estando registrados os votos que 

seguem.) 

 

 LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Sim. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Com o relator.  

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Com o relator.  

 

 TÂNIA MARA GARIB – Com o relator.  

 

 BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA – Com o relator.  

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com o relator.  

 

 MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – Eu vou me abster novamente, até porque 

há quase um ano estou afastada das resoluções do CNAS.  Estou em processo de estudo para 

poder votar com segurança. 

 

 LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com o relator.  

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator.  

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com o relator.  

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Com o relator.  
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 WALDIR PEREIRA – Com o relator.  

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Deferido o processo de renovação do Centro 

Comunitário Lídia dos Santos. 

 O relator do próximo processo com sustentação oral é o Conselheiro Márcio Fidélis, 

referente à Fundação de Ensino Superior de Passos, Minas Gerais. 

 Com a palavra o Conselheiro Márcio Fidélis. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Antes de entrar no processo, eu peço licença para pedir que conste da 

ata o motivo e o objetivo da retirada de pauta do processo anterior.  Ele simplesmente foi retirado.  

E para quê?  Por que e para quê? 

 Eu gostaria que constasse em ata o motivo e a finalidade. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Esclareço ao nobre Conselheiro Márcio 

Fidélis que a Conselheira Cecília Ziliotto, ao apresentar a proposta de retirada de pauta, já fez a 

justificativa. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Não.  Ela disse que pessoalmente não estava esclarecida.  Só isso. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Por isso apresentou a proposta. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Ela não pediu vista, e poderia ter pedido vista. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Sr. Presidente, eu pedi a retirada de pauta porque nos foi 

distribuída a defesa da entidade, no entanto não tivemos acesso à nota técnica e ao parecer do 

Conselheiro Eugênio.  Não foram distribuídas essas duas partes.  Eu pedi que as duas fossem 

juntadas para que pudéssemos analisar melhor.  Foi esse o meu encaminhamento, porque eu só 

tinha uma parte, e preciso ler e cotejar as duas. 
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 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – O pedido foi acatado pelo relator do processo 

e submetido à votação, sendo aprovado pelo Plenário e registrado em ata. 

 Com a palavra o Conselheiro Márcio Fidélis para apresentar seu parecer sobre o processo 

da Fundação de Ensino Superior de Passos. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – O processo da Cultura Inglesa retorna na próxima reunião, 

Presidente? 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Sim, Conselheiro Márcio Fidélis.  O 

encaminhamento foi dado. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Obrigado. 

 Eu acompanhei a nota técnica do Serviço de Análise. 

NOTA TÉCNICA: 977 

Processo: 44006.001859/2002-51 

Entidade: Fundação de Ensino Superior de Passos 

Área de Atuação: Educação 

Sede: Passos - MG 

CNPJ: 23.273.204/0001-00 

 

1   Da representação 

 

Em conformidade com o art. 7º, § 2º, do Decreto n.º 2.536/98, o INSS vem 

Representar ao CNAS em desfavor da FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE PASSOS, por 

descumprir o seguinte dispositivo regulamentar necessário a CONCESSÃO/RENOVAÇÃO do 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social – CEAS: 
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• Inciso IV do art. 2º, do Decreto n.º 752/93 - (não aplicou anualmente pelo menos vinte por 

cento da receita bruta proveniente da venda de serviços e de bens não integrantes do ativo 

imobilizado, bem como das contribuições operacionais, em gratuidade, cujo montante nunca será 

inferior à isenção de contribuições previdenciarias usufruída - 1993 a 1997); 

 

• Inciso VI do Decreto n.º 2.536/98 –  (não aplicou anualmente, em gratuidade, pelo menos 

vinte por cento da receita bruta proveniente da venda de serviços, acrescida da receita decorrente 

de aplicações financeiras, de locação de bens, de venda de bens não integrantes do ativo 

imobilizado e de doações particulares, cujo montante nunca será inferior à isenção de 

contribuições sociais usufruída - 1998 a 2000); 

 

2  Dessa forma, o INSS vem solicitar ao CNAS o acatamento da presente 

REPRESENTAÇÃO e conseqüente ANULAÇÃO da decisão que deferiu o pedido de renovação do 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social - CEAS, pelos processos de n.º: 

28.984.017863/1994-16 e 44006.005362/1997-81, além do  INDEFERIMENTO do Pedido de 

Renovação do CEAS pelo processo n.º 44006.003980/2000-37.  

 Esse é o resumo do pedido da representação. 

 

3. Dos fatos 

  

Após ação fiscal junto à instituição acima mencionada, realizada por Auditores Fiscais da 

Previdência Social, foram apurados diversas irregularidades no período de 1993 a 2000. Dentre 

as irregularidades apontadas, estão: 

a) Nos anos de 1995, 1996 e 1997 a entidade contabilizou as receitas de forma que ficassem 

inferior à efetivamente auferida. Este procedimento deu-se em função do não reconhecimento das 

receitas no período em que ocorreram. Tal prática, está em desacordo com as Normas Brasileiras 

de Contabilidade e em especial ao Princípio da Competência, que determina o registro contábil 

das Receitas e Despesas no momento em que ocorreram, independente de recebimento ou 

pagamento; 
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b)  Nos anos de 1995, 1996 e 1997, a entidade registrou como gratuidade valores pagos aos 

alunos que desempenhavam funções de monitoria, sendo que se tratava de prestações de 

serviços através do aprendizado desenvolvido por alunos, em geral os que se destacavam em 

suas áreas e não necessariamente os mais necessitados; 

c) A entidade utilizou da prática de conceder descontos de 10% a todos os alunos, no intuito 

de estimular a adimplência. No entanto, registrava tais valores como sendo gratuitos. 

d) A entidade computou como gratuidade as bolsas de estudo concedidas nos termos das 

convenções coletivas, celebradas com sindicatos da categoria profissional que agrega 

trabalhadores da área de ensino. 

e) A entidade utilizou da prática de registrar no final dos anos de 1998 a 2001, os valores  

referentes às mensalidades não quitadas, inadimplência, nas contas de gratuidades. 

f) De acordo com os Auditores Fiscais da Previdência Social, a entidade só conseguiu 

comprovar que houve critérios para concessão de bolsas a alunos carentes somente para o 

exercício de 2001. 

 

Assim, os Auditores Fiscais da Previdência Social, em função das irregularidades  acima 

mencionadas, demonstram os índices de gratuidades concedidas e comprovadas através de 

documentos próprios: 

ANO RECEITA GRATUIDADES 

CONCEDIDAS 

% GRATUIDADE 

COMPROVADA 

% 

1993 CR$ 127.290.936,10 3.458.373,62 2,7 0,00 0,00 

1994 1.554.596,17 81.756,58 5,2 0,00 0,00 

1995 2.892.884,88 63.033,13 2,1 0,00 0,00 

1996 4.394.527,71 127.821,61 2,9 0,00 0,00 

1997 5.731.361,37 846.363,01 14,7 0,00 0,00 

1998 6.168.414,74 920.511,82 14,9 0,00 0,00 

1999 6.562.988,00 1.094.768,13 16,6 0,00 0,00 

2000 7.474.165,05 1.234.348,02 16,5 0,00 0,00 

2001 8.648.024,53 1.588.643,40 18,3 1.588.643,40 18,30 

 

 Ou seja, em nenhum dos períodos a entidade atingiu o percentual mínimo de 20%. 
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Defesa da Representação 

Em sua defesa a recorrente justifica que a exigência contida nos Decretos 752/93 e 2.536/98, de 

modo algum se aplica à instituição, por força de seu direito adquirido, expressamente ressalvado 

no § 1º do art. 55 da Lei 8.212/91. Alega a ilegalidade/inconstitucionalidade de que se acham 

revestidos, inúmeras vezes reconhecida pelo Poder Judiciário. 

 

Defende-se, que nos seus estatutos é previsto que a instituição: 

• É sem fins lucrativos; 

• Destina-se a criar, instalar e manter serviços educativos e assistenciais que beneficiem os 

estudantes; 

• Não distribui lucros, dividendos, bonificações ou outras vantagens; 

• Que os membros da Assembléia Geral, do Conselho Curador, do Conselho Fiscal, e o 

Presidente do Conselho Curador exerceram gratuitamente o mandato, que se considera múnus 

público; 

• Que aplica a totalidade de suas rendas na promoção da melhoria das instalações ou no 

aprimoramento da consecução dos fins previstos ou no atendimento gratuito à comunidade e aos 

alunos pobres; 

 

Além disso, alega que o direito de gozar da imunidade/isenção, relativamente às contribuições 

previdenciárias devidas pela empresa, é direito adquirido condicionado exclusivamente à 

observância das condições que permitiram a sua aquisição.  

 

Sustenta, que por continuar atendendo às condições legais que lhe garantiram o direito de ver-se 

isenta/imune de recolher as contribuições previdenciárias devidas pela empresa, a recorrente 

desconsiderou a necessidade de segregar em seus balanços todos os custos relacionados às 

ações beneficentes e de assistência social que pratica, pois não é pela análise de balanços, com 

averiguações de exigências instituídas, não por meio de lei, por simples decreto regulamentar, 

que há de se pauta o direito da entidade. 
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Verifica-se, aqui, que a entidade não apresentou a defesa no mérito, a alegação de que não 
cumpriu a gratuidade, mas sim questiona a legalidade e a constitucionalidade dos decretos que 
instituíram os parâmetros de 20% 

 

  Da análise 

 

Inicialmente, cabe registrar os seguintes dados com relação aos processos da entidade: 

a) Processo: 28984.017863/1994-16 � Deferido em Grau de Reexame pela Resolução n.º 

067/99, de 18/03/1999, publicada no DOU de 19/03/1999, cuja validade do Certificado está 

assegurada de 01/01/1995 até 31/12/1997; 

b) Processo: 44006.005362/1997-81, deferido pela Resolução 155/99, de 22/06/1999, 

publicada no DOU de 24/06/1999, cuja validade está assegurada de 01/01/1998 a 31/12/2000; 

c) Processo: 44006.003980/2000-37, refere-se ao pedido de Renovação do CEAS, o qual 

encontra-se aguardando análise. 

Esses processos é que estariam sendo atacados pela representação fiscal. 

 

Como se vê, os dois últimos Certificados da entidade foram concedidos em março de 1999 e 

junho de 1999, passível de revisão por parte da Administração Pública Federal, de acordo com o 

art. 54 da Lei 9.784/1999, in verbis: 

 

Art. 54. O direito da Administração de anular os atos administrativos de que 

decorram efeitos favoráveis para os destinatários decai em cinco anos, contados da data em que 

foram praticados, salvo comprovada má-fé. 

 

A entidade argumenta em sua defesa a ilegalidade dos Decretos 752/93 e 2.536/98, alegando que 

o direito de gozar da imunidade/isenção, relativamente às contribuições previdenciárias devidas 

pela empresa, é direito adquirido condicionado exclusivamente à observância das condições que 

permitiram a sua aquisição. No entanto a Consultoria Jurídica deste Ministério já possui 

entendimento consolidado sobre esse assunto, conforme esposado no Parecer/CJ/nº 1.194/98, in 

verbis: 
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"Trata-se de recurso ordinário interposto pelo Instituto Mauá de Tecnologia contra a Resolução 
nº 218, de 17 de dezembro de 1997, que indeferiu a revogação do Certificado de Entidade de 
Fins Filantrópicos da recorrente por não atender  a exigência estabelecida no inciso IV do art. 
2º do Decreto nº 752, de 16 de fevereiro de 1993, no que se refere à aplicação anual de pelo 
menos 20% da receita bruta proveniente da venda de serviços e de bens não integrantes do 
ativo imobilizado, além das contribuições operacionais, em gratuidade. 

 

2. A entidade recorrente apresenta, em suma, as seguintes razões de recurso: 

 

a) que a questão da imunidade tributária deve ser examinada à luz da Constituição da República; 

b) que a imunidade é aplicável às entidades beneficentes de assistência social, na forma do § 7º, 

do art. 195, da Constituição da República; 

c) que os requisitos para as entidades de educação e assistência social gozarem de imunidade 

estão previstos nos artigos 9º e 14 do Código Tributário Nacional - CTN. 

d) que o Decreto nº 752, de 1993, criou novos requisitos à concessão do Certificado de Filantropia 

não previstos em Lei Complementar; 

e) que o requisito do inciso IV, do artigo 2º do Decreto nº 752, de 1993, é ilegítimo por inexistir 

previsão no art. 14 do Código Tributário Nacional - CTN. 

(...) 

II - DA IMUNIDADE DAS ENTIDADES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E APLICABILIDADE DO 

INCISO IV, ART. 2º, DO DECRETO Nº 752, DE 1993. 

(...) 

 A Consultoria Jurídica apresenta a seguinte argumentação: 

13. A concessão desse certificado, exigido pelo inciso II do art. 55, da Lei nº 8.212, de 1991, para 

a obtenção da isenção, está regulamentada pelo Decreto nº 752, de 16 de fevereiro de 1993, que 

estabelece algumas condições que devem ser preenchidas pela entidade beneficente de 

assistência social, a fim de comprovar a sua natureza filantrópica, dentre elas, a aplicação anual 

de pelo menos 20% (vinte por cento) da receita bruta proveniente da venda de serviços e de bens 

não integrantes do ativo imobilizado, bem como das contribuições previdenciárias usufruída, 

consoante dispõe o inciso IV do art. 2º do citado Decreto. 

 Diz ainda a Consultoria Jurídica: 
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14. Esse limite percentual combinado do disposto na parte final do inciso IV do artigo 2º do 

Decreto nº 752, de 1993 (IV - ... em gratuidade, cujo montante nunca será inferior à isenção de 

contribuições previdenciárias usufruída); está, por demais, dentro do princípio da razoabilidade, 

uma vez que, na pior das hipóteses o valor a ser aplicado em gratuidade seria o correspondente 

aos valores devidos à seguridade social por parte da empresa, que hoje é de aproximadamente 

22% (vinte e dois pontos percentuais). 

 

15. A fundamentação ética para a obtenção da isenção das contribuições devidas pela empresa a 

seguridade social é a certeza de que essas prestarão no mínimo, senão mais e melhor, a 

assistência social que presta o Estado com o mesmo recurso financeiro.  

 

16. Se assim não fosse, estaria o Estado prejudicando parte da população que necessita de uma 

assistência social, em favor de uma minoria corporativista, que sob o manto de ente filantrópico 

deixa de contribuir para a seguridade social sem uma mínima contraprestação em favor da 

sociedade. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheiro Márcio Fidélis, vou interrompê-lo 

porque o Dr. Jorge está se retirando, por ter sido chamado pela Ministra. 

 Em nome do Conselho, agradeço-lhe pela presença, Dr. Jorge  Como disse a Conselheira 

Tânia Garib, nosso desejo é que o senhor sempre esteja conosco, ou algum representante da 

Consultoria, em nossas reuniões. 

 Pode continuar, Conselheiro Márcio. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Continuando. 

17. Ademais, essa regulamentação foi recepcionada pela Lei Orgânica da Assistência Social (Lei 

nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993), nos termos do art. 3º e inciso IV, do art. 18 , in verbis: 

Art. 3º Considera-se entidades e organizações de assistência social aquelas que prestam, sem 
fins lucrativos, atendimento e assessoramento aos beneficiários abrangidos por esta lei, bem 
como as que atuam na defesa e garantia de seus direitos. 

Art. 18. Compete ao Conselho Nacional de Assistência Social: 
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.................................................... 

IV - conceder atestado de registro e certificado de entidades de fins filantrópicos 

na forma de regulamento a ser fixado, observando o disposto no artigo 9º desta Lei. (grifei). 

 

II.1 - DA ISENÇÃO E DO CERTIFICADO. 

 

18. Duas são as figuras que merecem distinção, a primeira é a exigência da aplicação mínima de 

20% (vinte por cento) em gratuidade, com base nas regras constantes no inciso IV, do art. 2º, do 

Decreto nº 752, de 1993, e a segunda é a exigência do inciso V, do art. 55, da Lei nº 8.212, de 

1991, ambas totalmente distintas. Aquele estabelece as regras para a concessão do Certificado 

de Entidade de Fins Filantrópicos, que é um dos requisitos para a obtenção da isenção da cota 

patronal (inciso II, do art. 55,da Lei nº 8.212, de 1991), e esse estabelece requisito para obtenção 

da citada isenção, e não para concessão do certificado de fins filantrópicos, que está 

regulamentada pelo Decreto nº 752, de 1993. 

 

19. A exigência da aplicação mínima de 20% em gratuidade, como um dos requisitos para a 

concessão do certificado de fins filantrópicos, não confronta de forma alguma com o disposto no 

inciso V, do art. 55, da Lei nº 8.212, de 1991, consoante ficou acima demonstrado, pois o Decreto 

vergastado apenas estabeleceu alguns requisitos razoáveis para lhe servir de base para a 

caracterização da filantropia, como poderia exigir outros, verbi gratia, Certificado de Filantropia 

Estadual ou Municipal, o que não seria impossível, uma vez que já existem Conselhos Estaduais e 

Municipais de Assistência Social, e de forma alguma poderia a União interferir nas regras da 

concessão desse certificados, caso existissem, como não interfere quando os entes federados 

estabelecem regras à concessão da declaração de utilidade pública. 

 

20. Da mesma forma em que os Estados ou Municípios podem estabelecer regras, dentro de suas 

competências, para a declaração de utilidade pública, pode o Conselho Nacional de Assistência 

Social, órgão executivo federal, estabelecer os requisitos para  a concessão dos certificados de 

filantropia, pois, tanto as declarações de utilidade pública como o certificado de filantropia são 



 

 193 de 263 

requisitos essenciais para a obtenção da isenção patronal, conforme disciplinado em lei ordinária. 

(§ 7º , art. 195, Constituição da República)  

 

II.2 - DO ART. 14 DO CTN. 

 

21. A entidade recorrente questiona a ilegalidade do requisito estabelecido no inciso IV, do art. 2º 

do Decreto nº 752, de 1993, argumentado, ainda, a aplicabilidade do inciso II, do art. 14 do Código 

Tributário Nacional , todavia, esse entendimento carece de amparo legal. 

 

22. A contribuição social, após a Constituição da República de 1988, passou a ter natureza 

jurídica tributária, ou melhor, passou a ser mais uma espécie de tributo, segundo a doutrina 

majoritária e melhor jurisprudência pátria . Todavia, a isenção dessa contribuição prevista no 

parágrafo 7º, do art. 195, da Constituição da República, concedida às entidades beneficentes de 

assistência social, não está sujeita às regras do inciso II, do art. 14, do CTN (recepcionado pela 

Constituição da República como Lei Complementar), pois a Carta Política de 1988 estabelece que  

as exigências para a concessão Complementar), pois a Carta Política de 1988 estabelece que as 

exigências para a concessão da isenção (imunidade) às entidades assistenciais serão 

estabelecidas por Lei Ordinária. 

 

23. A alegação de que essa matéria está sujeita a regulamentação  por Lei Complementar é 

carente de fundamentação, uma vez que, a Constituição quando exige regulamentação por norma 

complementar, o faz expressamente, o que não é o caso. 

(...) 

 

III - CONCLUSÃO 

 

28. Ante o exposto, concluímos pela legalidade e auto-aplicabilidade do Decreto nº 752, de 1993, 

que estabelece regras, dentro do princípio da razoabilidade, em consonância com a Lei Orgânica 

da Assistência Social e com o Plano de Custeio da Previdência Social, para a concessão do 
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Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos, razão pela qual opino pelo improvimento do recurso, 

por não comprovar a entidade recorrente a exigência estabelecida no inciso IV, do art. 2º , do 

Decreto 752, de 1993. 

 Neste ponto, a Consultoria Jurídica afasta a possibilidade de ilegalidade e 

inconstitucionalidade do decreto. 

 Volto ao relatório. 

Além disso, a Constituição de 1988, no art. 84, inciso IV, estabeleceu que compete ao Presidente 

da República sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e 

regulamentos para sua fiel execução. Assim, vez que o referido decreto vem regulamentar lei, 

nada obsta que o mesmo estabeleça qual percentagem deve ser destinada às atividades 

assistenciais. 

 

Do Mérito 

 

No que se refere à aplicação do percentual de vinte por cento em gratuidade, a entidade em 

nenhum momento, aborda tal tema em sua defesa, limitando-se a alegar a ilegalidade dos 

Decretos 752/93 e 2.536/98. 

 

E conforme relatado no item 4.4 desta NOTA TÉCNICA, a recorrente  informa que não possui 

registrado nos seus balanços, de forma segregada, os valores destinados em gratuidade. Desse 

modo,  entende-se que a recorrente não pode demonstrar os valores aplicados em gratuidade, 

como pedem os Decretos: 752/93 e 2.536/98. 

Abro agora espaço para a defesa da entidade. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra o Dr. Arthur Emílio, 

representante da instituição, pelo tempo de 10 minutos. 

 

ARTHUR EMÍLIO DIANIN – Sr. Presidente, Srs. Conselheiros, bom-dia a todos. 
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A matéria que vamos tratar agora é muito similar a que redundou na retirada de 

pauta do processo anterior, o da Cultura Inglesa. 

Está em discussão, e a matéria precisa ser bem enfrentada por este Conselho, 

neste momento, o alcance de decreto regulamentador.  Para os Conselheiros que já são 

servidores públicos, representantes do Poder Público, é desnecessário dizer que o decreto tem 

força regulamentatória no âmbito da Administração Pública, e que vige em relação à 

Administração Pública o princípio da estrita legalidade.  Isso quer dizer que ao administrador 

público só é dado fazer aquilo que a lei lhe permite, ao contrário da regra que se aplica ao 

particular, que pode fazer tudo o que a lei não lhe impede.  Para a Administração Pública, o 

administrador só pode praticar atos amparados pela lei.  E essa é uma regra muito clara na atual 

Constituição de 1988.  E é por essa razão que o Poder Judiciário, repetidas vezes, tem dito que a 

regulamentação do art. 55 da Lei nº 8.212, feita por meio de decreto, extrapolou os limites 

impostos pela lei.  E não sou eu quem estou dizendo isso, essa é uma defesa já apresentada por 

inúmeros advogados, mas quem diz isso, expressamente, é a 1ª Seção do Superior Tribunal de 

Justiça. E não só o Superior Tribunal de Justiça como os tribunais regionais federais, que 

apreciam essa matéria, têm sido praticamente unânimes ao dizer que o Decreto nº 752 extrapolou 

suas funções meramente regulamentadoras, ou seja, criou obrigações legais, criou obrigações 

que a lei não obrigava.  Nenhuma lei impõe, a qualquer entidade, demonstrar aplicação de 20% 

de gratuidade.  Não há lei definindo isso.  Desafio qualquer Conselheiro a demonstrar que há uma 

lei estabelecendo isso.  Não há!  Quem cria essa obrigação, em primeiro lugar, é o Decreto nº 

752, que a repete depois. 

É óbvio que a Consultoria Jurídica do INSS vai continuar defendendo isso, 

porque é esse seu papel:  advogar em favor do próprio INSS, de onde saiu essa regulamentação. 

É difícil reconhecer o próprio erro. 

Mas o Judiciário tem dito isso diversas vezes.  E no memorial que os senhores 

receberam está praticamente a íntegra do voto de mandado de segurança que tivemos a honra de 

patrocinar contra ato do Sr. Ministro da Previdência e que foi julgado este ano pelo Superior 

Tribunal de Justiça e já transitou em julgado.  O Ministro relator diz, expressamente, com relação 

ao decreto:  “disto tudo, e sem pretender adentrar no mérito de uma eventual inconstitucionalidade 
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normativa, quer-me parecer evidente que o Decreto nº 752, de 16 de fevereiro de 1993, atual 

Decreto nº 2.536, de 6 de abril de 1998, ao pretender  regulamentar o inciso II do art. 55 da Lei nº 

8.212, de 24 de julho de 1991, não poderia ultrapassar os limites ali estabelecidos, porquanto é o 

próprio diploma legal que, por intermédio do § 1º do mesmo art. 55, resguarda expressamente o 

benefício fiscal, concedido sob a égide de legislação anterior”. 

Srs. Conselheiros, todas as vezes em que um decreto extrapola, cria obrigações 

superiores ao que a lei determina, o decreto há de ser tido por ilegal.  Ou seja, há uma ordem do 

Executivo que não está amparada pelo princípio da estrita legalidade, que está consagrado na 

nossa Constituição.  E em todas as vezes em que isso ocorre, eu diria que nem mesmo o servidor 

público está obrigado a cumpri-la, porque todo o servidor público está obrigado a cumprir a lei e a 

Constituição, assim como todos nós, os particulares.  Mas é preciso levar em conta essa situação. 

O CNAS, órgão da Administração Pública, também está adstrito ao princípio da 

estrita legalidade e, portanto, se o Judiciário, pela sua mais alta Corte constitucional, que está 

incumbida constitucionalmente de interpretar a legislação diz, por voto unânime da 1ª Seção, que 

o Decreto nº 752 extrapolou ao exigir aquilo que a lei não está exigindo, parece-me que é um 

indicativo forte para que este Conselho reveja as posições inclusive emanadas da Consultoria 

Jurídica, porque estão em descordo com a interpretação do órgão máximo da Justiça Federal sob 

esse aspecto. 

Quanto à legalidade do decreto, portanto, parece-me que o voto significativo da 

1ª Seção do colendo Superior Tribunal de Justiça esclarece muito bem. 

E não adianta vir com o Decreto nº 1.117, de 1962, porque obviamente é 

absurdo que o decreto tivesse pretendido que qualquer entidade assistencial tivesse de aplicar a 

integralidade de suas receitas.  Óbvio, se aplicar a integralidade das receitas, como custeará o dia 

a dia da instituição?  Senhores, não tem o menor cabimento, com a devida vênia, que se possa 

imaginar que o decreto tivesse estabelecido isso.  Absolutamente!  A renda a que se refere o 

Decreto nº 1.117 é o que sobra.  E, neste aspecto, a instituição está perfeitamente enquadrada, 

porque aplica integralmente em suas próprias atividades aquilo que lhe sobeja. 

Agora passo a um aspecto fático, que eu chamo a atenção dos Srs. 

Conselheiros. 
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Efetivamente, a instituição não logrou comprovar, não adentramos no mérito, os 

20%, até porque entendemos e temos tido 100% de acerto no nosso ponto de vista.  Informo que 

tivemos a honra de patrocinar diversas entidades assistenciais com relação a esse aspecto e em 

100% dos casos temos obtido decisões judiciais favoráveis a essa tese, resguardando o direito 

adquirido.  Não há aparente controvérsia no Poder Judiciário a esse respeito.  E essa voz do 

Judiciário, essa sinalização clara do Judiciário precisa ser entendida por este Conselho, sob pena 

de fazer as entidades gastarem na contratação de advogados  — e eu sou advogado, sobrevivo 

de honorários que as entidades me pagam.   

Que ocorre?  As decisões deste Conselho contrárias a essa caudalosa 

jurisprudência acabam fazendo com que as entidades sejam obrigadas a remunerar advogados 

para proteger seu direito pela via judicial, dinheiro que poderia efetivamente estar sendo usado na 

finalidade a que a entidade se propõe.  E não é barato sair de Minas Gerais, passar dois dias em 

Brasília, para poder distribuir um mandado de segurança, para poder conversar com um ministro, 

fazer andar um processo de mandado de segurança, enfim, acompanhar um processo na Capital 

Federal.  Não é barato sair de lugar nenhum do país, vir para cá e fazer isso.  Esse dinheiro 

poderia estar sendo usado diretamente na finalidade social, caso este Conselho reveja sua 

posição e escute a voz do Judiciário sobre essa matéria. 

Volto à questão de fato.  Efetivamente, a entidade faz trabalho — e está 

evidenciado, com prova nos autos — abrangente na prevenção de AIDS, por exemplo, por seu 

ambulatório médico.  Entretanto, equivocadamente, e na percepção de que estava obrigada a 

comprovar 20% de gratuidade somente com bolsas, não contabilizou essa ação social efetiva que 

realiza na região de Passos, assim como não demonstrou e não computou a assistência jurídica 

prestada aos carentes da região; assim como não demonstrou efetivamente que a entidade cobra 

os menores preços da região exatamente porque a renda per capita é muito baixa e sem uma 

instituição de ensino superior todo aquele contingente que hoje tem acesso ao ensino estaria com 

as portas fechadas. 

Nossa pretensão é que, independentemente da questão legal, mas apenas para 

que não fique a pecha, como transpareceu no relatório da auditoria do INSS, de que é uma 

entidade “pilantrópica” — e ela não é —, estamos pedindo ao Conselho que faça uma averiguação 



 

 198 de 263 

in loco.  Vão verificar que não há piso de granito, muito menos há contrapiso nas salas de aula.  

As instalações são simples, a atividade é efetivamente voltada para uma comunidade carente, e 

isso só se verifica in loco, a partir de dados que foram anexados à defesa.   

São duas vertentes.  Uma, a do princípio da estrita legalidade;  a outra, uma 

questão de fato:  o Conselho poderá efetivamente averiguar, por meio de documentos ou mesmo 

por uma visita à instituição, que a entidade difere muito daquelas propaladas pela imprensa, que 

possuem carros importados e aviões para transporte de seus administradores. 

Nesse sentido, Sr. Presidente, esperamos que o Conselho possa rever a 

questão, à luz de como a Justiça tem interpretado as normas vigentes. 

Muito obrigado. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em discussão. 

Com a palavra o Conselheiro Márcio Fidélis. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – A adotar a preliminar da defesa da entidade de ilegalidade 

ou inconstitucionalidade dos decretos que regem o julgamento desta Casa, seria, a priori, obstar 

qualquer votação de processos aqui.  Adotada a tese em preliminar, o CNAS não poderia julgar 

qualquer processo, porque todos eles estão submetidos aos parâmetros estabelecidos pelo 

decreto. 

A segunda questão é que estamos em um processo administrativo. Embora o 

Conselho tenha apenas vinculação administrativa ao Ministério da Assistência Social, somos 

regidos pela Lei nº 9.784, que regulamenta o processo administrativo no âmbito da esfera federal 

e pelas demais legislações. 

Outro aspecto a ser considerado é que não é da competência deste Conselho 

julgar legalidade ou inconstitucionalidade do decreto.  Em última análise, a inconstitucionalidade 

será julgada pelo Supremo Tribunal Federal.  De modo que mesmo as decisões do STJ em 

relação a essa matéria não acabam aí.  Quando se trata de inconstitucionalidade, cabe ao 

Supremo Tribunal Federal fazer o julgamento. 
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Estou apontando esses pontos porque creio que o Conselho deve realmente 

refletir sobre eles.  Se for adotada a tese preliminar da defesa, em que ela não discute o mérito do 

processo — é uma preliminar de ilegalidade e de inconstitucionalidade — estaremos impedidos de 

julgar qualquer processo nesta Casa. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) - Com a palavra o Conselheiro 

Charles. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Faria uma pergunta ao Conselheiro Fidélis. 

Na relação dos aspectos comentados sobre as gratuidades, excluídas pela 

representação fiscal, constam pelo menos dois interessantes.  A entidade utilizou a prática de 

conceder descontos de 10% a todos os alunos, no intuito de estimular a adimplência.  Isso não foi 

considerado gratuidade, uma vez que tem uma regulamentação do MEC de que precisa ser feito 

um levantamento do custo etc. Já julgamos processo em que houve desconto constante a partir 

da base de cálculo do custo do trabalho e isso não foi considerado.  Concomitantemente, a 

entidade utilizou a prática de computar como gratuidade as bolsas de estudo concedidas nos 

termos das convenções coletivas, considerando que isso só vale a partir do Decreto nº 3.504.  

Estamos com um processo em que o único ano em que poderia ser considerado nesse sentido 

seria o ano de 2001. 

A pergunta é:  as duas questões foram retiradas de gratuidade também, mesmo 

tendo sido matéria já amplamente discutida por nós, neste Conselho?  Foi suprimido, uma vez que 

a regulamentação do Decreto nº 752 e do Decreto nº 2.536 não regulam a esse respeito, 

principalmente no que concerne às bolsas para funcionários e seus filhos, como considerando 

como salário indireto em razão de convenção coletiva? 

A regulamentação disso só se deu a partir do Decreto nº 3.504, portanto também 

vale o princípio da não retroatividade. 

Pergunto:  isso foi de fato retirado da gratuidade? 
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PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Pergunto ao Conselheiro Aguilera, 

que está inscrito, se tem algum pedido de esclarecimento ao relator.  Se for, peço que o faça, para 

que o relator responda de uma vez aos dois Conselheiros. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Não é esclarecimento, mas é abordagem ao 

Conselheiro relator também.  Mas posso aguardar. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Sr. Relator, permite que ele faça a 

pergunta para responder aos dois?  (Pausa.) 

Com a palavra o Conselheiro Aguilera. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – A tese do procurador da instituição diz respeito à 

legislação — e foi muito feliz o relator quando disse que estamos no espaço da Administração 

Pública, por isso temos procedimentos a serem seguidos. Porém, é fato também que o único 

documento que fala sobre percentual de gratuidade é o decreto, isso não está registrado em 

nenhum outro lugar.  E no decreto isso não está explicitado.  Este Conselho deveria trazer esta 

discussão para este espaço, para ver que implicações tem no aspecto legal.  E aqui me refiro ao 

relator, por contrapor ao dizer que este não é o espaço do jurídico, com o que concordo.  

Entretanto, não podemos superar o estado de direito e concordar com aquilo que, por tradição, é 

um exercício que vimos construindo.  Precisamos, e concordo com o senhor, enfrentar essa 

discussão para saber qual o papel deste Conselho no que diz respeito à análise desses 

processos, no confronto com uma legislação que é afrontada por um decreto.  E reafirmo que, na 

condição de Conselheiro, não me sinto satisfeito em ficar analisando contabilmente processos, 

mas o farei, porque estamos usando essa prática, embora acredite que há espaços mais 

legítimos, como o Instituto Nacional do Seguro Social, para fazer a avaliação do mérito contábil 

das instituições.  Enquanto nós devemos fazer a avaliação do mérito da entidade, na condição de 

entidade de assistência social, com ações correlatas na educação e na saúde, políticas 

transversais inclusive à assistência social. 
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Reafirmo que essa tese não é distante.  Precisamos enfrentar essa discussão 

que, como disse o Conselheiro Márcio Fidélis, precede.  Temos de discutir qual o nosso papel ao 

ficar analisando esses processos, porque perde a razão de analisá-los à luz do Decreto nº 752, 

único documento que fala sobre isso.  Prevalecem os Decretos nºs 752 e 2.536 sobre a Lei nº 

8.212, que em nenhum dos seus artigos faz referência à isenção e à imunidade.  Caso contrário, 

vamos continuar analisando os processos com base no Decreto nº 752, que é o único local que 

faz referência a esse percentual.  Prevalece a exigência dos Decretos nºs 752 e 2.536, 

considerando que a Lei nº 8.212 em nenhum dos seus artigos, quando se refere à isenção, fala 

sobre isso?  Vamos continuar repetindo esse equívoco aqui no Conselho?  Sou de acordo a que 

se enfrente essa discussão a respeito da prevalência do decreto sobre a legislação.  A tese 

apresentada pelo procurador da instituição, de fato, é prevalecente. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra o Conselheiro 

Márcio Fidélis. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Eu diria ainda, Conselheiro Aguilera, que como estamos no 

processo administrativo e precisamos obedecer às normas vigentes, enquanto não houver 

decisão da Justiça que impeça este Conselho de fazer análise de processo com base nesses 

dispositivos legais teremos de continuar seguindo-os. 

Por isso, nossa análise terá de atender aos dispositivos legais que estão 

regulamentando a matéria.  Temos feito isso e creio que continuaremos a fazer enquanto a 

Justiça não determinar o contrário.  Existem instrumentos legais para tanto:  qualquer entidade 

pode pedir à Justiça que impeça o Conselho de fazer essa análise. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Só um aparte, Conselheiro. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Pois não. 
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JOSÉ CARLOS AGUILERA – Creio que o senhor concordará comigo que talvez 

não seja necessário aguardarmos a voz de mando da Justiça para repensarmos o nosso papel na 

política pública de assistência social e encarar essa situação, até para corrigirmos nossos rumos.  

Caso contrário, ficaremos na situação de só apagar o fogo quando houver o incêndio.  Talvez 

consigamos prevenir o incêndio. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Eu discordo.  Em questão de legalidade... 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheiro Márcio Fidélis, eu 

gostaria que a discussão fosse em relação ao processo.  Há um pedido de esclarecimento do 

Conselheiro Charles. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Eu vou dar o esclarecimento, mas creio que em se tratando 

de questão legal temos de aguardar o pronunciamento da Justiça. 

Em relação aos esclarecimentos pedidos pelo Conselheiro Charles, a 

Constituição e a Lei Orgânica da Assistência Social, independentemente de ter surgido somente 

em 2000 o Decreto nº 2.504, já estabelecem que a assistência social deve atender aos mínimos 

sociais.  E a própria Política de Assistência Social, aprovada por este Conselho em 1998, 

estabelece quem são os destinatários da Política de Assistência Social: são as pessoas em 

condições de risco e de vulnerabilidade.   Aliás, o art. 201, inciso XI da Constituição, que não foi 

revogado, diz que todas os valores recebidos pelo empregado integram sua remuneração, 

inclusive para fins de contribuição previdenciária, embora a Lei nº 10.260 diga que não seja 

salarial.  Entretanto, o art. 201, XI, da Constituição não foi revogado.  Eu até questionaria a 

legalidade da Lei nº 10.260.  Não precisaríamos, então, pegar o Decreto nº 3.504 para saber que 

considerar incentivo à adimplência não é assistência social e considerar que vantagens por ser 

trabalhador e por ser filiado a um sindicato também não configuram assistência social.  Pode até 

haver dentre essas pessoas alguns beneficiários que estejam alcançados pela Política de 

Assistência Social, mas não necessariamente todos. 
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Eu entendo, e a própria entidade afirmou reiteradamente, que ela não faz a 

comprovação, não faz o registro, não segrega suas atividades assistenciais.  Então, acho que não 

há o que se discutir.  Sinceramente, essa é a minha opinião a respeito. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Peço vista do processo, então. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Pedido de vista do Conselheiro 

Charles. 

Marlene, após o pedido de vista você mantém sua inscrição? 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Na verdade, pedi um aparte para o Márcio.  Eu 

sinalizei para o Vando, mas não foi encaminhado. 

 

VANDEVALDO NOGUEIRA – Foi comunicado ao Carlos Ajur. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Considerando o que disse o Márcio, a partir do 

que falou o Aguilera, devo dizer que este Conselho já encaminhou, sim, a discussão da filantropia.  

Escolhemos um grupo de trabalho para estudar o assunto.  Portanto, não estamos aguardando 

decisão judicial.  Já fizemos o encaminhamento para discutir a filantropia.  O Ministério já 

implantou grupo de trabalho para fazer essa discussão.  Nesse sentido, nossa responsabilidade já 

está cumprida. 

 Com relação ao que disse o Márcio, é isso mesmo:  enquanto não houver impedimento de 

julgamento deste Conselho, cabe-nos julgar o mérito dos processos que passam por aqui. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Encerramos os processos com sustentação 

oral.  Já são 11h28min.  Pela ordem da pauta, passaríamos agora aos processos que ficaram 

pendentes da pauta da reunião anterior e que foram transferidos para esta. 

 Podemos estabelecer um teto para a nossa reunião até 12h30min?  O.k. 
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 Peço ao Secretário-Executivo que leia que processos ficaram pendentes da pauta do mês 

passado para este mês. 

 

 VANDEVALDO NOGUEIRA – Iniciando por Carlos Ajur, processo da Sociedade Civil Casa 

de Educação, que não consta da planilha. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Mas houve pedido de inclusão na pauta. 

 

 VANDEVALDO NOGUEIRA – Ele não consta da planilha, mas foi incluído na pauta e 

pendente do mês passado. 

 Do Conselheiro Charles Pranke, há os itens 9 — o processo da Sociedade Hospitalar Bom 
Pastor —; 10, da Associação Brasileira de Ensino Universitário, ABEU, e 11, Sociedade de 
Literatura e Beneficência de Porto Alegre. 

 Há dois processos do Conselheiro Márcio Fidélis:  Associação Brasileira de Ensino 

Universitário, ABEU, de Belford Roxo, e Colégio São Joaquim, de Lorena. 

 Do Conselheiro Marcos Antônio Gonçalves, a Apae de Cerqueira César, de São Paulo, e a 
Associação Espírita e Beneficente Dr. Adolfo Bezerra de Menezes, São Paulo, e o IAM – Instituto 
Assistencial Meimei.  

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Recordo bem que suspendemos a reunião 

na relatoria do Conselheiro Márcio Fidélis.  Entendo que devemos continuar a apreciação dos 

processos com ele. 

 Com a palavra o Conselheiro Márcio Fidélis. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Pela ordem é o processo da ABEU, não é? 

 Charles, deste você não vai poder pedir vista, porque você já tem vista conjunta nesse 

processo.  (Risos.) 

 Senhores, é o Processo nº 44006.000507/2002-59. 

ENTIDADE:  ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ENSINO UNIVERSITÁRIO - 

ABEU 

ÁREA DE ATUAÇÃO: EDUCAÇÃO  

SEDE: BELFORD ROXO/RJ 
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CNPJ: 30.831.606/0001-30 

 

 É processo de representação fiscal, no qual acompanho a Nota Técnica nº 559, do Serviço 

de Análise, já distribuída aos senhores.  Aliás, há até um caderninho intitulado “Pareceres do 

Conselheiro Márcio Fidélis”. 

1 Da representação 

 

 1.1 O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS ofereceu Representação à este Conselho, 

nos termos do § 2° do art. 7° do Decreto n° 2.536/98. 

 1.2 Na Representação oferecida pelo INSS é relatado que, em ação fiscal desenvolvida 

junto à entidade acima identificada, ficou constatado que ela deixou de atender, no ano de 1994, 

ao disposto no inciso IV do art. 2º do Decreto nº 752/93, e nos anos de 1998 a 2000, ao disposto 

no art. 3º, inciso VI, do Decreto nº 2.536/98, ou seja, deixou de aplicar pelo menos vinte por cento 

da receita bruta proveniente da venda de serviços e bens não integrantes do ativo imobilizado, 

bem como das contribuições operacionais em gratuidades.  

 1.3 De acordo com a fiscalização, analisando os dados constantes nos relatórios de 

atividades, planilhas e relação dos descontos concedidos elaborados pela entidade, foi verificado 

que nos anos de 1998, 1999 e 2000, ela considerou como gratuidade as bolsas de estudo 

concedidas ao público interno (empregados e dependentes), valores estes que se encontram 

discriminados em seus quadros demonstrativos, anexos ao presente processo, e que não foram 

aceitos pela fiscalização como aplicação em assistência social.  

1.4 A entidade possui um total de 13 filiais ativas e mais de 900 empregados, o 

que dificultou à fiscalização determinar, nos demais anos, o valor das bolsas concedidas a 

empregados e dependentes.  

1.5 É informado pela fiscalização que a entidade aplicou em gratuidade, no 

período de 1994 a 2000, os seguintes valores: 
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Ano Receita Bruta Gratuidade %  

1994 R$ 5.956.506,05 R$ 1.035.651,57 17,38 

1995 R$ 14.091.031,26 R$ 5.183.206,39 36,78 

1996 R$ 15.571.162,25 R$ 4.454.866,75 28,60 

1997 R$ 17.116.669,00 R$ 3.845.942,00 22,46 

1998 R$ 18.424.251,00 R$ 2.906.356,47 15,77 

1999 R$ 19.878.723,00 R$ 3.310.845,85 16,65 

2000 R$ 18.915.216,00 R$ 3.499.960,27 18,50 

 

 1.6 Desse modo, sugere o INSS a Anulação/Cassação do CEAS da Associação Brasileira 

de Ensino Universitário, retroagindo seus efeitos até a competência janeiro/1994. 

2. Da defesa da Representação 

A entidade apresentou defesa argumentando, em síntese, que: 

2.1 Ao se considerar as bolsas concedidas aos empregados, a impugnante alcança, com 
sobras, o percentual de 20% exigido por lei, conforme demonstração a seguir: 

 

Ano Receita Bruta Gratuidade %  

1998 R$ 18.424.251,00 R$ 3.685.262,47 20,00 

1999 R$ 19.878.723,00 R$ 4.065.351,41 20,45 

2000 R$ 18.915.216,00 R$ 4.130.075,01 21,83 

 

2.2 As bolsas concedidas a funcionários não podem ser considerados como salários indiretos, 
tendo em vista serem concedidas em função de acordo coletivo de trabalho; 

2.3 Os requisitos exigidos por lei para que a entidade gozasse da isenção foram todos 
cumpridos; 

2.4 Requer seja julgada improcedente a presente Representação Fiscal. 

3. Da análise das argumentações apresentadas 

3.1 A controvérsia, no presente caso, diz respeito à aceitação ou não das bolsas 

concedidas a funcionários como sendo aplicação em gratuidade. 
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3.2 É certo que as bolsas concedidas em virtude de Convenção Coletiva não se 

configuram como remuneração indireta, porém, de maneira alguma, elas podem ser consideradas 

como gratuidade, na medida que a motivação destas bolsas em nada se confunde com realização 

de assistência social. Para ser considerada aplicação em gratuidade a concessão de bolsas deve 

ter por escopo a situação de carência financeira da pessoa beneficiária, o que não se configura 

quando a concessão é motivada por uma determinação legal, não sendo, portanto, uma 

liberalidade da entidade. Pode até ser que dentre os funcionários e seus dependentes tenham-se 

alguns carentes, entretanto, a entidade não buscou motivação na situação de carência para 

concessão das bolsas, motivo pelo qual não resta caracterizada, neste caso, a aplicação em 

gratuidade. 

3.3 Mesmo que a entidade possua todos os demais requisitos para a concessão 

do Certificado, caso ela não consiga comprovar a aplicação em gratuidade do percentual mínimo 

exigido pelos Decretos nº 752/93 e 2.536/98, ela não poderá fazer jus ao Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social. 

3.4 Portanto, considerando correto o entendimento da fiscalização de se retirar 

do valor da gratuidade as bolsas concedidas a funcionários, verifica-se que a entidade aplicou os 

seguintes percentuais em gratuidade: 

 

Ano Receita Bruta Gratuidade %  

1994 R$ 5.956.506,05 R$ 1.035.651,57 17,38 

1995 R$ 14.091.031,26 R$ 5.183.206,39 36,78 

1996 R$ 15.571.162,25 R$ 4.454.866,75 28,60 

1997 R$ 17.116.669,00 R$ 3.845.942,00 22,46 

1998 R$ 18.424.251,00 R$ 2.906.356,47 15,77 

1999 R$ 19.878.723,00 R$ 3.310.845,85 16,65 

2000 R$ 18.915.216,00 R$ 3.499.960,27 18,50 
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3.5 Conforme pode ser observado, os valores aplicados em gratuidade nos anos de 1994, 
1998, 1999 e 2000 não satisfazem ao percentual mínimo exigido pelo Decreto nº 752/93 e 
Decreto nº 2.536/98. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra o Conselheiro 

Charles. 

 
 CHARLES ROBERTO PRANKE – Farei uma rápida explanação a respeito do processo. 

 A ABEU é uma entidade de educação, como já diz o nome.  Ela atua na Baixada 
Fluminense, tem 13 unidades etc. etc., conforme já relatado pelo Conselheiro Fidélis, é uma 
organização de caráter educacional voltada à educação infantil, ensino fundamental, ensino 
médio, educação profissional, e ensino superior com graduação e pós-graduação. Segundo a 
informação fiscal, que descreverei abaixo, a ABEU possui treze filiais em vários municípios da 
Baixada Fluminense. 

A Informação Fiscal do INSS foi feita com base em dados levantados por 

auditores do INSS durante o ano de 2000 e parte de 2001. E chegou ao CNAS no primeiro 

trimestre de 2002. Após ter recebido a notícia sobre a Informação Fiscal, a entidade apresentou 

sua defesa tempestivamente. 

Convém destacar que no documento original dos auditores fiscais consta como 

informação fiscal, depois é que passou a ser denominada representação fiscal. Por isto, mantenho 

aqui como Informação Fiscal.  

O aspecto central da Informação Fiscal está no não atingimento dos 20% 

exigidos por lei em gratuidade nos anos de 1994, 1998, 1999 e 2000. A fundamentação dos 

auditores fiscais do INSS está no fato de que a entidade concede bolsas de estudo para seus 

empregados e dependentes e as lança como gratuidade. Os auditores assim descrevem: “De 

acordo com os Relatórios de Atividades, Planilhas e Relação dos Descontos Concedidos 

apresentados pela ABEU, verificamos: que nos anos de 1998, 1999 e 2000, a própria entidade, 

através de seu sistema, conseguiu apresentar-nos a distribuição de bolsas concedidas, conforme 

quadros demonstrativos em anexo, em que discrimina as bolsas concedidas ao público externo e 

ao público interno (empregados e dependentes), considerando a empresa as bolsas concedidas 

aos seus empregados erroneamente, como gratuidade, quando, na verdade se trata de salário 
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indireto”. No caso do ano de 1994, os auditores fiscais apenas apresentaram o quadro da receita 

comparando com as gratuidades não atingindo os 20% mínimos. Os percentuais apurados pelos 

auditores fiscais foram: 

 

ANO Receita Bruta Gratuidade 
% 

1994 
R$ 5.956.506,05 R$ 1.035.561,57 

17,38 

1995 
R$ 14.091.031,26 R$ 5.183.206,39 

36,68 

1996 
R$ 15.571.162,25 R$ 4.454.866,75 

28,60 

1997 
R$ 17.116.669,00 R$ 3.845.942,00 

22,46 

1998 
R$ 18.424.251,00 R$ 2.906.356,47 

15,77 

1999 
R$ 19.878.723,00 R$ 3.310.845,85 

16,65 

2000 
R$ 18.915.216,00 R$ 3.499.960,27 

18,50 

 

A equipe técnica ao analisar a defesa da entidade apresentou nota sugerindo o 
provimento da Informação Fiscal, procedendo ao cancelamento do CEAS renovado em 1998 e 
indeferimento do novo pedido de renovação do CEAS, que está em análise. No caso da nota 
técnica da equipe de análise, destaco: “É certo que as bolsas concedidas em virtude de 
Convenção Coletiva não se configuram como remuneração indireta, porém, de maneira alguma 
elas podem ser consideradas como gratuidade, na medida que a motivação destas bolsas em 
nada se confunde com a realização de assistência social”. Desta forma, a equipe de análise refuta 
o argumento da Informação Fiscal de não aplicação das bolsas de estudo para empregados e 
seus dependentes como parte do cálculo da gratuidade concedida pela entidade, mas mantém a 
idéia do veto em função de que a concessão das mesmas não está centrada na carência 
financeira da pessoa beneficiada e, sim, no fato de ser empregado da entidade. 

Saliento ainda que, tanto na Informação Fiscal do INSS, como na nota técnica da 

equipe de análise do CNAS, só estão colocadas para cálculo de gratuidade as bolsas de estudos. 

Junto com a defesa, a ABEU apresentou seu relatório de atividades de 2001. No relatório e em 

parte do texto em que a entidade fez sua defesa, pode se perceber que houve algumas atividades 

outras extracurricular, como: a) realização de Mostra de Arte e Cultura com alunos do ensino 
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fundamental; b) arrecadação de produtos de higiene pessoal e limpeza doados para a Fundação 

Alma, envolvendo os alunos do ensino médio e c) realização de dois Projetos de Alfabetização 

Solidária feito em parceria com o Governo Federal no Município de Tutóia/MA. Isto aponta que 

devem ter sido realizadas outras atividades de gratuidade no período da Informação Fiscal, que 

não foram considerados para cálculo de gratuidade. 

Como já abordado pela equipe técnica do CNAS, como coloquei acima, a bolsa 
de estudo para empregados não pode ser considerada como salário indireto. Isto já foi matéria 
amplamente discutida por nós neste Conselho e já foi matéria julgada pelo Supremo Tribunal 
Federal. Destaco que este foi o único argumento da Informação Fiscal no cálculo que concluiu 
pelo não atingimento dos 20% de gratuidade. Assim, por si só já poderíamos concluir pelo 
arquivamento da Informação Fiscal. Contudo, vamos considerar ainda que a exigência de não 
inclusão das bolsas de estudo para empregados ou funcionários só foi declarada em 2000 no 
Decreto 3.504, de 14 de junho de 2000, que em seu artigo 1º, § 6º, regulamentou: “Não serão 
considerados os valores relativos a bolsas custeadas pelo Fundo de Financiamento ao Estudante 
do Ensino Superior – FIES ou resultantes de acordo ou convenção coletiva de trabalho, para fins 
do cálculo da gratuidade, de que trata o inciso IV deste artigo”. Também já foi matéria amplamente 
debatida e encaminhada por nós neste Conselho a questão da não retroatividade da legislação. 
Ou seja, já debatemos e aprovamos vários processos em que a legislação, no caso aqui o 
Decreto 3.504/2000, não tem validade para os anos anteriores. Assim, o Decreto 752/93 e o 
Decreto 2.536/98 não legislavam sobre a não inclusão das bolsas de estudo para os empregados 
e seus dependentes como parte das gratuidades. 

Desta forma, destaco aqui documentos jurídicos no que se refere a 
retroatividade da legislação. O primeiro é o artigo 5º, inciso XXXVI da Constituição Federal de 
1988, que explicita: “a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 
julgada”. Ou seja, a Constituição consagrou o que estava na Lei de Introdução do Código Civil no 
artigo 2º, § 2º, e artigo 6º, §§ 1º e 2º, os quais são: 

Art. 2º - Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra 
modifique ou revogue. 

§ 2º - A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou específicas a par das já 
existentes, não revoga nem modifica a lei anterior. 

Art. 6º - A lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato jurídico 
perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada. 

§ 1º - Reputa-se ato jurídico perfeito o já consumado segundo a lei vigente ao 
tempo em que se efetuou. 

§ 2º - Consideram-se adquiridos assim os direitos que seu titular, ou alguém por 
ele, possa exercer, como aqueles cujo começo do exercício tenha termo prefixo, ou condição 
preestabelecida inalterável a arbítrio de outrem. 

Já sobre a exclusividade das bolsas aos “carentes” no lançamento das despesas 
com gratuidade, existe a decisão por unanimidade do Supremo Tribunal Federal através da ADIn 
2.028, julgada em 11.11.99 contra a Lei 9.732/98, que determinava à instituição filantrópica 
praticar gratuidade em caráter exclusivo para o alcance da isenção da quota patronal. Vejamos o 
voto do relator da ADIn – ministro Marco Aurélio 

“... Em síntese, a circunstância de a entidade, diante, até mesmo, do princípio 
isonômico, mesclar a prestação de serviços, fazendo-o gratuitamente aos menos favorecidos e de 
forma onerosa aos afortunados pela sorte, não a descaracteriza, não lhe retira a condição de 
beneficente. Antes, em face à escassez de doações nos dias de hoje, viabiliza a continuidade dos 
serviços, devendo ser levado em conta o somatório de despesas resultantes do funcionamento e 
que é decorrência do caráter impiedoso da vida econômica”. 
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 Assim, meu voto é pelo ARQUIVAMENTO da Informação Fiscal do INSS sem ainda entrar 
no mérito da análise da renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, 
que está em análise no CNAS. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em discussão.  (Pausa.)  

 Com a palavra o Conselheiro Waldir e, em seguida, o Conselheiro Márcio Fidélis. 

 

 WALDIR PEREIRA – Procurei ouvir os dois colegas atentamente, em razão da 

divergências dos pareceres de um e de outro.  Pude fazer duas considerações, pelo menos. 

 Uma delas é a aplicação de uma lei antes da existência da própria lei, ou do regulamento.  

Não vamos falar em lei, mas de um regulamento, de um decreto. 

 Como é possível que alguma coisa possa acontecer antes mesmo de ter nascido?  Neste 

Conselho, várias vezes discutimos este assunto:  não se aplica qualquer regulamento 

retroativamente.  Se ele for legal, somente a partir da sua existência.  Portanto, eu me sinto muito 

desconfortável toda vez ter de repetir o que estou dizendo aqui: a aplicação de um regulamento 

retroativamente.  Ele nasceu em 2000, vamos aplicá-lo em 1997, 1996?   Parece-me pegadinha 

de televisão, embora não seja.  Isso, de certa forma, causa-me grande preocupação. 

 O outro fato é o caso de o INSS pleitear o cancelamento ou o não provimento de um 

certificado e, por antecipação, presunçosamente, pedir que o CNAS não conceda um certificado 

de um processo que ainda vai ser analisado.  Causa-me estranheza ele encaminhar a este 

Colegiado um pedido desta natureza.  Ou seja:   solicitam que não dêem provimento a este 

certificado, que o cancelem;  e mais ainda, não dêem, não defiram o certificado de um processo 

que deu entrada aí e que o Serviço de Análise sequer teve oportunidade de saber se ele pode ou 

não ser deferido.  É uma presunção.  E isso me preocupa muito, Sr. Presidente, porque este 

Conselho, constantemente, tem sido suscitado a deliberar sobre matérias dessa natureza.  Este 

fórum fica, na realidade, confuso em ter de decidir sobre coisas que não são de sua competência. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra o Conselheiro Márcio Fidélis. 
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 MÁRCIO FIDÉLIS – Eu já havia anotado algumas questões a serem abordadas.  Acho 

realmente uma pena que eu não tenha falado antes do Conselheiro Waldir porque eu também fico 

preocupado quando há esse não entendimento das questões aqui expostas e com preocupações 

como a que foi explanada pelo nobre Conselheiro. 

 Primeiro, em momento algum a nota técnica ou a representação fiscal citou, referenciou ou 

fundamentou sua análise no Decreto nº 3.504, de 2000.  Isso está sendo trazido pelo Conselheiro 

Charles. 

 Segunda questão, não houve, ainda, o julgamento de mérito da ADIn 2.028 pelo Supremo 

Tribunal Federal.  A decisão que o Conselheiro Charles traz é liminar. Foi concedida uma liminar. 

E o Conselheiro Charles evidentemente teve oportunidade de ler todo o relatório do voto do 

Ministro Marco Aurélio e pôde verificar que no bojo desse relatório não houve análise de mérito.  

Repito, há uma decisão liminar e se o Conselheiro Charles leu o relatório na íntegra deve 

concordar comigo que não houve análise de mérito ainda.  Assim, não podemos trazer essa 

matéria ao Conselho como uma decisão definitiva, pois, repito, ainda não foi julgado o mérito. 

 A outra questão que eu já trouxe no processo anterior é que, em que pese o Decreto nº 

3.504 ter sido emitido apenas em 2000, em que pese a edição da Lei nº 2.360, a Constituição, que 

eu acredito que ninguém discorda ser a Carta Magna e que realmente tem de ser obedecida 

anteriormente a qualquer outra norma infraconstitucional, em seu art. 201, repetindo o que eu já 

disse anteriormente, no inciso XI, fala nos ganhos habituais que integram a remuneração.   

 A questão trazida na nota técnica, entretanto, não foi essa.  Foi questão de mérito.  Será 

que é realmente esse o critério de se fazer assistência social no país?  Os senhores, que 

inúmeras vezes têm demonstrado um acúmulo tão grande de conhecimento nessa área, que são 

militantes desse processo há tanto tempo, ao contrário deste que lhes fala, que pouco conhece da 

assistência social, acreditam que o mérito para conceder bolsas de estudo é este?  É para folha 

de pagamento?  É isso que está sendo discutido neste processo, senhores.  Essa a questão. 

 E eu passo a ler meu voto se não tiver mais ninguém inscrito. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Está inscrito o Conselheiro Eugênio. 
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 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Eu não ouvi todo o relato, mas pelo que li e pelo que 

foi falado agora, realmente eu não sei se dar bolsa a trabalho é necessário ou não.  O Conselheiro 

Márcio Fidélis sempre diz que deve ser dado a quem necessita.  Então, em um momento, para 

quem necessita;  em outro, para quem não seja trabalhador da empresa, mesmo que a empresa 

tenha trabalhador de baixíssima renda.  Eu já tive em mão um processo exemplar do INSS, em 

que o fiscal fez todo o levantamento da condição social e econômica das famílias de quem 

recebeu bolsa.  A maioria das bolsas era para quem ganhava acima de 20 salários mínimos  — 

médicos, dentistas, oficiais, juízes, advogados.  E uma única bolsa foi concedida a quem ganhava 

até um salário mínimo, que era para um servidor da instituição.  Será que o fato de trabalhar na 

instituição é demérito?  Devemos demitir o pai ou a mãe para poder dar a bolsa para o aluno?  

Não é o caso.  Tudo bem. Esse é um ponto.  Eu não creio que seja essa a forma.   

 Em segundo lugar, a Lei Maior diz claramente que a assistência social se destina a quem 

dela necessitar.  Educação e saúde a todos, e apenas uma restrição a carentes.  Posteriormente, 

uma lei menor que a Constituição, a LOAS, repete isso mas não vamos entrar agora nessa 

discussão. 

 Outro ponto que me preocupa sempre — e hoje falamos aqui do Código Tributário 

Nacional — é que para o CTN tudo o que se revela financeiramente, que vai ter impacto 

financeiro, seja para uma entidade, seja para uma pessoa, só entra em vigor no ano seguinte.  Se 

não em engano, trata-se do princípio da anualidade. 

 Dessa forma, se o Decreto nº 3.504, de 2000 é de 14 de junho, por que vamos aplicá-lo a 

partir de 1º de julho?  Ele não trata das finanças da entidade, do dinheiro da entidade?  

Pessoalmente, entendo  — e posso estar errado, posso ter faltado a aula na época em que fiz o 

cursinho para servidor público — que a aplicação dessa lei seria no ano seguinte à sua edição, 

portanto, somente em 2001.  Isso porque a entidade já concedeu a bolsa de estudo, já se 

programou.  Os pais dos alunos e os alunos também já se programaram e nós mudamos as 

regras do jogo no meio do caminho — aliás, isso está lembrando muito a Previdência e a 

aposentadoria do servidor público, em que se muda a regra aos 90 minutos do segundo tempo, 

com direito à prorrogação de 2 minutos, e daí entramos pelo cano.  Eu creio que não pode ser 

assim.  Eu acho que têm de ser um pouco mais respeitados os princípios.  Vamos tratar as coisas 
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direito!  Creio que está muito certo quando discutimos aqui se pode ou não se pode aplicar o 

regulamento, se deve ou não aplicar o regulamento.  Mas eu não acredito que seja este foro a dar 

esta resposta e sim um tribunal superior, e bem superior. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra a Conselheira Marlene. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Vou me atrever a responder uma questão levantada pelo 

Eugênio. 

 Eu entendo que demérito, Eugênio, é repassar bolsas de estudo para pessoas que têm 

faixa de renda elevada.  E aí o equívoco desse processo é o inverso, isto é, repassar bolsas de 

estudo para pessoas que têm como renda mais de 20 salários mínimos e não o fato de a pessoa 

ser funcionária da entidade.  Eu entendo que a abertura da possibilidade de bolsa tem de ser 

pública, não se pode considerar como critério o fato de a pessoa trabalhar naquele local.  E se ela 

trabalhar, não pode ser considerada como salário, de forma alguma.  A pessoa tem de se 

enquadrada nos critérios, tem de ser público da assistência social. 

 Eu queria juntar uma questão que o Márcio levantou sobre a assistência social.  No seu 

relatório, o Charles aponta — e eu quero um esclarecimento — algumas realizações da entidade, 

considerando, entendo eu, como ação que deve ser tida para efeito da gratuidade.  Por exemplo, 

a arrecadação de produtos de higiene.  No final, o relatório do Charles diz:  “isso aponta que 

devem ter sido realizadas outras atividades de gratuidade”.  E eu creio ser esse ponto uma 

questão complicada.  Vamos considerar, para efeito de gratuidade, o fato de a entidade arrecadar 

na comunidade ou entre os alunos produtos de higiene limpeza, alimentos, seja lá o que for, para 

somarmos isso na gratuidade?  Eu não entendi esse parágrafo e queria um esclarecimento. 

 Com relação ao que foi dito pelo Márcio, e creio que foi bem explicada, eu acho que é a 

mesma situação anterior que discutimos e reitero aqui a minha fala:  se este Conselho ficar 

impedido a cada análise de processo de se manifestar com relação ao mérito, temos de avaliar a 

competência que nos é atribuída na Lei Orgânica da Assistência Social.  Entendo, sim, que 

precisamos discutir, e urgentemente, a questão da filantropia.  Temos de discutir e ter um conceito 
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de entidade de assistência social, mas também entendo que não podemos, a cada análise, ficar 

amarrados por questões extracompetência deste Conselho. 

 Eu queria ouvir a resposta do Charles. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Foi meramente um comentário.  Esses dados não estão 

computados na gratuidade.  Eu só digo que na defesa eles informaram outros dados, mas não 

levantaram valores para incorporar.   

 O que quero destacar é que a base da informação fiscal foi única e exclusivamente a 

redução das bolsas, consideradas pela informação fiscal, como eu li, como salário indireto, o que 

já foi julgado aqui mais de dez mil vezes, e a equipe técnica também descartou essa parte.  Não é 

salário indireto.  A base do cálculo para fazer a redução apresentada aqui pelos auditores fiscais 

era a redução.  Com essa redução de modalidade de bolsas, ficou abaixo de 20%.  Mas não estão 

incluídos esses outros dados como gratuidade.  Isso não foi somado.  Fiz apenas um comentário 

porque a entidade citou outras ações e eu citei o exemplo só.  Repito:  não estão computados 

como gratuidade. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Então vou reiterar minha solicitação.  Eu quero entender se 

na sua avaliação isso deveria ser computado.  Porque no seu relatório você diz:  isso aponta que 

devem ter sido realizadas outras atividades de gratuidade. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Não, porque não me detive nesse aspecto, porque não 

era essa a matéria.  Fiz apenas um comentário. 

 Agora, se faz uma arrecadação, por exemplo, é lógico que não vou computar o que foi 
arrecadado para ser distribuído, mas o trabalho executado para fazer isso e para fazer a ação 
social pode ser computado.  Mas esta não é a matéria da discussão de agora.  Isso requereria 
outra análise, outro levantamento que não foi feito, porque não era matéria da informação fiscal.  
A matéria da informação fiscal foi exclusivamente a redução dessas bolsas, consideradas pelos 
auditores fiscais como salário indireto.  Suprimindo essas bolsas, chegaram àqueles percentuais 
de gratuidade.  Se elas não fossem excluídas, o percentual seria superior ao exigido.  Se se 
incorporasse essas bolsas como parte da gratuidade, tranqüilamente seriam atingidos os 20%. 

 Destaco outro aspecto, que considero importante.  Todos sabem — e eu bato nesse ponto 
há muito tempo — que temos um problema.  Eu acredito que é necessário um novo marco 
regulatório do processo de filantropia, e concordo plenamente com você, Marlene.  Agora, o que 
está em vigor é o que está posto.  Se eu fosse usar a lógica que discutimos anteriormente, veria 
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que isso requer um novo marco regulatório.  Mas o Conselho está executando o que está em 
vigência, isto é, os decretos. 

 O Fidélis disse que nem a informação fiscal nem a equipe técnica fizeram menção ao 
Decreto nº 3.504.  Realmente, não fizeram, mas usam os critérios que estão naquele decreto para 
fazer a supressão dessas bolsas.  O que regula a supressão dessas bolsas, na verdade é o 
Decreto nº 3.504.  É ele que diz que isso não pode ser considerado como gratuidade.  Até então, 
não existia isso. 

 Eu já disse várias vezes aqui que precisamos de novo marco regulatório, partindo inclusive 
de antes da Lei nº 8.212.  A Lei nº 8.212 é lei ordinária.  E a referência para o art. 195 da 
Constituição requereria uma lei complementar.  Não basta uma mera lei ordinária.  A lei 
complementar é para complementar o que está no art. 195 da Constituição.  Então, é preciso fazer 
essa discussão, como já foi dito, mas o que nos está regrando hoje é a Lei nº 8.212, os decretos e 
as legislações complementares.  O que eu digo aqui é nesse sentido, e reforço:  o único motivo da 
informação fiscal para argumentar o não atingimento dos 20% foi esse aspecto das bolsas para os 
funcionários e dependentes.  Estou plenamente de acordo que essa é outra matéria, que não é 
assunto deste processo, porque não entrou em discussão. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Antes de passar a palavra ao Conselheiro 
Márcio Fidélis, informo aos Conselheiros que já discutimos esse processo por 40 minutos.  Por 
isso, apelo ao bom entendimento dos Conselheiros e para sua capacidade de síntese, para 
podermos concluir a análise desse processo. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Presidente, creio que precisaríamos regulamentar essa 
parte, porque se tem uma fala poderia haver, no máximo, a réplica.  Se não há regulamentação 
nesse sentido, vamos estabelecê-la, se não se transforma em bate-boca.  

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Isso não consta do Regimento Interno, 
Conselheiro. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Por isso tem de estabelecer aqui, agora. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Passo a palavra ao Conselheiro Márcio 
Fidélis, apelando para sua capacidade de síntese. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO – Sr. Presidente, eu me inscrevi para dar uma informação que 
considero pertinente ao processo. 

 Pergunto:  ainda vou ter essa oportunidade ou ela foi cassada? 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Não, Conselheiro.  O problema foi que minha 
visão não alcançou sua mão quando o senhor a levantou. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO – Talvez o nobre Secretário-Executivo não tenha prestado atenção 
quando eu levantei a mão. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Depois do Conselheiro Márcio Fidélis, V.Sa. 
terá a palavra e, depois, a Conselheira Marlene. 
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 MÁRCIO FIDÉLIS – Peço desculpas, Conselheiro Charles, de estar me manifestando 
novamente.  E não é no sentido de réplica ou de bate-boca com V.Sa.   

 V.Sa. comete um equívoco muito grave:  deduz que a fiscalização e a análise 
interpretaram a exclusão dessas bolsas em razão do Decreto nº 3.504, de 2000.  E eu lhe disse 
anteriormente, e repeti aqui mais de uma vez, infelizmente não fui ouvido, o que diz a 
Constituição.  Pedi que me trouxessem um exemplar da Constituição, e estou com a edição de 
1988 não atualizada.  Na versão antiga, esse dispositivo está no § 4º do art. 201.  Com a Emenda 
Constitucional nº 20, ele passou para o § 11 do art. 201.  Vou ler o que diz o § 11 do art. 201:  “os 
ganhos habituais do empregado a qualquer título serão incorporados ao salário para efeito de 
contribuição e conseqüente repercussão e benefício nos casos e na forma da lei”. 

 A Constituição já previa que os ganhos habituais serão incorporados ao salário. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Mas há uma outra decisão do Supremo contra isso, 
porque é temporário.  Não adianta discutirmos isso aqui, senhores, tentar argumentar! 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Não houve essa interpretação.  Julgando inconstitucional esse 
dispositivo? 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Leia novamente e atentamente o que diz o parágrafo. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Será incorporado ao salário. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Mas isso quando se trata de ações continuadas.  
Quando se trata de bolsa de estudo é periódico.  Como incorporar no salário quando a bolsa de 
estudo é por um período de 2 anos?   

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – São ganhos habituais, previstos inclusive em convenção coletiva. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Mas é eventual, não é coletiva. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Peço a compreensão dos nobres 
Conselheiros Charles e Márcio Fidélis para evitar esse debate.  Eu acredito que os demais 
Conselheiros já estão prontos e preparados para votar o processo.  Peço aos Conselheiros que 
resumam essa discussão e passarmos à votação, evitando discussão sobre pareceres jurídicos, já 
que não temos o poder de entrar na mente de cada um para mudar seus pensamentos em relação 
a pareceres jurídicos. 

 Com a palavra o Conselheiro Humberto. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO – Sr. Presidente, agradeço a gentileza de me conceder a palavra.  
Cumprimento as senhoras e senhores Conselheiros e faço uma pequena observação. 

 Provando que a bolsa de estudo, mesmo por convenção coletiva de trabalho, não se 
constitui em salário indireto, a própria Lei nº 10.260, que alterou o artigo da CLT que dizia que 
poderia ser considerado salário indireto já eliminou isso.  E antes dela o próprio Ministro Marco 
Aurélio, em outra decisão, em outro voto, explicou quais eram as condições para se considerar 
salário indireto.  E citou três ou quatro itens, que me lembro bem: a  habitualidade, o benefício tem 
de ser permanente; a incorporação como renda patrimonial, e nesse caso ele diz que a bolsa não 
é ao funcionário, é ao filho, ao dependente, não é permanente e não acrescenta patrimônio ao 
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funcionário.  Justificando seu voto para não considerar a bolsa como salário indireto, dá essas 
explicações.  Isso já foi mencionado aqui várias vezes.  O Conselheiro Waldir foi muito feliz 
quando disse que já estamos cansados de dizer isso aqui e novamente estamos vendo se repetir 
o fato, porque as representações fiscais sempre trazem a mesma argumentação. 

 Eu só gostaria de dizer que não é salário indireto. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra a Conselheira Marlene e 
depois estão encerradas as inscrições. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Abro mão da minha fala. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Obrigado. 

 Com a palavra o Conselheiro Márcio Fidélis para apresentar seu voto. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS - Assim sendo, por tudo o que foi exposto, somos de parecer pelo: 

a) PROVIMENTO da Representação, procedendo-se ao CANCELAMENTO do 

CEAS, Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, renovado pela Resolução 

CNAS nº 096/98, de 29/06/1998, publicada no DOU em 02/07/1998, relativa ao processo nº 

44006.006529/1997-31, por infringência ao seguinte requisito legal: 

• Art. 2º, inciso IV do Decreto nº 752/93 – no ano de 1994 a entidade não aplicou em 

gratuidade pelo menos 20% de sua receita bruta; 

b) PROVIMENTO da Representação, procedendo-se ao INDEFERIMENTO do 

pedido de Renovação do CEAS constante no processo nº 44006.004595/2000-61, por ter a 

entidade infringido o seguinte requisito legal: 

• Art. 3º, inciso VI, do Decreto nº 2.536/98 - nos anos de 1998 e 1999 a entidade não aplicou 

em gratuidade pelo menos 20% de sua receita bruta. 

É o voto. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra o Conselheiro 

Charles para dar seu voto. 
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 CHARLES ROBERTO PRANKE – Pelo arquivamento da informação fiscal, sem entrar no 

mérito da análise da renovação do certificado recente, que entrou em 2000, porque ainda está em 

processo de análise. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – O voto do Conselheiro Márcio Fidélis é pelo 

provimento da representação fiscal, que automaticamente cancela o certificado que a instituição 

possui. 

 O voto do Conselheiro Charles é pelo arquivamento. 

 Podemos deliberar ou pelo provimento da representação ou pelo arquivamento da 

representação? 

 

 ANTÔNIO BRITO – Ou por um ou por outro. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Está bem.  Ou vota-se com o Conselheiro 

relator Márcio Fidélis ou com o Conselheiro Charles. 

 O Vando vai fazer a chamada nominal. 

 

 (O Sr. Secretário-Executivo procede à chamada nominal, estando registrados os votos que 

seguem.) 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Eu quero qualificar meu voto.  Acho que, no mínimo, temos de ser 

coerentes.  Se não estou enganada, se revirmos as atas, verificaremos que houve uma discussão 

em que eu dizia que as análises feitas pelo Serviço de Análise deveriam contemplar a decisão 

tomada pelo Conselho de se acatar o desconto de bolsas a partir de 2001, tendo em vista a 

normatização ser de 2000. 

 Por esta razão, voto com o Conselheiro Charles, pelo arquivamento. 
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 BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA – Com o Conselheiro Charles. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com o Conselheiro Charles. 

 

 MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – Eu me abstenho pelas razão que já 

apresentei. 

 

 LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com o Conselheiro Charles. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o Conselheiro Márcio Fidélis. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Eu gostaria que o Conselheiro Aguilera, que 

acompanhou toda a discussão, porque eu tive de resolver uma questão particular, desse o voto. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Só uma questão de ordem.  No meu 

entendimento, pelo Regimento Interno V.Sa. está presente na plenária.  Por isso, o voto do 

Conselheiro suplente fica prejudicado. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Se for por isso, posso sair. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Eu preferiria que V.Sa. votasse. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Eu voto, então, com o Conselheiro Charles. 

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Com o Conselheiro Márcio Fidélis. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Eu não participei de toda a discussão, eu me 

abstenho. 
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 WALDIR PEREIRA – Com o Conselheiro Charles. 

 

 ANTÔNIO BRITO – Abstenção. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Concluída a votação, votaram com o 

Conselheiro Charles ele mesmo e mais 6 Conselheiros; com o Conselheiro Fidélis, o próprio mais 

2 Conselheiros, e houve 3 abstenções. 

 Aprovado o arquivamento. 

 Já são 12h18min.  O Conselheiro Fidélis tem o processo do Colégio São Joaquim.  

Podemos prosseguir os trabalhos?  (Pausa.) 

 Com a palavra o Conselheiro Márcio Fidélis. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – É um pedido de vista. 

ENTIDADE: 10 

CNPJ: 51.778.447/0001-27 

ASSUNTO: RENOVAÇÃO DO CEAS 

PROCESSO: 44006.004960/2000-65 

ÁREA DE ATUAÇÃO: EDUCAÇÃO 

 

PEDIDO DE VISTA DA MATÉRIA 

 

DOS FATOS 

Trata-se de pedido de vistas da matéria, relativa ao Pedido de Renovação do 

CEAS do Colégio São Joaquim, de Lorena/SP, sob a relatoria do ilustre conselheiro Carlos Ajur. 

O serviço de Análise do CNAS concluiu que a entidade não havia atingido o 

percentual mínimo exigido de gratuidade nos exercícios de 1997, 1998 e 1999, propondo 

indeferimento do pedido. 
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O conselheiro relator, por sua vez, concluiu que houve equívoco da análise e, 

após diligência interlocutória, fez juntar aos autos farta documentação apresentada pela entidade, 

donde concluiu que a entidade atendeu ao percentuais de gratuidades exigidos, fazendo jus ao 

Certificado. 

 DA ANÁLISE 

Em minha análise dos autos verifiquei: 

1) Não constam das Demonstrações de Resultado do Exercício (DRE) os valores aplicados 

em gratuidade pela entidade, os quais figuram apenas em contas de compensação, não 

permitindo qualquer aferição dos valores efetivamente gastos sem a realização de auditoria 

contábil. 

2) Os auditores independentes, em seu Parecer, às fls.  170 a 180, em relação aos exercícios 

de 1998 e de 1999, fizeram as seguintes ressalvas: 

“3. Conforme mencionada na letra “f” da Nota Explicativa n˚ 3, as anuidades 

escolares foram contabilizadas pelo Regime de Caixa, em descordo com o Princípio da 

Competência. Os  controles internos não permitem quantificar os efeitos da posição financeira e 

patrimonial.” 

“4. Não há controles individuais dos bens do ativo imobilizado, cujos saldos não 

foram depreciados em 1996 e 1997. Portanto, não podemos confirmar o saldo do grupo Ativo 

Permanente e emitir opinião quanto aos possíveis ajustes, pois não quantificada a diferença de 

apuração entre o sistema de contabilização adotado pela instituição e o determinado pelos 

princípios fundamentais de contabilidade. 

“6. As Demonstrações Contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 

1998, que estão sendo apresentadas para fins atendimento à Lei das Sociedades Anônimas, 

foram por nós auditadas, conforme Parecer emitido em 23 de abril de 1999, com ressalvas, no 

tocante à falta de confirmação do saldo de Caixa, da falta de contabilização de mensalidades de 

exercícios anteriores a 1998, da falta de controle analítico  dos bens patrimoniais, do 

redimensionamento das gratuidades e da alteração do critério contábil para constituição da 

provisão de férias.” 
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3) A entidade, a partir da solicitação do nobre conselheiro Carlos Ajur, fls. 200, apresentou 

novas demonstrações contábeis para os mesmos exercícios, adequando-os ao atendimento do 

percentual mínimo de gratuidade. A entidade realocou a receita obtida com convênios, 

transferindo-a para o patrimônio liquido da entidade, alegando tratar-se de recursos utilizados em 

construções e reformas de instalações. 

Contudo, nas DREs, fls. 166 e 177, onde constavam receitas com convênios 

filantrópicos, não foram registradas quaisquer despesas com construções ou reformas.  

Mesmo as demonstrações reformadas pela entidade e as novas Notas 

Explicativas não lograram explicitar onde se encontram as contrapartidas dos referidos 

investimentos. 

 Analisando as novas Demonstrações de Resultado dos Exercícios de 1998 e 1999 (DRE), 

verifica-se total inconsistência das alterações efetuadas pela entidade. A entidade simplesmente 

remanejou parte das despesas anteriormente declaradas trazendo para a DRE as gratuidades 

antes registradas em Contas de Compensação. Tamanha é a inconsistência e tão grosseiras são 

as alterações empreendidas que a entidade remanejou apenas despesas contidas na conta 

Despesas Administrativas e Gerais ignorando totalmente a conta Despesas com Pessoal (fls. 144 

e 215, cópias anexas). 

4) Por último, cumpre ressaltar que a despeito das afirmações da entidade e a repetição 

dessa afirmação no relatório do nobre Conselheiro, não constam dos autos o Parecer dos 

auditores independentes relativos às novas demonstrações contábeis, consta sim uma carta da 

administração da entidade dirigida aos referidos auditores assumindo a responsabilidade pelas 

alterações efetuadas. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Eu sou o relator do processo e peço que o 
Conselheiro Brito assuma a presidência para que eu possa relatá-lo. 

 

PRESIDENTE (Antônio Brito) – Com a palavra o Conselheiro Carlos Ajur. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Esse era um processo ordinário meu, no mês de 

abril, e houve pedido de vista do nobre Conselheiro Márcio Fidélis.  Para reexaminar o processo, 
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pedi a contribuição da nobre Conselheira Cecília Ziliotto, uma vez que mora em São Paulo e 

conhece a instituição e está próxima dela.  Ela fez um relatório e eu passo a palavra à Conselheira 

para que apresente o relatório. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Os senhores Conselheiros receberam agora uma 

complementação de voto, porque já havia sido feito um voto anterior desse processo na época. 

 O primeiro parecer e voto foi apresentado.  Havia sido solicitado à entidade que 

esclarecesse a forma de apresentação do relatório.  Para se adequar às normas contábeis, a 

entidade procedeu à republicação dos balanços, fato este que não está sendo levado em 

consideração pelo Conselheiro que pediu vista da matéria.  Ele diz que os fatos não comprovam.  

Eu estou com o balanço da entidade em mãos, e ali constam, no Demonstrativo de Origens e 

Aplicações de Recursos, as importâncias que a entidade informa ter recebido como convênio 

filantrópico por parte da Inspetoria Salesiana para efetivação das reformas empreendidas nos 

exercícios de 1998 e 1999, conforme dito aqui na complementação de voto que está sendo 

submetida aos senhores.  Ela recebeu um convênio e aplicou, nesse DOAR, e tenho os balanços, 

anexados ao processo, conforme relatório anterior, nas fls. 200 a 229.   

 Inexplicavelmente, não sei dizer aos senhores o que aconteceu nos meandros, a carta 

encaminhada pelos auditores justificando as incongruências apresentadas consta do processo, 

mas o parecer dos auditores fiscais não estava entranhado no processo.  Eles foram entranhados 

no processo porque essa documentação, concluída em 14 de abril de 2000 — o parecer dos 

auditores independentes e o relatório, um de 16 de abril de 1998 e outro de 14 abril de 1999 —, 

nós providenciamos seu apensamento ao processo.  Podem verificar na complementação de voto 

que consta na folha 233 do processo a correspondência encaminhada ao Conselho da Auditoria 

Rodyo’s, Auditores Independentes, cuja carta está em anexo neste documento que os senhores 

receberam, em que explicita o porquê das notas técnicas apresentadas no seu parecer e que não 

prejudicam em nada o relatório final da entidade, porque elas têm como único objetivo apresentar 

processos para aperfeiçoamento do processo interno da entidade, sem levantar efeito sobre a 

conclusão do balanço e das demonstrações contábeis.  Isso é o que está relatado nesta carta que 

estamos apresentando aos senhores. 
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 Portanto, a entidade comprova sim que o recurso que ela recebeu — que foi transferência 

de recurso, por meio de um convênio filantrópico — foi para melhorar suas condições, para fazer a 

reforma de suas instalações para ampliar o atendimento e receber o curso superior que lá seria 

realizado.  Assim, demonstra que efetivamente cumpriu a gratuidade, porque saindo esse valor da 

base de cálculo da entidade, ele deixa de ser receita e a entidade atinge plenamente seus 

objetivos. 

 Os senhores também podem perceber, no relatório anterior, que quando o Serviço de 

Análise pediu diligência no processo solicitou que fosse levantadas apenas as atividades 

educacionais.  E a entidade estava começando a desenvolver uma outra ação, referente à 

manutenção de um programa para adolescentes carentes.  Hoje, a entidade tem quatro unidades 

voltadas exclusivamente para esse atendimento.  Esses pequenos valores não tinham sido 

aplicadas como gratuidade, quando ela já aplicava esses recursos.  Em razão do pedido feito pelo 

CNAS, ela foi induzida a não levantar esses valores aplicados em projetos sociais.  Revendo os 

processos, chegamos à conclusão de que, efetivamente, deduzidas as importâncias que aqui 

estão claras, e que foram de transferência para a construção e reforma do local, conforme está 

demonstrado na mutação patrimonial, a entidade atinge os percentuais de gratuidade.  A mutação 

patrimonial demonstra que foi incorporado ao patrimônio, esse valor não é despesa corrente.  

Dessa forma, a entidade demonstra ter prestado, em 1997, 20,95% de gratuidade; em 1998, 

23,66%, e em 1999, 22,20%. 

 Consta do processo, sim, foi apensado ao processo, mas inexplicavelmente, não sei dizer 

por que razão, não estava no processo.  Na folha 233 tem uma carta dos auditores, mas 

inexplicavelmente não foi anexado ao processo o parecer dos auditores. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Brito) – Continua em discussão. 

 Com a palavra o Conselheiro Ajur. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Quero apenas complementar o relatório. 

 É importante frisar, na questão dos recursos que deram entrada na entidade, por meio de 

convênio — e geralmente no objeto do convênio já vem a ação que será desenvolvida com esse 
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recurso —, que neste caso foi para ampliação e reforma das dependências da entidade, conforme 

já demonstrado.   

 No meu entendimento, contabilizar o recurso de convênio como receita e sobre ela 

também incidir gratuidade, e a ação do convênio foi para fazer ampliação e reforma das 

dependências da entidade, não me parece ser correto.  Essa ação não significa nem doação, nem 

venda de serviços, nem receita de aplicação financeira.  Repito:  são recursos de convênio. 

 Portanto, consideramos que a instituição cumpriu plenamente o percentual de gratuidade 

exigido. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Brito) – Com a palavra a Conselheira Cecília. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Sr. Presidente, eu queria fazer uma complementação. 

 Tenho em mãos a cópia do convênio filantrópico, que diz, em sua cláusula 3ª:  a 

conveniente — o 1 — se compromete, em vista do compromisso de que trata a cláusula 2ª, em 

vista de o mesmo utilizar-se de imóvel de propriedade do conveniado, a subsidiar em parte, 

conforme foi decidido por sua diretoria, despesas com reformas, benfeitorias, inclusive ampliação 

do imóvel sede dos contratantes. 

 Portanto, estava previsto no convênio que ele poderia fazer as reformas e ampliação do 

prédio. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Brito) – Com a palavra a Conselheira Tânia. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Graças a Deus não perdemos a memória, por isso lembramos do 

passado.  Este é outro assunto — convênio — que já foi tratado aqui e era matéria morta, já 

pactuada aqui.  Chegamos à conclusão de que se não havia nada a respeito na legislação, 

deveríamos ter a mesma conduta em todos os processos.  Convênio tem objetivo e o recurso tem 

de ser gasto naquele objetivo, não pode ter desvios.  Por isso, pelo menos nas minhas análises, 

eu retiro o recurso derivado do convênio porque ele tem objetivo próprio.  E já tivemos discussão 

nesse sentido aqui.  Eu só queria lembrar os Srs. Conselheiros a esse respeito. 
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 Eu esperava que essa normativa viesse também naquela proposta que inclusive englobava 

a questão contábil. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Brito) – Com a palavra a Conselheira Marlene. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Eu queria pedir uns esclarecimentos. 

 Primeiramente, dirijo-me à Cecília.  Você falou sobre os projetos sociais iniciados pela 

entidade.  Eu queria saber a partir de quando foram iniciados. 

 Outra observação, que não entendi, você disse que não sabe como o parecer dos 

auditores não constava do processo.  Eu queria saber se essa adequação feita na parte contábil 

foi auditada.  Se não foi, entendo que temos um problema de instrução de processo, porque é 

obrigatória a apresentação do parecer dos auditores. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – É exatamente esse documento.  Está auditada, foi feita a 

auditoria, está anexada ao processo, porque providenciamos que fosse anexada.  Estava no 

CNAS e não tinha sido anexada ao processo.  Veio em uma correspondência e não foi incluída no 

processo.  Existe um relatório de auditoria com base nesse balanço republicado. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – E quando ele foi anexado? 

 

 PRESIDENTE (Antônio Brito) – Pelo que eu entendi, existe o relatório de auditoria mas não 

consta dos autos do processo. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Não constava.  Nós fizemos incluir. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – E há uma pergunta anterior.  Quando se iniciaram os 

projetos sociais a que a Cecília fez referência? 
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 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Eles iniciaram em 1996/1997, e começaram a apropriar 

esses valores efetivamente em 1997, com uma pequena importância, e uma importância maior em 

1998. 

 Reportando-me ao relatório, em 1997, foi uma importância irrisória, R$ 90,00, mas em 

1998 já foi para R$ 5.353,00, e em 1999, R$ 4.257,00.  Em função desse trabalho, hoje esta 

entidade tem quatro unidades de atendimento na comunidade.  E a pedido do Conselheiro Ajur, 

cheguei a visitar a entidade e tive oportunidade de ver o funcionamento.  São unidades para 

meninos de rua, meninos carentes, que estão sendo atendidos no contraturno da escola. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Pediria outro esclarecimento. 

 Você relatou alguns valores e disse que a entidade havia sido mal orientada no sentido de 

não considerá-los.  Com o percentual que foi considerado mais esses valores pequenos, como 

você mesma diz, eles atingem o percentual de gratuidade? 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Alcançam.  São 20,95% em 1997; 23,66%, em 1998, e 

22,20%, em 1999. 

 Esse relatório já havia sido distribuído aos Conselheiros anteriormente, mas não foi feita 

cópia agora.  Se for o caso, podemos redistribuir. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Brito) – Com a palavra o Conselheiro Fidélis para suas 

considerações finais e apresentação do voto. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Conselheira Maria Cecília e Conselheiro Ajur, a entidade apresentou 

anteriormente as suas demonstrações contábeis e incluía na sua receita os valores de convênio.  

No segundo momento, apresentou novas demonstrações contábeis, onde excluía das receitas os 

valores de convênio e colocava no patrimônio, como subvenções patrimoniais.  Na demonstração 

de resultado, na despesa, ela tinha despesas administrativas gerais e despesas com pessoal, na 

demonstração anterior.  E as gratuidades estavam representadas em contas de compensação.  

No segundo momento, ela retirou as gratuidades da conta de compensação e apropriou em 
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despesas administrativas.  As despesas de pessoal não foram modificadas.  Dá a impressão de 

que não foi utilizada mão-de-obra nas atividades da entidade.  Parece que seria mais um erro — 

ela já havia errado uma vez, errou de novo. 

 Se isso não bastasse, as demonstrações continham ressalvas, que no relatório dos 

senhores estão sendo minimizadas.  Pelas ressalvas, ela não atendeu aos princípios 

fundamentais de contabilidade e não contabilizou adequadamente receitas de mensalidades, nem 

o ativo permanente foi referendado, onde, por certo, deveriam estar sendo alocados os recursos 

da subvenção utilizados.  Se ela usa uma subvenção para fazer imobilizações, eles deveriam 

estar em “obras em andamento”, ou “edificações em andamento”.  Então, a contabilidade não 

demonstra nada disso que está sendo falado. 

 E ainda mais.  O que os senhores estão anexando aqui não é um parecer de auditoria 

independente sobre as novas demonstrações contábeis apresentadas — balanço, demonstração 

de resultado.  Estão apresentando esclarecimentos sobre as ressalvas das demonstrações 

anteriores.  Há nos autos uma carta da entidade aos auditores dizendo que ela assume a 

responsabilidade pelas modificações que está fazendo nos balanços e nas demonstrações, mas 

não há um parecer da auditoria independente respaldando isso, pelo menos eu não o tenho e não 

foi o que recebi aqui.  E não consta dos autos. 

 Peço esse esclarecimento aos senhores:  se efetivamente têm esse parecer. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Brito) – Com a palavra o Conselheiro Eugênio. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Sr. Presidente, vamos analisar o processo. 

  

 PRESIDENTE (Antônio Brito) – Era isso que eu ia fazer.  O processo se compõe das 

provas materiais que nele se encontram.  Se for anexada agora... 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Se for anexar, retira de pauta e reanalisa. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Não consta dos autos esse parecer. 
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 PRESIDENTE (Antônio Brito) – O que está em sua mão é um parecer? 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – É um parecer, mas eu não sei se se refere às novas ou às antigas. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Brito) – Eu vou apresentar a sugestão do Conselheiro Eugênio:  

que o processo seja retirado e reanalisado, inclusive para evitar questionamentos sobre sua 

instrução.  E só se pode tratar de processo com documentos que se encontram nele. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Este não foi anexado aos autos. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Foi anexado aos autos. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Eu tenho a cópia dos autos aqui e não o encontro. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Brito) – Se não está nos autos do processo, está prejudicada a 

análise. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – A instituição encaminhou o documento para ser 

anexado ao processo  — e está a carta no processo —, a nova auditoria sobre a complementação 

contábil, que eu solicitei por diligência. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Sugiro, Sr. Presidente, se for retirado de pauta, a reanálise 

pelo Conselheiro relator. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Essa auditoria não consta do processo. 

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Consta, já foi anexada. 
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 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Ela não constava do processo.  Tomando 

conhecimento de que o processo estava na pauta da sessão passada, providenciei que ela fosse 

anexada.  E aí até concordo com o Conselheiro Márcio Fidélis que sua análise ficou prejudicada, 

uma vez que ele não teve acesso a esse documento.  Então, creio que a melhor sugestão é a 

retirada de pauta, que este Plenário deverá aprovar, até para que o Conselheiro Márcio Fidélis 

possa ter acesso a essa nova auditoria. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Brito) – Consulto o Conselheiro que está com pedido de vista se 

acata a sugestão de retirada de pauta, a fim de que possa analisar o parecer da auditoria 

independente. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Eu havia pedido um esclarecimento anterior, Brito. 

 Eu queria saber se esta coleta do documento anterior foi em conseqüência de diligência. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Diligência pedida por mim, pois eu era o relator do 

processo. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – E foi posterior à análise do processo? 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Posterior à análise da equipe de análise, não 

posterior a minha análise. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Estou me referindo à análise do Conselheiro Márcio Fidélis. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Brito) – O processo teve três fases:  houve um parecer do Serviço 

de Análise, proferido pelo Rui, contrário ao processo; foi encaminhado o processo ao Conselheiro 

Carlos Ajur, e feita uma nova orientação e, por fim, uma terceira orientação dada pelo Márcio 

Fidélis. 

 Consulto o Fidélis se acata a decisão do Plenário de retirada de pauta. 
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 MÁRCIO FIDÉLIS – Eu gostaria de fazer uma observação sobre fato que tem ocorrido com 

certa freqüência.  Refiro-me a diligências que não constam dos autos.  Se houvesse nos autos o 

pedido de diligência, não teria por que eu apresentar meu relatório.  Aliás, é a terceira sessão 

consecutiva que distribuo meu relatório e voto sobre esse processo.  Curiosamente, o 

complemento de voto que veio agora tem por base a minha análise.  Eu acho que o trâmite não 

está muito correto, Presidente.  Mas de bom grado acolho a retirada, desde que formalmente 

encaminhada ao Conselho e formalmente solicitada pelo Conselheiro Ajur, porque é um processo 

administrativo e deve atentar para os aspectos formais.  Formalmente solicitado, formalmente 

encaminhado e anexado aos autos, eu acolho o parecer para análise.  Agora, da forma como está 

é impossível. 

  

 PRESIDENTE (Antônio Brito) – Como se trata de matéria que já foi retirada de pauta por 

duas vezes, invocaremos o art. 49 do Regimento Interno e faremos votação nominal. 

 Como votam os Conselheiros? 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Pela retirada. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Pela retirada. 

 

 BRÁULIO CÉSAR DA ROCHA BARBOSA – Pela retirada.  

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Pela retirada. 

 

 MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – Abstenção. 

 

 LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Pela retirada. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Pela retirada. 
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 MARLENE AZEVEDO SILVA – Pela retirada. 

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Pela retirada. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Pela retirada. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Pela retirada. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Brito) – Portanto, o processo volta ao Plenário na próxima sessão, 

com a relatoria do Conselheiro Márcio Fidélis. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Vamos suspender a sessão agora, são 

12h50min.  Voltaremos às 13h30min, porque a pauta da tarde está um pouco longa.  
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          PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Vamos reiniciar os trabalhos, dando 

prosseguimento aos processos que ficaram pendentes na reunião do mês passado. 

 Com a palavra o Conselheiro Charles. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – O próximo é da Sociedade de Literatura e Beneficência 
de Porto Alegre. 

PARECER – SOCIEDADE DE LITERATURA E BENEFICÊNCIA 

Processo nº 44006.001069/2001-65 

Entidade: Sociedade de Literatura e Beneficência 

Cidade: Porto Alegre/RS 

CNPJ: 92.962.869/0001-35 

Referente: Pedido de Renovação do CEAS e Informação Fiscal 

 

Situação 

A Sociedade de Literatura e Beneficência entrou com pedido de renovação do 
seu Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social no dia 28 de dezembro de 2000, 
apresentando toda documentação necessária. A documentação referia-se aos três anos 
anteriores, ou seja, 1998, 1999 e 2000. A equipe técnica do CNAS analisou a documentação em 
março de 2001 e, em função da Informação Fiscal do INSS da Gerência Executiva de Porto 
Alegre/RS, encaminhou a notificação à entidade com a respectiva Informação Fiscal para que ela 
apresentasse sua defesa na forma do art. 11 da Resolução 177 do CNAS de 10 de agosto de 
2000. A Informação Fiscal do INSS foi concluída em novembro de 2000 e encaminhada ao CNAS 
no dia 07 de dezembro daquele mesmo ano. 

A entidade é mantenedora de várias unidades de atendimento ao público na 
área de saúde, educação e assistência social. Estas unidades situam-se em vários municípios do 
Estado do Rio Grande do Sul. A Informação Fiscal aponta que “toda a gratuidade oferecida é 
destinada ao público-alvo da assistência social, o carente. Para verificar as condições de carência, 
a entidade utiliza-se de fichas socioeconômicas dos pretendentes ao gozo do benefício. Estas 
declarações são posteriormente confirmadas por uma assistente social...”. 

A base da Informação Fiscal foi de que a entidade não atingiu o mínimo de 20% 
em gratuidade no ano de 1999. Acontece que a entidade já no seu relatório e no demonstrativo de 
resultado de 1999, apresentou valores inferiores aos 20% de gratuidade, chegando a 16,77%. O 
auditor fiscal suprimiu algumas das despesas que a entidade havia lançado como gratuidade por 
considerar que elas referiam-se “à condição de religiosas das executantes, inserindo-se na missão 
da Congregação a que pertencem” e, com isto, o percentual apurado em gratuidade pelo INSS 
ficou ainda menor (13,3%). Vejamos a tabela abaixo apresentada pelo auditor do INSS. 

Receita Bruta 20 % Gratuidade 
alegada (entid.) 

Gratuidade 

Depurada - INSS 

Isenção 
depurada 

R$ 14.823.365,00 R$2.964.673,00 R$ 2.480.984,00 R$ 1.972.497,00 R$ 1.703.334,00 
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Pode-se ver que a isenção da cota patronal da entidade ficou abaixo das 
gratuidades, tanto a apresentada pela entidade como da Informação Fiscal do INSS. 

A entidade apresentou sua defesa no dia 24 de abril de 2001, dentro do prazo 
estipulado no ato da notificação. Nela, além de fazer esclarecimentos sobre o conjunto do 
trabalho, a entidade destacou suas dificuldades em função dos processos de transição ocorridos 
na legislação e regramento dos lançamentos de gratuidade, tanto na educação como na saúde. 
Assim, a entidade informou na sua defesa que “com vistas à demonstração plena e cabal ao 
CNAS do cumprimento dos parâmetros normativos que regem a aplicação de gratuidades, 
questão de fundo da Informação Fiscal, a Diretoria da Sociedade entendeu necessário revisar 
todos os atos e registros contábeis do exercício de 1999, os quais deverão ser submetidos 
também ao crivo de Auditoria Independente”. 

No final de sua defesa, a entidade reforçou novamente a questão de revisão dos 
atos e registros contábeis, informando: “Isto posto, a Sociedade de Literatura e Beneficência 
requer se digne receber a presente defesa, acolhendo as razões aqui expostas, bem como as 
demonstrações contábeis que serão brevemente apresentadas...”  Isto é, na defesa, apresentada 
em tempo hábil, a entidade informa ainda que vai encaminhar as demonstrações contábeis 
brevemente. 

Desta forma, a entidade protocolou no CNAS no dia 18 de dezembro de 2001 o 
aditamento à defesa relativa à Informação Fiscal. Neste aditamento foi apresentado um relatório 
detalhado das atividades de gratuidade nas diferentes unidades mantidas pela Sociedade, em 
especial das que são essencialmente de assistência social à população realmente vulnerabilizada. 
Junto foram protocoladas também duas fitas de vídeo sobre o trabalho realizado pela entidade e a 
publicação a revisão do Balanço Patrimonial, do Demonstrativo de Resultados, da Demonstração 
das Mutações do Patrimônio Líquido e das Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis com 
parecer da auditoria independente. 

A equipe técnica, a partir da defesa da entidade, apresentou sua nota técnica 
sugerindo o Provimento da Representação e o Indeferimento do pedido de Renovação do CEAS 
da entidade. Esta nota técnica, concluída no dia 08 de abril de 2003, foi acolhida pela conselheira 
Letícia em seu parecer na reunião ordinária de setembro passado. Como conhecedor de alguns 
dos trabalhos da Sociedade de Literatura e Beneficência, pedi vistas ao processo. 

Ao ler a documentação, me chamou atenção o fato de a entidade ter 
mencionado na sua defesa que faria a revisão contábil do ano de 1999 e a apresentaria ao CNAS, 
mas não encontrei esta documentação. Assim, contatei a sede da entidade em Porto Alegre e me 
entregaram a documentação protocolada, como colocado acima, no aditamento à defesa em 18 
de dezembro de 2001. Este fato, por si só é grave, pois parte importante da defesa da entidade 
não foi considerada na análise da representação fiscal e do pedido de renovação do CEAS. Eu 
deixei aqui este material em dezembro, e aqui está o comprovante do protocolo do que foi 
encaminhado e não havia sido considerado no processo.  Não sei o que aconteceu, até porque 
não procurei saber isso.  Sei que recebi o material, com o devido protocolo em que consta a data 
em que foi encaminhado, a tempo por sinal.  

Neste aditamento a entidade apresentou como gratuidades o valor de R$ 
3.104.523,78, o que corresponde a 21,26% do total da receita bruta em gratuidade. Comparando 
o relatório de atividades, o demonstrativo de resultados e as notas explicativas de 1999 
apresentados no ato do pedido de renovação do CEAS com o apresentado no aditamento, 
percebe-se que várias atividades realmente não haviam sido lançadas como gratuidade 
anteriormente. Para ilustrar, coloco abaixo 10 projetos com os valores aplicados. São eles: 

1) Projeto Mulheres Indígenas                                                                  R$  20.888,58 

2) Projeto Kaigangs – (comunidade indígena)                                           R$  41.668,74 

3) Projeto Assistência Social em Esteio/RS                                              R$ 120.823,24 

4) Projeto Assistência Social Esteio/RS II                                                R$  83.847,00 – os dois 
projetos de Esteio eu conheço. 
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5) Projeto Ressocialização e Valorização da Saúde                                  R$  38.913,00 

6) Projeto Lar da Menina São Borja/RS                                                  R$  12.993,95 

7) Projeto Apoio ao Idoso                                                                       R$  15.964,80 

8) Projeto Multidisciplinar em Ijuí/RS                                                        R$  16.114,47 

9) Projeto Apoio à Saúde Infanto-juvenil Indígena                                     R$  12.006,86 

10) Projeto Apoio à Arte e à Cultura                                                        R$    1.636,00 

 

Só estes projetos não lançados como gratuidade anteriormente somaram o valor 
de R$ 364.856,64 (Trezentos sessenta e quatro mil oitocentos e cinqüenta e seis reais e sessenta 
e quatro centavos). Nas páginas 13 e 14 do aditamento consta a relação de todas as gratuidades 
lançadas na revisão feita pela entidade, onde o total, como colocado acima foi de R$ 
3.104.523,78. Destaco que a auditoria independente deu parecer favorável à revisão feita pela 
entidade. Nas páginas 08, 09 e 10 do aditamento, a entidade enumera o conjunto das atividades 
com o número de atendimentos feitos. Foi também acrescentado o novo reordenamento do 
balanço, com a devida publicação na imprensa. 

As atividades/projetos com os valores elencadas pelo auditor na Informação 
Fiscal que não poderiam ser inclusas como gratuidades por serem inerentes à missão da 
Congregação a que pertencem as religiosas foram: Vida Salvando Vidas R$ 8.827,60; Pastoral da 
Saúde Popular R$ 8.875,91; Garantindo a Cidadania R$ 12.494,59; Postulando Sagrado Coração 
de Jesus R$ 5.418,06 e Visão Interior R$ 12.460,05. O total dos cinco projetos foi de R$ 
48.076,21. Este aspecto foi questionado pela entidade em sua defesa, descrevendo cada um dos 
projetos e apontando que são ações de assistência social. Contudo, mesmo que não as 
consideremos como gratuidade, e descontemos do montante apresentado no aditamento, o 
percentual fica acima dos 20% exigidos por lei. 

Este é o meu parecer, depois lerei o voto. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em discussão o relatório do 
Conselheiro Charles. 

 

ANTÔNIO BRITO – Eu estou com a seguinte dúvida.  Houve a apresentação da 
entidade e na ocasião, pelo que eu entendi, a própria entidade declarou que não fazia os 20%. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – No seu pedido de renovação houve 
problemas, no ano de 1999.  Ela ficou com 18% e alguma coisa.  E esse problema contábil, de 
lançamentos, foi analisado aqui.  No pedido de renovação, pela própria declaração da entidade 
ela não atingiu os 20% — foram 18% e alguma coisa.  Nesse ínterim, veio a informação fiscal.  A 
equipe de análise já estava analisando o caso.  Quando chegou a informação fiscal com os novos 
componentes, foi encaminhada a informação fiscal à entidade, que apresentou sua defesa.  Mas 
ainda não havia sido julgado o pedido de renovação anterior.  Com a informação fiscal foi que ela 
fez toda a revisão.  Mas ela não atingia o percentual em razão de lançamentos contábeis, que 
reconheceram ter havido erro deles. 

 

ANTÔNIO BRITO – Chamei a atenção para não haver dúvida.  Como a própria 
entidade declarava que havia um problema, ela mudou uma declaração que já constava do 
processo.  Isso foi constatado no processo pela equipe de análise.  A equipe de análise avaliou o 
processo inicial e quando veio a informação fiscal, na defesa, a entidade fez a alteração. 
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PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra o Conselheiro 
Márcio Fidélis e, depois, Eugênio. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Antes das minhas considerações, eu queria alguns 
esclarecimentos do Conselheiro Charles em relação aos documentos que ele apresenta, inclusive 
com protocolo.  Esses documentos integravam os autos antes da análise da equipe técnica e da 
Conselheira Letícia analisar o processo? 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – A equipe de análise não tinha dado seu 
parecer.  No intervalo, veio a informação fiscal.  Com a informação fiscal, a equipe de análise deu 
seu parecer.  Qual o diferencial?  Na defesa da entidade, havia sido mencionado que 
apresentariam — e apresentaram em tempo hábil — em breve a revisão contábil, porque eles 
fizeram o reordenamento contábil e a publicação do balanço.  Esse aspecto, que é o aditamento 
mencionado na defesa, é que não foi considerado aqui.  Isso porque a defesa fez 
questionamentos sobre aquela questão, mas no ato da defesa ainda não havia todo o reestudo 
contábil da questão.  E esse reestudo contábil veio com o aditamento, já mencionado na defesa, e 
que não foi incorporado depois. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Estou esclarecido. 

Sr. Presidente, tem sido um fato comum nos processos analisados aqui a 
chamada diligência interlocutória, em que o Conselheiro se dirige diretamente à entidade e traz 
para os autos documentos que não estavam no processo.  Neste caso, parece-me que é o 
aditamento de uma defesa que não foi contemplada na análise da equipe técnica nem da 
Conselheira relatora do processo anteriormente. 

Eu levanto duas questões.  Primeiro, que as diligências sejam feitas 
formalmente, no processo, até para que se possa computar o prazo legal que a entidade tem para 
atender a diligência. No segundo momento, considerando inclusive o caso que anteriormente 
analisamos, em que foram trazidos a julgamento elementos estranhos aos autos, eu peço que o 
senhor submeta à deliberação que o processo volte à análise, a fim de ser analisado com os 
novos documentos.  Considerando que a Conselheira Letícia não se encontra mais presente, peço 
vista do processo, com fundamento no art. 49 do Regimento Interno, que disciplina os casos 
omissos. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Não foi pedida diligência.  O que se fez foi 
constatar, na defesa, que viria um aditamento e ele veio ao CNAS em tempo hábil, antes do 
parecer.  Portanto, eu não pedi nova diligência.  Eu pedi uma informação sobre o que era esse 
aditamento, porque estava constando na defesa que brevemente viria o documento.  Eu entrei em 
contato com eles para saber o que era.  Eles me encaminharam o que já havia sido encaminhado 
ao CNAS, conforme consta do protocolo que mostrei a todos.  Isso foi em 18 de dezembro, e a 
análise com o parecer técnico é de abril de 2003.  Não foi considerado porque não se localizou o 
documento aqui.   

Repito, não foi diligência.  Ao ler a defesa da entidade, vi que ela informava que 
viria uma aditamento mas ele não constava dos autos.  Eu não corri por trás nisso.  Eu 
simplesmente li o processo e estranhei ao ver que seria encaminhado um aditamento e ele não 
estava no processo.  Foi por isso que me entregaram esse documento, que está, como eu 
mostrei, protocolado nesta Casa, assinado as 10h30min, no dia 18.07.2001. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Há pedido de vista do Conselheiro 
Márcio Fidélis, mas pelo prazo regimental... 
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CHARLES ROBERTO PRANKE – Já é pedido de vista. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – É o que eu quero concluir.  Pelo 
prazo regimental, o pedido de vista está prejudicado.  Podemos invocar, no entanto, o art. 49 do 
Regimento Interno, casos omissos.  Neste ponto, o Plenário terá de deliberar sobre o pedido de 
vista ou não. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Eu disse duas coisas.  A questão do pedido de vista já foi 
discutida aqui.  Considerando que não foi analisado pelos analistas anteriores, à exceção do 
Conselheiro Charles, os novos elementos trazidos aos autos, peço vista para analisar o processo. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Pelo fato de o pedido de vista estar 
prejudicado, invocamos o Regimento Interno e o artigo que trata de casos omissos.  Temos de 
submeter o pedido de vista do Conselheiro Fidélis ao Colegiado. 

Os Conselheiros deverão votar “sim” se concordarem com o pedido de vista, e 
“não” se dele discordarem. 

Solicito ao Secretário-Executivo que faça a chamada nominal. 

(O Sr. Secretário-Executivo procede à chamada nominal, estando registrados os 

votos que seguem.) 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Sim, pelo pedido de vista. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Sim. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Sim. 

 

LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Sim. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Sim. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Sim. 

 

REGINA CELESTE DE CARVALHO – Sim. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Sim. 
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WALDIR PEREIRA – Sim. 

 

ANTÔNIO BRITO – Sim. 

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Sim. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Presidente, permita-me uma manifestação. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – É em relação ao processo? 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – É em relação aos processos. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Pois não. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Hoje é a segunda vez que se faz referência a 

documentos que não foram anexados aos processos.  Eu considero importante que se faça uma 

apuração desses fatos.  É o segundo processo no dia de hoje que fica prejudicada a análise, uma 

vez que é alegado que não foram juntados os documentos.  É preciso ser apurado o que está 

acontecendo. 

 

VANDEVALDO NOGUEIRA – Eu já havia anotado esse ponto e conversado com 

o Alexandro para saber qual a razão que as informações chegam e não são anexadas ao 

processo. 

A outra questão é com relação à formalidade dos pedidos de informação e a 

informalidade dos pedidos.  Outro ponto é o tempo em que as informações são pedidas.   

Vamos ter de apurar todas essas questões e, a rigor, talvez o Conselho deva 

regulamentar esses procedimentos. 
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PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Deve-se submeter a matéria à 

Comissão de Normas. 

Com a palavra o Conselheiro Charles para apresentar o próximo processo. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – É o processo da Sociedade Hospitalar Bom 

Pastor, de Santo Augusto, Rio Grande do Sul. 

PARECER SOBRE CEBAS 

Processo nº 44006.000309/2003-76 

Entidade: Sociedade Hospitalar Bom Pastor 

Cidade: Santo Augusto/RS 

CNPJ: 90.167.289/0001-20 

Assunto: Concessão de CEAS 

 

Situação 

A Sociedade Hospitalar Bom Pastor já foi portadora do Certificado de Entidade 
Beneficente de Assistência Social anteriormente. Ela perdeu este Certificado na renovação em 
2001. Trata-se de um hospital criado por religiosas, mas que com o passar dos anos foi assumido 
por sócios, moradores da cidade de Santo Augusto/RS e região. Caracteriza-se como uma 
organização comunitária, onde a assembléia é composta por sócios que elegem sua diretoria, 
atualmente composta por 11 membros. 

Diante da perda do CEAS, a entidade entrou com um novo pedido em março 

deste ano de 2003, apresentando toda sua documentação novamente. Com isto, a documentação 

apresentada é dos anos de 2000 a 2002. Na análise feita pela equipe técnica do CNAS, verificou-

se que a documentação estava completa. Apenas no que se refere ao percentual de atendimento 

pelo SUS - Sistema Único de Saúde, no ano de 2002, a Sociedade atingiu o percentual um pouco 

abaixo dos 60% exigidos por lei. Segundo a equipe de análise, a entidade atingiu 57% de 

atendimento pelo SUS em 2002. Nos demais anos estava acima dos 60%. 

Analisando a documentação, em especial os relatórios, o demonstrativo de 

resultados e as notas explicativas de 2002, vê-se claramente que a entidade incorporou os 

atendimentos feitos com recursos próprios, ou seja, os serviços prestados gratuitamente, com o 

atendimento pelo SUS. Com isto, o percentual chegou a 67,68%. Foi sobre este percentual que 
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ela se baseou para o atingimento do mínimo de 60%. Lendo atentamente o relatório da entidade, 

denominado por ela de “relatório estatístico dos serviços prestados – Demonstrativo de 

Gratuidade” (páginas 58 a 73), vê-se que a Sociedade Hospitalar Bom Pastor, presta seu serviço 

quase só com convênios. Apenas 10,15% do conjunto dos atendidos é particular, ou seja, pago 

diretamente pelo atendido. 

No relatório acima citado (página 66) a entidade detalha os tipos de convênio 

existentes na prestação de serviços realizados em 2002. Além do SUS e os atendimentos 

gratuitos, ela mantém convênio com o IPE/RS – Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande 

do Sul; com UNIMED e outros menores. No caso do IPE, é um instituto vinculado ao Governo do 

Estado para o seu quadro de pessoal. Se somarmos o atendimento pelo SUS e pelo IPE, o 

percentual é de 69,98% dos atendidos. Isto sem considerar o atendimento totalmente gratuito. 

Agora se somarmos o atendimento pelo SUS, IPE e UNIMED, o percentual é de 78,85%. 

Novamente não considerando o atendimento totalmente gratuito, que 10,78%, mais do que o 

percentual de atendimento a particulares.  Lembro que para particulares, exclusivamente 

particulares, no demonstrativo dos relatórios em que eles fazem o detalhamento, nas páginas que 

mencionei, 10,15% são pagos diretamente.  O restante é todo de convênio, sendo 57% são pelo 

SUS, e gratuitamente propriamente são 10,78%. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em discussão.  (Pausa.)   

 Com a palavra o Conselheiro Fidélis. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Conselheiro Charles, peço-lhe um esclarecimento. 

 O senhor está considerando o relatório da entidade para complementar o percentual.  É 

isso? 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Também isso.  Eu considero que ele é um hospital 

essencialmente comunitário.  Há documentos de convênios assinados.  Entre aqueles outros 

convênios, como o da prefeitura da região.  Na verdade, ele atende a região de Santo Augusto.  E 
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tem convênios com a própria prefeitura.  Além disso, tem a questão da gratuidade, tem convênio 

com o IPE, Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul.  Agora, exclusivamente do 

SUS, em 2002, teve apenas 57% de atendimento.  Mas considerando — e isso está descrito — 

que é um hospital essencialmente comunitário, se fosse levar em conta apenas a rentabilidade, 

ele não teria apenas 10,15% de atendimento pago. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Conselheiro Charles, o Decreto 4.327 estabelece a possibilidade de 

aproveitamento dos atendimentos gratuitos complementarmente.  No entanto, exige que haja uma 

declaração do gestor do SUS e também estipula percentuais de gratuidade a serem atendidos, 

porque muda o critério de avaliação.  Eu gostaria de saber se a equipe de análise fez essa análise 

e se o senhor fez essa análise e se há a declaração do gestor. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheiro Charles, a Conselheira Regina 

também deseja um esclarecimento.  Ela poderia se manifestar e o senhor já responderia aos dois 

Conselheiros. 

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – O primeiro ponto seria uma informação. Em 

hipótese nenhuma estou questionando o atendimento desenvolvido pela instituição, mas o 

atendimento a diversos municípios é parte da pactuação feita.  Isso também é contado para efeito 

de gratuidade pelo SUS.  Portanto, não é uma ação a mais desenvolvida.  

 A outra questão é que estão sendo considerados os 69,98% incluindo atendimento do 

SUS, IPE e é inclusive citada a Unimed.  A Unimed é seguro privado.   

 Eu queria saber se apenas o SUS e o atendimento de 10,78% gratuitos garantem a 

gratuidade exigida, ou é necessário acrescentar aqui o IPE. 

 

 ANTÔNIO BRITO – Estou entendendo que a entidade faz mais de 20% de gratuidade, o 

que já poderia ser computado a partir de 2002.  Se ela faz 57% de SUS e apenas 10% são 

atendimentos particulares, entendo que essa diferença é de atendimentos gratuitos.  Se isso é 

verdade, em 2002 já poderia, pela nova regra da Lei nº 4.327, fazer ou 20% de gratuidade ou 60% 
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de atendimento pelo SUS. Em 2002 havia a opção de fazer um dos dois:  ou SUS ou gratuidade.  

Se a entidade faz 57% de SUS e somente 10% de atendimento pago, o restante é gratuito.  Se 

isso é verdade, faz 33% de atendimento gratuito. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – No início do relatório está dito que a entidade foi criada por 

religiosas e depois assumida por sócios, e é uma organização comunitária em que a assembléia é 

composta por sócios que elegem sua diretoria.  Eu queria saber se esses sócios que compõem a 

diretoria têm alguma remuneração.  E você diz que ela perdeu o certificado na renovação de 2001 

— e peço desculpas se você relatou abaixo e não prestei atenção — e eu gostaria de saber o 

motivo da perda do certificado. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Só para não nos entusiasmarmos tanto, creio que o Conselheiro 

Charles colocou aqui o IPE e a Unimed para demonstrar a importância desse hospital como 

hospital regional, que atende a todos os municípios vizinhos etc. Longe de mim fazer qualquer 

análise considerando esse aspecto.  Não considerando esse aspecto, serão 88,85%.  Portanto, 

não atinge os 20% de gratuidade. 

 

 ANTÔNIO BRITO – É porque está em atendimento, não em gratuidade.  Foi essa a minha 

dúvida, para ver se atingia.  Ou entrar na regra de proporcionalidade, uma vez que tudo isso era 

permitido em 2002.  Se a entidade faz 57% de SUS, estou entendendo que praticamente 

precisaria fazer mais 5% de gratuidade para entrar na regra nova. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Exatamente.  É bem provável que ela atinja o percentual.  Ela já 

tem 10% de gratuidade.  Creio que o importante é o questionamento do Conselheiro Márcio 

Fidélis que mostra que há algumas exigências em relação a essa questão de atingir a gratuidade.  

Se foi cumprida, não se discute. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra o Conselheiro Charles para 

dar as respostas. 
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 CHARLES ROBERTO PRANKE – Em primeiro lugar, os sócios não recebem 

remuneração.  Como eu disse antes, toda a documentação está correta.  O único problema 

apontado pela equipe de análise se refere aos 57% do SUS, porque ela só se apegou à lógica dos 

60% do SUS.  Todos os demais documentos estão corretos. 

 Eu fiz um comparativo dos atendimentos.  O IPE é público... 

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Não é público, não. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Tudo bem, mas é de uma categoria de seguridade.  Mas 

de qualquer forma, o ponto central são os 57% de atendimento pelo SUS e os 10,78% de 

gratuidade absoluta.  Como os municípios próximos não têm hospitais, são atendidos em 

ambulatórios, eles encaminham pacientes com atendimento gratuito inclusive fora do SUS.  Por 

isso se chega aos 10,78% de gratuidade total. É um município pequeno e para atender a tudo isso 

precisa atender a região como um todo. 

 Estou procurando a declaração do gestor.  As declarações que tenho são de convênios de 

prefeituras vizinhas.  Pode ter essa declaração, mas não a encontrei aqui. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Se me permite, existe previsão para que se aproveitem os 

atendimentos gratuitos, mas é preciso obedecer a certos requisitos.  O primeiro deles é que sejam 

declarados pelo gestor do SUS; o segundo, que muda o critério de avaliação de atendimento para 

percentual de gratuidade.  Isso está previsto no Decreto nº 4.327.  Minha pergunta foi nessa linha:  

não é por dedução que se calcula isso, é receita versus atendimento. Era esse o esclarecimento 

que eu queria saber, se isso foi atendido.  Até perguntei sobre a nota técnica, porque já havíamos 

combinado distribuir a nota técnica e eu distribuí de todos os meus processos, para que 

tivéssemos conhecimento da análise técnica feita, além da análise do Conselheiro Charles. 
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 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Uma das informações solicitadas pela Marlene não 

foi dada.  Ela indagou qual o motivo da perda do certificado anterior.  Como não tivemos acesso à 

nota técnica, não temos essa informação. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Eu só fiz menção porque isso foi mencionado. 

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Qual foi o motivo do indeferimento anterior? 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Eu posso averiguar no histórico, mas aqui não consta 

isso. 

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Não tivemos acesso à nota técnica.  Em relação ao 

indeferimento de agora é somente em um ano em que atingiu 57%? 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Só em 2002. 

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – E qual foi o percentual apurado nos anos 

anteriores? 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Em 2000, 60%; 2001, 61%; 2002, 57%. 

 Sobre a documentação, está toda correta. 

 O que consta aqui em relação ao indeferimento anterior é que não tinha 3 anos de 

existência.  De qualquer forma, esse ponto não era matéria deste processo. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Creio que há algumas dúvidas que precisam ser esclarecidas, Sr. 

Presidente.  Há dúvidas sobre a razão de ter perdido o certificado anterior, há dúvidas sobre a 

declaração do gestor do SUS.  Tudo isso poderia ser esclarecido e trazido para nós em uma 

próxima reunião. 

 Eu submeto essa proposta ao relator e ao Conselho. 
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 CHARLES ROBERTO PRANKE – De acordo.  E aí vou averiguar qual o motivo de não ter 

sido renovado. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Perfeito.  Na próxima reunião voltará esse 

processo para apreciação.  Há consenso de todos?  (Pausa.) O.k. 

 Ainda temos processos pendentes.  Os próximos são do Conselheiro Marcos Antônio, a 

quem concedo a palavra. 

 

 ***MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Sobre a Apae de Cerqueira César, pedi vista mas 

acompanhei a orientação do Serviço de Análise, porque eles não têm os 3 anos.  Eu pedi vista 

porque houve o indeferimento do certificado da Apae, mas ela é nova, não tem 3 anos de 

existência, e este ponto é um dos requisitos para obter o certificado. 

 Creio que na nova discussão de filantropia seria preciso ter algumas regras, que estão 

sendo discutidas também em outros órgãos.  Por exemplo, para a utilidade pública federal não 

estão mais exigindo 3 anos, e sim 1 ano.   

 

 ANTÔNIO BRITO – São 3 anos para poder apresentar o pedido de certificado. 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Entre os pré-requisitos exigidos pelo CNAS está o de 

a entidade ter 3 anos de existência.  Mas entidades como a Apae já têm muitos anos.  Assim 

como já se consegue hoje a utilidade pública federal como 1 ano, a legislação están mais flexível, 

poderíamos discutir aqui o caso das Apaes, por exemplo.  E assim como elas há entidades 

antigas e respeitadas e quanto mais cedo elas puderem fazer o bem pela coletividade, melhor 

para a comunidade.  Mas essa é uma discussão para a câmara técnica de filantropia, não para ser 

feita agora. 

 Em razão disso, sou obrigado a acompanhar o Serviço de Análise e manter o 

indeferimento do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, mas deferir o registro. 
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 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em discussão.  (Pausa.)   

 Não havendo quem queira discutir, em votação.  

 O voto é pelo deferimento do registro e indeferindo o Certificado de Entidade Beneficente 

de Assistência Social. 

 O Vando vai fazer a chamada. 

 

 (O Sr. Secretário-Executivo procede à chamada nominal, estando registrados os votos que 

seguem.) 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Com o relator.  

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com o relator.  

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Com o relator.  

 

 TÂNIA MARA GARIB – Com o relator.  

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com o relator.  

 

 MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – Abstenção. 

 

 LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com o relator.  

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Com o relator.  

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator.  

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Com o relator.  
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 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator.  

 

 WALDIR PEREIRA – Com o relator.  

 

 ANTÔNIO BRITO – Com o relator.  

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Aprovado por unanimidade. 

 Continua com a palavra o Conselheiro Marcos Antônio. 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – A próxima entidade é a Associação Espírita 

Beneficente Dr. Adolfo Bezerra de Menezes. 

 É uma associação muito grande de São Paulo.  Pedi vista porque não atingia 20% de 

gratuidade e sabemos que a maior parte de seus atendimentos são gratuitos.  Volta o velho 

problema que há no Conselho:  as entidades saberem contabilizar o que fazem de gratuidade e, 

conseqüentemente, dar condições adequadas para que a equipe de análise fazer sua análise 

sobre gratuidade. 

 Na reunião de 10.9.2003, o processo, cujo relator era o Conselheiro Márcio Fidélis, foi 

indeferido, por não ter auditoria da CVM.  Eles fizeram uma auditoria externa e aqui está o 

relatório da auditoria independente, que avalizou todas as contas deles.  Conversei com o pessoal 

da equipe de análise e pedi que colocassem na pauta porque esse era o único item que não havia 

sido atendido. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em discussão.  (Pausa.)   

 Com a palavra o Conselheiro Eugênio. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Sr. Presidente, entendo que sempre que estivermos 

em uma situação como essa em que se pede informações, mesmo que seja um pedido que não 

tramitou pelo Serviço de Análise para que eles fizessem a diligência, eu sugeriria que chegando a 
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informação ela fosse incorporada ao processo e solicitado que o Serviço de Análise fizesse uma 

nova avaliação, e já se trouxesse a nova avaliação para o Plenário.   

 Esse negócio de cada um ter um pedaço do processo embaixo do braço, não fica bem.  O 

ideal seria entregar ao Serviço de Análise, o documento integrar o processo e ser pedido uma 

nova avaliação.  Isso pode ser feito rapidamente. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Mais alguma manifestação? 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Sugiro, de igual modo, que o Conselheiro Marcos retire o processo de 

pauta para que seja juntada aos autos a documentação, conforme sugeriu o Conselheiro Eugênio. 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Perfeitamente, eu concordo. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Está retirado de pauta. 

 Continua com a palavra o Conselheiro Marcos Antônio. 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – O terceiro e último processo é um pedido de vista 

conjunto com a Tânia. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Preciso dar uma explicação.  

 Sr. Presidente, pela manhã, na abertura dos trabalhos, eu pedi a retirada de pauta desse 

processo — item 9 da minha pauta —, que tem pedido de vista em conjunto com o Conselheiro 

Marcos Antônio, porque ele estava com o processo e não havia chegado e eu não sabia se ele 

viria.  Como ele chegou e já tem a análise do processo, consulto os Conselheiros se posso voltar 

atrás no pedido feito pela manhã. 

 

 PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Esse processo também tem a relatoria do 

Conselheiro Marcos Antônio, por isso está em duas pautas:  na dele e na da Conselheira Tânia, 

como pendente da reunião passada. 
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 Submeto ao Colegiado o pedido da Conselheira Tânia de ser reincluído na pauta o 

processo, para deliberarmos sobre ele nesta sessão. 

 Há consenso?  (Pausa.) O.k. 

 Passo a palavra ao Conselheiro Marcos Antônio, e a presidência, à nossa presidente. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Obrigada, Carlos Ajur, pela condução dos 

trabalhos. 

 Está com a palavra o Conselheiro Marcos Antônio. 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – A Instituição Assistencial Meimei é uma entidade que 

conheço, tem quase um milhão de atendimentos e ninguém paga, não há cobrança.  É uma 

entidade espírita muito famosa em São Paulo.  Eles não conseguiram demonstrar a parte contábil.  

Eu fiz uma rápida análise e vou dar algumas informações, cuja integralidade está no relatório. 

 É uma entidade com mais de 30 anos de existência, inscrita em todos os conselhos — 

estadual, municipal e federal.  Sua captação de recursos é basicamente resultado de bazares, 

eventos, convênios.  Ela não vende serviço, não tem prestação de serviços. 

 Para fazer as contas e chegar aos percentuais correspondentes aos anos de 1997, 1998 e 

1999, respectivamente com 57,97%, 78% e 74%, extraí alguns convênios, para ela não ter 100% 

de gratuidade.  Mas para mim ela é 100% gratuita, uma vez que não cobra de ninguém e não 

vende serviços. 

 Eu estive na entidade e vi em filmes outros trabalhos que eles fazem — não fui em todas 

as unidades, porque elas são muito espalhadas. 

 Os serviços são prestados gratuitamente na área de assistência social.  Tudo o que ela faz 

é 100% gratuito.  No quadro de gratuidade, tirei os convênios, como já falei. 

 Há entidades como essa em que os serviços de assistência social são 100% gratuitos.  E 

fica muito fácil para julgar esses processos.  Sei que na gestão do Gilson e do Brito, cansamos de 

mandar para elas a forma de fazer a demonstração contábil, mas mesmo assim se verifica uma 

ignorância tremenda nessa área.  Eu que presido uma federação também converso com as 

entidades a respeito disso, mas não há muita atenção em relação à parte contábil.   
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 A questão era só os 20% de gratuidade, e como ela é 100% gratuita não há problema. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Em discussão.  (Pausa.)   

 Com a palavra o Conselheiro Eugênio. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Sofri um curto-circuito e não estou entendendo.  Ela 

atua na área de assistência social.  Se é assistência social tem de provar 20% de gratuidade.  E 

pelo que entendi da frase escrita no relatório — em face dos documentos apresentados pela 

entidade, a conclusão do parecer da equipe técnica de análise é que a IAM não atendeu o 

percentual de gratuidade nos exercícios de 1997 a 1999, pois em 1997 atingiu 57%. 

 Pergunto:  57% é quanto menor que 20%.  Não entendi!   

 Seria muito útil colocar no parecer um quadro mostrando qual foi o percentual oferecido 

pelo Serviço de Análise e qual o nosso percentual. 

  

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – A entidade colocou como despesa administrativa 

tudo o que faz. E a despesa administrativa dela é atendimento.  Conseqüentemente, a equipe de 

análise, por não conhecer a entidade, encontrou outros percentuais:  em 1997, 29%; em 1998, 

15,42%, e em 1999, 14,71%.   

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Então, os valores de 57%, 78% e 74% não são da 

equipe de análise? 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Não, foram os que eu encontrei. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Com a palavra a Conselheira Marlene. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Eu também estou em curto-circuito.  A minha preocupação 

é a seguinte: o Serviço de Análise aponta um percentual menor que os 20%. Pergunto, Marcos:  

eles refizeram as peças contábeis?  Há um novo balanço?  Você disse que houve lançamento 
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indevido, mas há novo balanço desses anos no processo?  Foi feita novamente a análise aqui no 

CNAS?   

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Eu pedi e eles abriram as contas, e já foi anexado ao 

processo o DRE aberto.  Foi aí que chamou a atenção, pois eles não têm nada de receita, é tudo 

fruto de doações.  Eles abriram as doações e tudo o que aplicam.  Eles fizeram um relatório 

minucioso de tudo o que entra de dinheiro. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Creio que essa é a situação anterior.  Estamos com um 

sério problema na instrução de processos.  Acabamos de dizer que é preciso, primeiro, formalizar 

os pedidos de diligência, a resposta, e anexar os documentos aos processos para que todos os 

Conselheiros tenham condição de verificar o processo em pé de igualdade com quem está 

relatando e com maior condição de proferir o voto. 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Concordo plenamente com a senhora.  Mas essa 

padronização temos de fazer, é um pedido antigo.  Reconheço que também erramos.  Devemos 

colocar nos relatórios o que o Serviço de Análise encontrou, o que nós encontramos, ter a nota 

técnica anexa ao processo.  

 Eu estou dando o depoimento de alguém que conhece a entidade e sabe que ela faz 100% 

de gratuidade.  Dos 970 mil atendimentos que eles fazem, não há nenhuma pessoa que pague 

algum centavo.  Mas ao mandar para cá, a entidade colocou como despesa administrativa todos 

os gastos que tem como assistência social.  É um problema de contabilização do que ela gasta. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Para termos um critério único — esta entidade você 

conhece, mas de outras lidamos apenas com o que está no papel —, os processos devem ser 

devidamente instruídos.  Afinal, aqui lidamos com papel.  Temos de ser justos e usar um critério 

único para todos. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Com a palavra o Conselheiro Márcio. 
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 MÁRCIO FIDÉLIS – Eu não sei se o Conselheiro vai retirar de pauta o processo, nem vou 

pedir isso novamente. 

 O seu esclarecimento me deixou mais confuso.  Você diz que a entidade não tem receita, 

só doações.  E o decreto prevê doações... 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Presidente, questão de ordem. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Estou com a palavra... 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Eu gostaria que o Conselheiro Márcio Fidélis 

concluísse, fazendo a pergunta ao relator, para ele poder responder. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Era o que eu pretendia fazer quando fui bruscamente interrompido.  

(Risos.) 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Continue, Fidélis. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Conselheiro Marcos, as doações a que o senhor se referiu são 

recursos que a entidade recebe de outras pessoas, de outras entidades, de outras pessoas 

jurídicas? 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – O Conselheiro Aguilera está pedindo uma 

questão de ordem. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Peço as escusas, nas devidas proporções, ao Conselheiro 

Fidélis, porque não foi uma interrupção brusca.  Se todos bem entendemos, a questão de ordem 

tem prevalência sobre as questões de esclarecimento, até para que possamos depurar um pouco 

a situação. 
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 Acredito não ser mais necessário submeter o Conselheiro a mais perguntas, porque já está 

constado que o processo requer o encaminhamento à equipe de análise. Por isso peço, por 

gentileza, que o Conselheiro retire a matéria de pauta, para que seja feita a devida correção para 

apresentação no Plenário.  Caaso contrário, ficaremos fazendo a depreciação de cada relator e 

isso não é interessante para nós, não demonstra nosso respeito de um para com o outro.  Embora 

estejamos todos com as devidas razões, precisamos ter um pouco de bom senso.  O andamento 

já demonstra que requer avaliação. 

 Por favor, Conselheiro, retire de pauta o processo.  Apresente essa proposta para que 

possamos proceder à leitura de outros processos. 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Isso já é uma proposta.  Deve-se votar a proposta do 

Aguilera. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Há proposta do Conselheiro Aguilera, mas o 

Conselheiro Marcos vai concluir os esclarecimentos. 

 

 MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Como disse a Conselheira Marlene, e tem razão, é 

preciso uma parametrização na forma de apresentar os processos, até para facilitar nossa vida. 

 No entanto, há entidades como a anterior, que só recebe 10%.  Vamos discutir o mérito da 

entidade.  Agora, esta faz 100% de gratuidade, nenhum paciente paga nada.  E nós ficamos aqui 

discutindo sexo dos anjos, empurrando a decisão para outra reunião.  Não há problema, vou 

retirar.  Nós aqui somos mestres em postergar, podemos postergar também o meu processo. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Retirado de pauta o processo da Instituição 

Meimei. 

 Com a palavra o Conselheiro Carlos Ajur, para fazer o relato da Sociedade Civil Casa de 

Educação. 
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 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – A Sociedade Civil Casas de Educação é uma 

instituição de educação e assistência social.  Esse processo tem um pedido de vista meu.  Eu vou 

pedir ao nobre Conselheiro Humberto, agora com olho novo, coisa que eu não tenho essa 

felicidade, para fazer a leitura do meu parecer e em seguida farei um pequeno comentário. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO – Pois não, meu caro Vice-Presidente.  É muita honra para mim ser 

os seus olhos. 

  Faço a leitura. 

Processo nº: 44006.003002/2000-12 

Entidade: Sociedade Civil Casas de Educação 

Área de Atuação: Educação 

Sede: Rua Cura d’Ars, 62, Prado, Belo Horizonte – M.G 

 CNPJ: 33.618.984/0001-28 

Validade do último CEAS: 31 / 12 / 2000 

Assunto: Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 

Social para validade 2001 / 2003. 

 

             Senhora Presidente, Senhoras e Senhores Conselheiros, o referido Processo com 

o pedido de vistas deste Conselheiro para reanálise das informações de Assistência Social e 

contábeis contidas no processo da entidade Sociedade Civil Casas de Educação, passamos a 

apresentar o seguinte relatório a este plenário: as Ações de Assistência Social desenvolvida pela 

Sociedade Civil Casas de Educação estão descritas nas seguintes páginas do processo, 1999 

páginas: 176 do volume I à 271 do volume II, 1998 páginas 88 à 164 do volume I e 1997 páginas 

16 à 87 do volume I. As Ações de Assistência Social são desenvolvidas nos Estados de Minas 

Gerais, Bahia, Espírito Santo, Rio de Janeiro, São Paulo e Goiás, atendendo sempre o público 

alvo da Assistência Social ou seja crianças e adolescentes, jovens e adultos em condição de risco 

social, população de rua e aidéticos, os atendimentos desenvolvidos em benefícios destes 

usuários são totalmente gratuitos e sem a participação do Poder Público ou Privado, com termos 
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de convênios ou quaisquer subvenção. Podemos aqui destacar para senhoras e senhores 

conselheiros os programas desenvolvidos pela Instituição e o nº de usuários beneficiados:  

 

       

 

          1997           1998           1999 

     Programas 

 

Nº de 

Beneficiados 

Nº de 

Beneficiados 

Nº de 

Beneficiados 

Promoção Humana            125                        

Amparo a Saúde              83                        160 

Promoção da  Integração ao 

Mercado de Trabalho e 

Requalificação Profissional 

 

 

           120 

 

 

          1.360 

 

 

 

         1.029 

Assistência as Vitimas do HIV            230            230            150 

Assistência à População de Rua            200            240            200          

 

Proteção á Família           1930          3010          8.614 

Proteção á Maternidade            350             320            ___ 

Amparo á Criança e ao 

Adolescente 

         8.269           6343         18.356 

Alfabetização de Jovens e Adultos            620                      ___ 

Concessão de Bolsas de Estudos          1.588          1.755          1.814 

 

Da Gratuidade 

 

Com o intuito de comprovar no exercício de 1997, a exigência estabelecida pelo 

inciso IV, Art. 2º, do Decreto n.º 752/93: 

"aplicar anualmente pelo menos vinte por cento da receita bruta proveniente da 

venda de serviços e de bens não integrantes do ativo imobilizado, bem como das contribuições 
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operacionais. em gratuidade, cujo montante nunca será inferior à isenção de contribuições 

previdenciárias usufruída" 

 

E comprovar nos exercícios de 1998 e 1999, a exigência estabelecida pelo inciso 

VI, Art. 3º, do Decreto n.º 2.536/98: 

"aplicar anualmente, em gratuidade, pelo menos vinte por cento da receita bruta 

proveniente da venda de serviços, acrescida da receita decorrente de aplicações financeiras, de 

locação de bens, de venda de bens não integrantes do ativo imobilizado e de doações 

particulares, cujo montante nunca será inferior à isenção de contribuições sociais usufruída" 

 

Temos as seguintes informações constantes nos Demonstrativos de Resultado 

do Exercício apresentados pela requerente (folhas: 441/445; 455/459; 470/475): 

 

Receita base de cálculo 

Base de Cálculo 1997 1998 1999 

Mensalidades 16.013.993,19 16.677.667,16 16.393.756,45 

Aluguéis -- 664.281,22 973.454,50 

Financeira -- 7.011.921,99 9.194.995,99 

Contribuições -- 159.027,67 121.206,41 

TOTAL 16.013.993,19 24.512.897,97 26.683.413,35 

 

Gratuidade 

GRATUIDADE 1997 1998 1999 

Desp. Filantrópicas 1.320.267,07 1.403.688,60 1.848.763,05 

Bolsas de Estudos 2.683.988,43 2.818.360,19 2.600.333,85 

Gratuidade Cursos 66.791,91 191.980,10 265.701,27 

Atendimento Social 905.212,52 1.289.082,85 639.760,76 

TOTAL 4.976.259,93 5.703.111,74 5.354.558,93 
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 Percentual aplicado em gratuidade 

 Receita Base Gratuidade Percentual 

1997 16.013.993,19 4.976.259,93 31% 

1998 24.512.897,97 5.703.111,74 23,26 % 

1999 26.683.413,35 5.354.558,93 20,06 % 

 

 Como demonstrado, a entidade aplicou o mínimo exigido em conformidade com os 

Decretos n.º: 752/93 e 2.536/98. 

 A entidade também enviou a este Conselho, o parecer dos Auditores independentes, em 

conformidade com o art. 5º, § 2º, do Decreto n.º 3.504/00 (folhas: 423,427 e 431). 

 Assim sendo, voto pelo DEFERIMENTO do pedido de Renovação do Certificado de 

Entidade Beneficente de Assistência Social – CEAS, para validade do triênio 2001/2003, o qual 

recomendo a este Plenário. 

Carlos Ajur Cardoso Costa 

Conselheiro CNAS 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Antes de colocar em discussão, quero 

complementar o relatório.  

 Pedi vista do processo e fui ver que na nota técnica só constava como gratuidade as 

bolsas escolares totais, não constavam nem as parciais nem os programas de assistência social 

desenvolvidos pela instituição, que constam do relatório.  Essas informações estavam no 

processo.  Ora, se estava no processo que a instituição desenvolveu essas atividades, claro e 

lógico como deveria constar — e todas as informações eu tirei do processo, citei página por 

página — nas demonstrações contábeis, porque tiveram custos. 

 Esse o meu relatório, que apresento para discussão do Plenário. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Com a palavra o Conselheiro Waldir. 
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 Eu tenho uma dúvida na última página, quando trata da receita base de cálculo.  Há os 

valores correspondentes às mensalidades, na segunda linha estão os aluguéis, e na terceira, a 

receita financeira. 

 As receitas financeiras não podem fazer parte da base de cálculo.  O que se soma à base 

de cálculo, em termos de financeiro, são os resultados das aplicações financeiras, porque as 

receitas financeiras têm um rol de contas.  O que se aplica é apenas o resultado dos ganhos com 

aplicação financeira.  Daí, se for fato que em 1998 o valor era de R$ 7.011.921,99, bem assim R$ 

9.194.995,99, no exercício de 1999, seria necessário que a entidade tivesse um ativo financeiro 

aplicado — e vou falar em tese — de 50, 60 ou 70 milhões de reais, para gerar um resultado de 

aplicação financeira no montante que aqui está expresso. 

 Pergunto:  tem conhecimento, Sr. Relator, se a entidade tinha esses recursos para gerar 

todo esse valor que se agregou à base de cálculo? 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Conselheiro Waldir, essa receita financeira é receita 

de aplicação financeira.  Se olhar no primeiro ano, ela não tinha essa receita, porque ela veio 

aplicando seu  superávit, porque pretendia ampliar suas instalações.  Ela aplicou no ano seguinte 

e chegou a esse montante.  Pelo que constatei nas demonstrações contábeis  — e eu também, 

assim como V.Sa., fiquei assustado —, no último ano, em 1999, ela chegou a estar com aplicação 

financeira no valor de 42 milhões de reais.  Eu até questionei, por ser o relator e a 

responsabilidade do voto ser do relator.  E como já sofri aqui um mandado, questionei em relação 

a isso, que me informou que era uma aplicação para investir nas instalações da entidade, 

inclusive na escola que tem no Rio de Janeiro.  Não me cabe omitir nenhum dado aqui:  

realmente, essa foi a receita de aplicação financeira. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Com a palavra o Conselheiro Márcio. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Eu já havia levantado anteriormente uma questão de ordem com 

relação a esse processo, porque me constava que ele não teve a publicação legal na pauta desta 

reunião.  A informação que eu obtive antes foi a de que apenas ele não estava na planilha do 
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Conselheiro Ajur.  Mas foi confirmado que não houve a publicação legal.  E na reunião passada 

tivemos a mesma situação, em um pedido de vista da Conselheira Maria Cecília, que teve de ser 

adiado para esta reunião porque o processo não havia sido publicado na pauta. 

 Levanto esta questão de ordem, e acho que esse processo não deve ser julgado nesta 

reunião. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Entendo a preocupação do Conselheiro Márcio 

Fidélis.  Mas no início da reunião eu não omiti o fato de que o processo não foi publicado no Diário 

Oficial da União.  Eu disse que ele não foi publicado, mas foi publicado na pauta da sessão do 

mês passado.  Como estava na pauta do mês passado e não foi votado e não reapareceu no 

Diário Oficial da União neste mês, eu pedi que ele fosse incluído na pauta. 

 Para mim não há nenhum problema se o Conselheiro Márcio Fidélis quiser fazer a 

rediscussão e votar para que o processo seja retirado de pauta.  Só afirmo ao Conselheiro que 

não omiti esse dado. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Em discussão a questão de que o processo 

não consta da chamada colocada no Diário Oficial.  Isso foi mencionado no início da reunião, mas 

não registramos que o entendimento seria esse. 

 Com a palavra o Conselheiro Waldir e depois o Charles. 

 

 WALDIR PEREIRA – Só um esclarecimento.  Se o processo foi publicado no DOU do mês 

anterior e não foi retirado de pauta por motivo algum, não foi retirado de pauta pelo titular ou por 

pedido de vista, e não entrou em julgamento porque não houve tempo para tanto, não prevalece, 

então, que ele esteja fazendo parte da pauta, ainda que seja no mês anterior? 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Esse é o meu entendimento. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – E mesmo assim, considerando que nem tudo da pauta é 

publicado, uma vez que abrimos no início das plenárias um espaço para acrescentar ou retirar 
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pontos de pauta.  E isso foi feito hoje pela manhã.  Então, integra a pauta, sim, porque foi feito 

esse pedido e foi aprovado pela manhã.  Houve várias propostas de supressão de pauta e outras 

de acréscimo.  No caso presente, o Carlos Ajur pediu que fosse acréscimo. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Os pedidos de retiradas se referem a 

processos que constavam da pauta publicada.  O que foi retirado constava da pauta desta 

reunião.   

No caso do pedido do Conselheiro Carlos Ajur, ele alega que foi publicado na 

reunião passada, e não foi apreciado por falta de tempo.  Aí nós temos de decidir o que 

entendemos.  Se entendermos que o processo pode ser julgado nesta reunião porque não o foi na 

anterior, procederemos à apreciação.  Quem tem de decidir é o Plenário. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Essa discussão para mim está 

prejudicada, porque no início já fizemos essa discussão, quando da votação da pauta. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Com a palavra o Conselheiro 

Aguilera. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Vamos ver o que diz o § 2º do art. 16 do nosso 

Regimento Interno, no capítulo da Ordem do Dia. 

Art. 16. A Ordem do Dia é organizada pela Secretaria Executiva e será 

comunicada previamente a todos os Conselheiros, com antecedência mínima de 7 dias para as 

reuniões ordinárias, e de 2 dias, para as extraordinárias. 

§ 1º ... 

§ 2º. Os pontos de pautas não apreciados serão remetidos à reunião 

subseqüente. 

Creio que esse parágrafo sana nossas dúvidas. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Está esclarecido. 
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Com a palavra o Conselheiro Carlos Ajur para dar o seu voto. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – O Conselheiro Humberto vai fazer a 

gentileza de ler o meu voto. 

 

HUMBERTO ARAÚJO – Pois não. 

Assim sendo, voto pelo deferimento do pedido de renovação do Certificado de 

Entidade Beneficente de Assistência Social, para validade do triênio 2001/2003, o qual recomendo 

a este Plenário. 

Assinado:  Carlos Ajur Cardoso Costa, Conselheiro do CNAS. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Este é o voto que submeto aos meus 

nobres Pares. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Obrigado, Conselheiro Ajur. 

Vamos proceder à votação. 

Como votam os Conselheiros? 

 

LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Com o relator.  

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Abstenção. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE – Com o relator.  

 

TÂNIA MARA GARIB – Abstenção, eu não estava aqui. 

 

MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – Abstenção. 

 

LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com o relator.  
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MARLENE AZEVEDO SILVA – Abstenção. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Com o relator.  

 

REGINA CELESTE DE CARVALHO – Abstenção. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator.  

 

WALDIR PEREIRA – Com o relator.  

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Foram 7 votos favoráveis e 4 

abstenções. 

Aprovado o processo. 

Passamos à análise e votação dos processos constantes nas planilhas 

distribuídas aos Conselheiros. 

Com a palavra o Conselheiro Ademar. (Pausa.) Como ele não está presente no 

momento, o próximo é o Conselheiro Cuty, que também  não está presente, mas deixou os votos.  

A leitura deles será feita pelo Conselheiro Waldir. 

 

WALDIR PEREIRA – Na realidade, os votos são do Conselheiro Antônio 

Almerico Biondi de Lima.  Fui informado que ele assinou todos os votos e pediu que fosse feito o 

relato. 
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Nº NT PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO U
F 

A
A 

ASSUNT

O 
ANÁLIS

E 
VOTO

S 

1 572 44006.000607/
2002-85 

Círculo Social 
Imaculada Conceição 

Piranga M
G 

S Reg + 
CEAS 

Def. Def. 

2 983 44006.001599/
2002-94 

Lar Espírita Paulo de 
Tarso 

Sete 
Lagoas 

M
G 

A Reg + 
CEAS 

Def. Def. 

3 100
4 
44006.001792/
2001-44 

Obra Social Sri 
Sathya Sai “Verdade 
e Amor” 

Rio de 
Janeiro 

RJ A Reg + 
CEAS 

Def. Def. 

4 933 44006.001818/
2002-35 

Sociedade Hospitalar 
Caiçara 

Caiçara R
S 

S Reg + 
CEAS 

Def. Def. 

5 107
7 
44006.004688/
2000-41 

Associação de 
Caridade Hospital de 
Iguaçu 

Nova 
Iguaçu 

RJ S Renova
ção 

Def. Def. 

6 914 44006.003885/
2000-14 

APAE do Rio de 
Janeiro 

Rio de 
Janeiro 

RJ A Renova
ção 

Def. Def. 

7 984 44006.004889/
2000-01 

Associação de 
Assistência à 
Criança Surda 

Rio de 
Janeiro 

RJ A Renova
ção 

Def. Def. 

8 907 44006.001449/
2002-81 

COR-Centro de 
Orientação e 
Reabilitação 

Rio de 
Janeiro 

RJ A Renova
ção 

Def. Def. 

 
 
 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Em discussão.  (Pausa.)   

 Não havendo quem queira discutir, em votação.  

 Como votam os Conselheiros? 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Com o relator. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Com o relator.  

 

 TÂNIA MARA GARIB – Com o relator.  
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 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com o relator.  

 

 MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – Abstenção. 

 

 LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com o relator.  

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Com o relator.  

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator.  

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Com o relator.  

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator.  

 

 WALDIR PEREIRA – Com o relator.  

 

 ANTÔNIO BRITO – Com o relator.  

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Aprovado por unanimidade. 

 Com a palavra o Conselheiro Brito para a leitura de seus votos. 

 

 ANTÔNIO BRITO – Acompanhei em todos os votos a orientação do Serviço de Análise. 
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Nº NT PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPI

O 
U
F 

A
A 

ASSUNT

O 
ANÁLIS

E 
VOTOS 

1 113
1 
71010.000434/
2003-90 

Instituto Raphael 
Barreto 

Muriaé M
G 

E Reg + 
CEAS 

Def. Def. 

2 930 44006.001234/
2003-41 

Associação 
Beneficente às 
Famílias Carentes 
de Pacajus 

Pacajus C
E 

S CEAS Def. Def. 

3 946 44006.000836/
2002-08 

Associação 
Chapadense de 
Assistência às 
Necessidades do 
Trabalhador e da 
Infância (ACHANTI) 

Chapad
a do 
Norte 

M
G 

A CEAS Def. Def. 

4 847 44006.001951/
2001-19 

Sociedade 
Pestalozzi do 
Maranhão 

São 
Luís 

M
A 

A CEAS Def. Def. 

5  44006.000053/
2003-05 

Unidade de Onco-
Hematologia 
Pediátrica Erik Loeff 

Salvado
r 

B
A 

S Registr
o 

Def. Def. 

6 101
9 
44006.004586/
2000-71 

APAE de Volta 
Redonda 

Volta 
Redond
a  

R
S 

A Renova
ção 

Def. Def. 

7 990 44006.003657/
2000-81 

APAMIM – 
Associação de 
Proteção e 
Assistência à 
Maternidade e à 
Infância de Mossoró 

Mossor
ó 

R
N 

S Renova
ção 

Def. Def. 

8 994 44006.002425/
2001-68 

Associação Familiar 
do Parque Água 
Fria 

Fortalez
a 

C
E 

A CEAS Def. Def. 

 
 

 São esses meus votos, Sra. Presidente. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Em discussão.  (Pausa.)   

 Não havendo quem queira discutir, em votação.  

 Como votam os Conselheiros? 
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 MÁRCIO FIDÉLIS – Com o relator. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Com o relator.  

 

 TÂNIA MARA GARIB – Com o relator.  

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com o relator.  

 

 MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – Abstenção. 

 

 LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com o relator.  

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Com o relator.  

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator.  

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Com o relator.  

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator.  

 

 WALDIR PEREIRA – Com o relator.  

 

 ANTÔNIO BRITO – Com o relator.  

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Aprovados por unanimidade. 

 O Conselheiro Bráulio está ausente mas deixou os votos com a Conselheira Tânia para 

que esta os relatasse. 
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 TÂNIA MARA GARIB – O Conselheiro Bráulio mantém as decisões do Serviço de Análise 

e pede a retirada do item 9 — Hospital Beneficente Santa Lúcia —, já pedido no início da reunião. 

 Os votos são os que seguem. 

Nº NT PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPI

O 
U
F 

A
A 

ASSUNT

O 
ANÁLIS

E 
VOTOS 

1 978 44006.002381/
2002-57 

Centro de 
Educação Infantil 
Creche São 
Benedito  

Avaré S
P 

A Reg + 
CEAS 

Def. Def. 

2 972 44006.001519/
2002-09 

Sociedade 
Itapirense de 
Preparo do 
Adolescente 

Itapira S
P 

A Reg + 
CEAS 

Def. Def. 

3 846 44006.000550/
2002-14 

Lar Frederico 
Ozanam 

Jacareí S
P 

A Reg + 
CEAS 

Def. Def. 

4 928 44006.001316/
2002-12 

Associação de 
Proteção à 
Maternidade e à 
Infância de 
Martinópolis 

Martinó
polis 

S
P 

A Reg + 
CEAS 

Def. Def. 

5 947 44006.004184/
2000-67 

Escola Especial 
Professor Alfredo 
Dub 

Pelotas R
S 

A Renova
ção 

Def. Def. 

6 104
7 
44006.005060/
2000-90 

Mitra Diocesana 
de Pelotas 

Pelotas R
S 

A Renova
ção 

Def. Def. 

7 105
4 
44006.004874/
2000-25 

Ação Social Dom 
Orione 

Porto 
Alegre 

R
S 

A Renova
ção 

Def. Def. 

8 879 44006.003844/
2000-29 

Hospital 
Beneficente 
Sinimbu 

Sinimb
u 

R
S 

S Renova
ção 

Def. Def. 

9* 433 44006.003428/
1997-17 

Hospital 
Beneficente Santa 
Lúcia 

Casca R
S 

S Correiç
ão 

  RET. 

10  44006.002006/
1999-22 

Instituto Social 
Educativo e 
Beneficente Novo 
Signo 

Atibaia S
P 

E Correiç
ão  

Manut
enç. 
CEAS 

Manut. 

CEAS 

* pedido de vista (c/ Cons. Marcio Fidélis) em out/2003 (Relator: Antonio Brito). Retirado de pauta, 
mediante ofício em 10/11/2003; 
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 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Em discussão.  (Pausa.)   

Antes de iniciar a votação, vamos esclarecer que, com a ausência do 

Conselheiro Ademar, vota o Conselheiro Aguilera. 

O Conselheiro Brito vai esclarecer a dúvida que está havendo de saber se na 

ausência do Conselheiro Ademar quem vota é o Conselheiro Aguilera ou o Conselheiro Marcos 

Antônios. 

 

ANTÔNIO BRITO – Lembro-me que houve essa dúvida ainda na gestão do 

Presidente Marco Aurélio e ficou definido entre nós, Conselheiros, que na plenária o primeiro 

suplente seria quem ficaria votando na sessão.  Nas comissões, seria o par.  Anteriormente, havia 

a dúvida se seria sempre o par.  Assim, quando o Brito não estava, votava a Lizair, porque era o 

par.  A discussão havida aqui foi para esclarecer que a eleição não era em chapa, portanto, não 

era par, não eram escolhidos na mesma chapa o Brito e a Lizair, repito, não é chapa a eleição. 

Por isso, ficou convencionado que nas comissões, para facilitar os trabalhos, poderia ser chamado 

o par, mas na plenária sempre seria o primeiro suplente mais votado, por segmento, o mais 

votado daquela categoria. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – No caso da ausência do 

Conselheiro Ademar, que é da categoria de usuários, seria o primeiro suplente de usuário.  No 

caso, é o Conselheiro Aguilera, porque ele é o primeiro suplente de usuário.  

 

ANTÔNIO BRITO – E a primeira suplente em prestador de serviços é a Lizair. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Esclarecido esse ponto, passamos 

à votação.  

 Como votam os Conselheiros? 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Com o relator. 
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 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com o relator.  

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Com o relator.  

 

 TÂNIA MARA GARIB – Com o relator.  

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com o relator.  

 

 MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – Abstenção. 

 

 LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com o relator.  

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Com o relator.  

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator.  

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Com o relator.  

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator.  

 

 WALDIR PEREIRA – Com o relator.  

 

 ANTÔNIO BRITO – Com o relator.  

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Aprovados com uma abstenção. 

 Com a palavra o Conselheiro Carlos Ajur para apresentar seus votos. 

  

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Peço ao nobre Conselheiro Humberto Araújo que 

faça a leitura dos meus votos. 
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 HUMBERTO ARAÚJO – Faço a leitura. 

Nº NT PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO U
F 

A
A 

ASSUNT

O 
ANÁLIS

E 
VOTOS 

1 798 44006.000796/
2002-96 

APAE de 
Pedro Toledo 

Pedro 
Toledo 

S
P 

A Reg + 
CEAS 

Def. Def. 

2 105
8 
44006.002782/
2002-15 

Instituto Pró 
Queimados 

São 
Paulo 

S
P 

A Reg + 
CEAS 

Def. Def. 

3 818 44006.001756/
2002-61 

APAE de 
Ipuiuna 

Ipuiuna M
G 

A CEAS Def. Def. 

4 104
1 
44006.000739/
2002-15 

APAE de 
Pirapora 

Pirapora M
G 

A CEAS Def. Def. 

5 102
1 
44006.002286/
2001-72 

APAE de Entre 
Rios 

Entre 
Rios 

B
A 

A Renova
ção 

Def. Def. 

6 943 44006.000062/
2003-00 

Santa Casa de 
Misericórdia – 
Hospital S. 
Francisco e S. 
Vicente 

Esplanad
a 

B
A 

S Renova
ção 

Def. Def. 

7 519 44006.003023/
2000-92 

Colégio 
Virgem 
Poderosa 

Acaraú C
E 

E Renova
ção 

Def. Def. 

8 101
3 
44006.000628/
2002-09 

AMPARE – 
Associação de 
Pais, Amigos 
e 
Reabilitadores 
de 
Excepcionais 

Brasília D
F 

A Renova
ção 

Def. Def. 

9  44006.003002/
2000-12 

Sociedade 
Civil Casas de 
Educação – 
SOCE 

Belo 
Horizont
e 

M
G 

 Renova
ção 

Def.  

 
 
 O item 9 – Sociedade Civil Casas de Educação — já foi analisado. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Acompanhei as orientações das notas técnicas, e 

são estes os votos que submeto aos meus nobres Pares. 
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 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Em discussão.  (Pausa.)   

 Não havendo quem queira discutir, em votação.  

 Como votam os Conselheiros? 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Com o relator. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com o relator.  

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Com o relator.  

 

 TÂNIA MARA GARIB – Com o relator.  

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com o relator.  

 

 MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – Abstenção. 

 

 LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com o relator.  

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Com o relator.  

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator.  

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Com o relator.  

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator.  

 

 WALDIR PEREIRA – Com o relator.  
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 ANTÔNIO BRITO – Com o relator.  

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Aprovados com uma abstenção. 

 Com a palavra o Conselheiro Charles para o seu relato. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Vou ler até o nº 8, uma vez que os itens 9, 10 e 11 já 

foram debatidos no início da reunião. 

 Eu acompanhei a proposta da nota técnica da equipe de análise. 
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Nº NT PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO U
F 

A
A 

ASSUNTO ANÁLISE VOTO

S 

1 100
1 
44006.000063/
2002-51 

APAE de Araguaia Araguaia M
G 

A CEAS Def. Def. 

2 987 44006.001545/
2002-29 

Centro de Educação 
Infantil Boa 
Esperança 

Londrina P
R 

A CEAS Def. Def. 

3 960 44006.001225/
2002-79 

APAE de Lobato Lobato P
R 

A CEAS Def. Def. 

4 100
9 
44006.001981/
2001-17 

Clube do Vovô de 
Tupãssi 

Tupãssi P
R 

A CEAS Def. Def. 

5 101
7 
44006.005272/
2000-68 

Sociedade 
Evangélica Pella 
Bethania 

Taquari R
S 

A Renovaç
ão 

Def. Def. 

6 934 44006.001235/
2001-23 

Paraíso da Criança Urussanga S
C 

A Renovaç
ão 

Def. Def. 

7 998 44006.004411/
2000-27 

Associação dos 
Usuários do Centro 
Comunitário Urbano 
de Alfredo 
Marcondes 

Alfredo 
Marcondes 

S
P 

A Renovaç
ão 

Def. Def. 

8 105
2 
44006.001947/
2001-42 

Vila Vicentina de 
Caçapava 

Caçapava S
P 

A Renovaç
ão 

Def. Def. 

9* 413 44006.000309/
2003-76 

Sociedade Hospitalar 
Bom Pastor Santo 

Augusto 
R
S 

 S CEAS Indef. RET. 

10 
** 

559 44006.000507/
2002-59 

Associação Brasileira 
de Ensino 
Universitário – ABEU 

Belford 
Roxo 

RJ  E Represe
ntação 

  ARQ. 

11
*** 

191 44006.001069/
2001-65 

Sociedade de 
Literatura e 
Beneficência 

Porto 
Alegre 

R
S 

 Represe
ntação 

PV Fidelis 

* pedido de vista em jul/2003 (Relator: Julian M.V.Assis) e retirado da pauta de ago/2003; 
** pedido de vista (c/ Cons. Marcio Fidelis) em ago/2003 (Relator: Julian M.V.Assis); 
*** pedido de vista em ago/2003 (Relatora: Letícia Bertholo Oliveira Silva). 
 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Em discussão.  (Pausa.)   

 Não havendo quem queira discutir, em votação.  

 Como votam os Conselheiros? 
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 MÁRCIO FIDÉLIS – Com o relator. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com o relator.  

 

  

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com o relator.  

 

 MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – Abstenção. 

 

 LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com o relator.  

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Com o relator.  

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator.  

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Com o relator.  

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator.  

 

 WALDIR PEREIRA – Com o relator.  

 

 ANTÔNIO BRITO – Com o relator.  

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com o relator.  

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Aprovados com uma abstenção. 

 Com a palavra o Conselheiro Eugênio para o relato de seus votos. 
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 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Dos 8 itens, o item 1 e o item 8 já foram tratados.  

Faço a leitura dos itens 2 a 7.  Eu acompanhei a orientação do Serviço de Análise. 

 

Nº NT PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF A
A 

ASSUNTO ANÁLIS

E 
VOTOS 

1 110
9 
44006.001262/
2003-68 

Centro 
Comunitário 
Lídia dos 
Santos 

Rio de 
Janeiro 

RJ A CEAS Def.  

2 103
4 
44006.003408/
2001-48 

Instituto Filhas 
da Caridade do 
Preciosíssimo 
Sangue  

Rio de 
Janeiro 

RJ E CEAS Def. Def. 

3 109
3 
44006.004920/
2000-41 

Associação 
Princesa Isabel 
de Educação e 
Cultura 

São 
Paulo 

SP E Recons./
Renov. 

Def. Def. 

4 100
0 
44006.002825/
2002-54 

APAE de 
Alterosa 

Alterosa MG A Renovaç
ão 

Def. Def. 

5 955 44006.004982/
2000-06 

Sociedade de 
Proteção à 
Maternidade e à 
Infância de 
Alfenas 

Alfenas MG A Renovaç
ão 

Def. Def. 

6 929 44006.000037/
2003-12 

Santa Casa de 
Misericórdia de 
Areado 

Areado MG S Renovaç
ão 

Def. Def. 

7 103
8 
44006.004858/
2000-79 

Instituto Nossa 
Senhora do 
Carmo 

Barroso MG S Renovaç
ão 

Def. Def. 

8 931 28990.014904/
1994-43 

Sociedade 
Brasileira de 
Cultura Inglesa 

Rio de 
Janeiro 

RJ E Renovaç
ão  

Indef. RET. 

 
 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Em discussão.  (Pausa.)   

 Não havendo quem queira discutir, em votação.  

 Como votam os Conselheiros? 
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 MÁRCIO FIDÉLIS – Com o relator. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com o relator.  

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE – Com o relator.  

 

 TÂNIA MARA GARIB – Com o relator.  

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com o relator.  

 

 MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – Abstenção. 

 

 LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com o relator.  

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Com o relator.  

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator.  

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Com o relator.  

 

 WALDIR PEREIRA – Com o relator.  

 

 ANTÔNIO BRITO – Com o relator.  

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com o relator.  

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Aprovados com uma abstenção. 

 Passamos aos votos do Conselheiro Luiz Antônio Adriano da Silva. 
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 LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Do item 1 ao 8 acompanhei a orientação do 

Serviço de Análise.  O item 9 – Casa Betânia – apresentarei em separado no final. 

 

Nº NT PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO UF A
A 

ASSUN

TO 
ANÁLIS

E 
VOTO

S 

1 991 44006.001802/
2001-41 

APAE de 
Guariruba 

Guabiruba SC A CEAS Def. Def. 

2 789 44006.002708/
2001-18 

APAE de 
Lagarto 

Lagarto SE A CEAS Def. Def. 

3 102
5 
44006.001293/
2002-38 

Centro de 
Convivência 
Infantil 
“Sagrada 
Família” 

Franca SP A CEAS Def. Def. 

4 106
1 
44006.001442/
2002-69 

APAE de 
Itaberá 

Itaberá SP A CEAS Def. Def. 

5 515 44006.004384/
2000-56 

Hospital Ester 
Faria de 
Almeida 

Pedra Azul MG S Renov
ação 

Def. Def. 

6 101
8 
44006.001133/
2001-16 

Creche de 
Santa Rita do 
Sapucaí 

Sta.Rita do 
Sapucaí 

MG A Renov
ação 

Def. Def. 

7 104
6 
44006.004380/
2000-03 

Hospital de 
Nossa Senhora 
das Mercês 

S.João Del 
Rei 

MG S Renov
ação 

Def. Def. 

8 986 44006.003945/
2000-36 

Colégio Nossa 
Senhora da 
Conceição 

Serro MG E Renov
ação 

Def. Def. 

6* 475 44006.003007/
2000-36 

Casa Betânia 
Araraquara SP A Renov

ação 
Indef. RET. 

* retirado das pautas de ago, set e out/2003, conforme decisão Plenária. 
 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Em discussão.  (Pausa.) 

Com a palavra o Conselheiro Carlos Ajur. 
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CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Eu não gostaria de deixar de me referir ao 

Hospital Ester Faria de Almeida, de Pedra Azul, Minas Gerais, no Vale do Jequitinhonha, minha 

terra, que faz 100% de gratuidade.  Fico muito feliz quando vejo essas instituições serem 

aprovadas aqui. 

   

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) - Não havendo quem queira discutir, em 

votação.  

 Como votam os Conselheiros? 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Com o relator. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com o relator.  

 

 TÂNIA MARA GARIB – Com o relator.  

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com o relator.  

 

 MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – Abstenção. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Com o relator.  

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator.  

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Com o relator.  

  

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN -  Com o relator.  

 

 WALDIR PEREIRA – Com o relator.  
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 ANTÔNIO BRITO – Com o relator.  

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com o relator.  

 

 LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Com o relator.  

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Aprovados com uma abstenção. 

 Passamos ao item 9 – Casa Betânia -,  do Conselheiro Luiz Adriano também. 

 

 LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – No início do ano foi feita uma diligência para a 

Casa Betânia, por falta de documentos apresentados pela entidade.  Foi feito contato telefônico 

com a entidade e ela já está remetendo os documentos faltantes.  Eu vou enviá-los ao Protocolo 

e, a seguir, para a equipe de análise, para que façam nova nota técnica para que possamos 

avaliar o caso e apresentá-lo na próxima reunião. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – O Conselheiro está justificando o não relato 

do processo da instituição Casa Betânia, que ainda se encontra com documentos pendentes. 

 

 LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Os documentos já foram enviados, serão 

encaminhados ao Protocolo e à equipe de análise para juntar o processo e fazer nova nota 

técnica e avaliação. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Com a palavra o Conselheiro Márcio Fidélis. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Na grande maioria acompanhei a nota técnica.  Em outros, fiz voto em 

separado.  Portanto, farei primeiro a leitura dos que eu acompanhei. 
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Nº NT PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO U
F 

A
A* 

ASSUNTO ANÁLISE VOTOS 

1 915 44006.001358/
2002-18 

Ação de 
Recuperação 
Social – ARS 

Santos  S
P 

A CEAS Def. Def. 

2 788 44006.002128/
2001-12 

Fundação 
Francisca Franco 

São 
Paulo 

S
P 

A CEAS Def. Def. 

3 103
9 
44006.000773/
2002-81 

Legião Mirim de 
Vila Prudente 

São 
Paulo 

S
P 

A CEAS Def. Def. 

4 107
6 
44006.004391/
2000-11 

Associação de 
Combate ao 
Câncer do Brasil 
Central 

Uberaba M
G 

S Renovaç
ão 

Def. Dilig. 

5 815 44006.004811/
2000-13 

Asilo São 
Vicente de Santo 
Antônio 

Uberlând
ia 

M
G 

A Renovaç
ão 

Def. Def. 

6 105
5 
44006.003291/
2000-31 

Pequeno 
Cotolengo do 
Paraná – Dom 
Orione 

Curitiba P
R 

A Renovaç
ão 

Def. Def. 

7 133 44006.001445/
2002-01 

Instituto de 
Amparo Arca de 
Noé 

Três 
Coraçõe
s 

M
G 

A Averbaçã
o 

Autoriz
ar 

 

8 113 44006.002362/
2001-40 

Centro de 
Educação Infantil 
Irmãs de Betânia 

Londrina P
R 

 A Averbaçã
o 

Autoriz
ar 

 

9* 559 44006.000507/
2002-59 

Associação 
Brasileira de 
Ensino 
Universitário – 
ABEU 

Belford 
Roxo 

RJ E Represe
ntação 

  ARQ. 

10 302 44006.003847/
2000-17 

Irmandade da 
Santa Casa de 
Misericórdia de 
Pederneiras 

Pedernei
ras 

S
P 

S Renovaç
ão 

Def. Def. 

11  44006.003335/
2000-13 

Irmandade da 
Santa Casa de 
Misericórdia de 
Socorro 

Socorro S
P 

S Renovaç
ão 

Def. Def. 

12  44006.005284/
2000-47 

Santa Casa de 
Misericórdia do 
Senhor dos 
Passos de 
Ubatuba 

Ubatuba S
P 

S Renovaç
ão 

Def. Def. 



 

 282 de 263 

13  44006.003111/
2000-58 

Santa Casa de 
Misericórdia de 
São João da Barra 

S.João 
da Barra 

RJ S Renovaç
ão 

Def. Def. 

13  44006.004864/
2000-71 

Santa Casa de 
Misericórdia de 
Piedade 

Piedade S
P 

S Renovaç
ão 

Def. Def. 

14  44006.002537/
2001-19 

Fundação 
Educacional 
Acácia Goiana – 
FEAG 

Goiânia G
O 

E CEAS Def. Def. 

15  44006.001351/
2002-23 

Fundação Banco 
de Olhos de Goiás Goiânia G

O 
S Renovaç

ão 
Def. DILIG. 

16  44006.002873/
2000-91 

COLSAN – 
Sociedade 
Beneficente de 
Coleta de Sangue 

São 
Paulo 

S
P 

S Renovaç
ão 

Def. Def. 

17 477 44006.004960/
2000-65 

Colégio São 
Joaquim Lorena S

P 
E Renovaç

ão 
Indef. RET. 

18  460 44006.002300/
2001-38 

Centro de 
Estatística 
Religiosa e 
Investigações 
Sociais 

Rio de 
Janeiro 

RJ E Represe
ntação 

Prov.  RET.  

19 948 44006.003835/
2000-38 

Fundação São 
Francisco Xavier 

Ipatinga M
G 

S Renovaç
ão  

   

20 495 44006.005832/
1997-43 

Associação de 
Instrução, 
Educação e 
Caridade 

Porto 
Alegre 

R
S 

E Correiçã
o 

  RET.*** 

21 963 44006.000049/
2003-39 

Associação 
Salgado de 
Oliveira de 
Educação e 
Cultura 

São 
Gonçalo 

RJ E Renovaç
ão 

 RET. 

22 354 44006.000199/
2001-73 

Fundação Banco 
do Brasil 

Brasília D
F 

  Renovaç
ão 

  RET. 

23 433 44006.003428/
1997-17 

Hospital 
Beneficente Santa 
Lúcia 

Casca R
S 

S Correiçã
o 

  RET. 

24  35366.001619/
2001-66 

Liceu Coração de 
Jesus São 

Paulo 
S
P 

E Represe
ntação 

25  44006.000771/
2002-92 

Liceu Coração de 
Jesus São 

Paulo 
S
P 

E Defesa 

PV Cecília Ziliotto 

26  44006.001859/
2002-21 

Fundação de 
Ensino Superior 
de Passos 

Passos M
G 

E Represe
ntação 

PV Charles 
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27  44006.000391/
2003-39 

Fundação 
Hildebrando de 
Araújo 

Curitiba P
R 

E Represe
ntação 

 RET. 

9 - pedido de vista (c/ Cons. Charles R.Pranke) em ago/2003 (Relator: Julian M.V.Assis); 
10 a 16 - diligências cumpridas em jun e jul/2003; 
17 - pedido de vista em abril (Relator: Carlos Ajur) e retirado das pautas de mai e jun/2003, 
conforme deliberação Plenária; 
18 - pedido de vista (c/ Cons. J.C.Aguilera) em jul/2003 (Relatora: Maria Aparecida Medrado), 
retirado das pautas de ago, set e   
      out/2003, conf. decisão Plenária e desta, mediante solicitação de diligência pelo Cons. 
J.C.Aguilera;  
19 - pedido de vista em out/2003 (Relator: Ademar de Oliveira Marques); 
20 - pedido de vista (c/ Cons. J.C. Aguilera)  em out/2003 (Relator: Antonio Brito) – Pedido de 
retirada pelo Cons. J.C.Aguilera; 
21 - pedido de vista em out/2003 (Relator: Eugênio Guilherme Himmen);  
22 - pedido de vista (c/ Cons. Marcos Antônio Gonçalves) em out/2003 (Relatora: Maria Cecília 
Ziliotto); 
23 - pedido de vista (c/ Cons. Braulio R.Barbosa) em out/2003 (Relator: Antonio Brito). Retirado 
mediante e-mail Cons. Braulio  
      em 10/11/2003. 
 

 

 O item 18 — Centro de Estatísticas Religiosas e de Investigações Sociais — é um caso de 

um processo do qual pedi vista em conjunto com o Conselheiro Aguilera, que pediu a retirada de 

pauta em virtude de diligência.  Eu reforço o pedido de que as diligências devem ser formalizadas 

nos autos.  Pelo tempo decorrido, já teria esgotado o prazo de diligência.  Até agora não tive 

nenhuma justificativa nem vi nos autos a formalização dessa diligência pelo Conselheiro Aguilera.  

Como ele não foi publicado no Diário Oficial na pauta deste mês, eu entendo que não devo fazer o 

relato. 

 O item 20 — Associação de Instrução, Educação e Caridade — também é um pedido de 

vista em conjunto com o Conselheiro Aguilera e ele pediu a retirada de pauta.  Está dentro do 

prazo regulamentar e deverá ser apreciado na próxima reunião. 

 Os itens 7, 8, 21 terão relatório em separado 

 O item 22 – Fundação Banco do Brasil — retirei de pauta no início da reunião e expliquei 

os motivos. 

 O item 23 — Hospital Beneficente Santa Lúcia — é pedido de vista conjunto com o 

Conselheiro Bráulio, que pediu retirada de pauta. 
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 Os itens 24 e 25 – ambos do Liceu Coração de Jesus — houve pedido de vista da 

Conselheira Maria Cecília Ziliotto na reunião passada, que não foi concedido por não ter sido 

publicado no Diário Oficial.  Ela reiterou o pedido nesta reunião 

 O item 26 – Fundação de Ensino Superior de Passos — já foi analisado e há pedido de 

vista do Conselheiro Charles. 

 O item 27 — Fundação Hildebrando de Araújo — eu pedi retirada de pauta.  Este processo 

precisa ser analisado com outros processos que me chegaram de última hora, assim como o da 

Fundação Banco do Brasil, que não tive acesso ao processo.  Por isso foi retirado de pauta no 

início da sessão. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Conselheiro, vamos votar esses 

que o senhor mencionou primeiramente e os que têm parecer em separado serão votados depois. 

Em discussão os processos relatados que acompanham o deferimento do 

Serviço de Análise.  (Pausa.)   

Com a palavra o Conselheiro Aquilera. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Só um esclarecimento à Plenária, sobre o item 18, 

considerando que o item 20 foi pautado na reunião passada.  Sobre o item 18, que o Conselheiro 

Fidélis já deu a informação, devo esclarecer que, por duas reuniões, o relatório original não estava 

disponível.  Na terceira sessão, eu tirei cópia do relatório e na reunião passada eu expliquei que o 

voto exarado pelo relator estava equivocado e entendia o caso, porque nesse processo havia uma 

manifestação sobre o Instituto São Joaquim, que foi apensada ao processo com o título de 

“Centro de Estatística Religiosa e Investigações Sociais”.  Eu pedi a retirada de pauta para melhor 

estudá-lo.  Apenas o voto do relator estava trocado.  Ele já tem um novo voto, que vou pedir que 

seja anexado ao processo.  Sobre o pedido de diligência, na semana passada indaguei ao Vando 

se ele já o havia recebido.  Eu havia solicitado a retirada de pauta por Correio de outros dois 

processos, sobre estes o Serviço de Divulgação confirmou o recebimento.  A diligência eu solicitei 

via correio eletrônico e o Vando me pediu que eu perguntasse à Vanessa, porque ele sempre 

encaminha os despachos para ela.  A Vanessa informou que não havia repassado; portanto houve 
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algum problema, porque o Vando não recebeu.  Eu não fiz nenhuma diligência interlocutória.  É 

simplesmente uma diligência pedindo maiores explicações sobre o processo e eu mantenho o 

pedido de diligência e após a resposta poderei dar um melhor parecer para apresentar à Plenária.  

Eu peço a concordância do Conselheiro Márcio Fidélis que façamos esse trabalho em conjunto, 

sem prejuízo do seu relatório.    

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Vamos proceder à votação. 

 Como votam os Conselheiros? 

 

 LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Com o relator. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com o relator.  

 

 TÂNIA MARA GARIB – Com o relator.  

 

 MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com o relator.  

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Com as observações feitas, com o relator.  

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator.  

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Com o relator.  

  

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN -  Com o relator.  

 

 WALDIR PEREIRA – Com o relator.  

 

 ANTÔNIO BRITO – Com o relator.  
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 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com o relator.  

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Aprovados com uma abstenção. 

 Passamos agora aos votos que o Conselheiro Márcio Fidélis vai apresentar em separado. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – A Instituição de Amparo Arca de Noé pede uma alteração de 

denominação.  É o item 7 da minha planilha. 

 ENTIDADE: INSTITUIÇÃO DE AMPARO ARCA DE NOÉ 

PROCESSO: 44006.001445/2002-01 

CNPJ: 25.643.313/0001-99 

ASSUNTO: ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO 

 

RELATÓRIO  

Trata-se de alteração de denominação da entidade em epígrafe, anteriormente 

denominada CRECHE ARCA DE NOÉ. 

O Serviço de Cadastro do CNAS, em despacho exarado às fls. 112, sob o 

número 133/2002, afirma que a entidade solicitou alteração de sua denominação e, ainda, 

esclarecendo que a entidade está devidamente registrada neste Conselho e que possuí CEAS 

emitido em 17/07/2003, propõe: 

1. encaminhar o processo ao serviço de Divulgação para confecção de minuta de resolução  

a ser submetida à deliberação do eg. Colegiado; 

2. após a publicação da resolução, se deferida a alteração da denominação, encaminhar o 

processo ao Serviço de Cadastro para as devidas alterações nos registros e confecção de novo 

CEAS. 

Analisados os autos constatei: 

1. Não houve solicitação de alteração da denominação por parte da entidade, mas, sim, 

equívoco do CNAS que no trâmite do processo de concessão do CEAS não observou que a 

entidade já alterara sua denominação, conforme se verifica nos documentos juntados às fls. 74 a 

87, em 26/03/03; 
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2. Não se encontra anexada aos autos a minuta sugerida pelo Serviço de Cadastro, para 

aprovação desta Plenária; 

3. O despacho do Serviço de Cadastro propõe a emissão de novo CEAS, enquanto o VOTO 

emitido pelo Serviço de Divulgação propõe AUTORIZAR a mudança da denominação. 

CONCLUSÃO E VOTO 

Discordo da conclusão do Serviço de Cadastro de que deva ser emitido novo 

CEAS nos casos de simples alteração da denominação da entidade. Entendo que deva ser 

averbado no verso do Certificado original termo em que conste que a partir de tal data e de acordo 

com certidão emitida pelo respectivo Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas a entidade 

passou a denominar-se ... (nova denominação). 

Contudo, no caso presente não houve alteração de denominação da entidade 

posterior à emissão do CEAS, mas o já mencionado equívoco deste Conselho em não atentar 

para a alteração denunciada pela entidade antes da referida emissão. 

Assim sendo, VOTO no sentido de que o CNAS proceda a devida alteração da 

denominação da entidade nos registros cadastrais, bem como promova a substituição do CEAS 

atualmente em poder da entidade, alterando a denominação e mantendo os demais dados que 

nele constam. 

Por último, considerando que o Manual de Procedimentos é omisso em relação a 

esses casos, sugiro que fique determinado prazo até a próxima Plenária para que a Secretaria 

Executiva  deste Conselho apresente minuta de resolução disciplinando a matéria. 

 Este o meu voto. 

  

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Em discussão.  (Pausa.)   

 Com a palavra o Conselheiro Aguilera. 

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Não é discordância de mérito, mas uma correção.  Houve 

um despacho do Serviço de Cadastro e não do de análise?  Foi isso? 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Do Serviço de Cadastro. 
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 JOSÉ CARLOS AGUILERA – O Cadastro fez um despacho, que não se encontra anexado 

à minuta.  Não seria essa uma atribuição do Serviço de Análise?  Eu não discordo do mérito, mas 

creio que esse despacho deveria ser do Serviço de Análise. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – O despacho é do Serviço de Cadastro.  Antes da emissão do 

certificado pelo Conselho, eu verifiquei que a entidade já havia denunciado a alteração, já havia 

encaminhado documentos comprovando a alteração.  O certificado saiu errado.  No mérito, se 

deve ser o Serviço de Cadastro ou o Serviço de Análise, creio que isso deve seguir o Manual de 

Procedimentos. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – E o Manual de Procedimentos é omisso sobre 

isso? 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – É omisso em relação à alteração, não ao trâmite do processo, isto é, 

sobre quem deva emitir esse ou aquele despacho. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Com a palavra a Conselheira Tânia. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Esse é um procedimento meramente formal, não cabe ao 

Conselho decidir se autoriza ou não autoriza a entidade mudar de nome.  Simplesmente tem de 

fazer a alteração do nome da entidade, se nada mais tiver mudado.  Por isso, acho que não 

precisamos discutir muito o assunto e inclusive seguir o encaminhamento proposto pelo 

Conselheiro Fidélis, isto é, de que haja uma normativa para esses casos.  Aliás, eu também creio 

que deve haver uma normativa para quando se erra a data de validade do certificado, que não é 

segunda via, é uma retificação.  Esses pontos poderiam constar de uma resolução e isso passar a 

ser um procedimento de rotina. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Eu quero um esclarecimento. 
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 Houve troca de denominação anterior à concessão do certificado.  Como fica?  Foi 

concedido certificado para uma entidade que não existe mais com aquele nome, pois alterou sua 

denominação. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Ela existe. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Mas de qualquer forma terá de alterar o nome no 

certificado. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – O caso para o qual o Conselheiro Fidélis solicita uma normativa é 

diferente deste caso que está em apreciação.  O em estudo agora tem um nítido erro do 

Conselho, que precisa ser retificado.  Assim, no meu entender não basta simplesmente averbar.  

A entidade tem direito a um certificado retificado, porque essa situação não decorreu de erro dela. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – De qualquer forma, temos de votar.  Se a 

instituição alterou seu nome... 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Mas foi antes de ela pedir o certificado. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Mas ela também está solicitando uma 

renovação, não é isso, Conselheiro? 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Não, só a retificação. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Conselheiro Márcio Fidélis, quer esclarecer? 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Não localizei nos autos nenhum pedido da entidade sobre troca da 

denominação.  Havia, sim, uma documentação anterior à concessão do certificado comunicando 

que ela havia feito a mudança de denominação.  Eu entendo que ela não pode ser prejudicada por 
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causa disso.  É um erro do Conselho que deve ser corrigido.  Oficie-se à entidade para que ela 

devolva o certificado no qual consta o nome errado e emite-se um certificado com o nome correto, 

e os demais dados, que estão corretos, permanecem como estão.  E acabou a história. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Então, vamos votar o encaminhamento 

sugerido pelo Conselheiro Márcio Fidélis com relação ao caso específico desta instituição. 

 Como votam os Conselheiros? 

 

 LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Com o relator. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Com o relator.  

 

 MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – Abstenção. 

 

 LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com o relator.  

 

 JOSÉ CARLOS AGUILERA – Com o relator.  

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator.  

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Com o relator.  

  

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN -  Com o relator.  

 

 WALDIR PEREIRA – Com o relator.  

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com o relator.  

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Aprovados com uma abstenção. 
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 Continua com a palavra o Conselheiro Márcio Fidélis. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – O segundo caso é do Centro de Educação Infantil Irmãs Betânia.  

Também se trata de alteração de denominação, mas aqui a entidade pediu, sim, a alteração.  Eu 

só discordo do despacho de que deve ser emitido novo certificado.  Eu entendo que deve ser 

resgatado o certificado original e ser averbada a nova denominação nos termos que eu propus 

anteriormente, isto é, que no verso do certificado original termo em que conste que a partir de tal 

data e de acordo com a certidão emitida pelo respectivo Cartório de Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas a entidade passou a denominar-se (...) e aí se inclui a nova denominação.  Que não se 

emita novo certificado em caso de averbação, senão deixa de ser averbação. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Em discussão.  (Pausa.)   

 Não havendo quem queira discutir, em votação.  

 Como votam os Conselheiros? 

 

 LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Com o relator. 

 

 MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – Abstenção. 

 

 LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Com o relator.   

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Com o relator.  

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator.  

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Com o relator.  

  

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN -  Com o relator.  
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 WALDIR PEREIRA – Com o relator.  

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com o relator.  

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Aprovados com uma abstenção. 

 Continua com a palavra o Conselheiro Fidélis. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – O próximo item é o 14. No caso da Fundação Educacional Acácia 

Goiana, eu concordei com o deferimento da equipe de análise, mas fiz um relatório porque alguns 

dados estavam imprecisos.  Esse relatório está anexado ao processo. 

 O item 19 é da Fundação São Francisco Xavier. 

PEDIDO DE VISTAS – RELATÓRIO 

PROCESSO Nº: 44006.003835/2000-38 

ENTIDADE: Fundação São Francisco Xavier 

ÁREA DE ATUAÇÃO: Educação e Saúde 

CNPJ: 19.878.404/0001-00 

SEDE: Ipatinga - MG 

 

 DO RELATÓRIO 

Trata-se de Vista da Matéria relativa ao pedido de renovação do CEAS da 

entidade em epígrafe. 

De acordo com os relatórios de atividade a entidade declarou ter prestado, no 

período sob análise, as seguintes gratuidades: 

Assistência a Saúde: Prestada através do Hospital Márcio Cunha, cujos leitos 

são destinados ao SUS em percentual superior a 60% de sua capacidade instalada. 

Assistência Educacional: Prestada por intermédio de gratuidades concedidas 

pelo Colégio São Francisco Xavier. 

Desta forma, foi emitida a Nota Técnica n.º 948 do Serviço de Análise deste 

Colegiado, propondo o deferimento do pedido de renovação do CEAS da entidade. 
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Convém salientar que tendo em vista o fato de a entidade atuar, 

simultaneamente, nas áreas de saúde e de educação, a Nota Técnica procurou averiguar se a 

entidade cumpre cumulativamente o percentual mínimo de atendimento ao SUS para a área de 

saúde e o percentual de aplicação de 20% de gratuidade em relação às demais atividades da 

entidade. 

Neste contexto a Nota Técnica n.º 948/2003 conclui que os percentuais de 

atendimento ao SUS encontram-se satisfeitos. 

Com relação às demais áreas de atuação foram consideradas pelo Serviço de 

Análise as seguintes receitas, gratuidades e respectivos percentuais: 

 

ANO RECEITA BASE GRATUIDADE % GRATUIDADE 

1997     R$ 15.345.720,09      R$ 6.166.940,21 40,18 % 

1998     R$ 18.888.986,72      R$ 6.465.531,50 34,22 % 

1999     R$ 21.483.946,75      R$7.277.902,50 33,87 % 

 

Por relevante, importa observar que a Nota Técnica exarada pelo Serviço de 

Análise do CNAS esclarece que: “Os valores demonstrados na educação, não foram aceitos, por 

tratar-se de renúncia de receita. Sendo que os mesmos não estão demonstrados em contas de 

receitas ou custos, tampouco rateados entre alunos pagantes e não pagantes.”  

 Entretanto, a Nota Técnica justifica o acatamento como gratuidade da diferença entre o 

custo real dos serviços hospitalares prestados e a receita proveniente do SUS, da seguinte forma: 

“Aceitamos como gratuidade somente o custo com o atendimento hospitalar 

pago pela entidade, demonstrados nos relatórios de atividades e comprovado através das 

planilhas de custos dos pacientes (folhas 590 a 626). 

 A gratuidade acatada para fins de comprovação mínima exigida pelo decreto, foi aceita, 

pelo fato de tratar-se de uma única pessoa jurídica. Sendo esse entendimento corroborado pelo  

PARECER/CJ Nº 509, item 17 - DOU DE 27/03/96, in verbis: 
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 "O fato de uma mesma pessoa jurídica possuir vários estabelecimentos ou atividade, não 

desvincula a sua autonomia sobre estes. Todos os estabelecimentos, unidades ou atividades 

desenvolvidas, fazem parte de uma só pessoa, constituindo e integrando um único ente jurídico.” 

 

Fundamentação 

Inicialmente cabe salientar que o próprio § 11 do art. 3o do Decreto n.º 2.536/98 

é claro no sentido de que os requisitos da área de saúde e das demais áreas de assistência social 

devem ser considerados de forma estanque, ou seja, a gratuidade praticada na área de saúde não 

pode ser considerada na área de educação, visto que o requisito naquela área foi cumprido 

através de atendimento de no mínimo 60% do SUS e o requisito referente à área de educação 

não deve considerar nem as receitas tampouco as despesas da área de saúde para o cálculo da 

gratuidade em percentual não inferior a 20% da receita bruta da entidade, conforme disciplinado 

no § 12 do citado artigo.  

“§ 11. Tratando-se de instituição que atue, simultaneamente, nas áreas de saúde 

e de assistência social ou educacional, deverá ela atender ao disposto no inciso VI, ou ao 

percentual mínimo de serviços prestados ao SUS pela área de saúde e ao percentual daquele em 

relação às demais. (Parágrafo incluído pelo Decreto nº 4.327, de 08.08.2002.)” 

“§ 12. Na hipótese do § 11, não serão consideradas, para efeito de apuração do 

percentual da receita bruta aplicada em gratuidade, as receitas provenientes dos serviços de 

saúde. (Parágrafo incluído pelo Decreto nº 4.327, de 08.08.2002.)” 

Ademais, prevê o § 14 do art. 3o do Decreto n.º 2.536/98 que “Em hipótese 

alguma será admitida como aplicação em gratuidade a eventual diferença entre os valores pagos 

pelo SUS e os preços praticados pela entidade ou pelo mercado. (Parágrafo incluído pelo Decreto 

nº 4.327, de 8.8.2002.)” 

Neste contexto a Comissão de Normas do CNAS, interpretando os parágrafos 11 

e 14 do art. 3º do Decreto 2536/98 alterado pelo Decreto n.º 4.327/2000, chegou à seguinte 

conclusão (Memória da Reunião da Comissão de Normas aprovada na reunião plenária dos dias 

14 e 15 de outubro de 2003): 
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- “No caso das entidades mistas que optem por comprovar o seu atendimento de saúde 

mediante o critério de atendimento pelo SUS, e a mesma atenda os percentuais de 60% ou mais, 

a gratuidade das outras áreas será apurada mediante receita base, e outros valores praticados em 

gratuidade na educação e ou assistência social. De forma alguma poderá se transferir eventual 

gratuidade da área de saúde para as demais.  

Ainda no extrato da memória da Comissão de Normas: 

- Caso a entidade não atenda 60% pelo SUS e queira complementar os valores com 

gratuidade, os mesmos deverão ser específicos da área de saúde, devidamente informados por 

gestor do SUS. Posteriormente deverá ser apurado os 20% de gratuidade das demais áreas. 

- Caso a entidade faça a opção de demonstrar sua gratuidade somente pelos 20% da 

receita bruta, os valores de gratuidade de todas as áreas serão utilizados conjuntamente, isolando 

a receita e despesa do SUS, se for o caso.  

- Os valores de diferença entre o custo do atendimento e o valor repassado pelo SUS só 

poderão ser considerados como gratuidade se não forem utilizados concomitantemente com a 

comprovação de número de atendimento pelo SUS.”      

Como se vê, as eventuais diferenças existentes entre o custo do atendimento de 

saúde e o valor repassado pelo SUS não podem ser consideradas como gratuidade na área de 

educação, visto que: 

• a entidade já utilizou o número de atendimentos do SUS para comprovar o preenchimento 

de requisitos; 

• estas supostas gratuidades referem-se a área de saúde, não podendo, portanto, serem 

transferidas para a área de educação. 

Corroboramos o posicionamento adotado pelo Serviço de Análise no que se 

refere às gratuidades da área de educação propriamente ditas, no sentido de que: “Os valores 

demonstrados na educação, não foram aceitos, por tratar-se de renúncia de receita. Sendo que os 

mesmos, não estão demonstrados em contas de receitas ou custos, tampouco rateados entre 

alunos pagantes e não pagantes.”  

Desta forma há de se concluir que a entidade não comprova o percentual de 

aplicação mínima em gratuidade na área de educação conforme previsto nos: 
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• inciso IV do art. 2o do Decreto n.º 752/93. 

• inciso VI c/c § 11 do art. 3o do Decreto n.º 2.536/98.  

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Em discussão.  (Pausa.)   

Com a palavra o Conselheiro Carlos Ajur. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Nobre Conselheiro Márcio Fidélis, que 

gostaria que o senhor me esclarecesse alguns pontos.  No parecer da nota técnica ele apresentou 

um percentual de gratuidade de educação acima de 20%.  Na mantida de saúde, eu não entendi 

bem qual foi o percentual que o senhor conseguiu detectar.  A outra questão é que no início do 

seu relatório o senhor cita a diferença entre o preço SUS e o custo do serviço prestado, e que, 

pelo que V.Sa. relatou, a entidade tenta englobar como gratuidade.  No final do relatório, o nobre 

relator se refere a preço.  Sabemos que o serviço de saúde tem um custo.  Talvez pela tabela do 

SUS  — não sei qual o preço atual, pois houve reajuste — se pague 7 reais, mas para o hospital o 

custo é de 10 reais. Por exemplo, esses 3 reais que ela está contabilizando seria o custo.  Agora, 

pelo preço de mercado, o médico que cobra mais barato cobra de 50 a 100 reais.  Aí tudo bem 

que não seja contabilizado.  Eu gostaria desses esclarecimentos.  E gostaria de saber se ela 

reveste o superávit da educação para manter essa diferença do custo do serviço da saúde. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Com a palavra o Conselheiro 

Márcio Fidélis para responder o Conselheiro Carlos Ajur. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Conselheiro Carlos Ajur, a Comissão de Normas, na sessão 

passada, apresentou a este Plenário a memória da reunião em que foram discutidas essas 

questões.  E essa memória partiu exatamente da análise dos parágrafos 11. 12 e 14 do Decreto 

nº 4.327, dos quais eu fiz a leitura. 

O § 14 do art. 3º do Decreto 2.536 diz o seguinte:  em hipótese alguma será 

admitida como aplicação em gratuidade a eventual diferença entre valores praticados pelo SUS e 

os preços praticados pela entidade ou pelo mercado. 
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CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Só um aparte, Conselheiro. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Eu entendi sua pergunta. 

A Comissão de Normas entendeu o seguinte:  os valores de diferença entre o 

custo do atendimento e o valor repassado pelo SUS só poderão ser considerados como 

gratuidade se não forem utilizados concomitantemente como comprovação ao número de 

atendimentos.  Ou seja, é uma questão de critério.  O que acontece?  O legislador, na tentativa de 

beneficiar as entidades de saúde, entendeu também como assistência social e também como 

gratuidade os atendimentos prestados ao SUS.  Mas entendeu também que para que isso fosse 

verdade esses atendimentos obedecessem a um parâmetro mínimo de 60%.   

Na legislação do Conselho, o Decreto nº 752 previa ambas as situações:  previa 

que a entidade de saúde poderia comprovar a sua gratuidade por meio de 20% da receita base, 

ou 60% de atendimento do SUS.  Isso valeu até abril de 1998, quando veio o Decreto nº 2.536 e 

disse que não, absolutamente, que só se entenderia como gratuidade serviço prestado ao SUS.  E 

muitas entidades perderam o certificado por causa disso, porque o Decreto nº 2.536 entendia 

exclusivamente o atendimento ao SUS, não admitia nem a substituição.  Em 2002 é editado o 

Decreto nº 4.327, que permitiu não só a substituição pelos 20% como também a revisão, desde 

1998, dos processos analisados sob a égide do Decreto nº 2.536.  Mas o Decreto nº 4.327 

também estabeleceu alguns critérios.  Ele entendeu que se a entidade optar por comprovar que 

aplicou  20% da receita bruta está atendendo a gratuidade.  Além do mais, havia uma grande 

reclamação, que eu considero justa, das entidades de saúde de que não eram entendidos como 

gratuidade os serviços que ela prestava gratuitamente, com recursos próprios.  E o Decreto nº 

4.327 disse que também aceitaria os atendimentos gratuitos, que ela prestou com recursos 

próprios, desde que sejam declarados pelo órgão gestor do SUS.  E muda o critério de 

atendimento para percentuais de gratuidade com redução.  Por exemplo, se atender menos de 

30%, tem de provar 20% de gratuidade;  se atender acima de 30%, reduz para 10% e assim 

sucessivamente, até 5%.  Entretanto, o que não pode é conjugar dois critérios, ela não pode se 

favorecer do critério da quantidade e depois pegar a diferença de custo e jogar como gratuidade.  
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Na Saúde já não se admitiria isso, seria exigido, primeiramente, a declaração do gestor do SUS e, 

em segundo lugar, mudaria o critério para a receita.  Mas não jogar essa diferença como 

educação, uma atividade totalmente diferente. 

Não sei se esclareci V.Sa. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Faltou o percentual do SUS. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – No SUS, ela atendeu.  Não atendeu na educação, porque o 

próprio decreto diz que ela tem atividade múltipla e deve atender a gratuidade em cada uma das 

suas atividades.  Ela é de atividade múltipla. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Com a palavra o Conselheiro 

Aguilera. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Continuando o raciocínio do Conselheiro Fidélis, 

lembro que ela é uma entidade mista, que atua no âmbito da educação e da saúde.   

O senhor nos permitiu a leitura da nota técnica da equipe de análise e ao final do 

seu relatório diz que nos anos de 1997, 1998 e 1999 comprova percentuais acima de 80% do 

SUS, conforme documentos apresentados. 

A nota da equipe de análise diz que se fosse considerar somente os efeitos da 

educação, haveria percentuais acima de 30%, e em 1997, superior a 40%. 

Minha pergunta é a seguinte:  por se tratar de entidade única, poderia haver um 

único recurso que está sendo aplicado na gratuidade em educação e saúde. Somando-se as 

gratuidades praticadas, sem considerar os leitos do SUS, ela não atende os percentuais de 

gratuidade, considerando que, por ser uma entidade mista, ela pode optar por cumprir SUS ou 

cumprir a totalidade da gratuidade e, se for conjugar percentual de SUS, complementar com 

percentual de gratuidade?     
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MÁRCIO FIDÉLIS – Não, porque o que ela está usando como diferença são os 

atendimentos do próprio SUS, que ela já usou para comprovar os 84% do SUS. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Mas os recursos são da entidade, ou seja, aquilo 

que se consideraria para ser aplicado em outro segmento, que não a saúde. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Ela aplicou na saúde e comprova isso. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – E os percentuais não satisfazem? 

 

MÁRCIO FIDÉLIS  – Na saúde, sim;  na educação, não. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Como vai segmentar se ela fez saúde e educação 

e se trata de uma única entidade? 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Mas não é isso o que o decreto diz.  Sendo de atividade 

múltipla, ela tem de comprovar os percentuais em cada uma das atividades.  Não é isso que está 

no decreto? 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – E por que a equipe de análise, segregando saúde 

e educação, encontra os percentuais satisfatórios de saúde e de educação? 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Vou resumir, Conselheiro.  Eu li aqui inúmeros processos 

com os quais concordei com a equipe de análise.  Neste eu não concordei.  Se eu tivesse 

concordado, não teria feito relatório à parte. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Meu questionamento é esse, porque a equipe de 

análise encontra os percentuais e apresenta os dados referentes à educação.  E por que isso não 

é considerado? 
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MÁRCIO FIDÉLIS – Porque é diferença do SUS. 

 

REGINA CELESTE DE CARVALHO – A diferença do SUS ela considerou para a 

educação. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Mas se trata de um único CNPJ. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Mas ela tem atividade de educação. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Mas no próprio parecer está escrito: o fato de uma 

mesma pessoa jurídica possuir vários estabelecimentos ou atividade, não desvincula sua 

autonomia sobre este; todos os estabelecimentos/unidades ou atividades envolvidas fazem parte 

de uma só pessoa, constituindo e integrando um único ente jurídico.  Por que eu vou separar esse 

trabalho da gratuidade? 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Posso tentar responder mais uma vez? 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Sim, em conformidade com o parecer da 

Consultoria Jurídica nº 509. 

- Eu concordei em inúmeros outros, mas neste caso discordei do Serviço de Análise e não é 

uma discordância exclusivamente minha, pois essa matéria já foi exaustivamente debatida na 

Comissão de Normas, cuja conclusão repito neste texto, e vou lê-la novamente, Conselheiro 

Aguilera.  “Os valores de diferença entre o custo do atendimento e o valor repassado pelo SUS só 

poderão ser considerados como gratuidade se não forem utilizados concomitantemente com a 

comprovação de número de atendimento pelo SUS.”      

Ela usou 60% para dizer que atendeu ao SUS e pegou a diferença e jogou para 

a educação. Se ela queria comprovar gratuidade, não deveria usar SUS, deveria usar recursos 
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próprios e dizer que usou tanto em tais atividades.  Agora, dizer que atividade de saúde é 

educação... 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Só mais uma pergunta. 

Nesse caso, a memória da Comissão de Normas prevalece sobre o decreto? 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Não.  A Comissão de Normas analisou esse assunto e 

chegou à seguinte conclusão, que vou ler: “neste contexto a Comissão de Normas do CNAS, 

interpretando os parágrafos 11 e 14 do art. 3º do Decreto 2536/98 alterado pelo Decreto n.º 

4.327/2000, chegou à seguinte conclusão (Memória da Reunião da Comissão de Normas 

aprovada na reunião plenária dos dias 14 e 15 de outubro de 2003).” 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Sra. Presidente, eu recorro aos casos 

omissos do Regimento Interno, porque esse processo já extrapolou a possibilidade de pedido de 

vista, e peço vista do processo, se o Plenário concordar. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Pedido de vista do Conselheiro 

Carlos Ajur. 

Em votação o pedido de vista. 

Com a palavra o Conselheiro Waldir. 

 

WALDIR PEREIRA – Esse relatório já é objeto de um pedido de vista. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Foi exatamente isso que disse o 

Conselheiro Ajur. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Eu não me sinto esclarecido e, com base 

nos casos omissos do Regimento Interno, recorro ao Plenário. 
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WALDIR PEREIRA – Tudo bem.  Só queria concluir meu raciocínio. 

Foi convencionado neste Conselho que não se faria pedido de vista em cima de 

processos que já são objeto de pedido de vista, a fim de que não haja um terceiro pedido de vista 

e assim sucessivamente, causando delongas na apreciação do processo. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Vou acatar as ponderações do nobre 

Conselheiro e retiro meu pedido de vista. 

 

WALDIR PEREIRA – Não quero que você acate, só quero alertar o Conselho... 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Estou retirando meu pedido de vista. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Já que o Conselheiro Carlos Ajur 

retirou o pedido de vista, vamos ouvir o voto do Conselheiro Márcio Fidélis. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS -  Do voto. 

Considerando as motivações contidas no presente relatório e demais 

documentos que constam dos autos, VOTO no sentido de INDEFERIR o pedido de Renovação do 

CEAS da entidade FUNDAÇÃO SÃO FRANCISCO XAVIER, que tramita neste CNAS sob o 

número 44006.003835/2000-38, por infração às seguintes exigências legais para a manutenção 

do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, a saber: 

Art. 2o, IV do Decreto nº 752, de 1993 e Art. 3º, inciso VI c/c § 11 do Decreto nº 

2.536, de 1998 – Por não comprovar a aplicação de 20% da receita bruta em gratuidade na área 

de educação nos exercícios de 1997, 1998 e 1999. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Em votação. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Eu quero encaminhar contra o voto do 

relator. 
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PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Conselheiro, o senhor pediu vista e 

retirou o pedido. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Retirei e, como estamos em regime de 

votação, estou encaminhando voto contrário ao do relator. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Passamos à votação. 

Os Conselheiros vão votar “com o relator” ou “contra o relator”.  

Como votam os Conselheiros? 

 

LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Contra o relator.  

 

TÂNIA MARA GARIB – Contra o relator. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Contra o relator. 

 

MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – Abstenção. 

 

LUIZ ANTÔNIO ADRIANO DA SILVA – Abstenção. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Contra o relator. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator.  

 

REGINA CELESTE DE CARVALHO – Com o relator.  

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator.  
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WALDIR PEREIRA – Abstenção. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Contra o relator. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Foram 5 votos com o relator; 4 

votos com o relator e 3 abstenções. 

Foi deferido o pedido da instituição. 

Com a palavra o Conselheiro Waldir. 

 

WALDIR PEREIRA – Sra. Presidente, temos ainda uma pauta de processos 

distribuídos na reunião anterior.  Minha solicitação é que esses relatórios sejam apresentados 

antes dos relatórios de pedido de vista, uma vez que alguns Conselheiros de outras localidades 

têm de voltar às suas cidades e talvez não haja tempo para apresentação de seus processos.  E 

como é uma leitura rápida os processos das planilhas, depois deles faríamos a leitura dos pedidos 

de vista. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Só falta um meu. 

 

WALDIR PEREIRA – Eu sei que é só um, mas a discussão pode durar 40 ou 50 

minutos. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Continua com a palavra o 

Conselheiro Márcio Fidélis. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Este será rápido. 

PEDIDO DE VISTAS – RELATÓRIO 

PROCESSO Nº: 44006.000049/2003-39 

ENTIDADE: Associação Salgado de Oliveira de Educação e Cultura 

ÁREA DE ATUAÇÃO: Educação 
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CNPJ: 28.638.393/0001-82 

SEDE: São Gonçalo - RJ 

 

 DO RELATÓRIO 

Trata-se de Vista da Matéria relativa ao pedido de renovação do CEAS da 

entidade em epígrafe. 

De acordo com os relatórios de atividade a entidade declarou ter prestado, no 

período de 2000, 2001 e 2002, as seguintes gratuidades: 

• bolsas de estudos 

• clínica odontológica 

• laboratório nutricional 

• clínica de fisioterapia 

• alfabetização solidária 

• núcleo de práticas jurídicas 

• cessão de prédio 

Daí, com base nos documentos apresentados pela entidade, o  Serviço de 

Análise deste Conselho, por intermédio da Nota Técnica n.º 963/2003, manifestou-se pelo 

deferimento do pedido de renovação do CEAS da entidade. 

Entretanto, convém salientar que foram formuladas pelo INSS duas 

representações acerca do descumprimento de requisitos necessários para a manutenção do 

CEAS, em conformidade com o que dispõe o § 2o do art. 7o do Decreto n.º 2.536/98, autuadas 

neste Conselho sob os nºs   71010.001312/2003-11 e 71010.001313/2003-65. 

Ocorre que a representação formulada pelo INSS, protocolada sob o nº 

71010.001313/2003-65, refere-se ao mesmo período sob análise neste processo de renovação do 

CEAS, ou seja, aos exercícios de 2000, 2001 e 2002. 

A referida representação aponta que a entidade descumpriu os seguintes 

requisitos previstos no Decreto n.º 2.536/98: 

• Não aplicou anualmente em gratuidade pelo menos vinte por cento da receita bruta, cujo 

montante nunca deve ser inferior à isenção das contribuições sociais usufruídas (art. 3o, inciso VI). 
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• Não aplicou suas rendas, recursos e eventual resultado operacional integralmente no 

território nacional e na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais (art. 3o, IV). 

• Não perceberem seus diretores, instituidores ou equivalentes, remuneração, vantagens ou 

benefícios em razão das competências, funções ou atividades (art. 3o, VIII).   

 

Fundamentação 

Neste contexto, o julgamento do presente processo resta prejudicado enquanto 

não houver a apreciação da representação formulada pelo INSS, isto porque a representação 

refere-se ao mesmo período do pedido de renovação do CEAS. 

Qualquer decisão sem que haja prévia manifestação da entidade implicaria 

violação do princípio constitucional da ampla defesa e do contraditório, previsto no art. 5o, LV, da 

Constituição Federal. 

Ademais, o próprio Decreto n.º 2.536/98 dispõe, em seu art. 7o, § 2o, 

procedimento a ser adotado quando de formulação de representação, que prevê a notificação da 

entidade para a apresentação de defesa.   

 Destarte, há de se concluir que o julgamento do presente processo resta prejudicado 

enquanto não houver a apreciação da representação formulada pelo INSS, devendo os dois 

processos serem apreciados em conjunto. 

DO VOTO 

Considerando as motivações contidas no presente relatório e demais 

documentos que constam dos autos, VOTO no sentido de SOBRESTAR O JULGAMENTO do 

pedido de Renovação do CEAS da entidade ASSOCIAÇÃO SALGADO DE OLIVEIRA DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA, que tramita neste CNAS sob o número 44006.000049/2003-39, para 

apreciação deste processo juntamente com a representação que também tramita neste Conselho 

sob o n.º 71010.001313/2003-65. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Em discussão.  (Pausa.)   

Com a palavra a Conselheira Lizair e, depois, o Aguilera. 
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LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Causou-me espécie esse processo da Salgado 

Oliveira, porque já é a segunda ou terceira vez que vejo instituições que têm donos, e donos 

riquíssimos, que têm avião, sendo deferido como o foi na outra vez. 

Quando veio o processo da LBV, ela foi cassada porque, indiretamente, o 

presidente recebia remuneração.  Neste caso, esse grupo é dono da instituição.  Todo mundo 

sabe que a Dra. Marlene é dona, como todos eles são donos da entidade, como o chanceler e 

todos os outros estão lá.  Causa-me espécie, realmente, essas instituições que têm donos virem 

pedir ao Conselho Nacional de Assistência Social certificado de entidade filantrópica.  Acho que a 

primeira coisa a ser verificada nos autos seria ver se a entidade tem dono.  A PUC e a Lassalista 

têm uma missão.  Esta não, a missão é ganhar dinheiro.  Todos nós temos uma missão a cumprir.  

A missão que nos propomos aqui, nós que trabalhamos nessa área, é melhorar a qualidade de 

vida das pessoas, o dinheiro é para ser para essas pessoas.   

Esta não foi a primeira vez que vi um caso como este aqui, é a terceira vez e 

nunca falei nada.  Mas este caso é gritante, a Salgado de Oliveira tem avião.  Quando ela chega 

em um lugar já diz:  este aqui eu vou comprar.  Quem milita nessa área sabe a riqueza que eles 

têm, toda a diretoria, inclusive eles andam com segurança, têm avião.  Eu fico boba por eles terem 

coragem de vir pedir isenção aqui.  Não sei de que forma é feito isso, se colocam no nome de 

outras pessoas.  Eu até gostaria de saber, depois me expliquem como eles colocam um 

patrimônio imenso, uma fortuna, sai dinheiro para tudo quanto é lado.  Causou-me espécie e até 

revolta ver esse processo passar aqui no CNAS. 

Desculpem-me. 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Como o Conselheiro Fidélis já deu o voto, e não é 

discordância de mérito, gostaria de dizer que a fundamentação não procede.  Uma coisa é o 

processo de renovação, que deve ser julgado.  Se porventura for dado provimento a essa 

representação e for remetido à renovação, que se coloque, como sempre temos feito, o devido 

relacionamento.  Uma coisa não impede a outra. A alegação aqui é que não analisada a 

representação, prejudica a análise da renovação.  O sobrestamento é legítimo, não discordo.  Mas 

o argumento que diz que isso implicaria a violação do princípio da ampla defesa da instituição não 
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procede.  Uma coisa pode ser julgada de forma independente da outra, sem prejuízo do mérito.  

Se uma vincula à outra, se houver manifestação de tal, se faça a devida remessa àquele período.  

E aí, no sobrestamento, não discordo, só em relação à fundamentação, que está equivocada. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Isso é uma pergunta, Conselheiro? 

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Não, somente uma manifestação, porque você já 

deu o voto.  Não é com relação ao mérito, mas quanto à fundamentação, que me parece 

equivocada. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Não houve, em nenhuma das duas 

manifestações, questionamento ao Conselheiro Márcio Fidélis. 

Com a palavra o Conselheiro Eugênio. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Você disse que há duas representações do 

INSS.  Pode me dizer quando elas foram protocoladas? 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Não registrei as datas no relatório, somente os números dos 

processos.  Ela antecede a colocação em pauta, até porque estava na pauta da reunião passada. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Eu perguntei a data das representações.  

Ela estava em pauta? 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Não.  A concessão. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Eu quero saber quando entraram as 

representações. 
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MÁRCIO FIDÉLIS – Eu não registrei aqui.  Tenho o número do processo e posso 

pedir ao serviço de apoio que verifique isso. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Está bem.  Obrigado. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Na reunião passada elas já estavam no Conselho.  Eu 

entendo que se há uma representação fiscal no mesmo período que acusa a entidade de não 

cumprir os requisitos para a manutenção do certificado, na pior das hipóteses elas devem ser 

analisadas concomitantemente ao processo de concessão. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Todos estão esclarecidos, vamos 

passar à votação. 

Como votam os Conselheiros? 

 

LIZAIR DE MORAIS GUARINO – Com o relator.  

 

TÂNIA MARA GARIB – Com o relator.  

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Com o relator.  

 

JOSÉ CARLOS AGUILERA – Com o relator.  

 

MARLENE AZEVEDO SILVA  - Com o relator.  

 

REGINA CELESTE DE CARVALHO – Com o relator.  

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o pedido de vista do Conselheiro 

Márcio, porque o relator sou eu.   (Risos.) 
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WALDIR PEREIRA – Com o relator.  

 

MARCOS ANTÔNIO GONÇALVES – Com o relator.  

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Com a palavra a Conselheira Maria 

Cecília. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – É uma questão de ordem, Sra. Presidente. 

Considerando que o processo que acabamos de analisar teve pedido de 

sobrestamento, para que ele seja depois analisado, eu sugiro que ele volte para a análise do 

Conselheiro relator original, para que as representações sejam analisadas em conjunto pelo 

Conselheiro que tinha o processo originalmente. Se depois o Conselheiro que pediu vista quiser 

vista, é outra coisa.  O relator original era o Conselheiro Eugênio. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Está acatada a sugestão da 

Conselheira Cecília. 

A próxima a fazer o relato é a Conselheira Cecília. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Acompanhei os votos do Serviço de Análise.  Farei 

apenas uma observação em relação ao último processo, que é um pedido de vista, mas é uma 

resposta ao Conselheiro Eugênio, que pediu um esclarecimento na reunião anterior. 
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N.
º 

NT PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO U
F 

A
A* 

ASSUNTO ANÁLISE VOTOS 

1 106
5 
44006.005259/
2000-08 

Externato São João Campinas S
P 

A Renovaç
ão 

Def. Def. 

2 997 44006.002448/
2001-72 

Casa da Criança 
“Ogum Beira Mar” 

Barretos S
P 

A Renovaç
ão 

Def. Def. 

3 951 44006.004304/
2000-17 

Casa da Sagrada 
Família 

Campos do 
Jordão 

S
P 

A Renovaç
ão 

Def. Def. 

4 935 44006.001788/
2001-86 

Círculo de Amigos 
do Menor 
Patrulheiro de 
Guarujá 

Guarujá S
P 

A Renovaç
ão 

Def. Def. 

5 48 71010.000750/
2003-61 

Centro de 
Recuperação Nova 
Esperança – 
CERENE 

Blumenau S
C 

A Importaç
ão 

Def. Def. 

6 44 71010.000462/
2003-15 

Associação 
Brasileira das 
Vítimas da 
Talidomida 

Belo 
Horizonte 

M
G 

A Importaç
ão 

Def. Def. 

7 53 71010.001105/
2003-66 

Comunidade 
Missionária de 
Villaregia 

Belo 
Horizonte 

M
G 

A Importaç
ão 

Def. Def. 

8 895 44006.003019/
2000-15 

Educandário Nossa 
Senhora de Lourdes 

Brusque S
C 

E Recons./
Renov 

PV Fidelis  

9* 111 44006.000190/
2002-51 

Associação 
Profissionalizante do 
Menor de Belo 
Horizonte 

Belo 
Horizonte 

M
G 

  Renovaç
ão  

Def.  

*  pedido de vista (Relatora: Ma.Fátima Ferreira) em jul/2003 e retirado das pautas de ago e 
set/2003. 

 

O item 8 – Eudcandário Nossa Senhora de Lourdes — também sou pelo 

deferimento. 

Em relação ao item 9 – Associação Profissionalizante do Menor —, eu retirei o 

processo de pauta na reunião passada porque o Conselheiro Eugênio havia pedido um 

esclarecimento, já transmitido a todos os Conselheiros, em que ele estranhava o montante de 

isenção usufruída pela entidade em face da receita apresentada como base de cálculo.  Ocorre 
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que a receita bruta da entidade, advinda do trabalho que eles fazem, é de colocação dos meninos 

no mercado de trabalaho.  Quando eles recebem o recurso referente ao trabalho desses meninos, 

eles recebem também a parte referente à cota patronal, e essa parte inclui o total.  Então, nesse 

total de cota patronal está inclusive aquilo que é obrigação da entidade com relação aos próprios 

adolescentes, colocados no mercado de trabalho. 

Eu já havia conversado com o Conselheiro Eugênio sobre essa informação e ele 

me disse que ela o satisfazia. 

Portanto, com base no meu relatório, que pedi que fosse novamente distribuído 

aos senhores, diz o seguinte:  a receita bruta de cálculo da entidade seria 7 milhões e 695 mil 

reais, em 1999; a base de cálculo seria 2 milhões e 543 mil e a gratuidade, 1 milhão e 625 mil.  Na 

realidade, ela tem um percentual de gratuidade de 63,80%.  Em 2000, a receita bruta é de 8 

milhões e 475 mil reais, com base de cálculo de 2 milhões e 757 mil, gratuidade de 1 milhão e 703 

mil reais, e um percentual efetivo de gratuidade de 61,8%;  em 2001, a receita bruta foi de 10 

milhões, a de base de cálculo é 3 milhões e 51 mil reais, gratuidade de 1 milhão e 999 mil, e 

percentual de 65,50%. 

Também importante esclarecer que o Conselheiro Cuty havia levantado a 

questão referente a um problema qualquer que dizia respeito ao Ministério do Trabalho, ao tipo de 

trabalho que os meninos desenvolvem.  Eu havia dito que a entidade já possuía termo de ajuste 

com o Ministério do Trabalho referente às ações desenvolvidas.  Esse termo de ajuste está 

realmente aprovado pelo Ministério, inclusive com elogio à entidade pelo trabalho que realizam, 

conseqüência dessa gratuidade aplicada, que diz respeito à profissionalização, ao 

encaminhamento e à orientação técnica dada aos meninos que estão colocados no mercado de 

trabalho. 

Nesse sentido, aponto para o deferimento do processo. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Em discussão.  (Pausa.)   

Com a palavra o Conselheiro Eugênio. 
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EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Realmente, eu havia estranhado os 

números.  Depois, conversando com o Cuty e o Márcio Fidélis, eles me explicaram que era 

normal.  Recebemos a prestação de contas e a explicação e está tudo o.k.  Acho apenas que 

esse tipo de entidade é um pouco diferente daquilo que normalmente temos aqui.  Ela trabalha 

com encaminhamento de menor.  Dentro da filosofia que sempre temos adotado, isto é, de 

examinar mais o mérito das entidades, eu gostaria que esse tipo de entidade tivesse uma 

certificação do Ministério do Trabalho, para que tenhamos certeza que o que está sendo explicado 

realmente ocorre.  Como diz o ditado, não querendo duvidar já duvidando.   

Eu sempre peço que votemos o mérito baseado na posição do prefeito, do 

conselho municipal e estadual, do Ministério Público e da sociedade em que atua a entidade. 

Muito obrigado. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Com a palavra o Conselheiro 

Fidélis. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – O Conselheiro Eugênio disse que havia conversado comigo 

e com o Conselheiro Cuty.  Quero esclarecer o seguinte:  houve um questionamento em relação à 

cota patronal, se a entidade que cede os menores, que intermedeia, que integra os menores por 

meio de outros órgãos, que são os tomadores de mão-de-obra desses adolescentes se seria 

normal ela cobrar a cota patronal dessa entidade.  Eu entendo que sim, até porque a cota patronal 

que ela é isenta mais a taxa de administração é que são os recursos que ela teria realmente para 

aplicar em outras atividades. 

No entanto, eu gostaria de dizer que a entidade só vai entrar com o pedido de 

isenção no INSS a partir do momento em que tiver o certificado.  Quem precisa analisar se a 

atividade dela é efetivamente de assistência social é o CNAS. A questão da cota patronal vem 

depois.  O mérito do trabalho assistencial desenvolvido pela entidade é analisado pelo Conselho.  

Se a Conselheira analisou e chegou à conclusão que a entidade tem mérito, tudo bem. 
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PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Com a palavra a Conselheira 

Cecília. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Já dissemos em nosso relatório que ela tem 

mérito.  Com relação à observação feita pelo Conselheiro, eu tenho aqui cópia do ajuste feito 

entre a entidade e o Ministério Público do Trabalho, que nem pedi para anexar ao processo pois 

só tenho cópia, que diz o seguinte:  que foi protolizado o programa de aprendizagem da 

compromissada, registrado no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

examinando o programa anexado, entende essa Procuradoria que as atividades propostas, o 

conteúdo e a carga horária superam em muito as exigências previstas na Lei nº 10.097/02, pelo 

que se verifica que a compromissada vem cumprindo regularmente as obrigações de fazer e não 

fazer, assumidas no termo de ajuste. 

Portanto, ela está cumprindo plenamente seus objetivos sociais.   

O que importa é que o próprio Governo Federal acaba de lançar o Programa 

Primeiro Emprego, em razão da necessidade de colocação dessa mão-de-obra, e dá oportunidade 

à população de jovens de serem colocados no mercado de trabalho.  O que entidades como 

Patrulheiros, Guardas  — como se chamavam antigamente, e que todas fizeram termos de ajuste 

— fazem é evitar a exploração do trabalho infantil.  Elas se ajustaram para evitar a exploração do 

trabalho infantil.  Pagam a esses adolescentes um salário mínimo, eles estão registrados, com 

carteira assinada e com seguro, pelo desempenho de suas atividades.  E ainda oferecem a esses 

adolescentes serviços sociais na instituição que vão melhorar a qualidade de seu desempenho no 

mercado.  Eu acho que é mais do que qualificada como entidade de assistência social, uma vez 

que ela está totalmente inserida nos princípios da Lei Orgânica da Assistência Social.  

Efetivamente, ela é uma sociedade que integra a população carente no mercado de trabalho e 

não cobra um tostão dos adolescentes por isso. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Estão inscritos os Conselheiros 

Tânia e Márcio Fidélis. 
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TÂNIA MARA GARIB – Como Secretária Municipal de Assistência Social, quero 

reiterar o que foi dito pela Conselheira Cecília.  Se há alguém neste país que fez primeiro 

emprego, que fez menor aprendiz antes que qualquer lei estabelecesse isso, e sem estardalhaço, 

são essas entidades. Os Institutos Mirins e essas associações profissionalizantes fizeram isso 

antes de todos.  E elas têm até um limite:  elas atuam até os meninos terem 18 anos.  E muitas 

vezes, depois disso, os meninos ficam colocados nos próprios trabalhos que estavam, exatamente 

porque tiveram essa base e foi feito esse trabalho. 

Quando lançaram o Programa Menor Aprendiz, no ano passado, essas 

entidades tiveram que fazer um ajuste, sim, porque elas começavam a trabalhar com esses 

adolescentes que tinham 14, 15 anos.  O Programa Menor Aprendiz sinalizou primeiro para atuar 

no Sistema S.  Hoje, essas entidades são normalmente a segunda opção do município para 

atender o Programa Menor Aprendiz.  Ele intercala trabalho, capacitação e profissionalização.  E 

eles são bons a tal ponto que estão incluídos na Política de Assistência Social, não foram 

rechaçados, foram inseridos como uma opção do Programa do Menor Aprendiz, depois desse 

termo de ajuste de conduta, feitos pelas DRTs dos estados. 

Eu não tenho nenhuma dúvida, Conselheiro Fidélis, em enquadrar esse 

programa em assistência social e reiterar o valor de quem fez, antes mesmo de anunciar, 

programas de inserção, de primeiro emprego nos municípios brasileiros. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Com a palavra o Conselheiro 

Márcio Fidélis. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Conselheira Cecília, na sua relação há dois processos com 

o nº 8.  O primeiro deles é o do Educandário Nossa Senhora de Lourdes.  É um processo de 

reconsideração e eu lhe pediria um esclarecimento em relação ao motivo do indeferimento que 

levou ao pedido de reconsideração. 
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MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Sr. Conselheiro, eu gostaria de terminar a 

discussão sobre a Associação Profissionalizante do Menor de Belo Horizonte para depois ir para 

outro processo. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Vamos concluir a discussão do 

relato dos processos anteriores e depois voltamos ao seguinte. 

O processo a que o Conselheiro Fidélis abordou a senhora ainda não se referiu 

a ele, não é? 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Já, porque ele foi deferido, porque eu acompanhei 

o voto do Serviço de Análise. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Está inscrita a Conselheira Fátima 

para falar da Associação Profissionalizante do Menor de Belo Horizonte. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Eu fui a primeira relatora desse processo e a 

Conselheiro Cecília pediu vista. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Consta da planilha que a senhora 

era a primeira relatora. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Depois de ouvir o parecer da Cecília e o 

depoimento da Tânia, como primeira relatora não poderia deixar de dizer que eu estive com um 

pessoal de Belo Horizonte e procurei me informar sobre essa entidade.  Realmente, todos têm 

sobre ela posição extremamente positiva, que ela faz trabalho de assistência social e atende 

menores, dando a eles um atendimento dentro do que ela se propõe extremamente condizente 

com o que consideramos como assistência social. 

Como primeira relatora quero deixar meu posicionamento sobre o assunto. 
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PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Com a palavra a Conselheira 

Regina. 

 

REGINA CELESTE DE CARVALHO – Eu queria levantar algumas questões no 

que diz respeito à inserção do adolescente no mercado de trabalho. 

Em hipótese alguma estou entrando no mérito da associação que está sendo 

discutida, mas eu acho que precisamos também ter um pouco de cuidado na discussão sobre 

essa questão. 

Hoje, o Consleho Nacional da Criança e do Adolescente leva adiante uma 

discussão que questiona, e muito, os programas  — não só os programas oficiais — e 

principalmente a contrapartida dada pelas instituições que incluem o adolescente no mercado de 

trabalho. 

No mês passado, tivemos reunião com apresentação da Caixa Econômica e do 

Banco do Brasil que expuseram os programas que eles mantêm com instituições não-

governamentais, e a análise geral é que, do ponto de vista do cumprimento da contrapartida que 

vai do reforço escolar à cidadania e outras questões, como contrapartida das instituições, não 

estão ocorrendo concretamente.  O que existe é a permanência do adolescente em um trabalho 

durante 2 anos, e na maioria das vezes ele está fazendo serviços menores, que não contribuem 

para sua formação e para a futura inserção no mercado de trabalho, e essas instituições não 

estão cumprindo, na sua grande maioria, o que é determinado inclusive nos convênios feitos.  

Embora recebam contrapartida, embora taxa administrativa e outras ações, não estão dando a 

contrapartida. 

Creio ser necessário, se houver condições, fazer uma discussão aqui no CNAS 

sobre o que é hoje a inserção dos adolescentes no mercado de trabalho, porque são instituições 

vinculadas diretamente à assistência social e nós também precisamos tratar dessa questão de 

forma mais cuidadosa. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Com a palavra a Conselheira 

Marlene. 
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MARLENE AZEVEDO SILVA – Completando o que disse a Regina, entendo que 

essa discussão está no âmbito no que se caracteriza como entidade de assistência social e o que 

são os serviços assistenciais.  Estamos aguardando o documento do Ministério sobre esse 

assunto, para fazer uma discussão melhor sobre quais seriam os serviços por nós aqui atestados, 

certificados. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Conselheira Cecília, o Conselheiro 

Márcio Fidélis fez uma pergunta que a senhora ainda não respondeu. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Mas é em relação a outro processo, não a este. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Com relação a esse processo está 

tudo esclarecido? 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Na ata da audiência do Ministério Público, consta 

que a entidade tem o aval do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de 

Belo Horizonte e do Conselho Municipal de Assistência Social de Belo Horizonte.  Portanto, o 

acompanhamento está sendo feito in loco. 

Estou falando que no caso desta instituição ela está cumprindo os ajustes. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Conselheiro Márcio Fidélis, 

apresente seu questionamento em relação a outra entidade. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Tenho presente o que o Conselheiro perguntou:  

por que foi indeferida anteriormente.  Porque, à época, a entidade não havia comprovado a 

aplicação de 20% de gratuidade no exercício de 1999, referente ao Decreto nº 2.536.  Ela 

reapresentou documentação com comprovação e foram aceitas as comprovações da entidade por 
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parte do Serviço de Análise.  Na reconsideração, ela reapresentou a documentação e foi aceita 

pelo Serviço de Análise. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Peço vista do processo Educandário Nossa Senhora de 

Lourdes. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Acatado pedido de vista do 

Conselheiro Márcio Fidélis. 

Em votação. 

Como votam os Conselheiros? 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Com a relatora até o item 7, me abstenho no processo da 

Associação Profissionalizante do Menor de Belo Horizonte. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com a relatora.  

 

TÂNIA MARA GARIB – Com a relatora.  

 

MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – Abstenção. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Com a relatora.  

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Abstenção. 

 

REGINA CELESTE DE CARVALHO – Com a relatora.  

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com a relatora.  

 

WALDIR PEREIRA – Com a relatora.  
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ANTÔNIO BRITO – Com a relatora.  

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com a relatora.  

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Passamos ao relato dos processos 

distribuídos à Conselheira Maria de Fátima. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Eu segui a orientação do Serviço de Análise. 
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N.
º 

NT PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO U
F 

AA* ASSUNTO ANÁLISE VOTOS 

1 819 44006.000132/
2003-16 

Sociedade de 
Cultura e Arte de 
Penedo 

Penedo A
L 

E Registro Def. Def. 

2 744 44006.001446/
2003-28 

Instituto 
Monsenhor 
Pedro Rocha 

Juazeiro do 
Norte 

C
E 

A Registro Def. Def. 

3 657 44006.000732/
2003-76 

APAE de 
Juranda 

Juranda P
R 

E Registro Def. Def. 

4 939 44006.001118/
2002-41 

Fundação 
Médica 
Assistencial do 
Trabalhador 
Rural de Rondon 

Rondon P
R 

S Registro Def. Def. 

5 952 44006.005222/
2000-90 

APAE de Itatiba Itatiba S
P 

A Renovaç
ão 

Def. Def. 

6 855 44006.004245/
2000-50 

Creche Nossa 
Senhora do 
Carmo 

Ituverava S
P 

A Renovaç
ão 

Def. Def. 

7 919 44006.005419/
2000-74 

Irmandade de 
Misericórdia de 
Jaboticabal 

Jaboticabal S
P 

S Renovaç
ão 

Def. Def. 

8 999 44006.004770/
2000-20 

Lar Maria 
Imaculada 

Mococa S
P 

A Renovaç
ão 

Def. Def. 

 
 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Em discussão.  (Pausa.)   

Não havendo quem queira discutir, em votação.  

Como votam os Conselheiros? 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Com a relatora.  

 

MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – Abstenção. 
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MARLENE AZEVEDO SILVA – Com a relatora.  

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com a relatora.  

 

REGINA CELESTE DE CARVALHO – Com a relatora.  

 

WALDIR PEREIRA – Com a relatora.  

 

ANTÔNIO BRITO – Com a relatora.  

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com a relatora.  

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Passamos aos votos da 

Conselheira Marlene. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Antes de iniciar a leitura dos meus votos, indago 

se ainda há possibilidade de retirar o item 4 da pauta — Vivere Promoção Humana.  Foi uma falha 

minha não ter pedido no início da reunião.  Embora a solicitação seja uma averbação, não é 

apenas troca de nomes, houve alteração em estatuto, inclusive usando elementos de Oscips.  Eu 

preciso aprofundar a análise.   

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Alguma discordância em relação ao 

pedido da Conselheira?  (Pausa.) Não.  Retirado o item 4 da pauta da Conselheira Marlene. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Faço a leitura dos demais. 
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N.
º 

NT PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO U
F 

A
A* 

ASSUNT

O 
ANÁ

LISE 
VOTO

S 

1 926 44006.005226/
2000-41 

APAE de Monte 
Aprazível 

Monte 
Aprazível 

S
P 

A Renova
ção 

Def. Def. 

2 909 44006.005541/
2000-78 

Lar Jesus Entre 
as Crianças 

Osasco S
P 

A Renova
ção 

Def. Def. 

3 105
1 

44006.001868/
2002-12 

Associação de 
Pais e Amigos 
dos Alunos da 
Escola Passo a 
Passo 

Piracicaba S
P 

A Renova
ção 

Def. Def. 

4 115 44006.001419/
2000-22 

Vivere Promoção 
Humana 

Osasco S
P 

A Averba
ção 

Def. RET. 

5* 114 44006.001500/
1997-71 

SOS Criança & 
SOS Trabalho 

Araguari M
G 

A Averba
ção 

Def. DILI
G 

6 116 44006.002962/
2001-16 

Centro de 
Assistência 
Social às 
Pessoas 
Portadoras de 
Deficiência do  
DF – CASPED – 
DF 

Brasília D
F 

A Averba
ção 

Def. Def. 

7 940 44006.002724/
2002-83 

Creche Santa 
Bárbara 

São José  S
C 

A Registr
o 

Def. Def. 

8 102
8 
44006.001201/
2003-09 

Lar Vicentino de 
Ubatuba – Obra 
Unida a S. 
Vicente de Paulo  

Ubatuba S
P 

A Registr
o 

Def. Def. 

9*
* 

482 44006.002176/
2001-19 

Lar São Vicente 
de Paulo de 
Barra Bonita 

Barra 
Bonita 

S
P 

A Renova
ção 

 RET. 

* em diligência; 

** pedido de diligência cumprido. 

 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Em discussão.  (Pausa.)   
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Não havendo quem queira discutir, em votação.  

Como votam os Conselheiros? 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Com a relatora.  

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com a relatora.  

 

MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – Abstenção. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com a relatora.  

 

REGINA CELESTE DE CARVALHO – Com a relatora.  

 

WALDIR PEREIRA – Com a relatora.  

 

ANTÔNIO BRITO – Com a relatora.  

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com a relatora.  

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Passamos ao relato dos processos 

da Conselheira Regina. 

 

REGINA CELESTE DE CARVALHO – Inicialmente, solicito autorização da 

Plenária para retirar os itens 6, 7 e 8 — Liga das Senhoras Católicas de São Paulo, Sociedade 

Hospitalar Comunitária e Beneficente de Nonoai e Sociedade Guarulhense de Educação — 

porque quando cheguei já havia passado o período em que foram feitas as retiradas de pauta dos 

processos.  O item 8 é um processo com 5 volumes que precisa de uma análise mais apurada e 

mais cuidadosa. 

 



 

 325 de 263 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Há alguma objeção em relação ao 

pedido da Conselheira?  (Pausa.)  Não.  Estão retirados, Conselheira. 

 

REGINA CELESTE DE CARVALHO – Faço a leitura dos demais. 

 

 

N.
º 

NT PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO U
F 

A
A* 

ASSUNT

O 
ANÁLIS

E 
VOTOS 

1 957 44006.004948/
2000-60 

APAE de Santo 
André 

Santo André S
P 

A Renova
ção 

Def. Def. 

2 102
6 
44006.005090/
2000-51 

Obra Social 
Célio Lemos 

S.José dos 
Campos 

S
P 

A Renova
ção 

Def. Def. 

3 107
9 

44006.005409/
2000-11 

APAE de Santa 
Rita do Passa 
Quatro 

Sta.Rita do 
Passa Quatro 

S
P 

A Renova
ção 

Def. Def. 

4 104
3 
44006.005181/
2000-12 

Santa Casa de 
Misericórdia de 
São Simão 

S.Simão S
P 

S Renova
ção 

Def. Def. 

5 958 44006.005264/
2000-30 

Centro Espírita 
“Irmã Nice” 

S.Paulo S
P 

A Renova
ção 

Def. Def. 

6 976 44006.000680/
2003-38 

Liga das 
Senhoras 
Católicas de 
São Paulo 

S.Paulo S
P 

A Renova
ção 

Def. RET. 

7 101
0 
44006.002958/
2001-40 

Sociedade 
Hospitalar 
Comunitária e 
Beneficente de 
Nonoai 

Nonoai R
S 

S Renova
ção 

Def. RET. 

8 105
3 
28996.021524/
1994-41 

Sociedade 
Guarulhense de 
Educação 

Guarulhos S
P 

E Recad.+
Renov. 

Def. 
(recad
.) / 
Indef. 
(renov
.) 

RET. 

 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Em discussão.  (Pausa.)   
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Não havendo quem queira discutir, em votação.  

Como votam os Conselheiros? 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Com a relatora.  

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com a relatora.  

 

TÂNIA MARA GARIB – Com a relatora.  

 

MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – Abstenção. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Com a relatora.  

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com a relatora.  

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Abstenção, porque não estava presente. 

 

WALDIR PEREIRA – Com a relatora.  

 

ANTÔNIO BRITO – Com a relatora.  

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com a relatora.  

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Passamos ao relato dos processos 

da Conselheira Tânia. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Nos meus votos acompanho a orientação do Serviço de 

Análise.  Os itens 9 e 10 — Instituição Assistencial Meimei e Sociedade Franciscana da Divina 

Providência — foram retirados.  Em relação ao item 9, hoje apreciado, foi sugerido pelo Plenário 
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que fosse devolvido ao Serviço de Análise com os novos documentos trazidos pelo Conselheiro 

Marcos Antônio. 

 

 

N.
º 

NT PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO U
F 

AA* ASSUNTO ANÁLISE VOTOS 

1 748 44006.000182/
2003-95 

Obra Kolping 
do Brasil 

São Paulo S
P 

A Renovaç
ão 

Def. Def. 

2 941 44006.005115/
2000-80 

Sociedade de 
Estudos 
Espíritas “3 de 
Outubro” 

São Paulo S
P 

A Renovaç
ão 

Def. Def. 

3 881 44006.000424/
2003-41 

Serviço de 
Obras Sociais 
de Tambaú 

Tambaú S
P 

A Renovaç
ão 

Def. Def. 

4 945 44006.004233/
2000-71 

Santa Casa de 
Misericórdia de 
Tietê 

Tietê S
P 

S Renovaç
ão 

Def. Def. 

5 965 44006.003948/
2000-24 

Assistência 
Social de 
Araguaína 

Araguaína T
O 

A Renovaç
ão 

Def. Def. 

6 980 44006.001913/
2001-58 

Creche Espírita 
Pré-Escolar 
Maria Madalena 

Gurupi T
O 

A Renovaç
ão 

Def. Def. 

7 109
2 
44006.006449/
1997-01 

Associação da 
Escola 
Profissional 
Sagrado 
Coração 

Resende RJ E Recons./
Renov. 

PV      Fidelis 

8 132 44006.004974/
2000-70 

Associação das 
Damas de 
Caridade 

S.Luiz 
Gonzaga 

R
S 

A Retificaç
ão 

Autorizar Autori
zar  

9* 579 44006.004070/
2000-16 

IAM – Instituição 
Assistencial 
Meimei 

São 
Bernardo 
do Campo 

S
P 

 Renovaç
ão 

 RET. 

10 

** 

342 44006.000494/
2002-18 

Sociedade 
Franciscana da 
Divina 
Providência 

Duque de 
Caxias 

RJ  Represe
ntação 

Prov. RET. 

* pedido de vista (c/ Cons. Marcos Antônio) em ago/2003 (Relatora: Marlene A.Silva). 
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** retirado das pautas de jun, jul, ago, set e out/2003, mediante aviso de ausência. 
 

 

O item 7 – Associação da Escola Profissional Sagrado Coração, de Resende, 

Rio de Janeiro — teve indicação de deferimento pelo Serviço de Análise. 

O item 8 — Associação das Damas de Caridade, de São Luiz Gonzaga, Rio 

Grande do Sul — é retificação.  É a mesma questão que tratamos anteriormente:  sai a data 

errada, por exemplo, e na época saía como segunda via e eu havia sugerido, e felizmente 

colocaram certo agora, que se colocasse “retificação”.  Não é segunda via, é retificação. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Em discussão.  (Pausa.)   

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Um esclarecimento, Conselheira Tânia. Qual o motivo do 

indeferimento do item 7? 

 

TÂNIA MARA GARIB – Vou pedir o processo para poder lhe informar.  

Provavelmente foi indeferido e houve pedido de reconsideração. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Vamos votar o restante e deixar 

este item por último.  Podemos proceder assim? 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Peço vista e já se resolve o problema. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Acatado o pedido de vista do 

Conselheiro Fidélis para o item 7. 

Não havendo quem queira discutir, em votação.  

Como votam os Conselheiros? 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Com a relatora.  
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MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com a relatora.  

 

MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – Abstenção. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Com a relatora.  

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com a relatora.  

 

REGINA CELESTE DE CARVALHO – Com a relatora.  

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com a relatora.  

 

WALDIR PEREIRA – Com a relatora.  

 

ANTÔNIO BRITO – Com a relatora.  

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com a relatora.  

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Aprovados os processos e o pedido 

de vista. 

Passamos ao relato dos processos do Conselheiro Waldir. 

 

WALDIR PEREIRA – Eu acompanho o Serviço de Análise até o item 9.  Nos 

itens 10, 11 e 12 tenho relatório à parte a apresentar. Não vou relatar o item 4 — Instituto 

Candango de Solidariedade — e farei um pronunciamento depois sobre o caso. 
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N.
º 

NT PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO U
F 

A
A* 

ASSUNT

O 
ANÁLIS

E 
VOTOS 

1 36 44006.001484/
2003-81 

Obra Kolping 
do Brasil 

São Paulo S
P 

A Importa
ção 

Def. Def. 

2 43 71010.000311/
2003-59 

Centro de 
Assistência e 
Formação da 
Infância 

Quixadá C
E 

A Importa
ção 

Def. Def. 

3 17 44006.000416/
2003-02 

Sociedade 
Quixadaense 
de Proteção e 
Assistência à 
Maternidade e 
à Infância 

Quixadá C
E 

A Importa
ção 

Def. Def. 

4 103
6 
44006.001587/
2003-41 

Instituto 
Candango de 
Solidariedade 

Brasília D
F 

A CEAS PV Marlene + 
Fidelis 

5 927 44006.001711/
2002-97 

Fundação 
Manoel 
Mendes 

Marabá P
A 

A Renova
ção 

Def. Def. 

6 975 44006.005011/
2000-84 

Associação da 
Imaculada 
Virgem Maria 

Curitiba P
R 

S Renova
ção 

Def. Def. 

7 954 44006.003816/
2000-93 

Obras Sociais 
de Nossa 
Senhora 
Aparecida  

Primeiro 
de Maio  

P
R 

A Renova
ção 

Def. Def. 

8 103
7 
44006.003326/
2001-01 

APAE de Nova 
Aurora 

Nova 
Aurora 

P
R 

A Renova
ção 

Def. Def. 

9  44006.005877/
1997-81 

Escolas 
Profissionais 
Salesianas 

São Paulo  S
P 

 
Correiçã
o PV      Fidelis 

10
* 

 44006.003202/
2000-10 

Santa Casa de 
Misericórdia 
“Dona 
Carolina 
Malheiros” 

S.João da 
Boa Vista 

S
P 

S Renova
ção 

PV     Regina 

11
** 

 44006.004503/
2000-43 

Colégio Nossa 
Senhora 
Auxiliadora 

Manaus A
M 

E Renova
ção 

 RET. 
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12  44000.001111/
2002-89 

Congregação 
Mekor Haim 

São Paulo S
P 

 Repres
entação 

 RET. 

*  retirado das pautas de jul, ago, set e out/2003, conforme decisão Plenária; 
** retirado da pauta de ago, set e out/2003, conforme decisão Plenária; 
 

 

 O item 9 — Escolas Profissionais Salesianas, de São Paulo — é correição, 

com manutenção do certificado. 

 O Instituto Candango de Solidariedade — item 4 da pauta — é objeto de 

várias reportagens e várias informações na imprensa, portanto o processo requer um estudo mais 

aprofundado.  Ainda não estou devidamente esclarecido a respeito e não tenho condições de 

proferir nenhum voto no momento.  Presumo possa haver representação fiscal, não sei se há.  

Enfim, não tenho condições de acompanhar o voto agora neste momento. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – O Conselheiro está retirando 

de pauta? 

 

 WALDIR PEREIRA – Ainda não.  Eu gostaria que o assunto fosse discutido. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Eu gostaria de pedir vista desse processo. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – E eu gostaria de acompanhar o pedido de vista desse 

processo. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Pedido de vista conjunta dos 

Conselheiros Marlene e Márcio Fidélis do processo do Instituto Candango de Solidariedade.  

 Concluiu, Conselheiro? 

 

 WALDIR PEREIRA – Estes, sim.  Para os itens 10, 11 e 12 tenho pareceres 

em separado. 
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 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Então vamos passar à votação 

dos que foram lidos agora, com a retirada de pauta do Instituto Candango de Solidariedade. 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Eu gostaria de pedir vista do item 9 — Escola 

Profissionais Salesianas. 

 

 WALDIR PEREIRA – Talvez seja necessário que eu apresente sobre o item 

9 a nota técnica e os argumentos, porque se trata de um pedido de correição. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Como o Conselheiro Fidélis 

pediu vista, acredita que é necessário fazer o relator? 

 

 WALDIR PEREIRA – Então, não precisa.  O.k. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Vamos fazer a votação dos 

processos lidos. 

 Como votam os Conselheiros? 

 

 MÁRCIO FIDÉLIS – Até o item 8, com exceção do item 4, com o relator.  É 

isso? 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Exatamente.  Do item 1 a 8, 

com exceção do 4. 

 Continua em votação. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com o relator. 

 

 TÂNIA MARA GARIB – Com o relator.  
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 MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – Abstenção. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator e as devidas retiradas de 

pauta. 

 

 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Com o relator.  

 

 REGINA CELESTE DE CARVALHO – Do item 1, com exceção do 4, com o 

relator. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator.  

 

 ANTÔNIO BRITO – Com o relator.  

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com o relator.  

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Continua com a palavra o 

Conselheiro Waldir para expor os demais processos. 

  

 WALDIR PEREIRA – Passo a relatar o processo da Santa Casa de 

Misericórdia Dona Carolina Malheiros.  Esse processo esteve na pauta da reunião anterior e o 

Conselho, por se sentir sem condições de proferir o voto, de fazer o julgamento do processo, 

solicitou a este Conselheiro que fizesse um trabalho junto à entidade, tendo em vista que 

pairavam dúvidas sobre o assunto. 

 O relatório da reunião anterior foi distribuído a todos os Conselheiros.  

Naquela ocasião, esclarecemos que a entidade oferecia 60% da sua capacidade instalada ao 

SUS, até mais do que isso.  E temos aqui as declarações do gestor do SUS, demonstrando que 

isso é fato.  No entanto, o SUS não contratou todos os serviços, não há 60% de todos os 

atendimentos.  Por isso, a entidade ficava prejudicada.  Fiz essa apresentação e o relatório que 
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estou citando também foi distribuído a todos na reunião passada.  O Conselho achou por bem que 

eu consultasse a entidade para saber se ela tinha outro serviço, algo mais que compreendesse o 

atendimento dos critérios já estabelecidos. 

 Estive em contato com a entidade e vou passar a ler o que verifiquei. 

Entidade: Santa Casa de Misericórdia Dona Carolina Malheiros 

Endereço: Rua Carolina Malheiros, nº 92 

Cidade: São João da Boa Vista – SP 

Processo nº 44006.003202/2000-10 

CNPJ: 57.759.084/0001-94 

Assunto:  Renovação do CEAS  

Ref. Aditamento de Informações  

 

Em reunião do Conselho Nacional de Assistência Social, realizada nos dias 14 e 
15 de outubro de 2003, o processo referente ao pedido de renovação do Certificado de Entidade 
Beneficente de Assistência Social da Santa Casa de Misericórdia Dona Carolina Malheiros foi 
apresentado a este Colegiado, sem que o mesmo fosse objeto de qualquer deliberação. 

Naquela reunião, o Plenário deste Conselho tomou conhecimento de que a Nota 
Técnica  nº 281, exarada pelo Serviço de Análise apresentou proposta de indeferimento por 
entender que a ENTIDADE não houvera disponibilizado 60% de seus serviços ao Serviço Único 
de Saúde - SUS, como determina o Decreto nº 2.536. 

O Plenário deste Conselho, diante de considerar que dúvidas pudesse haver 
quanto aos termos da referida Nota Técnica, determinou a este Conselheiro que procedesse a 
uma diligência junto a Entidade, a fim de buscar subsídios e informações que proporcionassem 
melhores esclarecimentos sobre o processo em pauta. 

Em cumprimento à determinação deste Conselho procedi a uma diligência 
pessoal com os dirigentes da Santa Casa de Misericórdia “Dona Carolina Malheiros”, 
representada pelos Srs. Luiz Silvestre Sibin, Provedor; José Antônio Macedo de Souza, 
Administrador; Wanderley Fleming, Advogado, e José Roberto Gonçalves Ferreira, Técnico 
Contábil e Líder do Processo de Gestão, a fim de obter as informações necessárias, objetivando 
proporcionar os  esclarecimentos  solicitados. 

Procedendo a ampla reunião de trabalho com os dirigentes da Entidade fui 
informado que as informações contábeis contidas no processo referem-se a todos os  
atendimentos médicos prestados. 

No entanto, a Entidade procedeu a amplo levantamento de informações relativas 
a quantidade de internações através do SUS, bem assim as particulares, promovidas por meio de 
convênio médico hospitalar. 

Na conformidade do que determina a legislação vigente à época e aplicável, o 
percentual deve ser levado em consideração como paciente/dia e não somente o número de 
pacientes internados que anteriormente foram informados no processo. Por essa razão, a 
Entidade providenciou levantamento completo das internações, cuja relação de paciente/dia 
internados pelo SUS e fornecidos pelo Cadastro de Internações Hospitalares – CIH da Direção 
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Regional de Saúde XX – DIR XX, da Secretaria de Estado da Saúde,  a qual acompanha o 
presente relatório. É um documento à parte que foi remetido por aquela Secretaria de Saúde. 

    Com tais esclarecimentos, deve ser feita a retificação dos números anteriormente 
apresentados e passando a ser considerados os percentuais como internações paciente/dia, 
conforme números fornecidos pela DIR XX e pelos arquivos próprios da Entidade, que 
demonstram que efetivamente foram cumpridos todos os percentuais mínimos exigidos. 

  O documento de número um (1) refere-se a quantidade de internações leito/dia fornecido 
diretamente pela DIR XX, órgão responsável pelo controle do SUS à época; os documentos de nº 
02, 15 e 28, representam a soma dos números mensais de paciente/dia SUS, de convênios e 
particulares, obtendo-se resultado final do percentual; e os documentos de números 3 a 14, 16 a 
27 e 29 a 40, representam os números e paciente/dia de convênios e particulares mês a mês e 
por classificação: 

  

Ano de 1997 – Internações por leito/dia 

Números fornecidos pelo CIH da DIR XX – SUS .......................     27.453 

Internações particulares e convênios ................................... 14.059 

TOTAL DE INTERNAÇÕES ..... 41.512 

O percentual utilizado pelo SUS foi de.............  27.453 ÷ 41.512 = 66.13%      

 

Ano de 1998 – Internações por leito-dia 

Números fornecidos pelo CIH da DIR XX ....................................   23.526 

Internações particulares e convênios ...............................................  15.881 

TOTAL DE INTERNAÇÕES ......... 39.107 

O percentual utilizado pelo SUS foi de .............. 23.526 ÷ 15.881= 60,16% 

 

Ano de 1999- Internações por leito/dia 

Números fornecidos pelo CIH da DIR XX.......................................  44.095  

Internações particulares e convênios ................................... 15.069 

TOTAL DE INTERNAÇÕES......  59.164 

O percentual utilizado pelos SUS foi de............. 44.095 ÷ 15.069 = 74,53% 

 

Conforme demonstrativos e comprovantes em anexo, em nenhum dos períodos 
em análise a entidade deixou de fornecer, quando solicitada, as internações para o SUS no 
percentual mínimo exigido. 

Como salientado anteriormente, o número de internações leito/dia pelo SUS não 
é maior porque não existiu demanda solicitada pelos órgãos públicos competentes. 

Quanto aos procedimentos, o mesmo ocorre com a disponibilização total da 
demanda do SUS, sendo que muitos exames são realizados diretamente pelos órgãos de saúde 
municipal quando externos e os da Santa Casa de Misericórdia “Dona Carolina Malheiros” se 
referem mais aos procedimentos internos dos pacientes que ocupam leitos. 

Este é o relatório. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Em discussão.  (Pausa.)   

Com a palavra a Conselheira Regina e, em seguida, Márcio Fidélis. 
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REGINA CELESTE DE CARVALHO – Conselheiro Waldir, preciso de algumas 
informações. 

 

WALDIR PEREIRA – Se eu puder ser útil... 

 

REGINA CELESTE DE CARVALHO – Acho que será bastante útil. 

Primeiro, os percentuais apurados pela equipe de análise, pois não tenho aqui a 
nota técnica para analisar. 

Depois, quais os procedimentos que são pactuados com o SUS pelo hospital?  
De tudo que eu entendi que foi oferecido em termos de serviços, não é apenas a internação que é 
o elemento de análise do percentual de gratuidade.  Claro que uma clínica que tenha atendimento 
específico pactua e oferece o serviço específico.  Mas o hospital, não.  O hospital pressupõe um 
conjunto de procedimentos.  Então, quero saber se o hospital só tem pactuado com o SUS a 
internação.  E se esse elemento internação é apenas o que determina a questão da gratuidade.  
Pela primeira vez estou vendo essa figura do paciente/dia, e se chegou a um percentual que 
envolve internações particulares e de convênios. 

A outra questão é apenas uma observação. Diz o seu relatório: “como salientado 
anteriormente, o número de internações leito/dia pelo SUS não é maior porque não existiu 
demanda solicitada pelos órgãos públicos competentes”.  Isso não existe.  O hospital e os 
gestores de saúde pactuam a oferta devida aos equipamentos e aos serviços que a cidade 
dispõe.  Não se pactua além da necessidade do hospital ou a necessidade da comunidade.  Isso é 
a PPI, a pactuação integrada, que normalmente orienta a oferta de serviços do SUS quando o 
município não tem disponibilidade de hospital próprio do município.  Hospital e serviços de média 
e alta complexidade.   

Eu gostaria de ter essas informações e também uma explicação sobre esse item 
“paciente/dia”, porque não consegui compreendê-lo. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Conselheiro Waldir, ainda estão 
inscritos os Conselheiros Márcio Fidélis e Humberto Araújo.  Eles poderiam se pronunciar e V.Sa. 
esclareceria aos três depois? 

 

WALDIR PEREIRA – Claro.  Mas o questionamento da Conselheira foi amplo e 
talvez ao responder já não consiga abranger todos os pontos.  Eu aguardo os outros 
questionamentos. 

 

REGINA CELESTE DE CARVALHO – São três pontos apenas:  quais os 
percentuais, quais os procedimentos e por que internação/dia. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra o Conselheiro 
Márcio Fidélis. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS  - Conselheiro Waldir, tenho duas dúvidas.   

No seu relatório, o senhor traz números fornecidos pelo CIH.  Talvez tenha 
passado despercebido à Conselheira Regina, mas pelo que eu conheço do sistema do SUS as 
internações hospitalares autorizadas pelo SUS, por força do convênio, são controlados pelo 
sistema chamado AIH.  CIH é um outro relatório, criado pelo SUS em 1996, que significa Controle 
de Internações Hospitalares, em que a entidade informa ao SUS o atendimento de pacientes não 
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conveniados.  Ou está havendo aqui um equívoco ou um erro de sigla. Pelo que eu conheço do 
sistema SUS, o CIH — e a Regina pode confirmar isso — se refere a pacientes não conveniados 
com o SUS.  Pelo seu relatório, então, não restaria nenhum atendimento pelo SUS. 

O outro ponto traz de volta a velha questão dos decretos. De fato, o Decreto nº 
4.327 prevê o atendimento de paciente/dia, mas também prevê — quando o SUS não compra, 
digamos assim, leitos em números suficientes — a declaração do órgão gestor e se passa para o 
critério da gratuidade. 

Creio que a questão primordial a ser esclarecida aqui, em primeiro plano, é a 
questão da CIH.  Se for realmente CIH aqui não tem atendimento em convênio SUS. 

 

PRESIDENTE (Carlos Ajur Cardoso Costa) – Com a palavra o Conselheiro 
Humberto. 

 

HUMBERTO ARAÚJO – Sr. Presidente e demais Conselheiros, as minhas 
perguntas são rápidas.   

Primeiro, gostaria de saber do nobre relator qual o número total de leitos do 
hospital, a capacidade instalada do hospital.   

Talvez para ajudar um pouco o relator, que não é médico, devo informar que o 
paciente/dia é o leito realmente ocupado pelo doente, e leito/dia é o leito disponível para receber 
doente, não necessariamente ocupado.  Essa distinção talvez lhe ajude na resposta à Conselheira 
Regina. 

 Quanto ao problema do número de internações, o Conselheiro Fidélis levantou a 
questão e me parece que realmente há um equívoco.  Concordo que deva ser AIH e não CIH, 
quando se dá o número de pacientes que foi usado por leito.  Mas o total de internações é 41.500 
— vou tomar o ano de 1997 como exemplo.  São 14.000 particulares e convênios e 27.000 
derivados do que ele chamou de CIH, que provavelmente deverá ser AIH.  Na realidade, o SUS 
estaria comprometido com esses 27.000.  Portanto, realmente houve internação e ela ultrapassa 
60% da capacidade instalada do hospital, dependendo de saber quantos leitos tinham disponível 
no hospital, qual a capacidade de leitos. 

Agora, o que a Conselheira Regina falou foi que os 60% do SUS não se referem 
somente aos leitos e sim depende do convênio firmado entre o SUS e o hospital no que diz 
respeito à oferta de serviços. 

 

WALDIR PEREIRA – Eu gostaria que me ajudassem em todos os 
questionamentos. 

 

HUMBERTO ARAÚJO – Foi o que eu tentei fazer, Conselheiro Waldir. 

 

WALDIR PEREIRA – Obrigado. 

Na reunião anterior foi distribuído a todos o relatório e ele tem todas as 
informações agora solicitadas.  O processo está retornando porque os Conselheiros analisaram o 
relatório e entenderam que a entidade é meritória. 

Vou tentar responder as perguntas. 

A entidade Santa Casa de Misericórdia "Dona Carolina Malheiros" funciona na 

cidade de São João da Boa Vista, desde o início de 1900, mais precisamente em 07 de fevereiro 

daquele ano, portanto há mais de um século. 
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 A entidade é um patrimônio da comunidade local e possui prédio próprio e instalações de 

que a caracterizam como hospital de grande porte. 

 Desde sua fundação é entidade filantrópica e assistencial, reconhecida como de utilidade 

pública pelos Governos Federal, Estadual e Municipal. 

 É o único hospital da cidade de São João da Boa Vista e da vizinha Águas da Prata que 

atende pacientes do Sistema Único de Saúde, sendo a primeira com aproximadamente 85.000 

habitantes e a segunda com pouco mais de 10.000 habitantes. Vale salientar, que cidades 

menores em torno de São João da Boa Vista, têm Santas Casas e hospitais filantrópicos, como é 

o caso de Espírito Santo do Pinhal, Aguaí, Vargem Grande do Sul e Casa Branca; essas cidades 

quando enviam pacientes é apenas para atendimento especializado ou na UTI. 

 Durante a década de 90, com recursos próprios, a entidade iniciou a construção de mais 

de 4.000 metros quadrados para aumentar sua capacidade, com vistas tornar-se hospital regional 

e passou a dispor de 232 leitos e 9 de UTI; o que, entretanto, gerou grande ociosidade em 

diversas alas e nos últimos anos, a ocupação total nunca chegava a ultrapassar 50% de sua 

capacidade total. 

Recentemente, adquiriu equipamento de tomografia de última geração da marca 

Siemens - Somaton Sprit e outros equipamentos, mas mesmo assim, não conseguiu atender de 

forma plena sua capacidade instalada.  

Essa situação, inclusive começou a partir do ano de 2001 a gerar um déficit 

operacional e financeiro que se acentuou e levou a entidade a neste início do ano de 2003 a 

juntamente com a Prefeitura Municipal da cidade, gestora do SUS, a reavaliar a necessidade de 

leitos e diminuí-los para 144, mais a UTI, levando até mesmo à dispensa de mais de 50 

funcionários. 

 Quanto a Análise dos Atendimento através do SUS, vale salientar com os números 

contidos naqueles anos mencionados, que a Santa Casa nunca deixou de atender ou 

disponibilizar qualquer tipo de atendimento para o SUS - Sistema Único de Saúde, ofertando até 

mais do que os 60% exigidos.  Acredito que aqui estejam implícitos todos os procedimentos. 

Quanto ao número de leitos, com a diminuição dos mesmos, a ocupação média 

atualmente está chegando a 80%, e para os demais atendimentos deve ser levado em conta que 
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a Prefeitura Municipal, por exemplo, tem laboratório próprio e realiza os exames externos em sua 

unidade; a Unidade Central de Saúde possui aparelho de Raio X que também diminui o 

atendimento na Santa Casa apesar da oferta do serviço. 

Mais recentemente, a Faculdade de Fisioterapia da FAE - Faculdades 

Associadas de Ensino, uma autarquia municipal, instalou sua clínica de fisioterapia e atende 

também os pacientes do SUS mediante convênio, deixando ainda sua disponibilidade em maior 

ociosidade. 

As autoridades locais e regionais sempre reconheceram que a Santa Casa 

cumpre o seu papel de filantropia e atendimento pelo SUS e através de declarações afirmam o 

fato, conforme consta na seqüência. 

A Diretora Municipal de Saúde, no cargo desde o início de 1997, Dra. Marta 

Lopes Salomão, gestora local do SUS, declara: 

  "... que a Santa Casa é o único hospital do município conveniado com o SUS, sendo 

responsável pelas internações de São João da Boa Vista e Águas da Prata." 

 "A capacidade de leitos do hospital era maior que a necessidade do SUS no município, por 

isso não atingiu 60% dos leitos SUS nos atos de 1997 a 1999". 

 "A Santa Casa tem garantido as necessidades de internações SUS em Urgência-

Emergência dentro de sua complexidade, bem como dado retaguarda a exames de 

radiodiagnóstico. Além disso, possui convênio com o SUS de 60% de sua capacidade 

operacional". 

Finalmente, essa mesma autoridade, reconhecendo a Santa Casa como 

parceira, afirma que o tamanho do hospital faz com que tenham que ser tomadas medidas como 

trabalhar pela sua regionalização. 

"Entendo que para utilização maior de sua capacidade instalada é necessária a 

sua transformação em Hospital Regional, com garantia de atendimentos mais complexos para 

nossa região". 

Essa manifestação já elucida a questão e demonstra que a entidade nunca se 

desviou de seus objetivos filantrópicos. 
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De outro lado o Diretor Técnico da DIR XX da Secretaria de Estado da Saúde, 

Dr. Benedito Carlos Rocha Westin, responsável pela Saúde Pública em nada menos do que 16 

cidades da região, declara que a entidade: 

"...é uma sociedade civil beneficente, filantrópica, de fins não lucrativos, que tem 

por objeto o atendimento hospitalar de usuários de todos os níveis econômicos e sociais, sem 

qualquer tipo de distinção, mantém leitos e serviços hospitalares para uso público, sendo 60% 

deles aos pacientes do SUS - Sistema Único de Saúde". 

O prefeito municipal da cidade vizinha, Águas da Prata, senhor Jair Valente 

Fernandes, que não dispõe de unidade hospitalar, declara: 

"... a entidade não nega internação para o SUS - Sistema Único e Saúde aos 

cidadãos da comunidade pratense e até esta data atendeu a demanda que lhe foi solicitada". 

Declara ainda aquele prefeito municipal que: 

"... por ser a Santa Casa o único hospital a atender o SUS para os munícipes 

pratenses, dispõe de uma capacidade muito grande de leitos e outros atendimentos, o que 

inclusive a credencia para ser HOSPITAL REGIONAL, o que está em vias de ser concretizado por 

órgãos competentes, além de cumprir sua finalidade de atendimento filantrópico". 

Em resumo, a conclusão que se chega é que em termos de internação, a 

entidade nunca negou e nem nega atendimento para qualquer paciente das cidades de sua 

região; e não chega ao percentual mais alto em virtude de ter um número excessivo de leitos que 

a credenciam para ser um hospital regional. 

Quanto aos procedimentos e atendimentos diversos, também coloca todo o seu 

potencial de atendimento à disposição do SUS, mas os chamados exames externos somente lhe 

são encaminhados os de maior complexidade, pois que a Prefeitura tem laboratório de análises 

próprio, aparelhos de Raio X e uma autarquia municipal tem clínica de fisioterapia para 

atendimento em convênio, através de estágio. 

Como tem que manter a sua estrutura instalada, não pode deixar de atender 

particulares e convênios que lhe proporciona remuneração para diminuir o déficit já mencionado. 
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Este documento foi distribuído a todos na reunião passada.  Em razão dele, este 

Conselheiro se sentiu na obrigação de atender a uma determinação deste Conselho para buscar 

mais informações. 

Ainda vale salientar que está aqui a declaração do gestor do SUS, que 

apresentei também naquela ocasião.  Naquela ocasião, o órgão gestor era a Secretaria de Estado 

de Saúde, que diz:  “Declaramos a quem possa interessar que a Santa Casa de Misericórdia Dona 

Carolina Malheiros é uma sociedade civil, beneficente, filantrópica, de fins não lucrativos, que tem 

por objeto o atendimento hospitalar de usuários de todos os níveis econômicos e sociais, sem 

qualquer tipo de distinção, mantém leitos e serviços hospitalares para uso público, sendo 60% 

deles aos pacientes do SUS”. 

Há mais declarações, como a do prefeito da cidade de Águas da Prata.  Toda a 

documentação foi levantada pelo órgão que controla as internações daquele hospital. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Estão inscritos os Conselheiros 

Márcio Fidélis, Regina e Ademar. 

Com a palavra o Conselheiro Márcio. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Minha inscrição tinha o sentido de colaborar com o 

Conselheiro Waldir na sua explanação.  Já há algum tempo, até por ter algum conhecimento do 

funcionamento do sistema, eu havia recomendado ao Serviço de Análise que acessasse o 

sistema Datasus, porque lá estão números que podem subsidiar a análise, inclusive o sistema do 

SIA, que compreendem os atendimentos ambulatoriais, o SADT, que são Serviços Auxiliares de 

Diagnósticos e Terapia, e o próprio BAIH, o banco de dados das AIHs dos atendimentos 

ofertados. 

Não sei em que época foi feita essa análise, mas creio que deveria ter no próprio 

processo algum extrato desse sistema, porque o Serviço de Análise já vinha fazendo isso.  Não 

sei se o relator observou isso.  Acho que agora é irrelevante.  A entidade já trouxe a declaração do 

gestor, acho que temos é que votar. 
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WALDIR PEREIRA – Faltou uma resposta à Regina. 

Regina, corrija-me se eu estiver errado, mas creio que o § 4º do art. 7º do 

Decreto nº 2.536 estabelece os procedimentos e os atendimentos pelo, mas também mede 

leito/dia.  Por isso que estou trazendo a questão de leitos/dia, em obediência ao que determina o 

Decreto nº 2.536. 

 

REGINA CELESTE DE CARVALHO – Eu não me sinto esclarecida com a nota e 

queria contar com a compreensão do Conselheiro Waldir para eu pedir vista do processo. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Concedida vista à Conselheira 

Regina. 

Continua com a palavra o Conselheiro Waldir que ainda tem mais um processo 

para relatar. 

 

WALDIR PEREIRA – Ainda há mais um, mas eu gostaria de deixá-lo para a 

próxima pauta. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – O Conselheiro Ademar ainda não 

fez o relato de seus processos e temos também dois assuntos importantes a tratar. 

Um deles é a próxima reunião de dezembro.  A reunião de dezembro seria nos 

dias 17 e 18.  Estou propondo fazer a reunião nos dias 11 e 12 de dezembro, logo após a 

Conferência.  A Conferência vai até quarta-feira, dia 10, e faríamos a reunião do CNAS nos dias 

11 e 12.  Os Conselheiros sairiam da Conferência e ficariam para a reunião do Conselho.  

Podemos fazer a plenária no dia 14 à tarde e dia 15 todo dia. 

Vou apresentar a justificativa para essa mudança e pedir a compreensão dos 

Conselheiros. 

Nossa situação orçamentária, até para realizar a Conferência, está complicada e 

todos sabem disso.  Essa antecipação significaria economia de passagem em dezembro.  

Proponho essa data e quero ouvir a manifestação dos Conselheiros. 
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REGINA CELESTE DE CARVALHO – Se fosse possível, em vez de 11 e 12, se 

fosse 12 e 13 seria melhor para mim, porque nesse período teremos a reunião do Conanda e o 

fim da Conferência da Saúde. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Se a maioria puder na data que eu 

propus, a senhora pediria a sua suplente que viesse à nossa reunião. 

 

REGINA CELESTE DE CARVALHO – Neste caso, a Saúde não vai poder 

participar da reunião, nem a titular nem a suplente.  Para nós será difícil, porque estaremos no fim 

da Conferência de Saúde. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Sugiro que a reunião seja nos dias 6 e 7 

de dezembro.  Seria antes da Conferência.  Como todos estão envolvidos na organização da 

Conferência, viríamos antes.  O custo será o mesmo.   

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Conselheiro Ademar, quem está na 

organização da Conferência dificilmente poderá participar da Plenária ao mesmo tempo.   

Outro argumento importante em defesa dos dias 11 e 12 é que poderemos fazer 

a avaliação da Conferência.  Teríamos meio período para avaliar a Conferência e no dia seguinte 

trataríamos de processos e de questões mais urgentes para o Conselho. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Nós chegaremos aqui no dia 6, ficaremos 

7, 8, 9, 10, 11 e 12. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Será uma semana, passeando em 

Brasília, Conselheiro. 
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ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Eu não tenho condições de estar nesse 

período. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – O senhor não vem nem para a 

Conferência? 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Sim, está reservada a Conferência.  Mas 

em razão de agenda de trabalho não poderei estar presente na próxima reunião.  Já estou 

justificando. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Na realidade, pelo calendário a 

reunião do Conselho seria nos dias 9 e 10 de dezembro.  Exatamente nos dias da Conferência.  O 

que estamos fazendo é transferindo para 11 e 12. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Eu é que tenho um limite, pois assumi 

outro compromisso há 6 meses.   Eu realmente não tenho condições de estar aqui. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Há concordância dos Conselheiros 

sobre a data? 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Creio que todos terão problema de agenda nesse período.  

Eu proporia dias 17 e 18. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Nós estamos justificando em razão 

dos custos que teremos. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Eu também tenho compromisso. 
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PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Se fizer nos dias 17 e 18 de 

dezembro haverá problema de reserva de vôos.  E temos de fazer a reunião. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Eu sugeri fazer no dia 6, porque 

trabalhando até a noite poderíamos antecipar um dia de reunião. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Dia 6 é sábado. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Trabalharíamos no sábado todo. 

 

TÂNIA MARA GARIB – Todos vão estar envolvidos com a Conferência. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Exatamente. Para quem está na 

organização da Conferência será difícil estar na plenária no dia 6. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – E há uma outra observação:  na plenária 

teríamos de fazer a avaliação da Conferência, até para ver os encaminhamentos. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – A proposta é começar no dia 11, às 

14 horas, e no dia 12 ser o dia todo. 

Há três pessoas que não concordam com essa data.  Se a maioria concordar 

com ela, podemos acionar os suplentes para virem à plenária de dezembro, a ser realizada nos 

dias 11 e 12 de dezembro.   

Podemos agendar a reunião do CNAS para os dias 11 e 12 de dezembro?  Já se 

manifestaram dizendo que não poderão estar presentes a Conselheira Regina e os Conselheiros 

Ademar e Márcio Fidélis.  O Conselheiro Márcio Fidélis já vai acertar com o seu suplente, que está 

ao seu lado, para comparecer a reunião em seu lugar. 

Está marcada, então, a reunião para os dias 11 e 12 de dezembro. 
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ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Como eu vou estar em Brasília, a única 

coisa que posso fazer é ler os meus votos na hora certa. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Com a palavra o Conselheiro 

Waldir. 

 

WALDIR PEREIRA – Sra. Presidente, eu tenho mais dois processos e estou 

propondo que eles sejam transferidos para a próxima reunião, mas que eles sejam prioridade.   

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Com a palavra o Conselheiro 

Ademar para a leitura de seus processos. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Eu acompanhei o Serviço de Análise, 

após uma análise da nota técnica.  A maioria dos pedidos é de entidade de assistência social.  

Não identifiquei nenhum problema maior que necessitasse de análise mais profunda.   
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Nº NT PROCESSO ENTIDADE MUNICÍPIO U
F 

A
A 

ASSUNT

O 
ANÁLIS

E 
VOTO

S 

1 904 44006.002289/
2002-97 

Sociedade 
Beneficente e 
Amparo Social  

Poções B
A 

S Reg + 
CEAS 

Def. Def. 

2 104
9 
44006.001146/
2001-87 

Projeto Esperança 
das Crianças 
Sertanejas de Itans 

Itapiúna C
E 

A Reg + 
CEAS 

Def. Def. 

3 985 44006.001470/
2002-86 

Associação 
Comunitária de 
Travessia – ACATE 

Ibiretama C
E 

A Reg + 
CEAS 

Def. Def. 

4 921 44006.001291/
2002-49 

Abrigo Espírita Maria 
Madalena 

Santa 
Helena 
de Goiás 

G
O 

A Reg + 
CEAS 

Def. Def. 

5 105
6 
44006.004347/
2000-20 

Associação Santa 
Terezinha 

Carapicu
íba 

S
P 

A Renova
ção 

Def. Def. 

6 106
6 
44006.003313/
2000-72 

APAE de Cruzeiro Cruzeiro S
P 

A Renova
ção 

Def. Def. 

7 106
0 
44006.004401/
2000-73 

Casa do Puríssimo 
Coração de Maria 

Guaratin
guetá 

S
P 

A Renova
ção 

Def. Def. 

8 101
6 
44006.003961/
2000-92 

Associação Espírita 
Beneficente Pátria de 
Evangelho 

Fernand
ópolis 

S
P 

A Renova
ção 

Def. Def. 

9*  44006.001825/
2002-37 

Fundação Esperança 
Santaré
m 

P
A 

E CEAS  RET. 

* retirado da pauta de out/2003, conforme decisão Plenária.  Em diligência. 
 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Em discussão.  (Pausa.)   

Não havendo quem queira discutir, em votação.  

Como votam os Conselheiros? 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Com o relator.  

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Com o relator.  
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MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – Abstenção. 

 

HUMBERTO ARAÚJO – Com o relator.  

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Com o relator.  

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Com o relator.  

 

WALDIR PEREIRA – Com o relator.  

 

ANTÔNIO BRITO – Com o relator.  

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Com o relator.  

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Encerramos a parte que 

compreende os processos distribuídos aos Conselheiros. 

Há dois relatos do Conselheiro Waldir para a próxima reunião. 

Temos que informar as novas representações do INSS, a serem distribuídas aos 

Conselheiros e apreciadas nas próximas plenárias. 

A distribuição já foi apresentada e seguiu o critério de nomeação de relator.  

Para os representantes governamentais, foram distribuídos conforme a ordem de nomeação; para 

os representantes da sociedade civil, na ordem de votação. 

Farei a leitura do nome do relator, da entidade e o número do processo, para 

que fique registrado em ata.   

 

Representações oferecidas pelo INSS a serem distribuídas  

aos Senhores(as) Conselheiros(as) Titulares  

para Relatoria 
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CONS. 
RELATO

R 

ENTIDADE – data 
de entrada no 
protocolo CNAS 

SEDE PROCESSO 

 
Mária de 
Fátima 
de ª 
Ferreira 

Associação 
Fluminense de 
Educação - 
04/06/2003 

Duque de Caxias - 
RJ 

44006.001472/2003-56 

Ademar 
de 
Oliveira 
Marques 

Instituto 
Metodista Isabela 
Hendrix - 
27/06/2003 

Belo Horizonte - 
MG 

71010.000050/2003-77 

Antônio 
Almerico 
B.Lima 

Missão dos 
Padres 
Redentoristas da 
Amazônia - 
27/06/2003 

Manaus - AM 71010.000051/2003-11 

Ivan 
Pompílio 
da Rocha 

Fundação Dr. 
Antônio Dias 
Macedo - 
08/08/2003 

Fortaleza - CE 71010.000507/2003-43 

Tânia 
Mara 
Garib 

Sociedade 
Educacional 
Escolápia 
Feminina (por 
dependência) - 
08/08/2003 

Belo Horizonte - 
MG 

71010.000508/2003-98 

Associação 
Salgado de 
Oliveira de 
Educação e 
Cultura (por 
dependência) - 
09/10/2003 

São Gonçalo-RJ 
71010.001312/2003-65 Eugênio 

G. 
Himmen 

Associação 
Salgado de 
Oliveira de 
Educação e 
Cultura (por 
dependência) - 
09/10/2003 

São Gonçalo-RJ 71010.001313/2003-65 

Márcio 
Fidélis 

Fundação São 
Paulo - 09/10/2003 

São Paulo - SP 71010.001311/2003-76 

Regina 
Celeste 
B. ª de 
Carvalho 

Fundação 
Faculdade de 
Medicina - 
09/10/2003 

São Paulo - SP 71010.001314/2003-18 

Bráulio 
César da 
Rocha 
Barbosa 

Fundação 
Hospital Santa 
Terezinha - 
15/10/2003 

Mateus Leme - 
MG 

71010.001364/2003-31 
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Fundação 
Hospital Santa 
Terezinha (por 
dependência) - 
15/10/2003 

Mateus Leme - 
MG 

71010.001365/2003-31 

Fundação 
Hospital Santa 
Terezinha (por 
dependência) - 
15/10/2003 

Mateus Leme - 
MG 

71010.001366/2003-31 

Antônio 
Brito 

Associação 
Beneficente 
Evangélica de 
Joinville - 
22/10/2003 

Joinville - SC 71010.001473/2003-12 

Luiz 
Antônio 
Adriano 
da Silva 

Fundação Dom 
Aguirre - 
23/10/2003 

São Paulo - SP 71010.001495/2003-74 

Marlene 
Azevedo 
Silva 

Unidade 
Educacional 
Coração 
Imaculado de 
Maria - 29/10/2003 

Russas - CE 71010.001569/2003-72 

Charles 
R. 
Pranke 

Comunidade 
Missionária de 
Villarégia - COMI - 
29/10/2003 

Belo Horizonte - 
MG 

71010.001570/2003-05 

Carlos 
Ajur C. 
da Costa 

Sociedade 
Evangélica 
Beneficente de 
Londrina - 
29/10/2003 

Londrina - PR 71010.001571/2003-41 

 

CRITÉRIOS PARA A NOMEAÇÃO DE RELATOR 

 

 

Os processo estão colocados na ordem da data de entrada no Serviço de Protocolo.  Caso 

a data coincida, o critério utilizado é o número de protocolo do processo. 

 

Os relatores estão nomeados na seguinte ordem: 

1. os representantes governamentais – na ordem de publicação no Diário Oficial; 

2. os representantes da sociedade civil – na ordem de votação; 

 

 

Observações: 

 

1. Caso uma segunda representação seja protocolada, a distribuição é feita ao relator da primeira, 

por dependência (vide Conselheiros Tânia e Bráulio); 
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2.  Nos moldes do Decreto 2536/98, art. 7º, § 2º, incs. I – IV, os ofícios de notificação para as 
entidades apresentarem defesa serão encaminhados para os relatores assinarem.  Quando as 
defesas chegarem ou vencendo o prazo para tal, o Serviço de Divulgação entrará em contato com 
o respectivo(a) relator(a) para que ele(a) autorize a emissão de nota técnica pelo Serviço de 
Análise.   O Relator será informado quando a análise for concluída.   

 

 Este é o presente de Natal. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – (Inaudível. Fora do microfone. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Ainda temos um ponto de pauta, proposto no 
início pelos Conselheiros Charles e Regina.  Trata-se da manifsetação deste Plenário sobre o 
rebaixamento da idade penal versus impunidade. 

 Há uma proposta de texto que vou ler para que o Plenário a aprecie e a aprove. 

“Considerando a aproximação dos preceitos da Lei Orgânica de Assistência 

Social com os do Estatuto da Criança e do Adolescente no seu caráter educativo e emancipatório 

de desenvolvimento do ser humano, voltado à sua integração e construção de parâmetros sólidos 

de convivência e respeito; 

Considerando que as crianças e adolescentes são pessoas em condição 

peculiar de desenvolvimento; e 

Considerando que as unidades de atendimento aos adolescentes autores de ato 

infracional na medida de privação de liberdade, em sua maioria ainda se fundamentam no caráter 

meramente repressor, o CNAS — Conselho Nacional de Assistência Social, em sua reunião 

ordinária de 19 de novembro de 2003 se manifesta: 

1) Pelo NÃO REBAIXAMENTO DA IDADE PENAL estabelecida no artigo 228 da Constituição 
Federal Brasileira de 1988. 

2) Pelo urgente REORDENAMENTO E CRIAÇÃO DE UNIDADES DE INTERNAÇÃO aos 

adolescentes autores de ato infracional com intuito de, por um lado, viabilizar a 

RESSOCIALIZAÇAO dos mesmos e, por outro, contribuir com a QUEBRA DO CICLO DE 

IMPUNIDADE. 

Brasília, 19 de novembro de 2003 

Valdete de Barros Martins 

Presidente do CNAS”. 
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Este Conselho não pode deixar de se manifestar com relação a esse debate, 

que tem sido muito publicizado em todos os meios de comunicação, na Câmara dos Deputados 

inclusive.  Este é o momento em que temos de manifestar a nossa intenção, o nosso 

compromisso. 

Todos os Conselheiros concordam? 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Eu concordo e faço um acréscimo.  Houve a 

discussão ontem sobre a questão de quem representaria o usuário e com essa declaração fica 

mais claro ainda que deve ser um adolescente. 

 

WALDIR PEREIRA – Eu não sei se é uma manifsetação do Conselho ou se é 

uma manifestação de Conselheiro. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – É do Conselho. 

 

WALDIR PEREIRA – Neste caso, embora eu tenha divergências, acompanho o 

Conselho, pois é natural que não me desvincule do órgão maior, que é o Conselho. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Com a palavra o Conselheiro 

Humberto. 

 

HUMBERTO ARAÚJO – Sra. Presidente, senhoras e senhores Conselheiros, eu 

também não iria destoar de uma moção que sai em nome do Conselho, mas eu tenho, por 

questão de consciência, grandes restrições ao item 1.  Eu acho que o problema não está aí, mas 

este é um assunto em que perderíamos uma noite para fazer a discussão.   

Eu apóio a moção, levantando essa questão de consciência. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Eu vou acompanhar o voto, mas eu não 

entendo que o critério deva ser data de nascimento.  Temos pessoas muito mais idosas até em 
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altos cargos que cometem infantilidades horríveis, e temos pessoas de pouca idade cometendo 

crimes bárbaros, conscientes do que estão fazendo.  Portanto, não acho que o problema seja 

idade.  Uma pessoa com 17 anos, 11 meses e 29 dias não tem a menor diferença de uma pessoa 

com 18 anos e 1 dia. 

Eu entendo que isso é apenas manter como está e assim vai ficar.  Eu acredito 

que deve haver um outro método de avaliar a personalidade e a capacidade da pessoa entender o 

que está fazendo. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Pelas manifestações, creio que 

deveremos votar a moção do Conselho.  Já há 3 manifestações contrárias ao item 1.  Creio que 

devemos proceder à votação, e seria mais prudente agir assim. 

Estão se inscrevendo vários Conselheiros:  Regina, Ademar, Marlene, Márcio. 

Se formos abrir a discussão, levaremos muito tempo. 

Vou colocar em votação a proposta de moção e os Conselheiros sintam-se à 

vontade para votar favorável ou não à proposta. 

Só chamo a atenção que esta não é uma questão que deva ser tratada de forma 

pontual e sem um debate profundo e sem levarmos em consideração todas as questões que a 

sociedade brasileira enfrenta em relação à situação dos adolescentes autores de ato infracional.  

Este Conselho não pode se omitir e não poderíamos ser irresponsáveis de ter uma manifestação 

que não agregue algo à questão dos direitos das crianças e dos adolescentes no Brasil. 

Vou colocar em votação a proposta. 

 

REGINA CELESTE DE CARVALHO – Presidente, serei rápida. 

Concordo integralmente com o que foi apresentado. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Vamos iniciar a votação. 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Sra. Presidente, eu quero qualificar meu voto nessa 

votação. 
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Sou contrário a essa moção da forma como está aqui. Embora eu seja favorável 

ao rebaixamento da idade penal, não tenho certeza de que a medida sugerida seja a mais 

adequada  — eu já vi outras propostas mais interessantes. 

Eu voto “não”, sugerindo que nós possamos fazer, após a Conferência, um 

debate no Conselho sobre o assunto.  E a partir do resultado desse debate, fazermos o 

encaminhamento de alguma moção. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – A proposta é debater na 

Conferência ou na plenária? 

 

MÁRCIO FIDÉLIS – Trazer especialistas etc. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Vamos continuar ouvindo os outros 

Conselheiros. 

 

MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Concordo com a aprovação da moção e 

também concordo que haja uma discussão do assunto aqui, em razão das questões já levantadas 

por outros Conselheiros. 

Sou favorável à moção. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Eu me manifesto favorável à moção, mas eu quero 

dizer aos Srs. Conselheiros que também não concordo que a internação seja uma solução, como 

se fosse  a grande solução para o problema, porque ela não tem sido a solução.  Precisa existir 

algo mais aí.  

 

MAGDALENA SOPHIA VILLAR DE QUEIROZ – Eu voto favoravelmente à 

moção. 
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HUMBERTO ARAÚJO – Favorável à moção.  Já expressei meu ponto de vista. 

Essa moção está compatível com o sentimento de respeito à legislação vigente, que rege o 

problema da criança e do adolescente, e não podemos, de maneira nenhuma, fugir disso. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Confesso que estou impactada pela discussão 

feita por alguns Conselheiros.  Entendo que precisamos imediatamente tratar dessa questão de 

atendimento ao adolescente autor de ato infracional e fazer essa discussão. 

Meu voto é favorável à moção. 

 

ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Sou favorável à moção por convicção 

plena de que criança e adolescente são um processo, como pessoa em desenvolvimento.  Neste 

país, a infância vem pagando um preço muito alto, quem está na cadeia são os pobres e os ricos 

estão fora.  Cada vez mais o rebaixamento da idade penal significa diminuir o tempo da criança na 

escola e aumentar ainda mais o tempo dos ricos na escola.  Aos pobres, cadeia.  É isso o que 

está no pensamento daqueles que defendem o rebaixamento da idade penal. 

Concordo que o Estatuto não prevê a internação como medida correcional, como 

medida de ressocialização.  Esgotadas todas as outras medidas, ela é a última, como bem disse o 

Márcio Fidélis.  Temos de ter clareza disso.  Sou favorável a que esta Casa faça um debate sobre 

o assunto, para não vitimizar mais aqueles que já são vítimas. Isso não significa concordar com os 

atos — por isso o Estatuto prevê medidas punitivas nesse sentido, se usarmos essa expressão, 

porque na verdade são medidas socieducativas, elas são mal aplicadas em razão cultura 

penalista que temos no país, que está impregnada no nosso Judiciário e nas estruturas do 

Executivo, que ainda tem uma concepção minorista.  Não é passar a mão na cabeça, mas sim 

contribuir para um processo de mudança. 

Finalizando, quero dizer que não vi nenhum debate contrário a que o 

adolescente, aos 16 anos, pudesse escolher um presidente da república.  Mas achamos que o 

lugar é na cadeia.  Eu lamento ter ouvido isso no Consleho, mas respeito as posições contrárias e 

estou disposto a fazer essa discussão com todos, a fim de que este Conselho possa contribuir 

com proposições mais claras e objetivas. 
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É o meu voto. 

 

REGINA CELESTE DE CARVALHO – Infelizmente, o tempo é curto para essa 

discussão. 

Não é apenas a vivência na área, mas os estudos, as pesquisas, os dados 

apontam onde o Estatuto é aplicado na sua totalidade.  Infelizmente, ainda não conseguimos ver 

minimamente aplicado o Estatuto.  Onde ele é aplicado, o quadro é bastante diferenciado.  A 

última pesquisa do Ipea aponta que nas unidades de internação 80 e poucos por cento dos 

adolescentes em cumprimento de medida de internação foi por roubo.  O índice de homicídios é 

baixíssimo se comparado à violência da qual eles são vítimas.  E não é a violência da situação 

econômica, não é a violência da polícia, não é a violência da situação indigna a que eles são 

submetidos, mas é a morte, o assassinato.  Hoje, o número de adolescentes negros, favelados, 

assassinados neste país é incomparavelmente diferente dos crimes dos quais eles são acusados.   

Infelizmente, vivemos uma situação em que algumas posições adotadas e 

alguns casos que acontecem, que têm divulgação, bem como o trabalho da mídia nesse sentido 

contribuem para criar esse clima favorável ao rebaixamento da idade penal, que só interessa 

àqueles que querem a manutenção desse sistema social e econômico que vivemos. 

Eu sou favorável à moção. 

Concordo com a Marlene que devemos fazer esse debate no CNAS 

imediatamente, trazendo pessoas que atuam na área, que têm informações e que possam ajudar 

a nossa reflexão. 

Eu também estou impactada, Marlene, não é só você. 

Além disso, concordo com a Conselheira Cecília sobre o ponto 2.  

A questão do reordenamento e criação das unidades, conforme determinado 

pelo Conanda, é séria e necessita de uma posição.  Mas eu gostaria que fosse acrescentado o 

cumprimento do Estatuto da Criança e do Adolescente, como forma de garantir a mudança dessa 

situação vivenciada hoje pelos adolescentes em ato infracional. 
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EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN – Eu não sei realmente por que algumas 

pessoas estão impactadas, mas eu não sou favorável à moção, mas sou favorável a que se faça 

um estudo da capacidade da pessoa.  Eu tenho 57 anos e posso dizer que hoje uma criança de 

13 com certeza tem muito mais capacidade de raciocínio, de conhecimento, do que eu tinha 

quando eu tinha 17 saí de casa e aos 20, quando vim para Brasília.  

Vejo que as pessoas não estão preocupadas com a capacidade que a pessoa 

tem de cometer ou não cometer um crime e sim qual a idade que ela tem e se vamos ou não 

colocá-la em um local para ser “ressocializado”  — e esse termo é terrível, não tenho a menor 

idéia do que ele significa. 

O que vejo constantemente, baseado na lei atual, é uma pessoa com 17 anos, 

quase com 18 anos, assumindo claramente crimes cometidos por maiores de idade, sabendo que 

aquele que assume essa responsabilidade logo em seguida faz 18 anos e está resolvido o 

problema, porque esse crime não pode ficar na sua ficha criminal. 

Manter o status quo não resolve.  Por isso sou contra a moção. 

 

WALDIR PEREIRA – Sem maiores delongas, eu quero acompanhar o voto do 

Márcio Fidélis, em razão do que ele expôs.  Como se meu também fosse, como se ele falasse por 

mim, eu acompanho o que ele disse. 

 

ANTÔNIO BRITO – Favorável à moção. 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Favorável à moção. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Temos maioria a favor da moção. 

Eu também gostaria de me manifestar, porque entendo que se hoje temos 

jovens com menos de 18 anos cometendo crimes bárbaros isso não é culpa deles, é culpa de uma 

sociedade que exclui, por muitos e muitos anos, que gerou toda a desigualdade que temos hoje 

no país, uma sociedade que tem um número enorme de crianças trabalhando para sustentar suas 
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famílias.  Esse processo não nasceu agora.  Pelo sensacionalismo e muitas vezes de políticas 

públicas esses adolescentes são punidos sem ter a oportunidade de ter uma vida digna. 

Eu sou favorável, concordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente, 

concordo com o não rebaixamento da maioria penal e concordo que temos de ter o compromisso 

de oferecer serviços dignos, de qualidade, de educação a essas crianças e suas famílias.  Essa 

tem de ser a preocupação deste Conselho em suas manifestações. 

Com a palavra a Conselheira Cecília. 

 

MARIA CECÍLIA ZILIOTTO – Eu me coloco à disposição do Conselho, se for 

necessário constituir algum grupo para apresentar esse trabalho, e gostaria de relatar aos Srs. 

Conselheiros a minha experiência como Presidente da Fundação do Bem-Estar do Menor de São 

Paulo. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Muito obrigada, Conselheira 

Cecília.  Também entendo que este Conselho tem de debater muito a questão da criança e do 

adolescente e o próprio Estatuto. 

Com a palavra a Conselheira Marlene. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Eu queria terminar o informe que iniciei ontem, 

pois me esqueci de tratar de uma questão muito importante. 

Eu disse que havia participado de uma discussão, na Câmara dos Deputados, 

sobre destinação dos recursos da Loteria Esportiva.  Fiz a defesa de que esses recursos fossem 

para o Fundo Nacional de Assistência Social.  Era uma audiência pública, e na oportunidade foi 

criado um grupo de trabalho para discutir a destinação desses recursos.  E o CNAS faz parte do 

grupo, portanto teríamos de escolher um representante deste Conselho para trabalhar no GT. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – A partir de quando se reúne esse 

grupo? 
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MARLENE AZEVEDO SILVA – A Deputada Selma Shons ficou de articular do 

grupo.  Só solicitou que o CNAS fosse parte integrante. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Esse grupo ainda não está 

constituído.  Há previsão de seu funcionamento ainda este ano?  Senão, poderemos fazer a 

escolha na plenária de dezembro. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Está certo. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Talvez seja mais prudente, porque 

teremos ocasião de fazer uma discussão com mais tempo. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – O outro assunto é o manifesto do Fórum 

Nacional de Assistência Social, pela manutenção do Ministério da Assistência Social, 

considerando as notícias veiculadas na imprensa com relação à extinção dele. 

 

PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Peço aos Conselheiros que 

puderem que permaneçam para ouvir a manifestação, porque ela é rápida. É o último ponto da 

nossa pauta. 

 

MARLENE AZEVEDO SILVA – Faço a leitura. 

“FÓRUM NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL/FNAS 

 

Manifesto Pela Manutenção do Ministério da Assistência Social 

 

O Fórum Nacional de Assistência Social, espaço de articulação política das 

entidades da sociedade civil que atuam no campo da Política de Assistência Social, reconhece a 

importância do Ministério da Assistência Social e manifesta-se pela sua manutenção como órgão 

responsável pela coordenação e efetivação da política pública de Assistência Social no país. 
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As entidades da sociedade civil que compõem o FNAS entendem que a criação 

do Ministério da Assistência Social pelo governo Lula foi um avanço, à medida que materializou 

uma histórica reivindicação dos diversos segmentos da sociedade, atuantes no campo dessa 

Política. Dessa forma a Assistência Social obteve o mesmo reconhecimento das demais políticas 

de Seguridade Social, responsáveis pela garantia do sistema de proteção social brasileiro. 

A existência dessa instância de proposição e gestão significa, para o Fórum, 

uma postura governamental contrária ao assistencialismo, demarcando a negação da benesse e 

da troca de favor. Reafirma a primazia do Estado na efetivação dos direitos socialmente 

conquistados, cria um lócus próprio para essa política. É o reconhecimento político-governamental 

da importância da Assistência Social como direito do cidadão e dever do Estado. 

O desafio que se apresenta é o de fazer avançar a estruturação da Política de 

Assistência Social. Defendemos a construção de um modelo de gestão específico para a 

Assistência Social, que defina os serviços que devem ser prestados, o padrão de qualidade, 

critérios de prioridade e de partilha de recursos, a qualificação dos recursos humanos. Nesse 

sentido, urge a estruturação de um Sistema Único de Assistência Social articulado com outras 

políticas e parametrado no direito social. 

Enfim, o Fórum Nacional de Assistência Social, ressalta seu posicionamento de 

defesa intransigente da manutenção e fortalecimento do Ministério da Assistência Social, como 

órgão fundamental para consolidar em nosso pais a política de Assistência Social como direito 

social consagrado. 

Brasília, novembro de 2003. 

Coordenação Colegiada 

CFESS — Conselho Federal de Serviço Social 

ABONG — Associação Brasileira Organizações Não Governamentais 

CNTSS — Confederação Nacional de Trabalhadores em Seguridade Social 

MNMMR - Movimento Nacional de Meninos e Meninas dc Rua 

ABEC — Associação Brasileira de Educação e Cultura - Maristas.” 
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 Valdete, entendo que essa manifestação tem de estar expressa também pelo CNAS, 

considerando o que vem sendo veiculado e a necessidade de reforço do Ministério da Assistência 

Social.  Como o próprio documento diz, ele é o que já defendíamos há muito tempo. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Apesar do adiantado da hora, eu quero dizer que o 

CNAS e este Plenário deveriam delegar à presidência e à Secretaria Executiva para fazer uma 

nota urgente sobre essa questão, praticamente com esse mesmo conteúdo.  O CNAS está ligado 

à Política de Assistência Social e não pode e não deve deixar de se pronunciar a respeito, aliás, 

neste momento,  não tem a menor possibilidade de deixar de se pronunciar, assim como já se 

manifestou o Fórum. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Com a palavra o Conselheiro Ajur. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA – Apesar da moção do Fórum, eu acho que um 

espaço importante para o CNAS apresentar moção nesse sentido, para que seja aprovada e 

tenha força, é na Conferência.  O CNAS deve apresentar proposta de moção com esse teor na 

Conferência e ela deve ser aprovada lá, que será o espaço legal para aprovarmos algo nesse 

sentido. 

 

 MARIA DE FÁTIMA FERREIRA – Eu tenho uma proposta. 

 Volto a insistir:  o CNAS poderia ter uma proposta já.  Nem me passou pela cabeça que a 

Conferência não se manifestasse sobre o assunto.  Se não fizermos isso agora, seremos cobrado 

na Conferência, porque não fizemos. 

 É pertinente a minha proposta:  fazer já e, evidentemente, na Conferência se fazer um ato 

nesse sentido.  Inclusive estamos pensando em ir no Congresso... 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Temos uma proposta concreta da Conselheira 

Fátima.  Ouviremos o Conselheiro Ademar e a Conselheira Marlene e faremos o 

encaminhamento. 
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 ADEMAR DE OLIVEIRA MARQUES – Concordo com a Fátima.   

 Na Conferência teremos de elaborar uma carta em defesa da assistência social, com 

vários signatários.  Aí é outra coisa, muito mais completo, que não vai abranger apenas o 

Ministério, mas a Política de Assistência Social como um todo. 

 Devemos fazer a nossa manifestação agora, o momento político é este, e haver um 

pronunciamento nosso em defesa do Ministério. 

 

 MARLENE AZEVEDO SILVA – Da mesma forma, entendo que urge a manifestação do 

Conselho quanto a essa questão. 

 

 PRESIDENTE (Valdete de Barros Martins) – Vou encaminhar a proposta da Conselheira 

Fátima. 

 Eu também entendo que o CNAS pode se manifestar com base no conteúdo do 

documento do Fórum, mas nós poderíamos constituir um grupo de Conselheiros para fazer a 

redação dessa carta do CNAS, que será encaminhada ao Presidente da República.  Eu acredito 

que tem de haver um encaminhamento, não basta apenas fazer o manifesto.  A carta do CNAS 

seria dirigida ao Presidente da República, ao Ministro da Casa Civil, à própria Ministra, Câmara 

dos Deputados. 

 Precisamos, de fato, fortalecer o Ministério da Assistência Social.  Esse é o momento e 

este Consleho não pode deixar de se manifestar em defesa de um órgão que está cumprindo sua 

missão e com um governo que cumpriu de fato o que determina a Lei Orgânica da Assistência 

Social.  Esse reconhecimento tem de ser feito. 

 Proponho que as Conselheiras Marlene, Magdalena e Regina, que são de Brasília, 

juntamente comigo e com o Secretário-Executivo fazer a redação dessa carta ainda esta semana, 

para encaminhá-la.  Veremos se nos reuniremos amanhã ou depois. 

 Há concordância quanto a esse encaminhamento?  (Pausa.)  Há concordância. 

 Agradeço a todos pela presença. Desejo que, de fato, tenhamos muita energia e muita 

disposição para a nossa IV Conferência Nacional, a fim de conduzi-la da melhor maneira possível. 
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Muito obrigada a todos. 

Declaro encerrada a reunião. 

 


